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RESUMO 

 

 O presente estudo trata do grupo Clamor, entidade de direitos humanos que surgiu no 

Brasil, no final dos anos 1970, em meio à crescente repressão política no Cone Sul produzida 

pelas Ditaduras de Segurança Nacional. Clamor surgiu em um cenário de deslocamento forçado 

de perseguidos políticos obrigados a abandonar sua terra natal em busca de abrigo. Incrustado 

na Arquidiocese de São Paulo, Clamor, desde o início de sua atuação, fez parte da constituição 

informal de uma rede de defesa dos direitos humanos que visava ajudar esses perseguidos 

políticos que, em condições muito adversas, procuravam acolhida, auxílio para abandonar a 

região ou reencontrar familiares e amigos. A dissertação analisa a constituição dessa entidade, 

suas diretrizes de atuação e a intensa interação com outros organismos regionais ou extra 

regionais com o intuito de atender as necessidades desses refugiados e perseguidos em situação 

de extrema fragilidade econômica, física, psicológica e até política. Também se examina a rede 

de solidariedade que se conformou verificando a atuação das entidades constitutivas na tentativa 

de auxiliar os perseguidos políticos, denunciar as arbitrariedades cometidas pelas ditaduras de 

Segurança Nacional e auxiliar na localização de desaparecidos políticos. A trajetória do grupo 

e sua relação com essas entidades foram estudadas a partir de fontes diversas como cartas, 

ofícios, boletins do grupo, recortes de jornais, atas de encontros, correspondências trocadas 

dentro da rede e depoimentos prestados por pessoas que integraram o Clamor de modo a 

perceber sua atuação conjunta com outros organismos.  

 

Palavras-chave: Clamor – Cone Sul – direitos humanos – Ditaduras de Segurança Nacional – 

rede – solidariedade – Terrorismo de Estado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

This study discusses the Clamor group, a human rights entity that emerged in Brazil in 

the late 1970s, amid the growing political repression in the Southern Cone produced by the 

National Security Dictatorships. Clamor emerged in a scenario of forced displacement of 

persecuted politicians who were made to leave their homeland in search of shelter. Embedded 

in the Archdiocese of São Paulo, Clamor was, from the very beginning of their work, part of 

the informal constitution of a human rights defense network that aimed to help these persecuted 

politicians who faced very adverse conditions in their search for shelter, help to leave the region 

or find family and friends. This dissertation analyzes the constitution of this entity, its operating 

guidelines and the intense interaction with other regional or extra-regional organizations in 

order to meet the needs of these refugees and persecuted who were in situations of extreme 

economic, physical, psychological and even political fragility. This work also examines the 

solidarity network that was established at the thime by verifying the performance of the 

constitutive entities in their attempt to help the political persecuted, denounce the arbitrariness 

committed by the National Security dictatorships and assist in the finding of missing politicians. 

The trajectory of the group and its relationship with these other entities were studied throug a 

variety of sources such as letters, group newsletters, newspaper clippings, meeting minutes, 

correspondence exchanged within the network and testimonies provided by people who were 

part of Clamor. Because oh that, it became possible to observe and analyse the joint 

performance of Clamor and other organizations. 

 

Keywords: Clamor – Southern Cone – human rights – National Security Dictatorships – 

network – solidarity – State terrorism. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Esta dissertação propõe uma análise sobre o grupo Clamor (Comitê de Defesa dos 

Direitos Humanos para os países do Cone Sul), entidade que, entre 1978 e 1991, agiu contra as 

violações aos direitos humanos perpetradas pelas ditaduras de Segurança Nacional do Cone 

Sul.1 Inserido à Arquidiocese de São Paulo, durante a gestão de dom Paulo Evaristo Arns, 

Clamor prestou auxílio a perseguidos políticos, efetuou denúncias contra o Terrorismo de 

Estado, buscou informações sobre desaparecidos e atuou diretamente na tentativa de resolver 

situações urgentes em meio aos regimes de repressão. A análise foi realizada a partir da 

documentação produzida e conservada pelo Clamor (depoimentos de perseguidos políticos e 

seus familiares, atas, relatórios, boletins, cartas, documentos vindos de outras organizações e 

correspondências trocadas com outras entidades e ativistas) e informações fornecidas por seus 

ex-integrantes em entrevistas para compreender o trabalho do grupo dentro do contexto 

repressivo presente no subcontinente nas décadas de 1970 e 1980. Essa dissertação aborda o 

aspecto da solidariedade em meio à repressão, percebendo as ações do Clamor dentro de uma 

rede integrada de defesa dos direitos humanos, tema ainda pouco explorado pela investigação 

histórica. 

Em 1978, ditaduras de Segurança Nacional estavam vigentes em diversos países do 

Cone Sul.  O general Alfredo Stroessner estava no poder no Paraguai desde 1954; no Brasil, o  

socialista chilena colocada em prática pelo presidente Salvador Allende chegara ao fim com o 

sangrento 11 de setembro comandado pelo general Augusto Pinochet; no mesmo ano, a ditadura 

de Segurança Nacional instalou-se no Uruguai; em 1976, mais uma vez, os militares tomaram 

o poder na Argentina; e a Bolívia, após sete anos sob o governo do general Hugo Bánzer, 

iniciado em 1971, sofreu com um novo golpe de Estado sob o comando do general Luis García 

Meza Tejada, em 1980.  

Na origem desses regimes, dois fatores foram essenciais: a crise de hegemonia das 

burguesias locais aliadas ao capital internacional para impor um novo modelo de acumulação 

na tentativa de resguardar seus interesses e o avanço de projetos reformistas ou revolucionários 

resultantes da radicalização das desigualdades sociais. Tais fatores, dentro do território de cada 

                                                           
1 Vale salientar que durante esse período, o status de atuação do grupo passou por alterações: após as transições 

para governos civis, o comitê não agia mais contra as violações dos direitos humanos, mas na defesa da democracia 

e na luta por memória, verdade e justiça. 
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país, conduziram a golpes de Estado contra governos legítimos, liderados pelas Forças Armadas 

e em sintonia com os setores economicamente dominantes, sob as premissas da Doutrina de 

Segurança Nacional. Assim, no ano de início das atividades do grupo Clamor, “apenas o 

México, a Colômbia e a Venezuela não haviam apelado para golpes militares como solução 

para seus problemas”.2 

Portanto, em um cenário de Guerra Fria e de demonização, no Ocidente, de qualquer 

projeto político que remetesse a alguma forma de socialismo ou simplesmente de reformismo, 

as ditaduras de Segurança Nacional entendiam sua ação inserida em uma verdadeira “guerra”, 

cujo fim seria a destruição total e permanente do adversário – mesmo sendo necessária a 

aplicação de uma repressão massiva, ilegal e clandestina. Surgiu, assim, na propaganda 

doutrinária da Segurança Nacional, a figura do inimigo interno: todo cidadão que questionasse 

a ordem estabelecida e/ou defendesse um projeto societário diferente era percebido como agente 

da subversão internacional orquestrada pela URSS ou por Cuba (depois da Revolução). Ou seja, 

o subversivo, considerado traidor e apátrida, virava o inimigo interno por excelência. 

Na tentativa de um enfrentamento eficaz do inimigo “subversivo” inserido dentro do 

território nacional, as ditaduras de Segurança Nacional recorreram ao Terrorismo de Estado, 

um modo de governar mediante o uso da intimidação. Segundo Horácio Riquelme,  

 

O objetivo de subjugar a própria população realizou-se com base em refinados 

métodos de psicologia social. [...] A estratégia ideológica do Terrorismo de 

Estado não se manifestou somente no uso e abuso do poder estatal, mas 

também pendeu para o controle dos espíritos: tratou de transcender os limites 

de uma obediência formal e introduzir-se arteiramente, como uma instância 

psíquica de poder, na consciência de cada um dos membros da sociedade.3 

  

Nesse embate ideológico, além da tortura, dos assassinatos, dos sequestros e 

fuzilamentos, o desaparecimento forçado de opositores foi prática comum. A captura dos 

indivíduos ocorria de forma clandestina, por meio de prisões sem ordem judicial e de execuções 

e assassinatos cuja autoria nunca foi reconhecida pelas ditaduras, criando a figura do 

desaparecido político – método que não poupou nem mesmo crianças, filhas de perseguidos. O 

Terrorismo de Estado dispôs, ainda, do exílio, desterro, banimento, da utilização de pressões, 

                                                           
2 GUAZZELLI, Cesar Augusto Barcellos. História contemporânea da América Latina: 1960-1990. 2. ed. Porto 

Alegre: Ed. da UFRGS, 2004. p. 28. 
3 RIQUELME, Horacio (org). Era de névoas: direitos humanos, terrorismo de Estado e saúde psicossocial na 

América Latina. São Paulo: EDUC, 1993. p. 12. 
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chantagens e demissões laborais de funcionários públicos – e mesmo no setor privado, com 

certos empresários diretamente envolvidos com o regime repressivo – suspeitos de colaborar 

com movimentos de esquerda. Por fim, a intervenção nos meios de comunicação de massa com 

o uso da censura e de propaganda sistemática do regime garantiu a difusão de uma cultura do 

medo semeando a insegurança, a desconfiança, a alienação e o imobilismo, evitando ou 

limitando sensivelmente manifestações contestatórias.4 O medo atingiu, de maneiras diversas, 

as diferentes parcelas da população. Quem discordava dos atos do regime, certamente, 

identificou essa insegurança de modo mais intenso, pois era alvo direto da repressão. A maioria 

das pessoas, no entanto, percebia os fatos a partir do discurso oficial dos ditadores: 

naturalizando a violência, entendia a ação dos governantes como um modo de impedir o avanço 

de um perigoso adversário. Alienados quanto ao que ocorria, de fato, nos porões da ditadura, 

parte significativa da população permanecia no silêncio, submissão e conivência típicos de um 

regime de exceção. 

Apelando para a violência direta e para a violência potencial – com a difusão de uma 

cultura do medo – “o caráter clandestino do sistema repressivo, sem dúvida, contribuiu para 

neutralizar as respostas imediatas da sociedade política e civil, aumentando o efeito psicológico 

da violência estatal ao torná-la anônima e onipresente e preservando o governo das denúncias 

que lhe foram imputadas sobre as violações dos direitos humanos”.5 Para quem discordava dos 

regimes repressivos e lhes fazia oposição, a situação ficou ainda pior em meados da década de 

1970, quando as referidas ditaduras passaram a atuar em conjunto na perseguição e eliminação 

de seus opositores políticos no esquema conhecido como Operação Condor. Com essa conexão 

repressiva, exilados ou perseguidos políticos em situação de clandestinidade em outro território 

passaram a ser caçados pelo governo de seu país de origem com o apoio, anuência e colaboração 

mútua do governo do país onde se encontravam. Desse modo, os aparatos repressivos passaram 

a extrapolar as fronteiras de seus países controlando, espionando, perseguindo e reprimindo 

                                                           
4 Sobre os conceitos de Doutrina de Segurança Nacional, inimigo interno e Terrorismo de Estado ver 

GUAZZELLI, Cesar Augusto Barcellos. História contemporânea da América Latina: 1960-1990. Porto Alegre: 

Ed. da UFRGS, 1993; GUAZZELLI, Cesar Augusto Barcellos; WASSERMAN, Claudia (orgs.). Ditaduras 

militares na América Latina. Porto Alegre: Ed. da UFRGS, 2004; MARIANO, Nilson. Operación Cóndor: 

terrorismo de estado en el Cono Sur: una investigación sobre cómo las dictaduras de Argentina, Brasil, Chile, 

Paraguay y Uruguay montaron una acción conjunta para aniquilar adversarios políticos en la década del setenta. 

Buenos Aires: Lohlé Lumen, 1998; PADRÓS, Enrique Serra. As ditaduras de segurança nacional Brasil e Cone 

Sul. Porto Alegre: CORAG, 2006; RIQUELME, Horacio (org). Era de névoas: direitos humanos, terrorismo de 

Estado e saúde psicossocial na América Latina. São Paulo: EDUC, 1993. 
5 PADRÓS, Enrique Serra; VIVAR, Jorge Eduardo Enriquez (Orgs.). Memórias da resistência e da solidariedade: 

o Movimento de Justiça e Direitos Humanos contra as ditaduras do Cone Sul e sua conexão repressiva. Porto 

Alegre: Ed. ASF-Brasil, 2013. p. 29. 
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cidadãos exilados ou fora de seu país por qualquer outro motivo. Além disso, agiram em 

colaboração entre si fornecendo dados, tecnologias e pessoal para as operações repressivas. Em 

suma, tudo convergia para um objetivo comum – a defesa dos valores ocidentais contra um 

inimigo representado pelo comunismo internacional –, a partir do qual se poderia abrir mão da 

soberania do Estado para caçar “subversivos”. Tais ideias serviram de legitimação para as ações 

da Operação Condor. 

Todavia, a aplicação dessa repressão anônima, clandestina e onipresente não foi capaz 

de suprimir a manifestação de nichos de solidariedade a presos e perseguidos políticos, nem de 

eliminar as denúncias por parte dos organismos de defesa dos direitos humanos nos países do 

Cone Sul. A solidariedade, sob duríssimas condições, tornou-se imperativa dentro dos regimes 

de Segurança Nacional e suas constantes arbitrariedades, pois era cada vez maior o número de 

militantes políticos perseguidos, presos, torturados; além disso, crescia o número de familiares 

de mortos e desaparecidos políticos no Cone Sul em busca de apoio e de informações, enquanto 

se multiplicavam as denúncias realizadas desde o exílio. 

 A segunda metade do século XX foi de grande deslocamento de exilados pela América 

do Sul em busca de uma terra próxima a sua pátria que não representasse perigo diante de sua 

condição. No início da década de 1970, após a implementação de regimes repressivos no Brasil, 

Paraguai, Chile e Uruguai, era crescente a quantidade de cidadãos acossados em suas pátrias de 

origem deslocando-se em busca de um lugar seguro para ficar no aguardo do momento ideal de 

voltar ao seu país. A opção pelo exílio em um país vizinho, porém, sempre representou certo 

risco. Muitos optaram por permanecer na América do Sul para continuar próximos de sua 

família, amigos e, talvez, de sua militância; outros ficavam na região porque não tinham 

condições financeiras de migrar para locais mais distantes.  

O exílio foi vivenciado de maneira diversa. “Os menos visados, o faziam de forma legal, 

utilizando os prazos para turistas; outros ingressavam e permaneciam com documentação 

provisória ou até falsa; e um pequeno número se movia no espaço cinzento da 

clandestinidade”.6 Ou seja, o exílio ou a clandestinidade em um país do Cone Sul mantinha o 

risco da detenção ou da deportação, mas eram as opções possíveis para a grande maioria dos 

perseguidos. Nesse momento, partir para o norte da América ou para a Europa era viável apenas 

                                                           
6 PADRÓS, Enrique Serra. CLAMOR: a solidariedade contra o terrorismo de Estado e a Operação Condor. Projeto 

História (PUCSP), v. 50, 2014. p. 54. 
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a dirigentes partidários ou a militantes bastante procurados em seu país de origem e que tinham 

o suporte de sua organização. 

No Brasil, à medida que se intensificava a repressão nos países vizinhos, crescia o 

número de estrangeiros em busca de ajuda. Na segunda metade da década de 1970, muitos 

estrangeiros cruzaram a fronteira de forma legal ou clandestina, buscando no Brasil um lugar 

de permanência ou apenas de passagem, a caminho do exílio. É importante considerar que, 

nessa época, não havia sincronia entre a situação interna da ditadura brasileira e suas congêneres 

da região. Apesar de todas as contradições conhecidas, a ditadura brasileira trilhava o incerto e 

instável caminho da sua longa abertura política. Embora essa transição política não fosse tão 

evidente à época, a própria propaganda disseminada pelo governo ditatorial e o apaziguamento 

das denúncias advindas dos opositores do regime apresentava o Brasil com um cenário bem 

distinto da realidade vivida nos países vizinhos nesse período.  

Ao procurar refúgio no Brasil, os estrangeiros vinham em busca de roupas, contatos, 

comida, hospitalidade provisória, tratamento médico e psicológico, mas também de alguém 

disposto a escutar suas histórias e denúncias – de modo a dar-lhes socorro imediato diante da 

situação de violação dos direitos humanos em seus países –, além de tentar articular formas de 

localizar seus familiares desaparecidos. O Alto Comissariado das Nações Unidas para 

Refugiados (ACNUR) era e é o organismo oficial da ONU para tratar desses casos. Todavia, 

dentro do acordo estabelecido com a ditadura brasileira7, o Comissariado apenas teria a função 

de acolher esses perseguidos políticos e encaminhá-los para o exílio em outro país, desde que 

atendidas as exigências do órgão – estavam excluídos da possibilidade de receber refúgio, por 

exemplo, quem participou da luta armada. Assim, o refúgio no Brasil era temporário e 

concedido dentro de uma série de restrições impostas pelo escritório das Nações Unidas. Um 

grande número de estrangeiros, logo, não tinha a quem recorrer. Alguns por terem participado 

de organizações que usaram de violência contra os regimes ditatoriais, outros por não terem 

                                                           
7 Esse acordo foi verbal e se deu de maneira informal visto que uma das condições impostas pelo governo era de 

que a agência da ONU atuaria de maneira extraoficial, sendo sua presença tolerada pelas autoridades devido à 

conveniência de seu trabalho na retirada do país de pessoas indesejáveis. Por trás dessa semiclandestinidade do 

órgão residia, também, o receio de que o reconhecimento da presença do ACNUR fosse um elemento capaz de 

atrair ainda mais estrangeiros para o território nacional. O projeto inicial era que o trabalho do órgão – no bairro 

do Flamengo, na capital carioca – ficaria restrito a três meses, período no qual se esperava que o representante 

Guy Prim conseguisse acelerar os trâmites de partida das pessoas reconhecidas como refugiados. Devido à 

crescente demanda, o prazo precisou ser prorrogado. Em 1980, o ACNUR deixou sua localização provisória e 

instalou uma sede própria no bairro Botafogo. Todavia, foi só em junho de 1982 que o órgão foi reconhecido de 

modo oficial pelo governo brasileiro. Cf. CAMPANHOLO, Bárbara Geromel. Antes do refúgio: a história não 

contada da Cáritas Arquidiocesana do Rio de Janeiro (1976-1982). Dissertação (Mestrado em História). Niterói: 

UFF, 2019. p. 92-97. 
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condições financeiras para iniciar uma nova vida fora do subcontinente ou, ainda, por não 

querer ficar tão longe de familiares, amigos e companheiros. 

 É importante verificar que a grande maioria dos organismos de defesa dos direitos 

humanos do Cone Sul surgiu no auge da repressão política evidenciando a relação intrínseca 

entre poder e resistência estabelecida entre o avanço da perseguição política, implementada a 

partir da Doutrina de Segurança Nacional, e a difusão de grupos de solidariedade dentro das 

brechas da lei. No Brasil, certos setores da ala progressista da Igreja Católica buscaram ser a 

voz daqueles que estavam sendo sufocados e silenciados. A Arquidiocese de São Paulo passou 

a estruturar-se, desde a nomeação de Dom Paulo Evaristo Arns, na tentativa de acolher os que 

não tinham mais a quem recorrer em busca de asilo político. De fato, o número de estrangeiros 

no Brasil só crescia, em meados da década de 1970, com o advento do Terrorismo de Estado 

nos países vizinhos.8  

Foi nesse momento que surgiu o CLAMOR (Comitê de Defesa dos Direitos Humanos 

para os países do Cone Sul) vinculado à Comissão Arquidiocesana de Pastoral dos Direitos 

Humanos e Marginalizados de São Paulo. O grupo tinha por objetivos denunciar as 

arbitrariedades cometidas nos regimes repressivos do Cone Sul, acolher perseguidos políticos 

de outros países e auxiliar na busca de desaparecidos políticos, particularmente das crianças 

filhas desses desaparecidos.9 

 Durante os treze anos de funcionamento do Clamor (1978-1991), muitos perseguidos 

políticos ou seus familiares dirigiram-se à sala do comitê na Cúria Metropolitana. Quando as 

                                                           
8 Sobre o assunto ver LANZA, Fábio. O Regime Militar no discurso-memória da Igreja Católica na região 

metropolitana de São Paulo (1964-1985). Dissertação (Mestrado em História). Franca: UNESP, 2001; LANZA, 

Fabio; GUIMARÃES, Luiz Ernesto; MORAIS, Edson Elias de; SILVA, Claudia Neves da. A defesa dos direitos 

humanos no Brasil durante a Ditadura Militar (1964-1985): a presença da Teologia da Libertação e da 

Arquidiocese de São Paulo. Disponível em: 

http://actacientifica.servicioit.cl/biblioteca/gt/GT21/GT21_Lanza_Guimaraes_Morais.pdf. Acesso em: 

04/03/2018; RODRIGUES, Cátia Regina. A Arquidiocese de São Paulo na gestão de d. Paulo Evaristo Arns 

(1970-1990). Dissertação (Mestrado em História), Universidade de São Paulo, São Paulo, 2008; WALDIR, 

Professor; TICÃO, Padre (Orgs.). Dom Paulo Evaristo Cardeal Arns: pastor das periferias, dos pobres e da justiça. 

São Paulo: Casa da Terceira Idade Tereza Bugolim, 2015. 
9 Sobre o grupo Clamor, ver ANDRADE, Ana Célia Navarro de. Descrição do Fundo Comitê de Defesa dos 

Direitos Humanos para os Países do Cone Sul. São Paulo: FFLCH/USP, 2000. Dissertação de Mestrado em 

História Social; LIMA, Samarone. Clamor: a vitória de uma conspiração brasileira. Rio de Janeiro: Objetiva, 

2003; FRAGA, Guilherme Barboza de. A solidariedade não tem fronteiras: o grupo Clamor e a rede de direitos 

humanos na resistência às Ditaduras do Cone Sul. TCC, Departamento de História, UFRGS, Porto Alegre, Brasil, 

2012; CRUZ, Heloisa de Faria. CLAMOR: documentação e memória de um comitê pelos direitos humanos no 

Cone Sul. In: XXVII Simpósio Nacional de História, 2013, Natal. Conhecimento Histórico e Diálogo Social: 

Caderno de Resumos. NATAL: ANPUH, 2013. v. 1; PADRÓS, Enrique Serra. CLAMOR: a solidariedade contra 

o terrorismo de Estado e a Operação Condor. Projeto História (PUCSP), v. 50, p. 50-85, 2014. 
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atividades do grupo foram encerradas, havia centenas de cartas, relatos, fichas, relatórios, 

ofícios, boletins, livros, recortes de jornais e revistas, além de material disponibilizado por 

entidades de diversas partes do mundo. Sem dúvida, o acervo do Clamor é um grande 

depositário de informações sobre o período discricionário, contado desde a ótica dos 

perseguidos políticos e das organizações de defesa dos direitos humanos. Além disso, tais 

documentos trazem, muitas vezes, o itinerário daqueles que antes buscaram ajuda, apoio ou 

socorro junto a outras instituições mostrando o trânsito dos perseguidos políticos e seus 

familiares por dentro de uma imbricada rede de solidariedade. 

Ao acolher os estrangeiros, o Comitê não só passou a se aproximar das vítimas das 

ditaduras como de seus familiares, registrando centenas de histórias de repressão, tortura, 

agressões, sequestros, perseguições, prisões arbitrárias, assassinatos e tantas outras fórmulas 

repressivas utilizadas pelos governos ditatoriais. As denúncias recebidas, após serem 

confirmadas, passavam a ser divulgadas junto a outras entidades ligadas à defesa dos direitos 

humanos e providências eram cobradas das autoridades ligadas diretamente ao ocorrido. Por 

meio de boletins10, o Clamor divulgou notícias, denúncias e histórias de sofrimento que não 

estavam presentes nos grandes jornais brasileiros ou dos países do Cone Sul. Ao contrário, eram 

versões totalmente diversas daquelas divulgadas a partir dos centros de informação dos regimes 

repressivos. 

Para conseguir tal atuação, o grupo integrou-se em uma grande rede de solidariedade, a 

qual englobava entidades ligadas às Igrejas Católica e Protestantes, a grupos de familiares de 

presos e desaparecidos políticos, a entidades de advogados e juristas, a coletivos de exilados, a 

associações sindicais e a outras entidades e indivíduos engajados na defesa dos diretos 

humanos. Essa integração em um esquema de redes de âmbitos nacional, regional e 

internacional auxiliou o combate ao Terrorismo de Estado aplicado pelas ditaduras de 

Segurança Nacional e na busca da transformação da realidade vigente no Cone Sul. A atuação 

em rede ocorreu pelas trocas de informações – fundamentais, por exemplo, para localizar 

desaparecidos políticos –, visitas coletivas para resolver problemas nos países sob ditaduras e 

encontros de discussão, debate, reflexão e fortalecimento da atividade solidária.11 

                                                           
10 Ao todo, o grupo lançou 16 boletins entre 1978 e 1984, além de algumas notas e boletins de imprensa. O boletim 

não tinha periodicidade definida e sua tiragem média era de 1.500 exemplares procurando seguir uma distribuição 

de 500 informativos em português, 500 em espanhol e 500 em inglês, mas essa quantidade não era estanque, 

dependendo da quantidade de interessados em receber o informativo nos respectivos idiomas. 
11 Sobre a atuação em redes, ver FRAGA, Guilherme Barboza de. A solidariedade não tem fronteiras: o grupo 

Clamor e a rede de direitos humanos na resistência às Ditaduras do Cone Sul. TCC, Departamento de História, 
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 Os métodos utilizados para tais fins foram a contrainformação como forma de 

resistência não-violenta e uma estratégia de ação oposta àquela já criada pelos sistemas 

repressivos para aniquilar adversários, articulando uma “Operação Contra-Condor” de 

solidariedade sem fronteiras.12 

A partir dos aspectos supracitados, essa dissertação buscou aprofundar alguns pontos a 

partir do estudo da trajetória do grupo Clamor: como os depoimentos e cartas apresentados 

pelos perseguidos políticos ou por seus familiares quando chegavam à sede do Comitê 

permitiam notar o surgimento de uma rede informal de solidariedade na qual as denúncias 

encontraram repercussão? Como se constituiu o Clamor enquanto importante local de acolhida 

e de solução para as situações de asilo político ou de busca por pessoas desaparecidas? Como 

o Clamor e a rede de solidariedade conseguiram utilizar as brechas dos regimes repressivos e 

operar suas denúncias e ações in loco apesar de todos os riscos imbricados nessa atuação? 

 Apesar de as pesquisas sobre a conexão repressiva entre as ditaduras do Cone Sul terem 

se intensificado nos últimos anos, há poucos trabalhos de maior magnitude sobre a rede que se 

articulou de forma clandestina para denunciar as arbitrariedades cometidas pelos regimes 

repressivos e para prestar solidariedade aos que eram vítimas dessas ditaduras. Essa rede de 

solidariedade criada informalmente para se opor a Operação Condor ainda carece de estudos 

acadêmicos, principalmente em relação a análise da rede a partir do grupo Clamor, importante 

elo dessa teia humanitária. Além disso, os estudos já realizados não foram feitos a partir das 

fontes agora escolhidas: os depoimentos, os boletins internos e externos, as correspondências e 

outros documentos do acervo do grupo Clamor, além das entrevistas com ex-integrantes do 

comitê. Esta dissertação, dessa forma, pretende inserir-se em um debate já existente a respeito 

das diversas formas de resistência à ditadura, destacando a oposição não-violenta, e de 

conservação da memória de uma história tão recente que, no caso da solidariedade, ainda não 

foi amplamente explorada. 

Os trabalhos que focaram o grupo Clamor não exploraram o objeto de análise dessa 

dissertação. Ana Célia Navarro de Andrade, em sua dissertação defendida na USP no ano 2000, 

                                                           
UFRGS, Porto Alegre, Brasil, 2012; CRUZ, Heloisa de Faria. CLAMOR: documentação e memória de um comitê 

pelos direitos humanos no Cone Sul. In: XXVII Simpósio Nacional de História, 2013, Natal. Conhecimento 

Histórico e Diálogo Social: Caderno de Resumos. NATAL: ANPUH, 2013. v. 1; PADRÓS, Enrique Serra. 

"CLAMOR: a solidariedade contra o Terrorismo de Estado e a Operação Condor." Projeto História (PUCSP), v. 

50, p. 50-85, 2014. 
12 Sobre o assunto ver QUADRAT, Samantha Viz. Solidariedade no exílio: os laços entre argentinos e brasileiros. 

Trabalho apresentado na IV Jornada de Historia Reciente – Universidade Nacional de Rosario – Argentina – Maio 

de 2008. 
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fez um levantamento dos documentos disponíveis no Fundo e resgatou sua importância 

enquanto fonte histórica. Em seu trabalho, ainda, a autora apresentou a trajetória do grupo, seus 

objetivos e suas atividades. No ano de 2003, o jornalista Samarone Lima publicou o livro 

Clamor: a vitória de uma conspiração brasileira. O autor elaborou um relato sobre a luta 

desenvolvida pelo grupo dentro das brechas da lei, abordando a trajetória dos fundadores do 

Clamor, as primeiras reuniões e sua atuação nos principais casos, dando ênfase à localização de 

crianças desaparecidas. O livro é uma boa síntese da história do Clamor; porém, não valoriza a 

participação de todos os membros do grupo, focando o relato nos três fundadores – a jornalista 

inglesa Jan Rocha, o pastor presbiteriano Jaime Wright e o advogado Luiz Eduardo Greenhalgh 

– deixando os outros membros em segundo plano como se os feitos do Comitê só tivessem êxito 

graças aos três citados.13 Nenhum dos dois autores apresentados explorou a relação do Clamor 

com outras entidades e indivíduos deixando lacunas sobre a formação e o funcionamento de 

uma rede de defesa dos direitos humanos a ser pormenorizada na presente dissertação. 

Embora Samarone Lima faça uma rápida menção à “teia solidária do Clamor”14 no 

agradecimento especial ao final do livro, foi Samantha Viz Quadrat quem indicou a inserção 

do Clamor em uma rede:  

 

Quase ao mesmo tempo em que testemunhamos o ápice da colaboração à 

perseguição política entre as forças de repressão dos países do Cone Sul – o 

Plano Condor –, foi possível assistir à criação de laços de solidariedade entre 

organizações de direitos humanos. Madres e Abuelas de Plaza de Mayo e 

SERPAJ em suas várias representações mantinham permanente contato com 

o CLAMOR. O que nos leva a pensar que se tínhamos uma operação 

internacionalista de repressão, como a Condor, havia também a sua 

equivalente na defesa dos direitos humanos.15 

 

Embora a autora analise apenas a relação do Clamor com organizações da Argentina e 

cite brevemente o estabelecimento de contatos com outras entidades, Quadrat não discorreu 

sobre o alcance dessa rede internacional de solidariedade além do Cone Sul nem como era sua 

atuação. Assim, havia muitos pontos ainda em aberto a serem analisados e problematizados 

                                                           
13 Também fizeram, oficialmente, parte do grupo Clamor o advogado Fermino Fecchio, as professoras Tereza 

Brandão e Lilian Azevedo, as ex-presas políticas Maria Auxiliadora Arantes e Maria Aparecida Horta, o Frei João 

Xerri, a irmã estadunidense Michael Nolan, o padre canadense Roberto Grandmaison e Inge Schilling, mãe da 

presa política Flávia Schilling. 
14 LIMA, Samarone. Clamor: a vitória de uma conspiração brasileira. Rio de Janeiro: Objetiva, 2003. p. 248. 
15 QUADRAT, Samantha Viz. Solidariedade no exílio: os laços entre argentinos e brasileiros. Trabalho apresentado 

na IV Jornada de Historia Reciente – Universidade Nacional de Rosario – Argentina – Maio de 2008. p. 15. 
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para garantir o melhor entendimento da atividade dos grupos que resistiram às ditaduras, os 

quais defendiam direitos percebidos como invioláveis à pessoa humana. 

Minha monografia apresentada para a conclusão do curso de História na UFRGS foi 

sobre Clamor. Todavia, versou sobre a rede de solidariedade e de denúncia a partir dos 

documentos produzidos pelo Comitê, seus boletins e comunicados à imprensa. Versou, então, 

sobre um tema semelhante, mas a partir de um tipo de fonte diferente daqueles analisados nessa 

dissertação. Na atual proposta, outros documentos foram analisados e ampliei o destaque à 

realidade vivida pelos perseguidos políticos em busca de refúgio, auxílio e espaço para 

denúncias, realidade essa muito presente na documentação do grupo. Além disso, uma 

dissertação possui um espaço maior para comportar uma pesquisa dessa magnitude, tão ampla 

e complexa para ser exposta num trabalho de conclusão de curso ou em um artigo. Essa 

dissertação, analisando a documentação do Clamor e relatos orais de seus integrantes, buscou 

apresentar a urgência do grupo, sua atuação e como seus membros puderam produzir vasta 

documentação capaz de tornar tão evidente a existência de um Terrorismo de Estado perpetrado 

por um sistema de conexão repressiva. 

Recentemente, alguns artigos trouxeram o Clamor para o centro de sua análise, embora 

analisando sob perspectivas diversas. Walter Ângelo Fernandes Aló, vinculado a UERJ, 

apresentou uma síntese do Comitê no artigo “Solidariedade não tem fronteiras: a trajetória do 

Comitê de Defesa dos Direitos Humanos Para os Países do Cone Sul – CLAMOR (1978-

1991)”, apresentado em La Plata, nas Jornadas de Trabajo Exilios Políticos del Cono Sur en el 

siglo XX, no ano de 2012. Já em 2014, em entrevista dada às historiadoras Graziane Righi e 

Patrícia da Costa Machado, uma das fundadoras do grupo, Jan Rocha, explicou como se formou 

o Comitê, sua organização, a relação com organismos de solidariedade de outros países, a 

importância das denúncias e a possibilidade atual de acesso às fontes do Clamor. No mesmo 

ano, Enrique Serra Padrós abordou a atuação do Clamor “baseada no tripé resistência-

solidariedade-denúncia [que] permitiu a integração a redes maiores, com as quais colaborou e 

ajudou a consolidar múltiplos vínculos e ações, as quais, dependendo das circunstâncias, 

podiam ser públicas ou clandestinas”.16 O autor ressaltou a importância do grupo no reencontro 

de famílias, destacando ações do comitê na busca de crianças desaparecidas pela repressão, 

além de reforçar a inserção do grupo numa rede internacional de solidariedade. Dois anos 

                                                           
16 PADRÓS, 2014, op. cit., p. 65. 
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depois, o autor apresentou um novo artigo abordando o caso dos irmãos Julien na tentativa de 

compreender a ação do Clamor em meio ao avanço da Operação Condor. 

 Outros artigos recentes discorreram sobre a importância do fundo Clamor para a 

pesquisa e o conhecimento histórico. Em 2014, Anna Flávia Arruda Lanna Barreto e Heloísa 

Maria Murgel Starling, respectivamente, pós-doutoranda e supervisora de pós-doutorado em 

História da UFMG, buscaram mostrar 

 

as informações contidas no Fundo Clamor como contribuição para o resgate 

da memória histórica do período de autoritarismo político e militar nos países 

do Cone Sul e no Brasil, sobretudo no [que] diz respeito ao sequestro, 

desaparecimento e apropriação de identidades de centenas de crianças e 

adolescentes, filhas e filhos de opositores políticos dos regimes ditatoriais 

instalados nos países do Cone Sul e no Brasil.17 

 

Desse modo, o artigo utilizou-se do acervo para analisar questões referentes à memória 

do período ditatorial focando no caso das crianças e adolescentes. Ainda sobre o Fundo Clamor, 

a coordenadora do CEDIC, Heloisa de Faria Cruz, e a historiógrafa responsável pelo Fundo 

Clamor, Ana Célia Navarro de Andrade, publicaram artigos tratando da documentação do grupo 

e da importância de sua preservação.18 Segundo a coordenadora do CEDIC, “o acervo do 

CLAMOR, nominado pelo Programa da UNESCO como Memória do Mundo, é um registro 

importante não só da preservação da memória dos atos de solidariedade e resistência às 

ditaduras, mas também um espaço de constituição de provas e evidências para a busca de 

reparação e outras medidas de justiça transicional”.19 Os artigos, ainda, divulgam o tipo de 

documentação disponível no acervo, narram brevemente a trajetória do Clamor e explicam 

sobre o processo de digitalização e futura disponibilização on-line do Fundo. 

                                                           
17 BARRETO, Anna Flávia Arruda Lann; STARLING, Heloísa Maria Murgel. Fundo Clamor: memórias e 

histórias de violações dos direitos humanos. Historiæ, Rio Grande, 5 (2): 44-66, 2014. p. 62. 
18 Os artigos produzidos pelas historiadoras ligadas ao CEDIC aqui citados são: CRUZ, Heloisa de Faria. 

CLAMOR: documentação e memória de um comitê pelos direitos humanos no Cone Sul. In: XXVII Simpósio 

Nacional de História, 2013, Natal. Conhecimento Histórico e Diálogo Social: Caderno de Resumos. NATAL: 

ANPUH, 2013. v. 1.; ANDRADE, Ana Célia Navarro de. O Projeto Clamor: documentação e memória de um 

comitê pelos direitos humanos no cone sul e o acesso à informação. In: Arquivos da repressão e da resistência: 

comunicações do I Seminário Internacional Documentar a Ditadura [livro eletrônico] / Inez Terezinha Stampa e 

Rodrigo de Sá Netto (orgs.). - Rio de Janeiro: Arquivo Nacional – Centro de Referência Memórias Reveladas, 

2013; CRUZ, Heloisa de Faria. Preservação e Patrimonialização do acervo do Comitê de Direitos Humanos 

CLAMOR - 1978/1990. Revista Memória em Rede, v. 5, p. 1-14, 2015. 
19 CRUZ, Heloisa de Faria. Preservação e Patrimonialização do acervo do Comitê de Direitos Humanos CLAMOR 

- 1978/1990. Revista Memória em Rede, v. 5, p. 1-14, 2015. p. 1. 
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Em 2018, uma importante obra sobre Clamor foi publicada. Após uma ampla pesquisa 

e organização dos fatos, Jan Rocha divulgou seu livro “A solidariedade não tem fronteiras: a 

história do grupo Clamor, que acolheu refugiados das ditaduras sul-americanas e denunciou os 

crimes do Plano Condor”. A partir de sua visão jornalística e com caráter testemunhal, Jan 

contou sobre a trajetória do comitê, detendo-se em alguns casos e tentando reforçar a 

importância das denúncias difundidas contra o avanço da Operação Condor sobre o Cone Sul. 

Destarte, o estudo do Clamor na rede de solidariedade expõe a posição privilegiada de 

um grupo sob o “guarda-chuva institucional da Igreja” em um país que vivia um período de 

abertura política (embora integrado na Operação Condor) diante de um Cone Sul com regimes 

de Segurança Nacional. Não obstante, em relação à historiografia brasileira, são poucos os 

trabalhos que analisam pormenorizadamente as questões envolvendo o aspecto da solidariedade 

integrada de organizações de defesa dos direitos humanos, uma vez que grande parte das 

pesquisas apenas tangencia o referido tema sem aprofundá-lo – especialmente, quando se trata 

do grupo Clamor. Desse modo, tais lacunas serviram-me de motivação para retomar essa 

investigação histórica iniciada na graduação e avançar a partir de um enfoque inédito. 

Cabe, nesse ínterim, reforçar a justificativa social para pesquisas que permitem o acesso 

a documentações carregadas de registros de experiências de luta, resistência e sobrevivência de 

um grupo de indivíduos que tiveram seus clamores silenciados pelo discurso oficial. É por 

respeito à história, à memória e à justiça que tais estudos precisam ser desenvolvidos, 

conectando o passado recente da ditadura ao tempo presente, ao qual não podem ser omitidas 

as experiências e memórias da geração anterior.20 

Contudo, cabe ressalvar que aos historiadores não compete o papel de juízes do passado. 

Cabe a estes, no entanto, produzir estudos analíticos que contribuam para o entendimento do 

passado. Sobre as fontes dessa dissertação, quase a totalidade da documentação do Clamor 

ainda não está digitalizada e disponível em sítios da rede mundial de computadores. Carecendo 

de divulgação massiva a um público mais amplo e tendo sido, poucas vezes, objeto de análises 

historiográficas, o uso dessas fontes históricas aumenta a importância desse trabalho ao 

oportunizar sua difusão e ao ampliar um debate sobre a resistência não-violenta e a 

solidariedade durante o período de ditaduras latino-americanas. 

                                                           
20 PADRÓS, Enrique. História do tempo presente, Ditaduras de Segurança Nacional e arquivos repressivos. Tempo 

e Argumento, Florianópolis, v. 1, n. 1, jan./jun. 2009. p. 37. 
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Para compreender as atividades do Clamor e da rede internacional de defesa dos direitos 

humanos no qual o grupo esteve integrado, serão necessários os entendimentos de determinados 

conceitos visando evitar imprecisões ou equívocos. Porquanto o Clamor agiu como resistência 

não-violenta à repressão, esse é um dos conceitos a ser definido. Alfredo Bosi definiu 

resistência como “(...) força de vontade que resiste a outra força, exterior ao sujeito. Resistir é 

opor a força própria à força alheia”.21 Assim, há resistência quando existe uma força contrária, 

pois esse conceito estaria ligado a uma reação mais que a uma ação ou a uma resposta e não 

uma iniciativa ou, ainda, a uma oposição mais do que uma revolução.22 Ou seja, a resistência, 

pacífica ou não, existe em função de uma força repressiva, no caso do período em análise, um 

regime ditatorial, pois “a resistência não é um fenômeno separado, alheio à relação de poder. É 

um dos elementos que compõem essa relação, uma das formas de expressão de seu caráter 

contraditório”23. Segundo Carlo Baldi deve-se traduzir resistência como um “recurso ao uso da 

força como aplicação do direito de legítima defesa”24, presente no ato de buscar e receber ajuda 

e no direito de exigir a “restauração dos direitos fundamentais de um povo, quando forem 

gravemente conculcados”.25 

Para entender a resistência do Clamor é preciso analisar os conceitos de informação e 

de contrainformação, pois a resistência “faz obra de propaganda por meio da imprensa 

clandestina”.26 O conceito de informação traria a noção de “algo que é transportado, repassado, 

de um ponto a outro”27, pois é a troca de comunicação que cria a identidade da rede onde a 

informação circula.28 Clamor e outros grupos lutaram pela defesa da verdade frente aos 

embustes difundidos pelas ditaduras latino-americanas e às omissões dos grandes jornais e 

emissoras de rádio e televisão.  

 O conceito de contrainformação está ligado às práticas de comunicação e militância 

política de resistência à ordem hegemônica. A contrainformação pressupõe, portanto, um 

                                                           
21 BOSI, Alfredo. Narrativa e Resistência. Itinerários, Araraquara, n. 10, 1996. p. 11. 
22 MATEUCCI, Nicola. Resistência. In. BOBBIO, Norberto (Org.). Dicionário de política. Brasília: Editora 

Universidade de Brasília, 1ª ed., 1998. p. 1114. 
23 FAJARDO, Sinara. Espionagem Política: Instituições e Processo do Rio Grande do Sul. Dissertação (Mestrado 

em Sociologia) – PPGS, UFRGS, Porto Alegre, 1993. p. 38. 
24 BALDI, Carlo. Autodeterminação. In. BOBBIO, Norberto (Org.). Dicionário de política. Brasília: Editora 

Universidade de Brasília, 1ª ed., 1998. p. 73. 
25 Idem. 
26 MATEUCCI, op. cit., p. 1115. 
27 ARAÚJO, Carlos Alberto Ávila. Correntes teóricas da ciência da informação. Ciência da Informação, Brasília, 

DF, v. 38, p. 192-204, set./dez., 2009. p. 200. 
28 MARTELETO, Regina Maria. Análise de redes sociais – aplicação nos estudos de transferência da informação. 

Ciência da Informação, Brasília, v. 30, n. 1, p. 71-81, jan./abr. 2001. p. 75. 
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processo que visa “garantir a circulação de informações (...) à margem dos canais controlados 

pelo poder constituído”.29 Os boletins do Clamor sempre tiveram o objetivo de divulgar 

conteúdos não veiculados pelos meios de comunicação que sofriam censura (ou se 

autocensuravam), visando trazer a público fatos omitidos pelas ditaduras, rompendo, assim, 

silenciamentos e apagamentos.30 Desse modo, o conceito de contrainformação que utilizarei em 

meu trabalho é aquele 

 

destinado a desvendar segredos, denunciar falcatruas, desmascarar “inimigos 

públicos”, romper silenciamentos e apagamentos sobre certos temas, 

esclarecer controvérsias e oferecer pontos de vista alternativos ou antagônicos 

ao discurso dominante vinculado pelos meios de comunicação de massa.31 

 

 A forma de resistência do Clamor, ligada aos métodos de informação e de 

contrainformação, está diretamente relacionada a uma política de Direitos Humanos. Na área 

do Direito, não há uma definição única sobre o que seriam esses direitos, pois há uma gama de 

concepções diversas nos diferentes momentos da História. Embora esse conceito possa ter 

variações, “o fato sobre o qual se funda a titularidade dos direitos humanos é, pura e 

simplesmente, a existência do homem, sem necessidade alguma de qualquer outra precisão ou 

concretização”.32 O conceito encontra antecedentes já na Antiguidade, mas meu recorte 

temporal aprofunda a visão de direitos humanos das organizações que fizeram frente às 

ditaduras de Segurança Nacional. Assim, a concepção que será utilizada “se refere à 

preservação da vida, bem-estar e dignidade dos cidadãos frente às arbitrariedades do Estado”33, 

entendendo que o poder estatal deve zelar pela integridade de seus cidadãos, não os submetendo 

a prisões arbitrárias, a tratamento desumano, a tortura, a privação da liberdade de pensamento 

e de manifestação etc. 

 Para entender como o Clamor resistiu à repressão com o uso de métodos de informação 

e de contrainformação para denunciar as violações dos direitos humanos como forma de 

                                                           
29 FADUL, Anamaria. Hegemonia e contra-informação: por uma nova práxis da comunicação. In: SILVA, Carlos 

Eduardo Lins da. Comunicação, hegemonia e contra-informação. São Paulo: Cortez, 1982. p. 36. 
30 Já no seu primeiro boletim (junho de 1978), o Clamor fez uma edição especial com denúncias sobre o que 

acontecia na Argentina, sede da Copa do Mundo naquele ano. 
31 AGUIAR, Sonia. Discursos anti-midiáticos na web: entre a contra-informação e a contracomunicação. Revista 

online Mídia e Cotidiano, ano 1, vol.1, agosto/2010. p. 3. 
32 COMPARATO, Fábio Konder. Fundamento dos Direitos Humanos. Revista Cultura dos Direitos Humanos. 

Coleção Instituto Jacques Maritain. São Paulo: LTR, 1998. p. 28. 
33 CARLOS, Juliana de Oliveira. A Anistia e a luta pelos direitos humanos no Brasil. Cadernos AEL, v. 13, n. 

24/25, 2008. p. 173. 



25 

 

 

 

garantir a utilização plena desses direitos, pretende-se aprofundar como se deram as trocas de 

informações e como essa resistência de um grupo não-violento “ameaçou” de alguma forma a 

legitimidade dos regimes repressivos. Assim, faz-se necessário entender a definição de rede. 

 Ilse Scherer-Warren traz um amplo estudo sobre o entendimento desse conceito, o qual, 

segundo a autora, pode ser entendido como “a identificação de sujeitos coletivos em torno de 

valores, objetivos ou projetos em comum, os quais definem os atores ou situações sistêmicas 

antagônicas que devem ser combatidas e transformadas”.34 Trabalhar pela mesma causa e com 

objetivos semelhantes, portanto, faz grupos diferentes criarem uma só identidade que os 

caracterize como rede, gerando, desse modo, a necessidade de se articularem para ganhar 

visibilidade, para produzir impacto na esfera pública e obter conquistas que, sozinho, cada 

grupo não conseguiria. 

Concatenando os conceitos de rede e de informação, pode-se entender rede como um 

espaço por onde a informação circula, impedindo a criação de hierarquia, pois todos os nodos 

e elos são importantes na tentativa de atingir um mesmo objetivo.   

A articulação em rede está pautada na necessidade de “ganhar visibilidade, produzir 

impacto na esfera pública e obter conquistas para a cidadania”.35 No caso específico da rede de 

solidariedade, a união com outros grupos de mesma identidade tende a ganhar visibilidade para 

as denúncias veiculadas na busca do objetivo final de derrubar as ditaduras de Segurança 

Nacional violadoras dos direitos essenciais da pessoa humana. Para tanto, “a rede é antes de 

tudo um ambiente de comunicação e troca, que se dá em vários níveis”36, sendo essencial a 

circulação da informação. A troca de informações, experiências, relatos e denúncias é 

necessária para potencializar as ações e garantir sua eficácia. Assim, a rede pode ser entendida 

como “um espaço por onde se transita, emitindo, recebendo informações ou fazendo-as circular. 

Um espaço de troca e construção coletiva. Portanto, não existe na rede um centro, que emana 

ordens”.37 

 Além disso, as redes causam um deslocamento das fronteiras tradicionais locais até o 

plano global pois ela precisa ampliar-se para garantir o impacto e as conquistas necessárias. Ilse 

Scherer-Warren, utilizando-se de frase do geógrafo Milton Santos, aponta que “mediante as 

                                                           
34 SCHERER-WARREN, Ilse. Das mobilizações às redes de movimentos sociais. Sociedade e Estado, Brasília, v. 

21, n.1, p. 109-130, jan./abr. 2006. p. 113. 
35 SCHERER-WARREN, 2006, op. cit., p. 113. 
36 MARTELETO, op. cit., p. 75. 
37 PRAZERES, Michelle. Desafios da atuação em rede. Rets: revista da Rits - Rede de Informações do Terceiro 

Setor, Rio de Janeiro, 2004. p. 1. 
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redes, há uma criação paralela e eficaz da ordem e da desordem no território, já que as redes 

integram e desintegram, destroem velhos recortes e criam outros”.38 Desse modo, faz-se 

necessário o entendimento do conceito de fronteiras. As fronteiras tradicionais dos territórios 

de um país foram estabelecidas a partir da formação dos Estados Modernos, mas podemos falar, 

ainda, de fronteiras não-geográficas. Se entendermos por fronteira “o limite entre objetos ou 

fenômenos”39, ela seria o que separa e, ao mesmo tempo, põe em contato, podendo ser percebida 

de uma forma menos rígida e abrindo a possibilidade de relacioná-la, por exemplo, a uma 

questão identitária com o estabelecimento de um eu e de um outro, que seria aquele diferente 

de mim. Nessa possibilidade, ideias propostas pelo general Golbery do Couto e Silva 

apresentam o conceito de “fronteiras ideológicas”, quando as fronteiras territoriais e 

geográficas poderiam ser ultrapassadas se houvesse uma ameaça aos valores ocidentais 

pregados pelos regimes de Segurança Nacional. Em prol de um objetivo comum, poder-se-ia, 

pois, abrir mão da soberania do Estado em defesa de um bem maior e visando derrotar um 

inimigo comum: o comunismo internacional. Tais ideias serviram de legitimação para as ações 

da Operação Condor, por exemplo. Todavia, a rede na qual Clamor estava inserido também 

rompeu fronteiras territoriais para formar uma grande rede internacional de oposição às ações 

de eliminação de inimigos políticos criando um esquema Contra-Condor que aprofundo ao 

longo dessa dissertação. 

 O conceito de fronteira para quem as extrapola, seja para prestar solidariedade, seja para 

reprimir, está intrinsecamente ligado à ideia de nação: um conjunto de crenças, instituições, 

religião e valores.40 Para as entidades de defesa dos direitos humanos, cabe solidariedade 

mesmo àqueles que extrapolarem a “fronteira” dessa “nação” delimitada pelos detentores do 

poder. Não ter fronteiras para a solidariedade indica prestar ajuda humanitária independente de 

crenças, instituições, religião e valores. Não ter fronteiras para a repressão faz caracterizar como 

ameaça todo indivíduo que divergir das crenças, instituições, religião e valores apregoados pela 

“civilização ocidental”. Para os regimes de exceção, “não havia a possibilidade de convivência 

                                                           
38 SCHERER-WARREN, Ilse. Redes sociales y de movimientos en la sociedad de la información. Nueva Sociedad, 

Venezuela, n. 196, p. 77-92, mar. abr. 2005. p. 84. 
39 DORFMAN, Adriana; ROSÉS, Gladys. Regionalismo fronteiriço e o “Acordo para os nacionais fronteiriços 

brasileiros e uruguaios”. In: OLIVEIRA, Tito Carlos Machado de (org.). Território sem Limites: estudos sobre 

fronteiras. Campo Grande: Editora UFMS, 2005. p. 196. 
40 BAUER, Caroline Silveira. As ditaduras de Segurança Nacional do Cone Sul e o conceito de “fronteiras 

ideológicas”. In: GUAZZELLI, César Augusto Barcellos; THOMPSON FLORES, Mariana Flores da Cunha; 

AVILA; Arthur Lima de. (Org.). Fronteiras Americanas: teoria e práticas de pesquisas. Porto Alegre: Editora 

Suliani, 2009. p. 171. 
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com o outro: já que o ‘inimigo’ não poderia ser vencido (entre outros motivos, pela 

impossibilidade da total supressão da oposição e pela imprecisão de sua delimitação), ele 

precisa ser eliminado”.41 

À repressão, o Clamor respondia com solidariedade, daí a importância de analisar esse 

conceito tão utilizado pelo grupo em suas publicações. Durante muito tempo, a definição de 

solidariedade confundiu-se com a de caridade, havendo uma concepção pré-moderna de que ser 

solidário era dispor de um amor altruísta pelo próximo.42 Desde tempos remotos, há relatos de 

membros da família responsáveis por cuidar dos familiares doentes, dos órfãos, viúvas, idosos 

e deficientes – em suma, associado ao cuidado com os desamparados.43 Na modernidade, 

principalmente após o advento de uma sociedade marcada pelo avanço tecnológico e industrial, 

a solidariedade passou a adquirir “um valor social, criado a partir da consciência de uma 

comunidade de interesses e, portanto, humanitário em si mesmo. Em consequência, incorpora 

a necessidade moral de ajudar, assistir, apoiar a outras pessoas, como parte da responsabilidade 

pessoal”.44 Assim, a solidariedade deixou de ser apenas uma oposição ao individualismo e 

passou a estar melhor associada à cidadania, ao olhar para o outro como membro da mesma 

sociedade buscando criar ferramentas concretas capazes de tirar pessoas de situações de 

vulnerabilidade.45 No caso da rede trabalhada nessa dissertação, havia uma solidariedade do 

tipo horizontal, pois ocorria “uma ajuda recíproca, proteção e amparo entre os próprios 

cidadãos”46, sem interferência ou apoio direto vindo do Estado. 

Enquanto as ditaduras unidas ocuparam-se com o uso da força e da violência para 

aniquilar adversários, o Clamor e demais grupos trabalharam em conjunto para denunciar a 

opressão, oferecer resistência e restituir identidades e memórias mutiladas pela repressão. Ao 

invés de utilizar o conflito para enfrentar o regime repressivo, o apelo à solidariedade foi o 

                                                           
41 Ibid., p. 175-176. Por não estar incluído no conceito de “nação” desejado pelas ditaduras, esse inimigo interno 

considerado subversivo era apresentado como um apátrida, ou seja, não compunha a configuração esperada para 

um cidadão daquele território e, desse modo, deveria ser eliminado. 
42 WESTPHAL, Vera Herweg. Diferentes matizes da idéia de solidariedade. Florianópolis: Revista Katál, v. 11, 

n. 11, p. 43-52, jan./jun. 2008. p. 44. 
43 GARRAFA, Volnei; SOARES, Pereira. O princípio da solidariedade e cooperação na perspectiva bioética. São 

Paulo: Revista Bioethikos, v. 7, n. 3, p. 247-258, jul./set. 2013. p. 249. 
44 Ibid., p. 253. 
45 Ibid. p. 254. 
46 MORAIS, Silvia Regina Ribeiro Lemos; TENORIO, Robinson Moreira. Considerações introdutórias sobre as 

diferenças entre os conceitos de fraternidade e solidariedade. Disponível em: 

<http://www.equidade.faced.ufba.br/sites/equidade.oe.faced.ufba.br/files/consideracoes_introdutorias_sobre_as_

diferencas_entre_os_conceitos_de_fraternidade_e_solidariedade_-_silvia_morais_e_robinson_tenorio.pdf>. 

Acesso em: 17/04/2020. p. 10. 
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recurso para mobilizar e angariar apoios. E, se houve uma operação internacional de repressão 

existiu, também, uma rede internacional de solidariedade na qual o Clamor representou um 

importante e decisivo elo. 

 Portanto, esta dissertação pretende analisar a relação do Clamor dentro dessa rede47 

usando métodos diversos capazes de desgastar os regimes ditatoriais e garantir o retorno da 

ordem democrática. Para isso, serão analisados os relatos de perseguidos políticos e de seus 

familiares, boletins do grupo e de outras organizações do período que indicam a troca de 

informação ocorrida entre as entidades. Também serão utilizados os relatórios de Seminários 

promovidos pelo Clamor com as entidades de Direitos Humanos, além da análise de 

correspondências trocadas dentro da rede. Entrevistas realizadas com integrantes do Clamor 

também estão incluídas nas fontes analisadas, com o propósito de dialogar com as fontes 

escritas e permitir uma compreensão mais precisa da memória do período em questão. 

 A maior parte das fontes encontra-se, atualmente, no Centro de Documentação e 

Informação Científica (CEDIC) da PUC-SP. O Fundo Clamor conta com 106 caixas-arquivo e 

26 pastas disponíveis para consulta local. Tais documentos provêm da sede do Comitê, dos 

escritórios dos advogados que integraram o grupo e dos acervos pessoais dos demais membros. 

Restam, ainda, alguns documentos com Luiz Eduardo Greenhalgh, com Jan Rocha, com a 

família do pastor Jaime Wright – falecido em 1999 – e com outros integrantes do comitê.48 

 A documentação do Fundo Clamor é composta por uma grande diversidade de espécies 

documentais: agendas, boletins internos, cartazes, comunicados à imprensa, correspondências, 

depoimentos de perseguidos políticos e de seus familiares e amigos, dossiês de crianças 

desaparecidas, fichas e fotografias de desaparecidos e de torturadores, informes, livros, 

                                                           
47 Fizeram parte dessa rede: indivíduos (familiares de membros do Clamor e outros informantes como, por 

exemplo, o advogado Omar Ferri em Porto Alegre, Belela Herrera do ACNUR e Charles Harper, do Conselho 

Mundial de Igrejas) e também instituições de caráter religioso (como a Igreja Católica, Conselho Mundial de 

Igrejas, Serviço de Paz e Justiça de diversos países), grupos de familiares de presos e desaparecidos políticos 

(Madres e Abuelas de la Plaza de Mayo e outras entidades da Argentina, Uruguai, Venezuela, Paraguai, Chile e 

Bolívia), e organizações de defesa dos Direitos Humanos (Comitê Brasileiro de Solidariedade (CBS), Movimento 

de Justiça e Direitos Humanos, Secretaria Internacional de Juristas por Anistia do Uruguai (SIJAU), Anistia 

Internacional, Asamblea Permanente por los Derechos Humanos da Bolívia e da Argentina, entre outras). Essa 

rede de solidariedade será explicitada no primeiro capítulo dessa dissertação. 
48 Esses documentos que permanecem fora do acervo correspondem, em sua maioria, a cartas ou relatos de caráter 

mais pessoal enviados ou entregues a um integrante específico do Clamor. No caso, não seriam documentos 

públicos do comitê, mas documentos considerados de caráter privado. Um pequeno parêntese ainda se faz 

necessário: a documentação foi reorganizada com o objetivo de efetuar a digitalização do acervo. Desse modo, a 

organização das caixas e pastas que constam na dissertação de Ana Célia Navarro de Andrade (2000) ou no 

relatório entregue por Jan Rocha à Comissão da Verdade (2013) não correspondem à organização atual. 
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periódicos e relatórios de atividades.49 O acervo contém, ainda, milhares de cartas e documentos 

trocados entre as instituições e indivíduos envolvidos na causa solidária nos países do Cone 

Sul. Nessas fontes, podem-se investigar as redes de militância e solidariedade que se formaram 

frente à pressão extrema vivida pelos movimentos no período discricionário e como se deu sua 

articulação. 

Ao se trabalhar com a documentação que serviu de subsídio para essa pesquisa, faz-se 

necessário analisar que tais fontes são arquivos sobre a repressão que se opunham à “verdade 

oficial” ditada pelos regimes de exceção. Desse modo, tal documentação era elaborada e 

difundida num ambiente de clandestinidade, dentro das brechas legais das ditaduras de 

Segurança Nacional, devendo ser analisada criticamente com suas lacunas e discursos próprios 

de um período ditatorial – mesmo que o Clamor atuasse publicamente junto a Arquidiocese de 

São Paulo, operava em um país ainda sob comando dos militares. Assim, não só toda a 

documentação recebida e produzida pelo grupo carregava as imprecisões e lacunas próprias de 

uma atuação sob a mira da repressão como os depoimentos e correspondências daqueles que 

buscavam a ajuda do grupo foram escritos sob efeito traumático e carregados da urgência 

trazida em cada denúncia. Além disso, muitas dessas imprecisões estão relacionadas às 

situações de clandestinos e de sujeitos ligados à luta armada que precisavam proteger as 

dinâmicas de informações de seus grupos. Por serem fruto de situações-limite, as informações 

obtidas nesses documentos são, normalmente, bastante imprecisas devendo-se estar atento às 

suas sutilezas e às evidências que trazem subentendidas. Em suma, além da vigilância das forças 

repressivas, o silêncio dos perseguidos políticos em sua situação de clandestinidade e a cautela 

das organizações de direitos humanos contribuíram para ampliar tais lacunas. 

Além dos documentos do Fundo Clamor, algumas entrevistas prestadas por membros do 

Comitê foram de fundamental importância para esclarecer fatos, informações incompletas e 

lacunas existentes nos documentos.50 É relevante levar em consideração, ao se trabalhar com 

relatos produzidos a posteriori, que a constituição da memória é objeto de contínua negociação, 

e que pressupõe seleção e esquecimentos. As presenças e sentidos do passado fazem parte do 

                                                           
49 CRUZ, Heloisa de Faria. CLAMOR: documentação e memória de um comitê pelos direitos humanos no Cone 

Sul. XXVII Simpósio Nacional de História, Natal, Brasil, Universidade Federal do Rio Grande do Norte, v. 22, 

2013. p. 6. 
50 Foram entrevistados pelo autor os principais integrantes do Clamor: a jornalista Jan Rocha, os advogados Luiz 

Eduardo Greenhalgh, Plauto Tuyuty da Rocha e Fermino Fecchio, a psicológa e psicanalista Maria Auxiliadora 

Arantes, as professoras Thereza Brandão e Maria Aparecida Horta, a freira Michael Nolan e o padre Roberto 

Grandmaison. Além desses, também foi entrevistado o bispo auxiliar de dom Paulo, dom Angélico Sândalo 

Bernardino. 
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processo de “historizar” a memória.51  Tendo em vista as peculiaridades dessa fonte, é preciso 

estar atento à atribuição de significados determinados por uma visão retrospectiva, lembrando 

que “el pasado que se rememora y se olvida es activado en un presente y en función de 

expectativas futuras”.52 

Com relação à organização de capítulos para esta dissertação, optou-se por realizar uma 

divisão de três capítulos. No primeiro capítulo, inicia-se com uma breve contextualização da 

conjuntura política e social latino-americana no final da década de 1970, com especial atenção 

acerca da repressão crescente no Cone Sul. Para tanto, utiliza-se de uma discussão conceitual 

sobre Doutrina de Segurança Nacional, Terrorismo de Estado, fronteiras ideológicas e 

Operação Condor. Na sequência, abordam-se as mudanças de posicionamento da Igreja na 

América Latina, especialmente, após as Conferências Episcopais de Medellín e Puebla, 

percebendo seus desdobramentos junto ao clero e ao laicato católico brasileiro. Em seguida, 

analisa-se a estruturação da Arquidiocese de São Paulo após a nomeação de dom Paulo Evaristo 

Arns, verificando como o arcebispo preparou a Cúria Metropolitana para a defesa dos direitos 

humanos. Após compreender o contexto regional, em 1978, apresenta-se o grupo Clamor, os 

primeiros encontros, seus integrantes, objetivos e organização. Por fim, encerra-se o capítulo 

analisando a inserção do Comitê em uma rede internacional de solidariedade aos perseguidos 

políticos da região, percebendo a atuação conjunta na defesa dos direitos humanos. 

No segundo capítulo, através da análise de depoimentos e correspondências do acervo do 

grupo, apresenta-se o drama que cercava a situação dos perseguidos políticos e seus familiares 

buscando compreender os motivos que os levaram a buscar o Clamor. Na sequência, aponta-se 

para a solidariedade prestada pelo comitê, mesmo após o encaminhamento para o exílio, ao 

procurar resolver outros problemas e ajudar os refugiados a compreender essa nova realidade. 

Aborda-se, também, o percurso dessas pessoas junto a outras entidades e organizações em busca 

de auxílio e como as denúncias trazidas por elas circularam dentro dessa rede solidária. Para 

esse ponto, são verificados os boletins do grupo bem como documentos administrativos que 

indiquem as ações tomadas no sentido de resolver casos urgentes, como encaminhamentos para 

o exílio e tratativas para buscar informações sobre desaparecidos políticos. Por fim, analisam-

se os encontros de ação solidária promovidos pelo grupo ou dos quais seus integrantes se 

                                                           
51 JELIN, Elizabeth. Los trabajos de la memoria. Madrid: Siglo Veintiuno de España Editores, 2002. p. 2. 
52 Ibid., p. 18. 
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fizeram presentes, notando como esses eventos eram espaços de colaboração e contato entre as 

entidades. 

No terceiro capítulo, abordam-se questões relacionadas às campanhas iniciadas pelo 

Clamor com o objetivo de combater o crescente Terrorismo de Estado no Cone Sul. Tais 

campanhas foram pela libertação de alguns presos e na tentativa de localização de detidos-

desaparecidos políticos, ou de crianças, filhos e filhas desses que foram eliminados pela 

repressão. Inicialmente, apresenta-se como o boletim Clamor dos três primeiros anos 

denunciava a realidade repressiva da região e como a solidariedade era característica evidente 

nessas publicações. Em seguida, são apontadas as principais viagens feitas por integrantes do 

comitê – a maioria delas junto com indivíduos ligados a outras entidades – verificando como 

essas missões internacionais fizeram parte de uma busca por veracidade das informações e 

como método para resolução mais rápida para necessidades urgentes, apesar de todo o risco que 

impunham. Continuamente, analisa-se a situação de um preso que esteve sob as atenções do 

Clamor por nove anos: Remigio Giménez, um paraguaio que morava no Brasil e, na fronteira, 

foi detido ilegalmente e mantido nos cárceres sob a ditadura de Alfredo Stroessner. Por fim, 

traz-se o caso de maior repercussão do comitê: o encontro de Anatole e Vicky, as crianças 

uruguaias sequestradas na Argentina e abandonadas no Chile. A análise de tais casos expõe a 

conexão repressiva vigente no Cone Sul e o colaboracionismo das ditaduras da região. Essas 

situações expõem, do mesmo modo, como operavam as entidades de defesa dos direitos 

humanos, à medida que notícias cada vez mais assustadoras chegavam de diferentes partes do 

subcontinente, e como tais ações vinham carregadas de urgência e necessidade de buscar uma 

solução efetiva para a situação repressiva.  
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1. O SURGIMENTO DO CLAMOR EM MEIO À REPRESSÃO POLÍTICA NO 

CONE SUL 

 

O presente capítulo tem por objetivo apresentar o contexto histórico regional 

responsável por possibilitar o surgimento do Clamor em São Paulo no ano de 1978. Para isso, 

mostra-se necessário fazer um cotejo analítico, em um primeiro momento, dos debates presentes 

na bibliografia sobre a conjuntura política e social instaurada pelos regimes repressivos. Assim, 

torna-se possível compreender a necessidade de deslocamento dos perseguidos políticos pelo 

Cone Sul a cada novo golpe de Estado. 

Em um segundo momento, verifica-se a situação da Igreja Católica na década de 1970. 

Enquanto instituição, a Igreja passou por mudanças consideráveis na segunda metade do século 

XX. A situação do mundo no pós-Guerra deu a ela um caráter até então impensável, 

principalmente após o Concílio Vaticano II. Além disso, observa-se a situação específica da 

América Latina e como as Conferências de Medellín e Puebla moldaram um novo perfil de 

Igreja no continente – bem como lançaram uma nova concepção do que era ser católico nesse 

contexto de crescente repressão política. Sem tais mudanças, seria improvável o surgimento de 

um grupo como o Clamor no interior da estrutura da instituição. 

Em seguida, após perceber a conjuntura repressiva vigente no Cone Sul e a mudança de 

perfil da Igreja na década de 1970, apresenta-se o quanto a solidariedade tornou-se imperativa 

no continente e como dom Paulo Evaristo Arns estruturou sua arquidiocese visando atender a 

crescente necessidade de contribuir para o respeito aos direitos humanos. 

Após entender todo o contexto regional, nacional e estadual de repressão, de atuação da 

Igreja e de necessidade de solidariedade, o capítulo apresenta o grupo Clamor. No quarto ponto 

desse item, analisa-se o grupo em relação a sua origem, seus primeiros encontros, os membros 

fundadores e suas trajetórias em causas solidárias, a acolhida e inserção na Arquidiocese de São 

Paulo, seus objetivos e organização e os membros que foram, pouco a pouco, somando-se ao 

comitê. 

Por fim, examina-se a rede de solidariedade na qual o Clamor inseriu-se na medida em 

que, também, ajudou a formar. Baseado na documentação e nas informações provenientes dos 

integrantes do grupo, demonstra-se quem foram as entidades, grupos, movimentos e indivíduos 

com os quais o comitê interagiu, procurando entender como a atuação com cada categoria 
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apresentada permitiu ao Clamor conquistar maior difusão para suas denúncias e atingir seus 

demais objetivos. 

 

 

1.1 O Terrorismo de Estado no Cone Sul 

 

Na segunda metade do século XX, governos militares estavam consolidados no poder 

ao longo da América Latina. Em um contexto marcado pela bipolarização da Guerra Fria, os 

Estados Unidos como principal potência do bloco capitalista, passou a atuar como fiscalizador 

de governos dispostos a implementar reformas de conteúdos nacionalistas ou progressistas. 

Ainda na década de 1950, a eleição e as medidas implementadas por Jacobo Árbenz na 

Guatemala deram início a uma sequência de intervenções estadunidenses sobre democracias 

constituídas no continente. 

A reforma agrária realizada por Árbenz não apenas colidia com os programas 

anticomunistas do governo dos Estados Unidos como também afetava a maior proprietária de 

terras da Guatemala, a companhia bananeira United Fruit Company. Desse modo, em 1954, 

Jacobo Árbenz foi destituído do poder com a colaboração das forças de direita guatemaltecas e 

com significativa ingerência da CIA orquestrando, secretamente, o golpe de Estado. Após essa 

primeira operação encoberta pelos Estados Unidos, o recado a quem buscasse reformas sociais 

no continente estava dado: mesmo mudanças constitucionais ou moderadas encontrariam forte 

oposição, correndo o risco de os governos serem depostos, se tais transformações interferissem 

nos interesses estadunidenses.53 Era como se qualquer ação mais progressista em um país latino-

americano atingisse diretamente os Estados Unidos. Ou seja, a segurança interna dos países da 

região era, na prática, uma preocupação do líder do bloco capitalista.54 

No período em questão, o sistema político latino-americano era mantido com base na 

aliança das oligarquias locais com o capital internacional. Ao mesmo tempo, essas oligarquias 

eram mantidas no poder com apoio de um imperialismo capaz de intervir militarmente sempre 

que as oposições internas ameaçassem tomar o poder.55 O grande temor de que movimentos 

reformadores mobilizassem trabalhadores urbanos e rurais e lograssem uma redistribuição do 

                                                           
53 MCSHERRY, J. Patrice. Los Estados depredadores: la Operación Cóndor y la guerra encubierta en América 

Latina. Santiago: Lom Ediciones, 2009. p. 27. 
54 PADRÓS; VIVAR, op. cit., p. 27. 
55 GUAZZELLI, 2004, op. cit., p. 25. 



34 

 

 

 

poder político e dos recursos econômicos56, foi o motor de uma sequência de golpes de Estado 

no continente. No mesmo ano da deposição de Jacobo Árbenz na Guatemala, o general Alfredo 

Stroessner assumiu o poder no Paraguai. Na Argentina, Juan Domingo Perón foi retirado do 

poder em 1955 e um novo golpe depôs Arturo Frondizi após a ampla vitória do peronismo nas 

eleições provinciais de 1962. No mesmo ano, antes da posse do nacionalista Haya de la Torre, 

militares ocuparam a presidência do Peru. No ano seguinte, o governo do moderado Juan Bosch 

foi derrubado por um golpe militar na República Dominicana. Em 1964, foram depostos João 

Goulart no Brasil e Paz Estenssoro na Bolívia. Em 1966, o general Onganía tomou o poder na 

Argentina. No ano de 1971 foi derrubado da presidência boliviana o general Juan José Torres, 

quem representava os setores populares reformistas e de centro-esquerda. Em 1973, as 

democracias uruguaia e chilena também foram golpeadas. Em 1976, mais uma vez os militares 

ocupavam o governo argentino dando início a uma cruel ditadura. Segundo César Guazzelli,  

 

os governos militares que se instalaram nos anos 60 e 70 se constituíram na 

única solução possível para as classes dominantes da América Latina e para o 

imperialismo norte-americano. Era o resultado de uma crise hegemônica sem 

precedentes das burguesias latino-americanas, sentindo-se ameaçadas em suas 

prerrogativas e aceitando o que lhes parecia um mal menor.57 

 

 A garantia de uma suposta “paz social” deu-se por meio de um investimento crescente 

na “segurança nacional” na medida em que se reduziam investimentos em outras áreas como 

previdência social, saúde e educação. A Doutrina de Segurança Nacional sistematizou uma 

visão de mundo presente no pensamento militar após a Segunda Guerra Mundial (1939-1945)58 

e acabou tornando-se “o corpo doutrinário que materializou as justificativas à aplicação e à 

escalada da política de contra-insurgência na América Latina”59 no período da Guerra Fria. Ana 

Lucrecia Molina Theissen conceitua a Doutrina de Segurança Nacional como 

 

una doctrina de guerra que parte de la concepción de que existe un 

enfrentamiento entre el este y el oeste; que la democracia es débil para 

defender la “seguridad nacional” – la que coloca por encima de los derechos 

del hombre –; que ésta (la seguridad nacional) es amenazada no sólo por un 

                                                           
56 MCSHERRY, op. cit., p. 39. 
57 GUAZZELLI, 2004, op. cit., p. 28 e 29. 
58 BAUER, op. cit., p. 171. 
59 Ibid., p. 174. 
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enemigo externo sino también por uno interno, separado por una imprecisa y 

arbitraria frontera ideológica.60 

 

Usada como discurso a favor do bloco capitalista, a Doutrina de Segurança Nacional 

pregava a destruição da democracia no intuito de salvá-la. Por mais controverso que seja, o 

objetivo era indicar o quanto a democracia, ao permitir a difusão e a vitória eleitoral de 

ideologias fora dos padrões do que era entendido como cultura política ocidental, poderia ser 

mais perigosa do que uma ditadura. Assim, Estados de sítio ou de exceção foram implantados 

com a justificativa de salvaguardar a democracia alterando leis, suprimindo o Poder Legislativo, 

submetendo aos seus mandos o Poder Judiciário e redefinindo a moral, o patriotismo e os 

direitos humanos de acordo com sua doutrina.61 

 Desse modo, os exércitos latino-americanos, em vez de preocuparem-se com a defesa 

do território e da soberania, passaram a representar e defender interesses alheios e até contrários 

aos seus próprios povos em nome de um suposto combate contra o comunismo internacional.62 

Para colocar em prática as premissas da Doutrina de Segurança Nacional, os governos militares 

passaram a intervir no território de seu país restringindo reuniões, a formação de associações e 

a liberdade de expressão e de opinião. E, no plano militar, manifestações populares foram 

controladas e, em geral, eliminadas e qualquer foco de oposição organizada foi, igualmente, 

desbaratado e aniquilado.63  

Assim, o uso da repressão foi justificado com a necessidade de combater não uma virtual 

força armada vinda do exterior, mas o “inimigo interno”, aquele comunista infiltrado no país 

para subverter sua própria sociedade. O conceito de inimigo interno, na prática, sempre foi 

“muito mais uma figura de ficção do que uma ameaça concreta contra o sistema”.64 Esse 

inimigo tinha múltiplas facetas as quais podiam ser alternadas de acordo com o desejo dos 

detentores do poder de eliminar novos opositores, permitindo-lhes agir impunemente. Esse 

conceito, usado com enorme elasticidade, servia de justificativa para a permanência no poder 

dos militares, a repressão massiva e o desrespeito dos direitos humanos. A falta de maior clareza 

                                                           
60 THEISSEN, Ana Lucrecia Molina. La Desaparición Forzada de Personas en América Latina. KO'AGA 

ROÑE'ETA se.vii, 1998. Disponível em: <http://www.derechos.org/vii/molina.html>. p. 7. 
61 FRAGA, Guilherme Barboza de. A solidariedade não tem fronteiras: o grupo Clamor e a rede de direitos 

humanos na resistência às Ditaduras do Cone Sul. TCC, Departamento de História, UFRGS, Porto Alegre, Brasil, 

2012. p. 17. 
62 THEISSEN, op. cit., p. 8. 
63 BAUER, op. cit., p. 175. 
64 PADRÓS, Enrique Serra. As ditaduras de segurança nacional Brasil e Cone Sul. Porto Alegre: CORAG, 2006. 

p. 18. 
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e precisão na definição de quem era esse inimigo a ser combatido criava um cenário impreciso, 

no qual novos elementos ameaçadores poderiam ser apontados. 

Qualquer pessoa que contestasse ou se indispusesse com os regimes de exceção tornava-

se uma ameaça potencial. Por detrás de cada operário, advogado, professor, estudante, 

jornalista, padre ou pastor podia esconder-se o “perigo vermelho” a ser duramente combatido. 

Pessoas muito distantes de quaisquer atitudes ameaçadoras como artistas, intelectuais, 

familiares de militantes de partidos políticos e até mesmo crianças foram enquadradas como 

inimigos internos, mostrando o quanto tal conceito serviu de justificativa para uma repressão 

sem limites.65 

 Essa tentativa de destruição do inimigo interno – cuja definição era, propositalmente, 

bastante imprecisa – criou uma grande massa de perseguidos que passou a deslocar-se por 

dentro do continente em busca de refúgio e na tentativa de preservar sua própria vida e a de 

seus familiares. Essa perseguição não fazia parte de uma guerra convencional. O inimigo 

subversivo caçado pelos governantes estava no seio da população e não representava uma 

ameaça militar mas trazia preocupações no campo ideológico, político e cultural.66 Lutando no 

mesmo campo, as ditaduras de Segurança Nacional implantaram um modo de governar baseado 

no medo, naturalizando a violência contra seus adversários, criando pânico junto à oposição e 

atuando de maneira repressiva contra seu próprio povo. Esse modo de governar baseado no uso 

indiscriminado da violência ficou conhecido como Terrorismo de Estado. 

 Surgido a partir de experiências de militares franceses em suas colônias na Indochina e 

na Argélia, o uso do desaparecimento como método do Terrorismo de Estado se impôs com 

maior impacto e eficiência na América Latina após suas primeiras aplicações na Guatemala.67 

Importante salientar o modo como tais desaparecimentos ocorriam: a captura do(s) indivíduo(s) 

dava-se de modo ilegal e clandestino, praticado por órgãos governamentais ou por grupos 

armados paramilitares que, após extrair informações mediante tortura, sumiam com o(s) 

corpo(s) sepultando-o(s) com nomes falsos, jogando-o(s) em valas comuns, em rios ou 

incinerando-o(s) em fornos crematórios. Tal prática foi nomeada como “desaparecimento 

forçado” pois não ocorreu por vontade da vítima, visto que a própria captura já ocorrera de 

                                                           
65 GUAZZELLI, 2004, op. cit., p. 32. 
66 THEISSEN, op. cit., p. 8. 
67 PADRÓS, Enrique Serra. A política do desaparecimento como modalidade repressiva das ditaduras de 

Segurança Nacional. Revista Tempos Históricos, v. 10, 2007. p. 106. 
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modo ilegal e clandestino, sem o processo legal de prisão.68 O método repressivo do 

desaparecimento – ocorrido após o sequestro, tortura e assassinato dos inimigos internos – 

parecia um crime perfeito pois, eliminando totalmente a vítima dentro de um processo 

clandestino, não haveria vitimários nem delito a ser penalizado ou mesmo questionado.69 Era 

uma política de governo que alcançava uma capacidade repressiva desmedida sem assumir a 

responsabilidade por tal prática, dando uma impressão de perpétua impunidade. Enrique Padrós 

acentua que 

 

não havendo corpo, não se via o resultado dos “interrogatórios” ou as marcas 

de execução. Sem o corpo, também não se via a tristeza e a indignação do 

entorno das vítimas em velórios e sepultamentos que não podiam acontecer. 

Enfim, sem o corpo, o sentimento de culpa e a consciência pesada dos 

“desaparecedores” ficavam anestesiados ou, talvez, menos tensionados.70 

  

 Todavia, ao mesmo tempo em que se omitia informação e negavam-se os 

desaparecimentos, havia uma lógica da “pedagogia do medo”, na qual era importante que a 

população soubesse que pessoas estavam sendo desaparecidas.71 Cabia às ditaduras usarem a 

pedagogia do medo como instrumento para “ensinar e lembrar que, havendo transgressão das 

atitudes, comportamentos e limites permitidos, haverá duríssima punição”.72 Era uma maneira 

eficaz de desmobilizar qualquer iniciativa de contestação, causando paralisia, silenciamentos e 

indiferença diante da problemática realidade social. Tudo isso produzia um cenário que 

fomentava e consolidava uma “cultura do medo”, marcada pelo silêncio, pela desconfiança – 

fator que limita ou anula a solidariedade –, pela alienação, pela autocensura e um clima de 

temor constante já que se desconhece ao certo o que acontecia nem quais os limites do aparato 

repressivo.73 

O uso do Terrorismo de Estado como justificativa para enfrentar a subversão que 

ameaçava a sociedade, de acordo com as premissas da Doutrina de Segurança Nacional, não se 

expressou apenas na repressão direta e massiva para expandir uma cultura do medo. 

Mecanismos administrativos, propagandísticos e jurídicos deram suporte à implantação e 

perpetuação do Terrorismo de Estado como sistema estatal. Logo após os golpes de Estado, foi 
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69 THEISSEN, op. cit., p. 1. 
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71 Idem. 
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73 Idem. 
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frequente a demissão ou exoneração de funcionários públicos ou privados, militares legalistas 

foram transferidos para a reserva ou expulsos das Forças Armadas, habeas corpus passaram a 

ser negados, os meios de comunicação foram cooptados e utilizados como meios de propaganda 

do regime, exaltando seus feitos de modo a repetir constantemente que o país gozava de paz 

social e política enquanto censuravam qualquer notícia que prejudicasse a imagem do 

governo.74  

A persistência nesse ambiente social acentuou essa atmosfera de medo, anulando o 

protesto e a luta por direitos políticos e civis, “o que permitiu ‘quebrar’ a geração militante dos 

anos 60 e 70 e, ao mesmo tempo, moldar as posteriores”.75 Além disso, a utilização da guerra 

psicológica tinha como objetivo manipular o clima político e criar na população um sentimento 

de aceitação da violência por meio da implantação do temor, da confusão e da desorientação.76 

Difundindo uma cultura de medo e incerteza ao ocultar informações, os agentes da 

repressão diluíam a individualização da responsabilidade evitando pressões mais efetivas da 

imprensa, das famílias ou dos advogados.77 Ademais, utilizou-se do subterfúgio de culpar os 

grupos paramilitares pelas ações ou mesmo de atribuir os desaparecimentos a conflitos internos 

dentro da esquerda78, isentando os detentores do poder e seus funcionários de qualquer 

responsabilidade legal. 

Nas sociedades traumatizadas no Cone Sul durante o período da Guerra Fria, diante da 

limitação de qualquer tipo de manifestação, grande parte da população acabou retirando-se para 

a vida privada. Ações políticas coletivas foram esvaziadas, redes sociais foram dissolvidas, a 

população em geral foi silenciada ao mesmo tempo em que cresciam as perseguições políticas 

e avançavam as ações dos esquadrões de homens armados.79 Em meio a essa paralisia social, 

surgiram alguns nichos de solidariedade que produziram efeitos capazes de, paulatinamente, 

modificar a realidade social vigente numa missão delicada, exigindo um auxílio urgente. Essas 

ações individuais ou coletivas de tentar ajudar os perseguidos pela violência estatal foram 

formas concretas de resistência não-violenta às ditaduras de Segurança Nacional. 

                                                           
74 A censura e o controle dos meios de comunicação acabaram por impor, ainda, a autocensura, isto é, uma censura 

imposta pelo próprio jornal, revista, emissora de rádio ou televisão. Mais do que isso, muitos jornalistas e 

profissionais desse ramo evitavam comentários, pautas ou posicionamentos pois sabiam que seu trabalho poderia 

ser arquivado ou ignorado, além de poder gerar suspeitas e perseguição pelos serviços de informação.  
75 PADRÓS, 2006, op. cit., p. 16. 
76 MCSHERRY, op. cit., p. 40. 
77 PADRÓS, 2007, op. cit., p. 121. 
78 MCSHERRY, op. cit., p. 54. 
79 Ibid., p. 53. 
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Conforme foi indicado na introdução desta dissertação, o trânsito de perseguidos 

políticos pelo território do Cone Sul foi intenso, principalmente, na década de 1970. Na medida 

em que golpes civil-militares davam início à implantação da Doutrina de Segurança Nacional 

em um determinado país, recomeçava ou intensificava-se esse deslocamento rumo a Estados 

fronteiriços cujas condições de existência política fossem menos perigosas. No ano de 1977, a 

ditadura instalada um ano antes na Argentina estava no auge da aplicação do Terrorismo de 

Estado fazendo muitos de seus cidadãos migrarem para o Brasil em busca de refúgio. As 

ditaduras chilena e uruguaia implantadas em 1973 também estavam atuando fortemente contra 

seus “inimigos internos”, forçando muitos deles a buscar ajuda no Brasil. Enquanto o Brasil 

marchava rumo a um lento e gradual retorno à democracia, ditaduras estavam em plena 

atividade repressiva na Argentina, no Uruguai, no Chile, no Paraguai. Todavia, como os 

opositores políticos seguiam uma ideologia combatida por todos os demais países sob a égide 

da Doutrina de Segurança Nacional, o inimigo de um país era, consequentemente, inimigo de 

todo o Ocidente. Nessa lógica, os países estavam ajudando-se e agindo conjuntamente no 

controle, espionagem, perseguição e repressão de seus adversários. 

Segundo Caroline Silveira Bauer,  

 

As ditaduras de segurança nacional estabeleceram entre si diversas formas de 

colaboracionismo e cooperação, sustentadas pelo conceito de “fronteiras 

ideológicas”: apoio e financiamento a golpes de Estado, ação repressiva em 

conjunto (com sequestros, torturas, mortes e desaparições), negligência, 

omissão etc. É importante destacar que este colaboracionismo e essa 

cooperação desenvolvem-se antes da institucionalização da Operação Condor, 

em 1975.80 

  

A Operação Condor foi um sistema secreto de inteligência e de operativos de 

espionagem e repressão mediante o qual os Estados militarizados latino-americanos 

compartilharam seus dados, atuaram na captura, tortura e execução de opositores políticos nos 

territórios de outros países, inclusive no norte da América e na Europa.81 Vale lembrar que os 

Estados Unidos contribuíram com a organização, por meio de serviços de inteligência, dinheiro 

e tecnologia para o sucesso das ações efetuadas pela Operação Condor como país-líder da 

guerra contra ideologias rivais do capitalismo. Com seu alto grau de organização, Condor foi 

uma conexão bem organizada e equipada. Patrice McSherry explanou detalhadamente sobre 

                                                           
80 BAUER, op. cit., p. 180. 
81 MCSHERRY, op. cit., p. 25. 
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como se dividia o trabalho dentro dessa conexão repressiva e auxiliou no entendimento da 

necessidade urgente de prestar solidariedade aos opositores políticos das ditaduras: 

 

El sistema Cóndor consistía de tres niveles. El primero era el de la cooperación 

mutua entre los servicios militares y de inteligencia, para coordinar la 

vigilancia política sobre seleccionados disidentes políticos e intercambiar 

información de inteligencia. El segundo era el de las acciones encubiertas, es 

decir, una forma de guerra ofensiva no convencional en la que el papel de los 

actores quedaba oculto. Escuadrones multinacionales de Cóndor realizaron 

operativos encubiertos transfronterizos para detener y desaparecer a exiliados 

en otros países y trasladarlos a sus países de origen, en donde la mayoría de 

ellos desaparecieron definitivamente. El tercer nível, y el más secreto de todos, 

era el de la capacidad de Cóndor de cometer asesinatos, conocido como “fase 

III”. En virtud de esta fase III, se formaron equipos especiales de asesinos de 

los países membros para viajar alrededor del mundo para eliminar a “los 

enemigos subversivos”. La fase III estaba dirigida a los dirigentes políticos 

que se temía, especialmente, que pudiesen movilizar la opinión mundial y 

organizar una amplia oposición a los estados militares.82 

 

 O operativo Condor, além de atuar na área de vigilância, ações encobertas e assassinatos, 

também intensificou o Terrorismo de Estado, usando do engano e da desinformação para 

controlar e manipular os pensamentos e os sentimentos da população em relação a seus 

opositores. Era comum acusar grupos de esquerda como sendo os responsáveis pelos atos do 

Condor buscando ampliar o alcance de seu objetivo político, confundindo o público e 

aumentando o terror, além de desacreditar as forças de oposição e ocultar a responsabilidade de 

todos os militares aliados na conexão repressiva, mantendo-os camuflados diante dos atos de 

terrorismo internacional.83 

 Atuando conjuntamente, as ditaduras do Cone Sul colocaram em prática a lógica da 

Segurança Nacional, embasando-se na luta contra um inimigo comum. Em realidade, o conceito 

de “fronteiras ideológicas” pautou-se em estabelecer e estigmatizar o “outro” – o inimigo 

interno tachado de terrorista e subversivo – a fim de dar legitimidade à violação extra-fronteiriça 

dos direitos humanos passando por cima da soberania das nações em nome de um “bem maior”, 

o combate ao perigo vermelho.84 Assim, não se trata de uma guerra convencional pois não era 

uma guerra declarada. De acordo com palavras do general prussiano e estrategista Clausewitz, 

na obra Da guerra, de 1983: 

  

                                                           
82 Ibid., p. 30. 
83 Ibid., p. 34. 
84 BAUER, op. cit., p. 172. 
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Os conflitos podem ser de duas categorias: políticos e ideológicos. As guerras 

políticas podem terminar com acordos satisfatórios e proporcionar uma paz 

aceitável para os contendores. Já os conflitos metafísicos ou ideológicos [...] 

dificilmente podem ser limitados, não podem ser humanizados. Têm um 

aspecto de duelo de morte e só terminam com a destruição de um dos 

contendores.85 

 

Nesse conflito ideológico, não existia a possibilidade de convivência com o outro. O 

único meio de pôr fim ao embate era a aniquilação do inimigo. Para vencê-lo, seria preciso o 

uso de todos os meios necessários para atingir esse fim. A Operação Condor foi o meio eficaz 

encontrado para chegar ao objetivo. Assim, as fronteiras deixaram de ser o limite entre um país 

e outro para assumir um caráter de limite ideológico a separar apoiadores de opositores do 

regime. Para derrotar os ideais revolucionários, as fronteiras políticas deram espaço às 

fronteiras ideológicas.86 

 A Igreja acompanhou de perto esse “embate ideológico”, tomando diferentes posições 

de acordo com o agravamento do conflito entre as oposições políticas ao longo das décadas. 

Sua presença na América Latina foi marcada por uma realidade social diferente de outras áreas 

de atuação no mundo, forçando seu posicionamento em meio às fronteiras ideológicas. 

 

 

1.2 A Igreja do Brasil na década de 1970 

 

No Brasil, desde a Conquista, a Igreja teve sua imagem associada às elites que ocupavam 

o poder. Mesmo após a proclamação da República e da separação oficial em relação ao Estado, 

ela manteve uma aliança informal com os governantes de modo a continuar com sua influência 

sobre a população majoritariamente católica do país. Se a Igreja estava preocupada em manter 

sua liderança sobre o maior rebanho do mundo, aos governantes era de extremo interesse ter 

nela uma aliada, afinal a Igreja é uma instituição mundial com embaixadas ao redor do globo e 

capaz de intervir politicamente nos diversos continentes.  

A situação começou a mudar quando, após a Segunda Guerra Mundial, um novo perfil 

de sacerdotes passou a ocupar espaços de maior importância e, com a atuação mais efetiva 

deles, passaram a ter maior destaque no cenário nacional. De acordo com a Anistia 

                                                           
85 Ibid., p. 175. 
86 Ibid., p. 178. 
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Internacional, a escassez de sacerdotes no Brasil nas décadas de 1950 e 1960 conduziu ao 

aumento da presença de padres estrangeiros, influenciados pela teologia progressista do pós-

guerra.87  

Nesse momento histórico, foi criada a Conferência Nacional de Bispos do Brasil, fruto 

de uma persistente negociação de dom Hélder Câmara – na época, vice-presidente nacional da 

Ação Católica Brasileira – com o incentivo do Núncio Apostólico no Brasil, dom Carlos 

Chiarlo, e com o apoio do influente monsenhor Giovanni Battista Montini da Secretaria de 

Estado do Vaticano, religioso que se tornou, anos depois, o papa Paulo VI.88 A fundação da 

CNBB ocorreu em outubro de 1952, tendo dom Carlos Motta na presidência e dom Hélder na 

função de secretário-geral da unidade. Desde então, a CNBB passou a representar a Igreja 

Católica no Brasil figurando como interlocutora respeitada pelos diversos governos que 

estiveram no poder dada sua representatividade.  

No início da década de 1980, a CNBB representava seis cardeais, 334 bispos (incluindo 

bispos, arcebispos, abades e eparcas de ritos orientais), mais de cinco mil padres seculares, mais 

de sete mil padres de congregações religiosas, 37.292 freiras e 1.109 irmãos religiosos, os quais 

atendiam a cerca de 100 milhões de católicos batizados.89 Durante o período de seu mandato, a 

presidência da CNBB é, de fato, a porta-voz da Igreja Católica no Brasil e fala em nome desse 

numeroso clero, o que faz seu posicionamento ser bastante significativo aos detentores do poder 

no país. 

Todavia, num contexto de Guerra Fria, o alvo preferencial das preocupações era o 

avanço dos ideais socialistas. O medo do “perigo vermelho” levou até mesmo bispos influentes 

na ala progressista a apoiarem o golpe de 1964. Perguntado sobre o motivo que levou a maioria 

esmagadora dos bispos brasileiros a tal atitude, dom Hélder Câmara, fundador da CNBB e 

pioneiro de uma Igreja popular no Brasil, respondeu o seguinte: 

 

A publicidade, no Brasil e no estrangeiro, sobretudo nos Estados Unidos, 

apresentava a situação do país como se realmente estivéssemos a um palmo 

da cubanização. Veio dos Estados Unidos, para percorrer diversas regiões do 

Brasil, o Movimento do Rosário da Família. É fácil entender que boa parte 

dos brasileiros tenha visto no movimento de 1964 uma salvação do 

comunismo.90 

                                                           
87 TORTURA: Informe de amnistía internacional. Madrid: Fundamentos, 1984. p. 68. 
88 SALEM, Helena (Org.). A Igreja dos oprimidos. São Paulo: Brasil Debates, 1981. p. 74. 
89 Ibid., p. 73. 
90 Ibid., p. 109. 
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 Na posição de Secretário Geral da CNBB, a opinião de dom Hélder assumiu papel de 

destaque em relação ao posicionamento favorável da Igreja no Brasil sobre a tomada do poder 

pelos militares. Embora ainda não fosse bispo em 1964, dom Paulo Evaristo Arns esteve ao 

lado da hierarquia católica favorável ao golpe: 

 
Todos temiam o processo de deterioração, embora soubessem de muitos 

planos em relação ao campo e ao mundo do trabalho [referindo-se às reformas 

de base do presidente João Goulart], que em condições normais seriam 

extremamente benéficos. No primeiro momento, achamos que o golpe seria 

uma possibilidade de correção da História, sem imposições autoritárias. As 

cassações e os atos nos tiraram a ilusão.91 

 

  Segundo Kenneth Serbin, esse contrassenso de apoiar um golpe de Estado perpetrado 

pela direita apesar do posicionamento mais progressista diante da realidade social brasileira está 

relacionado a uma crise de identidade exposta pelo clero após o Concílio Vaticano II (1962-

1965).92 A reunião de autoridades eclesiásticas convocadas pelo papa João XXIII trouxe uma 

série de novidades para a Igreja. Uma das mudanças mais significativas incluiu a maior 

participação do leigo católico na vida da Igreja, que passou a ser definida como “povo de Deus”. 

Durante o Concílio, o papa lançou a Encíclica Pacem in Terris, na qual incluiu a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos das Nações Unidas, de 1948, como parte do ensinamento 

oficial da Igreja.93 Apesar de trazer grandes perspectivas, tais novidades trouxeram incertezas 

para a instituição. Era como se o significado de ser católico perdesse sua clareza. Essa crise de 

identidade personificou-se no clero já dotado de um novo comportamento após a Segunda 

Guerra e que, agora, precisava redefinir a compreensão de seu lugar dentro da instituição e em 

um mundo em constantes transformações, como se o Vaticano estivesse a lhes exigir um salto 

de suas mentalidades do século XVI para o século XX. Consequência ou não dessas mudanças 

causadas pelo Concílio Vaticano II, fato é que mais de dois mil padres brasileiros deixaram sua 

função sacerdotal entre 1967 e 1976.94 

                                                           
91 Ibid., p. 150. 
92 Sobre o Concílio ver: GONÇALVES, Paulo Sérgio Lopes; BOMBONATO, Vera Ivanice (Orgs.) Concilio 

Vaticano II: Análise e prospectivas. São Paulo: Paulinas, 2004; LIBÂNIO, João Batista. Concílio Vaticano II: em 

busca de uma primeira compreensão. São Paulo: Loyola, 2005; CALDEIRA, Rodrigo Coppe. Reflexões acerca da 

continuidade e descontinuidade no Vaticano II: possibilidades de análise. Revista de Cultura Teológica. v. 3, p. 

1-13, 2008. 
93 SALEM, op. cit., p. 101. 
94 SERBIN, Kernl Kenneth. Diálogos na sombra: bispos e militares, tortura e justiça social na ditadura. São Paulo: 

Companhia das Letras, 2001. p. 101-102. 
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 No meio do Concílio Vaticano II, reunião que convocou o clero católico a sair dos muros 

das igrejas para ir ao encontro do povo, ocorreu o golpe militar no Brasil dividindo opiniões do 

episcopado. Sentindo-se forçados a assumir um posicionamento, ao final de maio de 1964, cerca 

de 33 bispos reuniram-se para escrever uma declaração oficial da CNBB sobre o golpe. Apesar 

das discordâncias, o posicionamento da maioria foi no sentido de reconhecer a importância da 

intervenção das Forças Armadas para a manutenção da ordem no país. Aliás, a visão 

conservadora prevaleceu na declaração oficial e confirmou-se nas eleições da Conferência dos 

Bispos no final do mesmo ano. Dom Hélder e os progressistas95 foram derrotados. Dom Agnelo 

Rossi assumiu como novo presidente e dom José Gonçalves como Secretário Geral, tendo o 

gaúcho dom Vicente Scherer como uma das principais lideranças na nova direção. Com a nova 

diretoria, os bispos mantiveram a cautela, permanecendo em silêncio em relação aos primeiros 

atos do regime, mesmo quando esses atingiram grupos mais politizados da Igreja como a 

Juventude Universitária Católica (JUC) – dissolvida pela CNBB em 1968 –, a Juventude 

Operária Católica (JOC) e a Ação Católica Brasileira (ACB).96 

As mudanças de posicionamento tornaram-se mais claras em 1968 quando o aumento 

da repressão no Brasil, no governo do general Costa e Silva, coincidiu com a Conferência 

Episcopal Latino-americana de Medellín, na Colômbia. Ocorrida em um ano turbulento ao 

redor do mundo, a Conferência de Medellín foi iniciada com um discurso do Papa Paulo VI no 

qual “criticara sistemas econômicos injustos mas também rejeitara a violência e a anarquia”97, 

culminando com a condenação ao “imperialismo internacional do dinheiro”98, com fortes 

ataques à liderança dos Estados Unidos sobre o mundo ocidental e cristão. Ao não assumir uma 

posição ideológica no conflito bipolar, a conferência propôs a criação de uma terceira via, na 

qual a doutrina social da Igreja teria um papel fundamental. Segundo Helena Salem,  

 

Se o Vaticano II tentou adaptar a Igreja Católica ao mundo moderno, a 

Conferência de Medellín procurou ajustá-la à realidade latino-americana, de 

                                                           
95 Além de dom Hélder, arcebispo de Olinda e Recife, podemos considerar como os principais representantes dessa 

ala mais progressista da Igreja: dom Paulo Evaristo Arns, de São Paulo (SP); dom Antônio Fragoso, de Crateús 

(CE); dom Moacyr Grechi, de Rio Branco (AC); dom Cláudio Hummes, de Santo André (SP); dom José Maria 

Pires – conhecido popularmente como “dom Pelé” – e dom Marcelo Carvalheira, de João Pessoa (PB); dom Alano 

Pena, de Marabá (PA); dom Tomás Balduíno, de Goiás; dom José Motta e dom Edmilson Cruz, de São Luís (MA); 

dom Timóteo Amoroso, de Salvador (BA); dom Pedro Casaldáliga, de São Félix do Araguaia (MT); dom Waldyr 

Calheiros, de Volta Redonda (RJ). É relevante notar que a maior parte desses bispos estava atuando no Nordeste, 

região mais pobre do país. Cf. SALEM, op. cit., p. 52; 101-152. 
96 SERBIN, op. cit., p. 104. 
97 Ibid., p. 251. 
98 Ibid., p. 250. 



45 

 

 

 

capitalismo dependente, miséria e exploração. Em Medellín, o episcopado do 

continente assume pela primeira vez a temática da libertação e define-se 

(embora ainda não-explicitamente) pelos oprimidos, ao estabelecer como 

tarefa principal a criação de comunidades eclesiais de base e demais formas 

de organização que incorporem o povo à Igreja.99 

 

 O padre Gilles Sauvé confirmou essa mudança de perfil no trabalho pastoral ao citar que 

“após Medellín, milhares de padres, religiosos e religiosas, muitos fortemente inseridos em suas 

comunidades locais, engajaram-se em lutas a favor dos pobres e oprimidos militando no seio 

das comunidades de base”.100 

Nessa mudança de perspectiva, em 1962, o movimento de leigos chamado Ação 

Católica Brasileira (ACB) sofreu uma radicalização com a opção pela via revolucionária, 

nacional e anti-imperialista, rompendo com o episcopado e dando início à Ação Popular 

(AP).101 Faz-se importante assinalar o quanto a Igreja tornou-se, para muitos, o único lugar 

onde era possível manter a militância política evitando maiores perseguições. Segundo o frei 

João Xerri,  

 

A ditadura proibiu partidos, interveio em tudo: sindicatos, universidades, 

interveio em tudo. A única instituição que não sofreu essa intervenção foi a 

Igreja. Isso é muito importante de ser dito. Por isso, a Igreja se tornou o único 

lugar possível onde todos que não queriam se submeter tinham de ir. A 

ditadura favoreceu. Por que? Desde colocar, na mesma cela, comunista e 

religioso. Aí como vão fazer estes? Estão sofrendo a mesma coisa, apanham 

do mesmo jeito, são torturados da mesma forma. Quer dizer, esses vão se olhar 

e vão se dar conta que são gente igual. Alguns acusam a esquerda de ter 

manipulado a Igreja, mas na realidade essa acusação não é justa porque você 

vai no único lugar possível. Quer dizer, muita gente nossa aprendeu marxismo 

desse jeito!102 
 

Essa aproximação dos “comunistas” aos grupos religiosos despertou maior cuidado da 

Igreja no Brasil em relação à atividade pastoral do laicato. A CNBB passou a cercear a liberdade 

de ação dos militantes leigos desses movimentos pois, o limite de sua atuação deveria estar 

claro: “não ultrapassam o esquema de uma social-democracia. O episcopado progressista quer 

                                                           
99 SALEM, op. cit., p. 39. 
100 SAUVÉ, Gilles. Uma improvisação organizada: ações do padre Roberto no Jaguaré, São Paulo. São Paulo: 

Congregação da Santa Cruz, 2012. p. 31. 
101 Ibid., p. 24. 
102 Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=D2qy1FVxsno>. Acesso em: 18/03/2018. 
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uma partilha menos injusta das riquezas, uma ‘reforma’ do capitalismo, a sua ‘cristianização’. 

Mas revolução popular, socialismo, nunca!”103 

No entanto, mais do que o resultado de reuniões eclesiásticas e da atuação dos leigos 

diante de um novo modo de encarar sua fé diante do mundo, o fator preponderante para uma 

mudança de discurso da Igreja no final da década de 1960 foi a crise provocada pela perseguição 

massiva dos órgãos de repressão a membros do clero e leigos com postos de liderança em suas 

atividades pastorais. Houve casos de igrejas e conventos invadidos, freiras sendo violadas sob 

tortura nos porões da ditadura, bispos e padres sofrendo humilhações em interrogatórios, sendo 

alguns deles mortos pelo regime. Além disso, a espionagem estatal às ações da Igreja tornou-

se prática comum. De acordo com o delegado Maurano, os agentes do DOPS-GB frequentavam 

missas e coletavam boletins dominicais, livros e jornais que poderiam conter material 

subversivo, sendo essa a dedicação exclusiva de alguns desses funcionários.104 

 Em 1967, dom Waldyr Calheiros, por denúncias feitas contra o regime, foi indiciado em 

três processos e sofreu tentativa de sua remoção da diocese de Volta Redonda, área considerada 

de segurança nacional. No mesmo ano, sua casa foi invadida por soldados que procuravam 

livros subversivos.105 O bispo recordou, em entrevista concedida a Helena Salem, em 1980, 

como a realidade repressiva do país levou-o a ação concreta de embate com o regime: 

 
Todo esse sistema repressivo, com a Lei de Segurança Nacional, caiu 

fortemente em cima dos operários aqui. Qualquer coisa era motivo de suspeita, 

eram presos, machucados, torturados. Nestas ocasiões as famílias não tinham 

a quem recorrer. Advogados temiam aceitar o caso, naquela conjuntura. Todos 

iam “reclamar com o bispo”, pedir apoio. Tomamos uma posição de defesa, 

denunciando, publicamente, em todas as igrejas, os maus tratos que a 

repressão praticava. Começamos em 1968-69, porém nos anos 1970-71, com 

o governo Médici, foi o auge da repressão aqui. Prenderam o Padre Nathanael 

Campos, que assistia os movimentos operários. Ele passou nove meses na Ilha 

Grande (onde está localizado um grande presídio, no Estado do Rio de Janeiro, 

n.a.) sem ter cometido nenhum crime. [...] 

Prenderam dois leigos, professores, que trabalhavam comigo. Então eu fui, em 

solidariedade, me entregar e ficar no quartel com os dois professores. Isso 

ocorreu em 1970. Os militares me disseram que eles estavam presos por 

trabalharem com o bispo. Então, o maior criminoso seria eu. Portanto, não 

podia ficar na rua. Ainda mais porque os dois professores presos tinham 

mulheres e filhos. Não seria justo privar os filhos de seus pais por minha causa. 

Foi a maior confusão no quartel. Cheguei às 9 hs da manhã e só saí às 9 hs da 

                                                           
103 SALEM, op. cit., p. 26. 
104 SERBIN, op. cit., p. 113. 
105 Ibid., p. 107. 
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noite, quando soltaram os presos. Os militares ficaram muito irritados com a 

minha atitude.106 

  

Apesar das fortes críticas de autoria do regime, dom Hélder teve o apoio direto de dom 

Sebastiano Baggio que fora núncio apostólico no Brasil até 1969.107 Não podendo calar 

diretamente dom Hélder Câmara por temer o impacto de uma ação como essa junto a um bispo 

com destaque na imprensa internacional, a repressão tentou, de diferentes maneiras, atingir a 

Arquidiocese de Olinda e Recife. Após várias ameaças anônimas, o padre Henrique Pereira 

Neto, responsável pela Pastoral da Juventude na arquidiocese, foi sequestrado pelo Comando 

de Caça aos Comunistas (CCC) amanhecendo torturado e degolado em um campo próximo a 

universidade católica no dia 26 de maio de 1969.108 Outro colaborador direto de dom Hélder 

foi expulso do Brasil poucos anos depois. Em 24 de março de 1972, o padre Joseph Comblin, 

teólogo e sociólogo belga, foi impedido de desembarcar no Brasil após uma viagem a seu país 

de origem, sendo forçado a retornar a Bruxelas no mesmo avião em que viera. Um documento 

com um diagnóstico da Conferência de Medellín elaborado pelo padre Comblin já havia 

despertado a ira de um vereador da Arena, Wandenkolk Wanderley, em 1967. Anos depois, a 

viagem do padre à Bélgica serviu de pretexto para garantir sua expulsão de terras brasileiras.109  

Ainda em 1969, dom Marcelo Carvalheira, então reitor do Seminário Regional de Recife 

– local onde se abrigaram perseguidos políticos logo após o golpe –, foi preso em Porto Alegre, 

passando por interrogatórios e humilhações ao longo de 52 dias na cadeia junto com outros 

religiosos acusados de envolvimento com a guerrilha de Carlos Marighella.110 Nesse episódio, 

mesmo setores de centro e até conservadores do episcopado se mobilizaram contra a prisão de 

dom Marcelo. Dom Vicente Scherer, por exemplo, visitava o colega diariamente no cárcere na 

capital gaúcha e protestou indignado quando de sua transferência, em companhia dos demais 

religiosos presos, para São Paulo. O mesmo fizeram dom Agnelo Rossi, dom Eugênio Sales e 

dom Avelar Brandão. 

                                                           
106 SALEM, op. cit., p. 120. 
107 Dom Baggio também era visto com desconfiança pelos militares pois encorajara outros clérigos a esconder da 

polícia suspeitos de subversão. Cf. SERBIN, op. cit., p. 174. 
108 Idem. 
109 Ibid., p. 49. Lembrando que Comblin é o autor do magistral “A ideologia da Segurança Nacional”, obra basilar 

para a compreensão da Doutrina de Segurança Nacional, do peso dos EUA nas suas relações com a América Latina 

e do processo histórico que levou às ditaduras de segurança nacional na região.  
110 SALEM, op. cit., p. 31. 
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 Diante da repressão contra seus membros, a Igreja se viu forçada a tomar uma posição 

um pouco mais crítica ao regime, o que acabou evidenciado no comunicado de setembro de 

1969: 

  
Ninguém pode negar que o Brasil se encontra sob um regime de exceção, 

circunstancial e transitório. [...] Consideramos indispensável que o país volte 

à normalidade jurídica, por intermédio de uma Constituição capaz de 

satisfazer os interesses e aspirações nacionais. Esta exigência supõe, 

evidentemente, o funcionamento normal dos poderes Legislativo e Judiciário. 

[...] Lamentamos as posições extremistas e suas diversas manifestações, tais 

como os movimentos terroristas da direita e da esquerda, as atividades 

clandestinas, as prisões, as torturas, os seqüestros e, fruto trágico desse 

ambiente, a pena de morte.111 

 

Importante salientar que, nesse momento, já havia ocorrido nova eleição que colocou 

dom Aloísio Lorscheider no cargo de Secretário Geral, iniciando um processo para dinamizar 

e reestruturar a CNBB. Em fins de setembro de 1970, numa atitude rara, “o jornal oficial do 

Vaticano, L´Osservatore Romano, publicou documentos da CNBB que criticavam o regime, e 

a Rádio Vaticano transmitiu uma mensagem de solidariedade às vítimas de violações no 

Brasil”.112 Era uma breve citação da sede da Igreja, que permaneceu discreta na relação 

diplomática com o Brasil, mas foi um modo de colocar-se ao lado da Conferência episcopal 

brasileira no seu papel de porta-voz da Igreja no país.  

Mas um fator causou maior ebulição nessa crise: a detenção de dom Aloisio, secretário-

geral da CNBB, em 1970. Apesar de ser moderado por não criticar abertamente o regime, os 

agentes de segurança mantiveram-no incomunicável por mais de quatro horas para evitar seu 

comparecimento à audiência com o ministro da Justiça, Alfredo Buzaid, para tratar da repressão 

aos integrantes da Juventude Operária Católica (JOC).113 O episódio levou a uma demonstração 

incomum por parte da ala mais conservadora do episcopado. Os cinco cardeais do país à época 

– dom Agnelo Rossi, dom Jaime Câmara, dom Vicente Scherer, dom Eugênio Salles e dom 

Carlos Carmelo de Vasconcelos Motta – protestaram em uma carta particular ao presidente 

Médici: 

  
Nós, Presidente da Conferência dos Bispos do Brasil e Cardeais da Santa 

Igreja neste país, sentimo-nos no doloroso dever de protestar respeitosa, mas 

                                                           
111 Ibid., p. 50. 
112 SERBIN, op. cit., p. 168. 
113 Ibid., p. 191-192. 
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veementemente, contra a detenção do Secretário Geral da nossa Conferência 

Nacional dos Bispos, Dom Aloísio Lorscheider [...]. 

Excelentíssimo Senhor Presidente, êste fato inédito na história republicana do 

Brasil nos constrange a êste gesto. 

Embora reconheçamos os nobres sentimentos pessoais de V. Excia., não 

podemos deixar de nos afligir profundamente com a deterioração do 

relacionamento entre a Igreja e o Estado, não obstante nosso esfôrço por 

corrigir falhas existentes em nossa área. 

Apelamos para os sentimentos cristãos de V. Excia. no sentido de que fatos 

constrangedores como êste da detenção e incomunicabilidade de um Bispo da 

Santa Igreja, sem motivo plausível, não surjam mais em nossa querida 

Pátria.114 

 

Na prática, a carta, apesar de mostrar um descontentamento crescente do episcopado, 

não impediu a continuidade da repressão a elementos discordantes do regime, inclusive a 

publicações da Igreja. O semanário O São Paulo, sob a égide de dom Paulo, esteve sujeito à 

censura prévia entre 1971 e 1978. O jornal publicava notícias das atividades da Igreja e, 

também, comentários políticos. Visando cercear publicações incômodas ao regime, o ministro 

da Justiça Alfredo Buzaid ordenou à Polícia Federal que colocasse um agente na gráfica 

retirando matérias das edições – inclusive os comunicados oficiais da CNBB considerados 

tendenciosos.115 

Os comunicados e denúncias de torturas e abusos do regime não impediram a 

continuidade de repressão contra membros do clero.116 Em meio às crescentes tensões entre a 

Igreja e o Estado ditatorial, a Conferência episcopal reforçou seu viés de atuação política ao 

inserir, no Estatuto de 1971, um novo item entre suas finalidades: “Cuidar do relacionamento 

com os poderes públicos, a serviço do bem-comum, ressalvado o conveniente entendimento 

com a Nunciatura Apostólica, no âmbito de sua competência específica”.117 

Em 1979, a CNBB foi mais incisiva em sua crítica ao regime – que estava já em processo 

de abertura política – divulgando um documento oficial sob o título “Repressão na Igreja do 

Brasil: Reflexo de uma Situação de Opressão (1968-1978)”. Segundo o documento, em dez 

anos, “122 religiosos – bispos, padres, freiras, seminaristas – haviam sido presos ou detidos, o 

                                                           
114 Ibid., p. 193. 
115 Ibid., p. 349. 
116 Em 1973, padres ligados aos bispos do Centro-Oeste, dom Pedro Casaldáliga e dom Tomás Balduíno, foram 

alvos do regime. O padre francês François Jentel foi expulso de terras brasileiras e outro padre, também francês, 

Henri Jacquemart, acabou sendo assassinado. Em 1976, outros dois padres foram mortos no Mato Grosso. Padre 

Rodolfo Lunkenbein foi morto defendendo terras de indígenas Bororo em um ataque de posseiros. Padre João 

Bosco Penido Burnier foi interceder por duas mulheres do município de Barra do Garças que estavam sendo 

torturadas. Foi agredido e assassinado com um tiro pela polícia local. Cf. SALEM, op. cit., p. 57-59. 
117 SALEM, op. cit., p. 75. 



50 

 

 

 

mesmo ocorrendo com 273 leigos envolvidos com trabalhos pastorais. Quatro padres [...] e um 

seminarista tinham sido mortos em circunstâncias não-esclarecidas, registrando-se ainda 84 

casos de tortura”.118 Foi nesse mesmo ano que ocorreu uma nova Conferência Episcopal Latino-

americana, dessa vez em Puebla, no México. Enquanto, em Medellín, os bispos assumiram, 

pela primeira vez, a temática da libertação e a criação das Comunidades Eclesiais de Base 

(CEB´s) – permitindo uma maior participação do leigo na Igreja – em Puebla, houve a 

confirmação da “opção preferencial pelos pobres” e a tendência de uma teologia centrada na 

libertação social e não mais na salvação eterna individual.119 

Embora os documentos oficiais da CNBB de 1979 não recriminem diretamente as ações 

executadas a partir do aparelho repressivo do Estado, já diferem bastante da exaltação do regime 

feita em 1964. Todas essas declarações levaram o presidente João Batista Figueiredo a declarar, 

em abril de 1980: “A CNBB não é Igreja”. Em sua visita ao Brasil no mês de julho, o Papa João 

Paulo II rebateu: “A CNBB representa a Igreja brasileira”.120 

 Desse modo, a Igreja Católica no Brasil passou por significativas mudanças na segunda 

metade do século XX. Com elas, alguns de seus membros assumiram uma postura mais 

combativa contra os detentores do poder e passaram a ajudar aqueles que eram alvo da 

perseguição estatal. De aliada informal do governo, após sofrer de medidas repressivas como 

outros membros da sociedade civil, uma parcela do clero assumiu a causa do povo sofredor – 

sendo dom Paulo Evaristo Arns uma figura importante desse grupo progressista.  

 

 

1.3 A necessidade de solidariedade e a estruturação da Arquidiocese de São Paulo 

na defesa dos direitos humanos 

 

Dentre os organismos de solidariedade que atuaram no Cone Sul, uma parcela 

significativa destes tinha ligação com a Igreja.121 Inclusive, o informe da Anistia Internacional 

                                                           
118 Ibid., p. 33-34. 
119 Ibid., p. 42. 
120 Ibid., p. 64. 
121 Sobre a relação da Igreja Católica com a ditadura no Brasil ver: SALEM, Helena (Org.). A Igreja dos oprimidos. 

São Paulo: Brasil Debates, 1981; SERBIN, Kernl Kenneth. Diálogos na sombra: bispos e militares, tortura e justiça 

social na ditadura. São Paulo: Companhia das Letras, 2001; NEVES, Lucília de Almeida; PASSOS, Mauro. 

Silêncios e diálogos: o catolicismo e a defesa dos direitos sociais e humanos ante à intolerância política da ditadura 

militar no Brasil (1964-1985). Horizonte, Belo Horizonte, v. 3, n. 5, p. 67-81, 2º sem. 2004; SOUZA, Luiz Alberto 

Gómez de. As várias faces da Igreja Católica. Estudos Avançados, v. 18, n. 52, p. 77-95, dez. 2004. 



51 

 

 

 

aponta a Igreja no Brasil como “la única institución social capaz de llevar a la práctica una 

crítica sostenida de la represión gubernamental”122, sendo o grande expoente de defesa dos 

direitos humanos frente às arbitrariedades do Estado. Durante o período de maior repressão, a 

Igreja foi a única instituição com autonomia suficiente para poder criticar o regime autoritário 

e defender os direitos humanos123 – mesmo sofrendo percalços, eles eram menores em 

proporção a qualquer outra entidade ou grupo social. 

Quem liderou o projeto de solidariedade aos perseguidos políticos foi a ala mais 

progressista da Igreja. Na prática, não havia um pensamento padrão entre esses padres e bispos, 

mas sua visão mais humanitária, suas denúncias e sua inconformidade com as ações do regime 

enquadraram muitos desses religiosos no conceito de progressista. E, se o Nordeste concentrava 

a maior parte do episcopado progressista era a antiga capital, Rio de Janeiro, que podia ser 

considerada “um tipo de central dos direitos humanos”124 dada a grande quantidade de 

organismos de defesa desses direitos naquela cidade. Além do ACNUR, instalado na cidade em 

1977, no Rio de Janeiro atuavam o IBASE125, a Cáritas Arquidiocesana126, a Comissão de 

Justiça e Paz – Seção Brasileira (CJP-BR), a Cúria Metropolitana e a sede da CNBB.  

A própria CNBB, na década de 1970, criou um núcleo de trabalho de direitos humanos, 

sob a liderança de dom Paulo Evaristo Arns, chamado Grupo Não-Violência que possuía um 

Centro Informativo e um boletim clandestino.127 Na Cúria Metropolitana do Rio de Janeiro, 

dom Eugênio Salles, mesmo sendo um apoiador do regime, agia discretamente na defesa de 

perseguidos políticos.128 Conforme Kenneth Serbin, o cardeal-arcebispo do Rio de Janeiro tinha 

uma atitude reservada que “irritava e confundia pessoas da Igreja e do regime”.129 Ao adotar 

uma postura de defesa do regime publicamente, agia nos bastidores movimentando-se em 

diferentes círculos na tentativa de proteger pessoas. 

   
Em alguns casos, recebeu indivíduos em sua casa ou fez com que passassem 

a noite na residência de funcionários da arquidiocese. Dom Eugênio 

freqüentemente usava padres idosos acima de qualquer suspeita para ajudarem 

                                                           
122 TORTURA, op. cit., p. 68. 
123 MAINWARING, Scott. Igreja Católica e Política no Brasil (1916-1985). São Paulo: Brasiliense, 1989. p. 9. 
124 SERBIN, op. cit., p. 321. 
125 O IBASE, Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas, foi criado em 1981, no Rio de Janeiro, liderado 

por Herbert de Sousa, conhecido como Betinho. Cf. QUADRAT, op. cit., p. 16. 
126 Na Cáritas Arquidiocesana do Rio de Janeiro, os refugiados recebiam os primeiros auxílios e podiam inscrever 

seus filhos na escola para exilados de todas as nacionalidades mantida pela entidade que, também, cuidava de 

encaminhar os perseguidos ao ACNUR. Cf. QUADRAT, op. cit., p. 9. 
127 CARLOS, op. cit., p. 178. 
128 QUADRAT, op. cit., p. 9. 
129 SERBIN, op. cit., p. 322. 
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nessas missões. Às vezes, o próprio cardeal ou um membro da Igreja escoltava 

pessoalmente, da arquidiocese até o aeroporto internacional do Galeão (hoje 

chamado Tom Jobim), onde dom Eugênio se movimentava sem a interferência 

dos homens da segurança, subversivos procurados pela repressão. Além disso, 

apesar das diferenças ideológicas dos dois bispos, dom Eugênio, não raro, 

recebia pedidos de ajuda de dom Paulo para libertar pessoas da prisão.130 

 

Quando houve o aumento da quantidade de perseguidos políticos argentinos, chilenos e 

uruguaios a procura de ajuda no Rio de Janeiro, dom Eugênio estendeu seu apoio aos 

estrangeiros. O cardeal organizou uma rota clandestina para despachar pessoas, inclusive 

guerrilheiros, para o exílio nos Estados Unidos e na Europa. A arquidiocese chegou a alugar 62 

apartamentos – inclusive em bairros de classe média e de classe média alta como Flamengo, 

Botafogo e Copacabana – para abrigo temporário dos refugiados. Até o final da década de 1970, 

estima-se que seis mil pessoas deixaram o continente por meio dos esforços do arcebispo com 

o apoio financeiro das Nações Unidas.131 O próprio cardeal explicou como funcionava esse 

serviço secreto de apoio aos estrangeiros em sua arquidiocese: 

 

Eu comecei a receber os Tupamaros e Montoneros aqui na minha casa. [...] 

Eu disse, “Vou seguir meu dever de pastor, embora isso contrarie a lei do 

Brasil”. [...] Liguei para o comando militar [...]: “General, quando você 

souber, quando chegar ao conhecimento dos serviços secretos da Revolução, 

que os comunistas estão na minha casa, eu estou recebendo os comunistas, eu 

quero lhe dizer que eu sou o responsável”. Ponto final. Então, eu não podia 

pedir permissão ao general para cumprir o meu dever de bispo. [...] Passaram 

dois a três mil políticos e refugiados aqui na minha casa, e depois as Nações 

Unidas vieram me ajudar. [...] Então nós atendíamos esses refugiados 

políticos, e o governo fechava os olhos.132 

 

A Comissão Pontifícia Justiça e Paz – Seção Brasileira (CJP-BR) foi, segundo José 

Carlos Vieira, “embrião dos movimentos dos direitos humanos no Brasil”.133 Criada em 1968 

como resultado da preocupação emanada do Concílio Vaticano II com os assuntos de justiça e 

paz, a Comissão constituía uma rede nacional de advogados para dar cobertura à atuação dos 

colegas que trabalhavam em nível local, sem ônus para os defendidos.134 Após o IV Encontro 

Latino-Americano Justiça e Paz – quando o secretário-geral da Comissão em Roma, dom 

Joseph Grémillion, escutou relatos de perseguidos políticos brasileiros nos corredores do evento 

                                                           
130 Ibid., p. 323. 
131 Ibid., p. 324. 
132 Ibid., p. 325. 
133 VIEIRA, José Carlos. Democracia e direitos humanos no Brasil. Campinas: [s.n.], 1999. p. 43-44. 
134 CARLOS, op. cit., p. 179. 
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–, a CJP-BR foi autorizada a oferecer assistência aos prisioneiros políticos, a vítimas de tortura 

e seus familiares.135 

O trabalho da CJP-BR serviu de modelo para a criação de comissões similares em outros 

países e, também, estimulou o surgimento de comissões regionais. Criada por dom Paulo, em 

1972, a CJP-SP acabou por ofuscar a CJP-BR por operar na cidade com a mais pesada repressão 

no Brasil e por fazer parte de um amplo projeto arquidiocesano de defesa dos direitos humanos 

elaborado pelo cardeal-arcebispo. No final da década de 1970, foi a CJP-SP quem liderou uma 

campanha nacional contra a repressão e pela redemocratização.136 

 Mergulhado na realidade e nas necessidades do povo, dom Paulo foi um problema 

constante para os militares e ficou famoso por sua atuação a favor dos direitos humanos em sua 

arquidiocese. O DOPS-GB mantinha um arquivo extenso sobre ele com registros de suas visitas 

a prisioneiros, suas críticas à tortura veiculadas pela imprensa e seus contatos com a esquerda. 

Segundo relatórios da repressão: “‘É um novo dom Hélder que procura projetar-se.’ É como 

vem sendo encarado o arcebispo de São Paulo, dom Paulo Evaristo Arns, que procura tornar-

se vedete da maledicência contra o Brasil, com base no episódio da prisão do padre italiano 

Giulio [Vicini] e sua companheira de atividade subversiva”.137 

O relatório citado abordou a prisão de Yara Spadini, assistente social, e Pe. Giulio 

Vicini, em 27 de janeiro de 1971, suspeitos de tentar denunciar prisões de operários na cidade 

de Mauá. Ao visitá-los no presídio Tiradentes, dom Paulo viu as tantas marcas deixadas pelas 

torturas sofridas e ligou para o governador de São Paulo, Roberto Costa de Abreu Sodré, 

pedindo providências. Apesar de o governador autorizá-lo a levar médicos à prisão para 

testemunhar as torturas, eles foram impedidos de examiná-los pelas autoridades policiais. A 

reação do arcebispo foi imediata: na manhã de 4 de fevereiro, todas as igrejas da arquidiocese 

amanheceram com uma nota do cardeal afixada em suas portas denunciando a tortura dos 

amigos e pedindo enérgicas medidas para o que vinha ocorrendo na cidade.138 A nota teve 

grande repercussão no Brasil e no exterior, mas nenhuma ação por parte do governo. Não 

satisfeito, dom Paulo conseguiu, após inúmeras tentativas, uma audiência com o presidente da 

República, o general Emílio Garrastazu Médici, em maio, quando levou-lhe a edição de luxo 

da encíclica Rerum Novarum, do Papa Leão XIII. Na rápida conversa, o general recusou o 
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136 Ibid., p. 333. 
137 Ibid., p. 114. 
138 SALEM, op. cit., p. 52. 
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presente, deu um soco na mesa e gritou: “Não arredaremos um só milímetro na luta contra os 

terroristas! [...] Cumpra a sua missão e fique na igreja. Fique na sacristia, porque nós sabemos 

o que estamos fazendo”.139 

Dom Paulo estava agindo com coerência à sua trajetória de vida. Nascido em 

Forquilhinha, em Santa Catarina, em uma família pobre e lutadora de colonos e imigrantes 

alemães, quinto filho de treze do casal Gabriel Arns e Helena Steiner decidiu seguir a vida 

religiosa na ordem dos frades franciscanos. Ainda na juventude, passara por experiências 

concretas de repressão: o convento onde estudava – no qual a maior parte dos alunos era 

descendente de alemães –, em Curitiba, sofreu ameaça de invasão, em 1943, quando Getúlio 

Vargas decretou “Estado de Guerra” contra Alemanha e Itália; no mesmo ano, a “caça às 

bruxas” chegou também a Forquilhinha, em Santa Catarina, onde seu pai foi perseguido por 

falar alemão e teve de fugir e viver na clandestinidade para evitar a prisão.140  

Após sua ordenação sacerdotal, fez seu doutorado em Letras na Universidade de Paris 

– Sorbonne, defendendo sua tese em 1952. O período em que viveu na Europa foi importante 

para definir sua ação pastoral. Convivendo com o pós-guerra europeu, percebeu que os 

sacerdotes, preocupados com a situação de seu rebanho tentando reconstruir suas cidades em 

ruínas, passaram a trabalhar ao lado do povo, ajudando em obras e auxiliando em todas as suas 

necessidades urgentes. Retornou ao Brasil com essa consciência de que o pastor não podia estar 

afastado, alheio às necessidades de suas ovelhas. Durante dez anos atuou como sacerdote em 

Petrópolis, no Rio de Janeiro, entre os pobres dos morros. Em 1966, tornou-se bispo auxiliar de 

São Paulo, assumindo o posto de arcebispo em 1970. Alguns anos depois, em 1973, tendo sua 

atuação reconhecida pelo papa Paulo VI, foi escolhido como cardeal da Igreja.141 Mesmo diante 

do prestígio de ter um novo cardeal no Brasil, o governo brasileiro não agiu como de praxe, não 

oferecendo passagens aéreas, transporte local e vestimentas a dom Paulo para a cerimônia de 

investidura em Roma.  

Ao retornar da cerimônia no Vaticano, dom Paulo teve de ser muito cauteloso ao lidar 

com o caso da morte do estudante Alexandre Vanucchi Leme. Vinte e dois líderes estudantis 

foram à casa do recém-investido cardeal informando que a polícia cercara a USP e pediram-lhe 

para apoiar uma marcha estudantil e rezar, na universidade, uma missa pela morte do colega. 
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Dom Paulo ponderou a situação, analisou os riscos, convenceu os jovens do perigo de uma 

marcha no momento político vivido pelo país e apresentou como alternativa a celebração de 

uma missa na Catedral da Sé, no centro de São Paulo, “um ato para o Brasil inteiro 

testemunhar”.142 Os jovens concordaram e, apesar dos esforços da repressão para censurar os 

anúncios da missa e com uso de bloqueios no tráfego com tropas de choque nas imediações da 

catedral, três mil pessoas estiveram presentes na celebração.  

A missa pela morte de Alexandre começou e encerrou pacificamente, não dando 

qualquer justificativa para repressão dos participantes, sendo a primeira grande reunião de 

cunho político desde 1969. Todavia, a repressão foi atroz: a censura proibiu notícias sobre o 

sermão de dom Paulo, as forças de segurança prenderam dezenas de pessoas numa busca pelos 

organizadores do evento – em São Paulo e no Rio de Janeiro – e o ministro da Educação Jarbas 

Passarinho reprovou tenazmente dom Paulo pela celebração. Na carta enviada ao cardeal, o 

ministro criticou:  

 

Alexandre era estudante terrorista. [...] Não foi atingido enquanto estudante, 

mas enquanto terrorista. [...] Eminência, não consigo atinar com a justiça 

(prefiro chamá-la simulacro da justiça) que consista em só invocar as razões 

indeclináveis de defesa das prerrogativas da pessoa humana, quando elas são 

guerrilheiras. [...] essa missa, Senhor Cardeal, poderia ter provocado um rio 

de sangue, agora sim de inocentes e piedosos! Mercê de Deus e graças à 

prudência das autoridades, felizmente, não aconteceu. Mas a sua 

probabilidade era extremamente alta. Creio que Vossa Eminência considerou 

essa possibilidade, mas preferiu correr o risco, por motivos decerto 

ponderáveis, que me escapam.143  

 

 O protesto pela morte de Alexandre expôs o posicionamento de dom Paulo a favor dos 

oprimidos, bem como removeu qualquer dúvida sobre a possibilidade de que pudesse ser 

cooptado. Diferentemente de dom Eugênio Sales que preferia manter, publicamente, um 

silêncio amistoso que lhe rendeu acusações de conivência e apoio à repressão, dom Paulo era 

um insistente opositor ao regime.144 

 Desde sua posse como arcebispo, em novembro de 1970, dom Paulo passou a organizar 

a defesa dos direitos humanos na Arquidiocese. Em sua gestão, criou a Comissão de Justiça e 

                                                           
142 SERBIN, op. cit., p. 395. 
143 Ibid., p. 396-397. 
144 O engajamento de dom Paulo foi tão expressivo a ponto de empresários paulistas redigirem uma carta assinada 

por 20 mil pessoas exigindo ao Vaticano seu afastamento da Arquidiocese de São Paulo – pedido esse não atendido. 

Cf. SALEM, op. cit., p. 229. 
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Paz de São Paulo (CJP-SP) para “dotar a Igreja paulista de um instrumento capaz de fornecer 

uma base de sustentação à campanha pelos direitos humanos, promovida com o objetivo de 

remediar a situação dos presos e perseguidos políticos e contestar publicamente o regime 

militar”145. A CJP-SP146 prestava ajuda material a presos políticos e seus familiares e enviava 

relatórios com denúncias de tortura ao Conselho Mundial das Igrejas, à Santa Sé e à Anistia 

Internacional.147  

Dom Paulo criou, ainda, projetos pastorais voltados aos excluídos como a “Operação 

Periferia” – uma tentativa de atender às necessidades urgentes dos mais necessitados148 –, a 

Pastoral da Moradia e a Pastoral Carcerária e fortaleceu a Pastoral Operária. Para que todo esse 

trabalho tivesse resultado, dom Paulo teve bispos auxiliares que lhe ajudaram a efetuar uma 

ação profícua. Foram eles dom Angélico Sândalo Bernardino, dom Benedicto Ilhôa Vieira e 

dom Antônio Celso de Queiroz. Ao tratar desse trabalho conjunto com o cardeal, dom 

Benedicto Ilhôa Vieira afirmou que “o Cardeal Dom Paulo, em nome da Igreja de Jesus Cristo 

foi o que fez o trabalho do Samaritano, que cuidou do homem caído na estrada”.149 

 Em meio às constantes preocupações com seu rebanho, dom Paulo pediu, em 1976, que 

o padre Olívio José Bedim organizasse uma comissão de direitos humanos, baseando-se em 

uma consulta feita sobre as prioridades pastorais da arquidiocese. A equipe de reflexão formada 

por quinze padres de diferentes regiões da cidade tornou-se a Comissão Arquidiocesana de 

Pastoral dos Direitos Humanos e Marginalizados de São Paulo. Dois anos mais tarde, padre 

Roberto Grandmaison foi convidado para ser o coordenador da equipe que reunia sacerdotes, 

religiosos e leigos de diferentes áreas profissionais. Conforme o padre Gilles Sauvé, a Comissão  

 

                                                           
145 CANCIAN, Renato. Comissão de Justiça e Paz de São Paulo: Gênese e atuação política (1972-1985). São 

Carlos, SP: Ed. UFSCAR, 2005. p. 59. 
146 A Comissão tinha 11 membros: o arcebispo e mais 10 leigos – advogados, juristas, estudantes, operários e 

sociólogos. A CJP-SP também atuou na promoção e defesa dos marginalizados (presos comuns e moradores de 

rua). 
147 RODRIGUES, Cátia Regina. A Arquidiocese de São Paulo na gestão de d. Paulo Evaristo Arns (1970-1990). 

Dissertação (Mestrado em História), Universidade de São Paulo, São Paulo, 2008. p. 98-99. 
148 Para dar viabilidade ao projeto, dom Paulo vendeu o palácio episcopal, em 1973, e com os cerca de cinco 

milhões de dólares arrecadados com a compra, construiu centros comunitários para levar um pouco mais de 

dignidade à população marginalizada da capital paulista. Tais centros tinham função religiosa (catequese, 

celebrações, batizados, casamentos), mas também eram para a realização de festejos e cursos de alfabetização. Cf. 

RODRIGUES, op. cit., p. 106-108. 
149 LANZA, Fabio; GUIMARÃES, Luiz Ernesto; MORAIS, Edson Elias de; SILVA, Claudia Neves da. A defesa 

dos direitos humanos no Brasil durante a Ditadura Militar (1964-1985): a presença da Teologia da Libertação e da 

Arquidiocese de São Paulo. p. 7. Disponível em: 

http://actacientifica.servicioit.cl/biblioteca/gt/GT21/GT21_Lanza_Guimaraes_Morais.pdf. Acesso em: 

04/03/2018. 
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tornou-se o primeiro órgão oficial da Igreja a identificar os direitos humanos 

aos direitos dos pobres. [...] 

Daí o objetivo da Comissão dos Direitos Humanos de denunciar toda forma 

de opressão e de defender aqueles que eram vítimas. Uma reivindicação que 

não se limitava aos direitos individuais, mas incluía a defesa daqueles que se 

opunham à violência policial, a um sistema carcerário desumanizador, à 

marginalização das mulheres, dos jovens, dos negros e dos índios, à expulsão 

dos trabalhadores rurais sem-terra.150 
  

Nesse amplo espectro de atuação da Comissão Arquidiocesana de Pastoral dos Direitos 

Humanos e Marginalizados de São Paulo, foram escolhidas quatro prioridades: as Comunidades 

Eclesiais de Base (CEB´s), o mundo do trabalho, a periferia e os direitos humanos. Surgia, 

então, o embrião do Clamor, pois não só o grupo tornar-se-ia, após sua fundação, um anexo da 

Comissão, como dela saíram alguns de seus membros. Portanto, a estrutura criada na gestão de 

dom Paulo trouxe uma nova perspectiva dentro da Igreja para a questão dos direitos humanos 

e a maneira como se posicionar diante das arbitrariedades cometidas pelo governo ditatorial, 

preparando o ambiente para o surgimento de uma integração internacional de entidades com 

foco na solidariedade aos perseguidos políticos e seus familiares. 

 

 

1.4 CLAMOR: inclinando os ouvidos aos clamores do Cone Sul 

  

No conturbado contexto repressivo da década de 1970 e, diante da necessidade urgente 

de prestar solidariedade – o que vinha sendo feito por certos grupos no limite das brechas da 

legalidade permitida pelo regime brasileiro –, um grupo começou a se organizar no final do ano 

de 1977 na cidade de São Paulo, preocupado com o aumento dos casos de prisões sem 

justificativas, torturas, sequestros e desaparecimentos cada vez mais frequentes nas ditaduras 

vizinhas.  

A primeira reunião de dois dos fundadores do grupo, Jan Rocha e Luiz Eduardo 

Greenhalgh, aconteceu sem planejamento de ambos. A jornalista e o advogado já haviam tido 

contato em outras situações, pois Jan buscara informações sobre algumas prisões com Luiz 

Eduardo, responsável pela defesa de diversos presos políticos. Exilados argentinos que viviam 

clandestinamente na capital paulista, testemunhas de assassinatos cometidos pela repressão em 

seu país, já mantinham contatos com Jan e Luiz Eduardo, separadamente, para relatar suas 

                                                           
150 SAUVÉ, op. cit., p. 42-43. 
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histórias. Em um domingo de novembro de 1977, esses argentinos organizaram um encontro 

secreto para explanar seus projetos de criação de um Comitê de solidariedade aos refugiados 

latino-americanos no Brasil.151  

Após marcarem um encontro com Jan Rocha no shopping Top Center, o casal Juan e 

Claudia pegaram com ela um ônibus até a rua Turiassú, no bairro Perdizes.152 E ali, a jornalista 

e o advogado, apesar de já se conhecerem de lutas cotidianas, surpresos, se encontraram, e 

deram início aos planos que culminaram com a criação do grupo Clamor.153 Sobre esse primeiro 

encontro que daria início ao grupo, Jan Rocha relatou algumas de suas lembranças: 

 

Eu lembro que tinha um sindicalista chamado Pedro, mas eu acho que eu 

nunca soube o sobrenome dele. Ele era um dos refugiados e eu lembro que 

falou nessa ideia. Na verdade, todos os argentinos que chegaram aqui naquela 

primeira leva, todos eles chegaram com essas histórias terríveis de campos de 

concentração, de pessoas desaparecidas, etc. Eles estavam muito ansiosos pra 

poder denunciar isso. Aqui ainda era uma ditadura militar. Não era tão fácil 

denunciar aqui. Muitos deles ficaram meses aqui antes de conseguir asilo e ir 

para a Europa, outros ficaram aqui. Então, eles tinham uma sensação de 

obrigação de denunciar o que estava acontecendo lá. Chegando aqui 

perceberam que ninguém sabia. O que saiu na imprensa aqui depois do golpe, 

foram pequenas notícias, mas não se tinha noção do que estava, realmente, 

acontecendo lá. Eles queriam muito denunciar, falar para o mundo tudo o que 

estava acontecendo. Então, eles começaram a falar sobre essa ideia de criar 

uma maneira de realmente denunciar, uma organização... [...]. Tinha outros 

com quem a gente conversava sobre isso. Lembro que tinha um médico 

chamado Alberto, cuja mulher estava desaparecida. Tinha esse casal que 

acabaram me levando para o encontro. Tinha uma família, Ana e Fernando 

com dois filhos pequenos, que tinham vindo de Tucumán. Então, tinha vários. 

Alguns indo para o asilo, outros querendo ficar aqui, mas todos, realmente, 

com essa vontade, esse desejo de denunciar, de contar para o mundo. [...] Na 

verdade, eles queriam colocar eu em contato com o Luiz Eduardo para a gente 

desenvolver a ideia, que realmente foi o que aconteceu.154 

 

 Os nomes de todos os exilados presentes nessa reunião que promoveu a ideia de uma 

entidade para defender os direitos humanos na América Latina não estão registrados e 

informações mais precisas como sobrenome não foram dadas por eles naquele encontro. A 

                                                           
151 Apesar de a preocupação urgente ser com os latino-americanos que acorriam à arquidiocese e do grupo focar 

em casos envolvendo os países vizinhos, Clamor acabou ocupando-se de alguns casos de brasileiros presos no 

exterior, indicando sua urgência em combater o crescente Terrorismo de Estado na região. 
152 ROCHA, Jan. A solidariedade não tem fronteiras: a história do grupo Clamor, que acolheu refugiados das 

ditaduras sul-americanas e denunciou os crimes do Plano Condor. São Paulo: Outras Expressões, 2018. p. 32. 
153 Dados informados por Luiz Eduardo Greenhalgh em entrevista no seu escritório em 07 de julho de 2011 e por 

Jan Rocha, via Skype, em 17 de julho de 2011 e em entrevista ao autor em 18 de setembro de 2017. 
154 Informações concedidas por Jan Rocha em entrevista ao autor em 18 de setembro de 2017. 
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situação vivida por eles impedia declarações capazes de comprometer-lhes futuramente. Como 

sua presença na capital paulista era clandestina, falar demais podia ser perigoso e, por isso, 

estavam habituados a expor a menor quantidade possível de dados pessoais. Esse silêncio fazia 

parte da lógica de autodefesa das organizações de luta armada como maneira de garantir sua 

segurança interna. Segundo Jan Rocha,  

  
Os argentinos tinham essa mania de clandestinidade, de não falar o nome, todo 

mundo usava apelido, não falavam muito claramente de onde vinham porque 

as pessoas pertenciam a organizações diferentes. [...] Havia mais um esforço 

para esconder as coisas. [...] então as pessoas não davam nome, não davam 

sobrenome, não davam telefone, não davam endereço... E você não pedia, 

senão você seria considerado suspeito.155 

   

Esse temor era próprio de uma pedagogia do medo colocada em prática pelo regime 

repressivo. Esse silenciamento era uma dolorosa consequência para quem vivia fervorosamente 

sua militância. Era um modo de aniquilar o sujeito, fazendo-o questionar seus ideais e 

produzindo um efeito de desmobilização junto a seus companheiros. 

Após o primeiro encontro de Jan e Luiz Eduardo, começou-se a pensar em quem mais 

poderia contribuir com o grupo; chegou-se, assim, ao nome do pastor Jaime Wright. Os três 

membros-fundadores do Clamor, vivendo sob a ditadura no Brasil, tiveram suas trajetórias 

marcadas por histórias de clandestinidade, desaparecimentos e outras experiências traumáticas 

produzidas por regimes de exceção, as quais impactaram na sua opção por atuar na defesa dos 

direitos humanos, mesmo antes da fundação do Clamor. 

A jornalista inglesa Jan Rocha morava no Brasil desde 1969 e era correspondente 

internacional do jornal The Guardian (de 1973 a 1994) e da rádio BBC de Londres (de 1984 a 

1994). A atividade trazia situações de extrema vulnerabilidade, exigindo muita coragem para 

atuar num país sob ditadura. Segundo Jan Rocha, 

 

Em fins de 1973, comecei a trabalhar na BBC, sem ter muito claro o que iria 

fazer. Naquela época, havia poucos correspondentes no Brasil, as notícias 

eram muito censuradas e era difícil saber o que estava acontecendo: eu 

comecei na marra, contatando pessoas e aprendendo. [...] Como havia muita 

censura, era difícil no Brasil saber realmente o que estava acontecendo no 

próprio país. As emissoras de rádio do exterior, como a BBC, rádio Moscou, 

rádio Havana, rádio Praga – todas de países comunistas – ou Voice of America 

[Voz da América] eram muito ouvidas, particularmente no Norte e no 

Nordeste do país, mas também nas redações do resto do país. Muitas vezes, 

                                                           
155 Idem. 
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essa era a forma como se ficava sabendo de fatos que não eram noticiados nas 

rádios brasileiras. Por exemplo, para conseguir notícias, eu ia frequentemente 

à redação d’O Estado de S. Paulo, que naquela época ficava no centro da 

cidade. Muita coisa era censurada, mas o pessoal da redação colocava tudo 

num mural, inclusive notícias que não podiam ser publicadas, como denúncias 

de tortura, prisões ou julgamentos; bem, eu as recolhia e mandava para a BBC. 

Portanto, meu trabalho me obrigava a ter contato muito intenso, conhecendo 

gente. Acabei noticiando na BBC muita coisa que não saía na imprensa 

brasileira.156 

 

Desse modo, a correspondente internacional tinha uma liberdade maior de atuação do 

que os jornalistas brasileiros, fato que lhe permitiu difundir grandes denúncias. Nascida durante 

a 2ª Guerra Mundial, cresceu ouvindo histórias sobre os campos de extermínio. Tal fato 

desenvolveu nela tal sensibilidade sobre esses temas que, quando soube da existência de campos 

de concentração na Argentina, depois de 1976, passou a se interessar pelo assunto. Após 

intensas pesquisas, elaborou uma grande matéria para o jornal The Guardian, mas não houve 

qualquer repercussão a sua denúncia, pois muitas pessoas desconfiaram, achando um exagero 

a existência de tais campos na América do Sul naquele momento.157 A impunidade e imunidade 

vivida por tais regimes faziam com que a luta por justiça se desse de forma limitada e com 

pouco eco.  

Jan Rocha, que também era assistente social e tinha boas relações com a Anistia 

Internacional, casou-se com o advogado brasileiro Plauto Tuyuty da Rocha fixando-se no 

Brasil. A jornalista continuou acompanhando de perto questões ligadas à repressão, produzindo 

importantes reportagens. Numa delas, registrou depoimento do pastor Jaime Wright sobre o 

desaparecimento de seu irmão (Paulo Stuart Wright) anos antes da existência do próprio 

Clamor. E suas reportagens foram sempre engajadas: 

  
Eu vi de perto o que foi o regime militar. Por ser correspondente, não era bem 

vista pelo governo [brasileiro]. Eu não tinha como não me engajar. Nunca 

conseguia mandar uma notícia sem me envolver. Esse engajamento se dava 

por meio das reportagens que falavam do desrespeito aos direitos humanos. 

Para muitos isso é um crime. Eu sempre o fiz e não me arrependo.158 

 

                                                           
156 ROCHA, Jan; RIGHI, Graziane; MACHADO, Patrícia da Costa; PARISOTTO, Samantha; BLUME, Paula. 

Entrevista com Jan Rocha, do grupo Clamor. Ciências & Letras, Porto Alegre, n. 56, jul./dez. 2014. p. 246-247. 
157 LIMA, op. cit., p. 25-26. 
158 CASTRO, Daniel. Uma correspondente engajada. Disponível em: 

<http://www.observatoriodaimprensa.com.br/artigos/iq181220024.htm>. Acesso em: 06/05/2018. 
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Referência entre os familiares de presos políticos brasileiros, o advogado Luiz Eduardo 

Greenhalgh, também era militante na luta pelos direitos humanos. Aliás, ser advogado de presos 

políticos já era, para muitos, uma situação de engajamento. Obviamente, muitos profissionais 

aproveitaram-se do número crescente de detidos, visando a seu benefício próprio. Todavia, para 

muitos advogados, atuar com presos políticos representava ampliar a esfera de atuação a um 

caráter mais afetivo159 e político por permitir uma espécie de oposição tolerada pelo regime no 

intuito de fazer justiça, além de agir como interlocutores entre o regime e seus opositores. Era 

uma função delicada por, muitas vezes, ter acesso aos presos logo após o processo de 

interrogatório e tortura. Para os familiares, esse acesso permitido aos advogados era, em muitas 

situações, indício e garantia de vida de seu ente querido.   

Ao comentar a função do advogado nesse momento político, Belisário dos Santos 

Júnior, membro da Comissão de Justiça e Paz da Arquidiocese de São Paulo reforçou o papel 

afetivo do profissional: “O advogado foi o escolhido para denunciar a tortura do cliente pela 

polícia política. A perseguição aos parentes, a tortura, as revistas vexaminosas, o largo tempo 

de encarceramento, tudo militava contra os presos, dividindo famílias. O advogado era a família 

dos presos políticos”.160 

O advogado ainda precisava trabalhar ciente de não estar lidando com juízes imparciais 

e neutros, dado o poder Judiciário estar submetido ao mando dos ditadores.161 Assim, 

Greenhalgh estava ciente de exercer uma atividade perigosa, pois diversos advogados foram 

alvos de ameaças e mesmo de sequestros e de prisões.  

Certo dia, um cliente procurou o advogado pedindo ajuda para encontrar seu irmão 

desaparecido: era o pastor presbiteriano Jaime Wright. Seu irmão Paulo era deputado estadual 

em Santa Catarina quando teve o mandato cassado logo após o golpe de 1964. Após o exílio de 

um ano no México, Paulo voltou ao Brasil como clandestino. Em setembro de 1973, Paulo 

Stuart Wright, então dirigente da Ação Popular Marxista-Leninista (APML), foi sequestrado 

pelo II Exército em um subúrbio de São Paulo e levado ao DOI-CODI/SP, onde foi morto sob 

                                                           
159 Ao lidar com clientes torturados e presos de forma arbitrária, o trabalho do advogado tinha um caráter afetivo, 

pois desempenhava uma função humanitária e estabelecia uma ligação entre os presos e suas famílias. 
160 MAUÉS, Flamarion; ABRAMO, Zilah Wendel (orgs.). Pela democracia, contra o arbítrio. A oposição 

democrática do golpe de 1964 à campanha das Diretas já. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2006. p. 223. 
161 GUAZZELLI, Dante Guimaraens. A lei era a espada: atuação do advogado Eloar Guazzelli na Justiça Militar 

(1964-1979). Dissertação (Mestrado em História). Porto Alegre: UFRGS, 2011. p. 48-49. 
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tortura, mas não teve sua morte reconhecida.162 Jaime e Paulo eram filhos de missionários 

estadunidenses. 

Em busca de informações do irmão, o pastor procurou Luiz Eduardo que contatou 

militantes amigos de Paulo e descobriu que este havia sido levado por agentes da repressão. 

Quando o advogado reencontrou o pastor para dar-lhe as informações colhidas, Jaime Wright 

comentou ter consultado uma famosa sensitiva usada pelo FBI para localizar pessoas, pois tinha 

grande porcentagem de acertos, e ela garantiu que seu irmão estava vivo próximo da cidade de 

Goiânia. Luiz Eduardo não podia alimentar as ilusões do pastor e afirmou que Paulo estava 

morto, pois confiava muito mais no depoimento de seus clientes. O pastor chorou, agradeceu a 

ajuda, mas disse que continuaria procurando o irmão. “Nasceu ali uma grande amizade”.163 Em 

busca de informações do irmão, Jaime procurou, também, a ajuda de dom Paulo Evaristo Arns. 

O cardeal-arcebispo de São Paulo reuniu-se, em 1974, com o general Golbery do Couto e Silva 

para denunciar o desaparecimento recente de Paulo e mais 21 pessoas. O general prometeu 

localizar o paradeiro delas, algo que nunca ocorreu.164 Todavia, o pastor encontrou em dom 

Paulo um novo irmão e companheiro de trabalho em diversos projetos. 

O engajamento de Jaime Wright na defesa dos oprimidos, entretanto, era anterior ao 

desaparecimento de seu irmão. Secretário-geral da Igreja Presbiteriana Unida do Brasil, 

participou ativamente da fundação da Coordenadoria Ecumênica de Serviços (CESE), da 

Pastoral de Consolação e Solidariedade do Conselho Latino-americano de Igrejas (CLAI), do 

Serviço de Paz e Justiça na América Latina (SERPAJ) e, posteriormente, do Centro Santo Dias 

de Direitos Humanos da Arquidiocese de São Paulo.165 

Assim, a jornalista, o advogado e o pastor, engajados em causas solidárias, usaram sua 

atividade profissional como militância em prol dos direitos humanos. Após aquele primeiro 

encontro na residência do casal argentino, ocorreram novas reuniões, com o objetivo de elaborar 

as premissas de atuação e estruturação de um grupo para acolher a grande quantidade de 

estrangeiros que dirigiam-se a São Paulo em busca de asilo ou de alguém disposto a escutar 

suas denúncias e tomar as providências cabíveis em tempos de repressão.  

                                                           
162 DOSSIÊ DITADURA: MORTOS E DESAPARECIDOS POLÍTICOS NO BRASIL (1964-1985) / Comissão 

de Familiares de Mortos e Desaparecidos Políticos, IEVE – Instituto de Estudos sobre a Violência do Estado; 

[organização Criméia Schmidt et al...] - 2ª ed. revista, ampliada e atualizada – São Paulo: Imprensa Oficial do 

Estado de São Paulo, 2009. p. 456-458. 
163 Relato de Luiz Eduardo Greenhalgh dado ao autor em 07 de julho de 2011. 
164 LIMA, op. cit., p. 32-33. 
165 Ibid., p. 31. 
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Como, no início, o grupo não possuía uma sede, as primeiras reuniões aconteceram na 

casa de Jan, de Luiz Eduardo e de Jaime. Muitas dessas reuniões aconteciam nos finais de 

semana, pois todos seguiam com suas funções profissionais, eram voluntários e tinham suas 

famílias. Posteriormente, Jaime conseguiu uma licença de sua igreja para dedicar-se totalmente 

ao Clamor. Como era meticuloso, ele conseguiu organizar o trabalho de um modo a garantir a 

agilidade e uma atuação segura. Chegaram ao consenso da necessidade de articular-se com a 

Igreja Católica, a qual funcionaria como “guarda-chuva institucional”166 garantindo proteção 

ao grupo. Assim, procuraram o cardeal-arcebispo de São Paulo, dom Paulo Evaristo Arns, 

considerado “cardeal subversivo” pelos ditadores. 

Dom Paulo já era figura conhecida, também, por familiares de presos políticos 

brasileiros e dos países vizinhos. Segundo Estela de Carlotto – uma das responsáveis por fundar, 

alguns anos depois, a Asociación Abuelas de Plaza de Mayo – o melhor caminho para quem 

quisesse salvar sua vida era buscar ajuda em São Paulo, pois na cidade  

 
existia um arcebispo – Monsenhor Paulo Evaristo Arns –, um amigo, um 

homem da verdadeira igreja que todos queremos. Um homem que arriscou sua 

vida [...] porque, em nosso país [Argentina], a igreja, longe de denunciar a 

ditadura, apoiava-a. Em nosso país, nós não encontrávamos amparo na igreja. 

[...] Além disso, salvo as honrosas exceções de uns cinco ou seis bispos dignos 

como Monsenhor Arns, [o clero argentino] denunciava as famílias que 

procuravam respostas.167 

 

 Conforme citado pela Abuela, o clero argentino era, em sua grande maioria, 

complacente com o sistema repressivo e omisso em relação às arbitrariedades cometidas pelo 

governo militar, assumindo o discurso dos governantes de que as torturas e desaparecimentos 

denunciados eram falsos e não passavam de uma tentativa de manchar a imagem do país.168 

Assim como Estela de Carlotto, milhares de pessoas deixaram de buscar o apoio do clero 

argentino e procuraram dom Paulo em busca de ajuda para encontrar seus familiares detidos-

desaparecidos. Já aqueles que conseguiram fugir da repressão ou dos centros clandestinos de 

                                                           
166 Ibid., p. 35. 
167 CARLOTTO, Estela de. Memória, Verdade e Justiça – Depoimento de Estela de Carlotto. In: PADRÓS, 

Enrique Serra et al. (Org.). Memória, verdade e justiça: as marcas das ditaduras do Cone Sul. Porto Alegre: 

Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul, 2011. p. 201-202. 
168 Em um dos boletins do Clamor, dom Miguel Esteban Hesayne, um dos poucos bispos progressistas da 

Argentina, solicitava uma adesão clara e definitiva do episcopado argentino, exortando à união do clero na busca 

pela verdade dos fatos, para que as autoridades tornassem pública a lista de desaparecidos e pela exigência de 

tratamento digno aos presos. Cf. CLAMOR, nº 9, Ano II, março de 1980, p. 21. 
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detenção (neste caso, poucos) chegavam ao Brasil correndo grande risco de prisão e extradição, 

procurando o reconhecimento como perseguido político que garantiria refúgio e asilo. 

 O projeto do Clamor encaixava-se perfeitamente na estrutura de defesa dos direitos 

humanos montada por dom Paulo em sua arquidiocese: era compatível com o arranjo 

desenvolvido pelo cardeal-arcebispo e seria um suporte para ele na resolução dos crescentes 

casos de perseguidos políticos e de seus familiares cada vez mais frequentes na Cúria. Assim, 

o Clamor foi incorporado à Comissão Arquidiocesana de Pastoral dos Direitos Humanos e 

Marginalizados, criada em 1976, tornando-se um anexo da Comissão com intuito de cuidar da 

grande quantidade de estrangeiros que acorriam à Cúria Metropolitana em busca do amparo do 

cardeal-arcebispo. O Clamor, que não é uma sigla, integrou-se à arquidiocese como Comitê de 

Defesa dos Direitos Humanos para os Países do Cone Sul. Vale reforçar que o grupo concentrou 

sua atenção nos casos de latino-americanos deixando ao cuidado de outras organizações as 

ocorrências envolvendo brasileiros. Na Cúria, a CJP-SP já atendia as situações de perseguidos 

políticos brasileiros. Assim, Clamor focou no atendimento a estrangeiros. 

O nome Clamor surgiu nas primeiras reuniões e foi escolhido dentre tantos outros por 

ser forte, mobilizador e ter o mesmo significado em português, inglês e espanhol, por conter a 

palavra amor e as letras L e A, de América Latina. O nome fez o pastor Wright lembrar um 

texto bíblico, o Salmo 88, que parecia encaixar-se perfeitamente como lema do grupo: “Inclina 

os teus ouvidos ao meu clamor”. O símbolo do comitê veio de um cartão recebido por Luiz 

Eduardo, no Natal daquele ano, confeccionado pelo preso político Manuel Cirilo de Oliveira 

Neto.169 A capa do cartão trazia uma vela detrás das grades e tornou-se símbolo da busca de 

esperança para os prisioneiros e perseguidos pelos sistemas repressivos. 

 O grupo começou a trabalhar de forma improvisada na Cúria e estabeleceu seus 

objetivos. O mais urgente de todos: dar assistência aos perseguidos políticos que buscavam 

auxílio na Cúria e não eram reconhecidos pelo ACNUR. Para obter o direito de refúgio junto 

ao comissariado da ONU era necessário comprovar que “o exílio foi motivado em virtude do 

risco de vida ao ser alvo de perseguições do Estado, uma situação que nem sempre pode ser 

satisfatoriamente comprovada”.170 Segundo a entidade, refugiado é uma pessoa que “debido a 

fundados temores de ser perseguida por motivos de raza, religión, nacionalidad, pertenencia a 

determinado grupo social u opiniones políticas, se encuentre fuera del país de su nacionalidad 

                                                           
169 Informações prestadas por Luiz Eduardo Greenhalgh em entrevista ao autor em 07 de julho de 2011. 
170 FERNÁNDEZ, Jorge Christian. Anclaos en Brasil: a presença argentina no Rio Grande do Sul (1966-1989). 

Tese (Doutorado em História). Porto Alegre: UFRGS, 2011. p. 82. 
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y no pueda o, a causa de dichos temores, no quiera acogerse a la protección de tal país”.171 O 

que diferencia, basicamente, esse refugiado de um migrante é o fato de a saída do país ser 

forçada por uma situação extrema de medo, na qual a fuga é, muitas vezes, a única opção para 

preservar a própria vida (e de seus familiares) e sua liberdade. 

A quantidade de perseguidos políticos que buscavam ajuda, em São Paulo, nesse 

período, era alarmante. Segundo o jornal Zero Hora, de 11 de agosto de 1980, na capital paulista 

havia “cerca de 30.000 refugiados latino-americanos, principalmente argentinos [...] dos quais 

apenas cerca de cinqüenta deles constavam estar sob proteção da ACNUR”.172 Sendo um 

organismo “com forte perfil ideológico anticomunista, forjado no início da Guerra Fria”173, 

ACNUR reconhecia como refugiados apenas opositores pacíficos, sem ligação com a luta 

armada. Assim, uma quantidade muito pequena era acolhida pelo comissariado. A grande 

maioria não tinha a quem recorrer. Além disso, muitos perseguidos políticos temiam preencher 

formulários de órgãos oficiais para evitar que suas informações caíssem nas mãos da repressão, 

levando a sua prisão ou de pessoas próximas e acabaram buscando ajuda para sua situação de 

clandestinidade civil e política em entidades como o Clamor.  

Ainda entre os objetivos do Comitê estava a divulgação de denúncias recebidas após 

confirmação de sua veracidade. O meio utilizado para difundi-las foi a publicação de boletins 

não periódicos distribuídos em três idiomas: português, espanhol e inglês. O último objetivo, 

sem o qual não seria possível atuar, foi o estabelecimento de contatos com entidades nacionais 

e internacionais de defesa dos direitos humanos para a formação de uma rede. 

 Os objetivos e o caráter do Clamor foram expostos na apresentação do grupo presente 

na capa do primeiro boletim: 

 

CLAMOR tem por objetivo a defesa dos direitos humanos na América Latina, 

especialmente nos países do Cone Sul. Com a finalidade de dar a conhecer 

suas atividades, periodicamente editará o presente boletim com informações. 

É interesse do CLAMOR estreitar vínculos com órgãos congêneres para 

cooperação mútua. 

A perspectiva do CLAMOR é cristã, ecumênica, sem filiação partidária e seus 

objetivos são humanitários.174 

 

                                                           
171 ACNUR. La protección de los refugiados 2007-2008. Versão on-line disponível em www.acnur.org. Acesso 

em: 07/03/2018. 
172 FERNÁNDEZ, op. cit., p. 89. 
173 Ibid., p. 90. 
174 CLAMOR, nº 1, Ano I, junho de 1978, capa. 
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 Quanto ao caráter ecumênico do grupo, apesar de estar incrustado na Arquidiocese de 

São Paulo, o Clamor reuniu católicos e protestantes em busca de uma causa comum em 

atividades nas quais a solidariedade independia do credo. Segundo o Pe. Roberto Grandmaison, 

nem todos os membros do grupo praticavam alguma religião, mas a ação do Clamor fazia parte 

de um grande processo de evangelização.175 Para Maria Auxiliadora Arantes, a religiosidade 

era algo secundário para o grupo e dom Paulo sempre teve a mente aberta estando, naquele 

momento, mais preocupado com a situação extrema de repressão na América Latina.176 Para 

Jan Rocha, as pessoas convidadas para integrar o grupo deveriam demonstrar preocupação com 

a temática dos direitos humanos e com a ajuda aos refugiados.177 As diferentes visões dos 

entrevistados refletem sua presença e função no Clamor: o padre cumpria uma missão pastoral 

na arquidiocese enquanto o que movia as leigas eram sua militância e seu ímpeto cidadão. 

É importante destacar que o respaldo explícito de dom Paulo Evaristo Arns garantiu 

acolhida e proteção ao trabalho do comitê. Sem o apoio do cardeal-arcebispo e uma sala 

localizada dentro da Cúria de São Paulo, seria difícil evitar uma maior repressão ao grupo. No 

entanto, apesar de estar dentro da estrutura da arquidiocese, Clamor não era um grupo religioso, 

mas uma entidade de defesa dos direitos humanos ligada à estrutura criada por dom Paulo. O 

arcebispo, inclusive, já havia empreendido outras ações ecumênicas como o culto em memória 

de Vladimir Herzog, em 1975, celebrado em conjunto com o pastor Jaime Wright e o rabino 

Henry Sobel. 

Ainda com relação ao caráter ecumênico do comitê, a presença de Wright garantiu a 

concessão de uma verba periódica junto ao Conselho Mundial de Igrejas (CMI) que agrupava, 

em meados da década de 1970, cerca de 500 milhões de fiéis de igrejas protestantes, ortodoxas 

e anglicanas espalhadas pelo mundo e tinha um setor específico de direitos humanos para a 

América Latina. Quem dirigia esse setor era Charles Harper, grande amigo de Jaime. Além 

dele, outro amigo do pastor, Philip Potter, secretário-geral do CMI, articulou junto à entidade 

para financiar as atividades do grupo Clamor.178 Além da ajuda financeira, ambos tinham 

trânsito livre nos países do Cone Sul graças às funções que desempenhavam no órgão. 

Além da verba recebida do Conselho Mundial de Igrejas e de valores arrecadados em 

campanhas diversas relacionadas a causas específicas – como o lançamento de calendários ou 

                                                           
175 Informações prestadas por padre Roberto Grandmaison em entrevista ao autor em 08 de junho de 2011. 
176 Informações prestadas por Maria Auxiliadora Arantes em entrevista ao autor em 04 de julho de 2011. 
177 ROCHA, op. cit., p. 252. 
178 LIMA, op. cit., p. 53-56. 
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de livros –, alguns gastos mensais eram bancados pela Cúria Metropolitana. Como o Clamor 

dividia a estrutura do prédio com outros grupos e com os funcionários que desempenhavam as 

funções administrativas da Cúria, gastos com abastecimento de água, energia elétrica e linha de 

telefone eram quitados pela arquidiocese. Irmã Michael, que cuidava das finanças do grupo, 

recordou o valor elevado das contas telefônicas, pois era um meio muito utilizado pelo comitê 

para tentar buscar informações e contatar entidades ou indivíduos em outras partes do mundo.179 

 Desde o início, os membros coincidiram quanto à necessidade de evitar a 

institucionalização e a burocratização do grupo e de garantir que o trabalho da equipe 

permanecesse ágil, flexível e despreocupado com interesses administrativos. Por conseguinte, 

o Comitê nascia com data para terminar: com a extinção das ditaduras de Segurança Nacional 

no Cone Sul. O Clamor surgiu para lutar contra as violações dos direitos humanos nos países 

sob forte repressão no qual mesmo grupos de solidariedade eram perseguidos e impedidos de 

atuar. Quando houvesse o retorno à democracia e a garantia de plena liberdade de atuação 

dessas entidades, o grupo encerraria suas atividades, pois cada organismo poderia seguir com a 

defesa humanitária em seu país. 

 Assim, no início de 1978, o grupo Clamor iniciou suas atividades em defesa dos direitos 

humanos nos países do Cone Sul, uma operação grandiosa para um grupo de três pessoas dentre 

as quais duas tinham tarefas profissionais para cumprir e ainda precisavam dar atenção aos seus 

pequenos filhos e a seus cônjuges. Assim, a Comissão Arquidiocesana de Pastoral dos Direitos 

Humanos e Marginalizados de São Paulo passou a abastecer o grupo com alguns de seus 

integrantes visando enriquecer os trabalhos do Clamor. Os dois primeiros reforços foram a irmã 

Michael Mary Nolan e o Pe. Roberto Grandmaison. 

 Irmã Michael é uma freira estadunidense vinda de uma família com um histórico na luta 

pelos direitos civis. Ao escolher a vocação religiosa, ingressou na Congregação das Irmãs da 

Santa Cruz e graduou-se em Administração de Empresas e Ciências Sociais pelo Saint Mary´s 

College.180 Em seu trabalho social na comunidade de Jaguaré, zona oeste de São Paulo, a irmã 

sempre contava com o apoio dos advogados Luiz Eduardo Greenhalgh e Fermino Fecchio para 

resolver questões jurídicas envolvendo os menores do bairro. Os advogados encorajaram a 

                                                           
179 Informações prestadas em entrevista concedida ao autor em 07/02/2018. Apesar de ser um meio muito utilizado, 

os integrantes do Clamor estavam cientes de que as ligações podiam estar grampeadas. Desse modo, o telefone era 

usado com cautela, evitando repassar muitas informações. 
180 Informações disponíveis em: 

<http://www.defensoria.sp.gov.br/dpesp/Conteudos/Materia/MateriaMostra.aspx?idItem=36431&idModulo=875

8>. Acesso em: 28/03/2012. 
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freira a ingressar na faculdade de Direito. Assim, Michael recebeu de dom Paulo uma bolsa de 

estudos na PUC-SP visando exercer com mais eficiência suas funções. Ao longo da graduação, 

dom Paulo pediu a Luiz Eduardo que acolhesse a irmã como estagiária em seu escritório. Após 

concluir a faculdade, tornou-se sócia dele, mantendo a advocacia paralelamente à sua atividade 

religiosa. Na década de 1970, junto com sua congregação, recebeu estrangeiros nos conventos. 

Na época, morava no bairro Jaguaré onde era diretora de uma obra social, a Sociedade 

Benfeitora Jaguaré (pré-escola e jardim), lugar no qual alguns emigrados foram acolhidos. A 

obra social ficava na paróquia do padre Roberto Grandmaison. Lembrando o contato com esses 

desterrados, a irmã recordou: “Você tem que cuidar das necessidades básicas, mas o mais 

importante é estar presente, dar tempo para eles falarem. [...] Mas você não pode parar na escuta. 

Aí você vai para a ação”.181 No Clamor, sua função principal era cuidar das finanças. 

 O Pe. Roberto Grandmaison182 é canadense, originário de Quebec, e desembarcou em 

São Paulo no dia 13 de dezembro de 1968 quando o presidente Artur da Costa e Silva decretou 

o AI-5, o início da fase de mais dura repressão da ditadura civil-militar brasileira. No Canadá, 

vivia com a família em um vilarejo tranquilo na periferia de Montreal. Desde cedo, seus pais, 

Roger e Jeannine, transmitiram-lhe a importância do trabalho bem feito e da solidariedade, pois 

enfrentaram com dureza os efeitos da crise de 1929 nas suas condições de trabalho como 

operários e trabalhadores rurais. A vida simples que a família levava – por imposição da 

conjuntura de dificuldades econômicas e não por opção de vida – não impediu que o filho 

concluísse seus estudos e, assim, pudesse decidir pela vocação religiosa na Congregação de 

Santa Cruz, referência para as pessoas mais desprovidas da sociedade (como meninas pobres e 

jovens delinquentes). O trabalho da congregação estendia-se às populações desfavorecidas da 

Ásia, do Haiti e do Brasil.183  

Em 1968, antes de vir para o Brasil, padre Roberto guiou a visita de dom Hélder Câmara 

e do médico e professor brasileiro Josué de Castro quando participaram de um congresso na 

Universidade de Montreal. Já decidido a seguir sua atuação no Brasil, a visita serviu-lhe como 

uma exposição sobre a realidade do país. Josué de Castro publicara o livro Geopolítica da fome, 

no qual tratava das condições de vida dos trabalhadores brasileiros evidenciando que a fome no 

país não era decorrente de fatores geográficos mas resultava de uma realidade social e 

                                                           
181 Informações prestadas pela irmã Michael Nolan em entrevista ao autor em 07 de fevereiro de 2018. 
182 O nome “correto” do padre é Robert. Todavia, desde sua chegada ao Brasil, o padre utiliza o nome de Roberto 

e assim está sendo nominado nessa dissertação. 
183 SAUVÉ, op. cit., p. 15-17. 
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econômica bastante desigual. No congresso universitário, dom Hélder testemunhara a 

necessidade de ser porta-voz dos excluídos e dos perseguidos em um país cujos direitos cívicos 

estavam sendo desrespeitados ou esquecidos.184 Roberto, ainda não ordenado padre, estava 

ciente da gravidade dos desafios a serem enfrentados no novo país, mas confrontou as 

dificuldades de adaptar-se a uma nova cultura, uma língua diferente, uma realidade inédita e 

veio para o Brasil.  

Chegando a São Paulo, começou sua atuação na paróquia São José do Jaguaré, na qual 

trabalha até os dias atuais. Ainda antes de sua ordenação sacerdotal, Roberto envolveu-se com 

o cotidiano da favela e com a condição de vida de seus moradores, premissa de sua congregação 

religiosa. Padre Gilles Sauvé, membro da mesma congregação, constatava que não adiantava 

viver uma religiosidade alheia da realidade do povo: “Ser compreendido pelos trabalhadores e 

compreendê-los implicava compartilhar de suas vidas, conhecer por dentro suas condições de 

trabalho e de moradia”.185 

Após sua ordenação sacerdotal, inseriu-se diretamente no serviço pastoral de sua 

paróquia, sempre denunciando injustiças e atendendo as necessidades cada vez mais urgentes 

de sua comunidade. Engajado em seu trabalho pastoral com os mais pobres, Pe. Roberto garante 

que nunca foi “padre de sacristia”186, mas, ao contrário, sempre trabalhou junto ao povo como 

boa parte do clero progressista. Acolheu, em sua paróquia ou em casas de paroquianos, alguns 

perseguidos políticos vindos de outros países ou seus familiares. As crianças e os jovens sempre 

receberam um tratamento especial do padre, preocupado com a violência da qual eram alvos e 

da marginalidade que os cercava. Após diversas denúncias públicas sobre a violência policial 

em seu bairro, passou a ser considerado uma pessoa suspeita pelo regime. Suas celebrações 

eram vigiadas e ele sabia que havia infiltrados nos grupos da paróquia com o objetivo de delatá-

lo aos militares. Porém, nada disso deteve sua atuação. Em 1974, aceitou tornar-se capelão da 

Ação Católica Operária (ACO), movimento fortemente ligado aos trabalhadores das fábricas e 

com grande atuação nos crescentes protestos da metrópole.   

Em 1976, o padre Olívio José Bedim organizara, a pedido de dom Paulo, a comissão de 

direitos humanos da Arquidiocese. Essa equipe de reflexão tornou-se a Comissão 

Arquidiocesana de Pastoral dos Direitos Humanos e Marginalizados. Dois anos mais tarde, 

padre Roberto assumiu o papel de coordenador da equipe. Logo, quando surgiu o Clamor, era 

                                                           
184 Ibid., p. 21-22. 
185 Ibid., p. 37. 
186 Informações prestadas pelo padre Roberto Grandmaison em entrevista ao autor em 08 de julho de 2011. 
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dele a responsabilidade da pastoral que abarcou dentro de si o novo Comitê. Assim, sua 

aproximação com o grupo era natural, pois atuavam conjuntamente, no mesmo local e em prol 

de causas semelhantes. 

 Com o aumento da demanda de trabalho, em 1979, o quadro de voluntários precisou ser 

ampliado e mais dois integrantes da Comissão Arquidiocesana foram recrutados para o Comitê: 

Fermino Fecchio e Thereza Brandão. 

 O advogado Fermino Fecchio já era um velho conhecido dos fundadores do Clamor, já 

que fora um dos criadores e coordenadores da Comissão Arquidiocesana e sua militância em 

direitos humanos era muito conhecida. Ainda antes de cursar Direito, Fermino já atuava em 

movimentos populares ligados à Igreja. Durante a faculdade, viu todos os atos institucionais 

desconstruindo a frágil democracia brasileira, visto que acompanhou todos os 17 decretos do 

início do curso até receber seu diploma. Formado, começou a advogar para associações e 

sindicatos. Envolvido em muitas audiências e com pouco tempo para a família, acabou 

prestando concursos públicos a fim de poder continuar oferecendo serviço voluntário instruindo 

a população mais pobre em relação a seus direitos, principalmente migrantes advindos da zona 

rural. Essas reuniões, Fermino as fazia em igrejas da periferia, daí sua aproximação com o tema 

dos direitos humanos e com a Igreja, levando-o a ser indicado para a Comissão, a convite do 

padre Olívio Bedim, o mesmo que havia indicado padre Roberto. Na Comissão Arquidiocesana, 

Fermino acompanhava o trabalho do Clamor, ansioso para que o grupo o convocasse:  

 

Eu morrendo de inveja do trabalho deles. Pô, é ali que eu queria estar. Porque 

o resto [dos integrantes da Comissão Arquidiocesana] era padre, eles refletiam 

muito sobre a realidade da periferia, do povo e muito Igreja, como a Igreja 

atuava e tal. Eu ajudava porque eu vinha de movimento popular, que realmente 

o movimento popular fazia as reuniões nas igrejas, que era o único lugar onde 

se podia fazer reunião com mais de 5, 10 pessoas e não chamar atenção. Mas 

quando eu vejo a atividade deles, quando chega a proposta eu penso: ‘Ai, meu 

Deus, como eu gostaria de estar ali’. Sempre me fascinou! Mas eu acho que a 

gente conseguiu manter os dois times atuando. E eles precisavam trabalhar 

sob sigilo, com um monte de cuidados, muito mais que a Comissão. [...] 

Depois, a hora que o Clamor precisa reforçar o plantel ele vai buscar na 

Comissão. Era uma ligação natural. [...] Eu entro praticamente a hora que 

você187 começa a me convocar para ir ao Paraguai. [...] Eu fui várias vezes pro 

Paraguai.188 

 

 

                                                           
187 Nesse momento, Fermino Fecchio apontou para Jan Rocha. Sua entrevista, a pedido do depoente, foi realizada 

na casa de Jan e Plauto Rocha, na presença de ambos. 
188 Informações prestadas por Fermino Fecchio em entrevista concedida ao autor em 06 de fevereiro de 2018. 
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 No grupo, Fermino assumiu a responsabilidade por atuar nos casos envolvendo o 

Paraguai e o Uruguai, entrando em contato constante com as entidades desses países. Também 

visitou o Chile, junto com Jair Krischke do Movimento de Justiça e Direitos Humanos em um 

dos tantos momentos de atuação conjunta das entidades.189 

Thereza Brandão era química, saía cedo de casa para trabalhar em um laboratório em 

outra cidade. À tarde, fazia expediente na Comissão e, à noite, dava aulas em escolas estaduais. 

Como havia morado no Chile e tinha bons contatos por lá, sua atuação no Clamor esteve ligada 

aos casos daquele país.190 No Brasil, sua militância já havia sido vigiada pelo regime: 

 

Meu engajamento, e de minha família, na luta política contra a ditadura militar 

começou nos idos de 1964. Em abril desse ano, por oferecer refúgio a duas 

amigas do Rio, procuradas pela repressão, tivemos nossa casa “visitada” pelos 

agentes do Cenimar [Centro de Informações da Marinha]. A casa foi vigiada 

por 24 horas pelos referidos agentes e pelo DOPS. Qualquer pessoa que 

chegasse era obrigada a se identificar. Nesse momento, eu e minha família 

tomamos consciência [...] da necessidade que tínhamos de participar 

ativamente da luta contra o regime então estabelecido no país. Começou então 

um compromisso da minha família com os perseguidos. [...] 

A minha casa se abriu para esconder perseguidos pelo regime e para acolher 

familiares de presos políticos que vinham a São Paulo para visitá-los no 

presídio Tiradentes.191 

 

Além de acolher perseguidos políticos e familiares de presos, Thereza passou a articular 

com escolas e amigos o fornecimento de refeições aos prisioneiros da greve dos metalúrgicos 

do ABC. Entre eles, estava o então representante do sindicato dos metalúrgicos Luiz Inácio da 

Silva, a quem levou comida diversas vezes.192 Desde 1975, atuava, ainda, na Comissão de 

Justiça e Paz e poucos anos depois se tornou a representante da Igreja Católica junto ao CBA 

(Comitê Brasileiro pela Anistia). 

 Após um desentendimento interno, que levou à saída de Jaime Wright do grupo em abril 

de 1984, novas voluntárias foram incorporadas ao comitê: Maria Auxiliadora Arantes, Maria 

Aparecida Horta e Inge Schilling. Assim como Jaime, todas elas tiveram suas trajetórias 

marcadas pela repressão por sua militância política ou em virtude da atuação de seus familiares. 

                                                           
189 Informações prestadas em entrevista concedida por Fermino Fecchio e Thereza Brandão ao autor em 05 de 

julho de 2011. 
190 Idem. 
191 MAUÉS; ABRAMO (orgs.), op. cit., p. 286. 
192 Ibid., p. 287. 
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 Maria Auxiliadora de Almeida Cunha Arantes, Dodora como era conhecida pelos 

companheiros, é psicóloga e psicanalista e experimentou de perto a repressão política. No dia 

em que Pe. Roberto chegara a São Paulo, ela fora presa em sua casa, no interior de Alagoas, 

junto com seus filhos: André, de três anos e Priscila, de dois anos. Seu marido à época, Aldo 

Arantes193, já estava preso. Ambos, eram militantes da Ação Popular (AP). 

  
Fui presa uma hora após a decretação do AI-5, às 21 horas do dia 13 de 

dezembro de 1968. Morava em Pariconha, subdistrito de Água Branca, no 

sertão de Alagoas, região fronteiriça com o sertão de Pernambuco. Era então 

militante da Ação Popular e desenvolvíamos um trabalho político junto aos 

trabalhadores da região. Eu era professora de alfabetização de adultos, no 

município de Ouricuri, a seis quilômetros de Pariconha. 

Estávamos em casa, uma companheira e sua filha de 7 anos, meus dois filhos 

de 2 e 3 anos de idade e eu. Ouvimos pelo rádio, durante a “Hora do Brasil”, 

a leitura do AI-5. 

Estupefatas, ainda discutíamos, Rosa e eu, o significado das informações 

escutadas, quando a porta de nossa casa foi violentamente sacudida por golpes 

de cano de fuzis, e um vozerio de homens, aos brados, ordenava que 

abríssemos a porta. As crianças acordaram assustadas. Decidimos não abrir a 

porta pois ali estávamos somente nós duas e nossos filhos. Com violência e 

brutalidade arrombaram a porta, e se depararam conosco, as crianças nos 

nossos colos. Eram muitos homens, fardados, da Polícia Militar. 

Revistaram a casa, os colchões, os armários, à procura de armas. Sempre aos 

brados. Fui imediatamente colocada num jipe com os policiais. Dias depois, 

Rosa e as crianças também foram presas. Fiquei presa juntamente com meus 

filhos de dezembro de 1968 a maio de 1969.194 

  

Dodora Arantes vivera na clandestinidade de 1965 a 1976, período no qual passou por 

19 diferentes endereços. Ela foi levada com os filhos para o DOPS de Alagoas na cidade de 

Maceió, depois para a Escola de Aprendizes de Marinheiros, para a cadeia pública recém-

construída e para o Hospital do Corpo de Bombeiros. Durante esse período, as crianças sofreram 

com furunculoses e diarreias, sem receber tratamento médico. Mas o momento mais delicado 

foi quando um capitão da Marinha pediu para criar seu filho André. Ela negou o pedido levando 

                                                           
193 Aldo da Silva Arantes foi presidente da União Nacional dos Estudantes (UNE) entre 1961 e 1962. Durante sua 

gestão, exerceu papel fundamental no apoio à Campanha da Legalidade e ao crescimento da Ação Popular (AP) 

dentro do movimento estudantil. Após o golpe, exilou-se no Uruguai onde viveu até 1965 quando retornou ao 

Brasil como clandestino, atuando na presidência da AP. Em 1968, ainda clandestino, foi preso no interior de 

Alagoas com base na Lei de Segurança Nacional, sendo libertado seis meses depois. Retornando à clandestinidade, 

ingressou no Partido Comunista do Brasil (PCdoB), cujo comitê central passou a integrar. Foi novamente preso, 

em São Paulo, no ano de 1976. Luiz Eduardo Greenhalgh foi seu advogado. Condenado a cinco anos de prisão por 

tentar reorganizar um partido clandestino, cumpriu pena até a decretação da Anistia em 1979. Cf. 

http://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/Jango/biografias/aldo_arantes. Acesso em: 22/04/2018; 

http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/aldo-da-silva-arantes. Acesso em: 29/04/2018. 
194 MAUÉS; ABRAMO (Orgs.), op. cit., p. 60. 
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os filhos consigo para a cela. Dodora Arantes só saiu da clandestinidade para ingressar na luta 

pela anistia – de 1978 a 1982, ela foi diretora do Comitê Brasileiro pela Anistia.195 

 Maria Aparecida Antunes Horta, chamada pelos colegas de Cida Horta, foi presa 

política. Diferentemente de outros integrantes, Cida não tinha sua militância ligada à Igreja, 

mas a movimentos sociais de esquerda, participando do movimento estudantil ao lado de seu 

irmão Paulo, preso pela repressão política em 1969. Em 1972, já militando na ALN, Cida partiu 

para a clandestinidade – identificada e condenada, não tinha mais condições de continuar na 

legalidade. Saindo do Brasil, foi para o Chile por poucos meses, partindo de lá em janeiro de 

1973 ainda durante o governo de Salvador Allende, presenciando o trabalho da direita para 

desestabilizar o governo do socialista: “Não tinha comida, a gente se alimentava de cereja, um 

pouquinho de arroz quando conseguia. Era bem difícil. [...] Escondiam todas as mercadorias 

para deixar o povo morrendo de fome. Tinha greve de transporte para não levar a comida onde 

tinha que levar até preparar o ambiente para dar o golpe”.196 Saindo do Chile, foi para Cuba 

onde ficou exilada até 1979, retornando ao Brasil após a Anistia. 

Atuando no Comitê Brasileiro pela Anistia (CBA) aproximou-se de Luiz Eduardo 

Greenhalgh, com quem se casou e teve dois filhos. Ali, também, conheceu Irmã Michael. Por 

ser casada com Luiz Eduardo, já conhecia o trabalho do comitê e tinha convivência com os 

fundadores. Quando o grupo precisou de alguém para atender na sala da Cúria, após a saída de 

Jaime Wright, em 1984, Cida abandonou seu trabalho como professora e ingressou no Clamor 

desempenhando as funções de secretária.197 Em seu trabalho, atendia pessoas, recebia e 

respondia as correspondências, organizava o acervo e cuidava de serviços administrativos. 

 Inge Schilling também experimentara os atos cruéis da repressão. De acordo com as 

palavras de seu marido, Paulo Schilling, 

 

Exilado, com toda a família (minha mulher, Inge – uma verdadeira mãe-

coragem –, as filhas Cláudia, Flávia, Valéria e Andrea) inicialmente no 

Uruguai e posteriormente na Argentina, durante 15 anos acompanhávamos 

permanentemente o que acontecia no Brasil. Três horas da tarde, hora da 

chegada dos jornais brasileiros, era a mais importante do dia. 

Sofríamos com as vítimas da repressão e nos alegrávamos com os eventuais 

sucessos populares. E tratávamos, dentro de nossas limitadas possibilidades, 

de veicular as denúncias que nos chegavam clandestinamente sobre as torturas 

                                                           
195 BRASIL, Presidência da República. Direito à Memória e à Verdade: histórias de meninos e meninas marcados 

pela ditadura. Brasília: Secretaria Especial dos Direitos Humanos, 2009. p. 30-31. 
196 Informações prestadas por Maria Aparecida Horta em entrevista concedida ao autor no CEDIC em 09 de 

fevereiro de 2018. 
197 Informações prestadas por Jan Rocha e Luiz Eduardo Greenhalgh em entrevistas concedidas ao autor. 
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e as violações de direitos humanos, através de divulgação na mídia e, 

especialmente, escrevendo artigos para a agência de notícias cubana Prensa 

Latina, que as distribuía em dezenas de países. 

[...] Do ponto de vista familiar, a situação tornou-se mais dramática com a 

prisão e com o ferimento quase mortal de Flávia, em razão de sua militância 

tupamara. Com minha expulsão, e a de Inge, do Uruguai, a família ficou 

dividida. Cláudia ficou em Montevidéu, dando assistência a Flávia.198 

  

Tendo convivido com um drama familiar tão próximo ao de tantos exilados que 

buscavam ajuda na arquidiocese, com contatos estabelecidos em agências de notícias latino-

americanas e após ter trabalhado no ACNUR, Inge Schilling passou a ser um importante reforço 

para a atuação do Clamor. No grupo, tinha a função de secretária, contribuindo nas atividades 

cada vez mais intensas do Comitê.199 

Os dois últimos reforços do grupo foram Lilian Azevedo e frei João Xerri. Lilian do 

Amaral Azevedo era formada em Letras Clássicas pelo Instituto Sedes Sapientiae e, após 

aposentar-se e já estar com os filhos adultos, passou a se dedicar a diversos projetos, 

principalmente como intérprete. Atuou na organização e tradução dos documentos da Comissão 

Pastoral da Terra e, além do Clamor, foi membro da CJP-SP e da Comissão Dominicana Justiça 

e Paz do Brasil. Por trabalhar como tradutora, articulou diversos trabalhos de solidariedade 

internacional, colocando-se em contato com grupos de diferentes países – engajou-se em causas 

como a luta contra o apartheid, pela reforma agrária e o clamor pelo Timor Leste. Sua militância 

e seu trabalho de solidariedade tiveram início nos anos 1970 quando começou a participar da 

Renovação Cristã do Brasil, ramo da Ação Católica da qual fizera parte enquanto estudante. 

Tendo trabalhado no Secretariado da América Latina da Renovação Cristã, conheceu frei João 

Xerri no início dos anos 80, quando então começaram os trabalhos de tradução solidária.200 

 Nascido em Malta, frei João Xerri veio para o Brasil em 1974. Seu engajamento surgiu 

com o exemplo de seu pai: “Meu pai militava na política. Por isso, para mim, política, Igreja e 

casa é tão normal...”201 No Brasil, iniciou sua atuação sacerdotal na diocese de Apucarana no 

Paraná, onde militava nas Comunidades Eclesiais de Base (CEB´s), com grande atuação dos 

leigos: “Era uma Igreja muito mais interessante, muito mais horizontal”.202 Ao cursar Mestrado 

na PUC-RJ, em 1977, entrou em contato com a Teologia da Libertação, reforçando sua opção 

                                                           
198 MAUÉS; ABRAMO, op. cit., p. 271. 
199 Conforme informação prestada por Luiz Eduardo Greenhalgh em entrevista ao autor em 07 de julho de 2011. 
200 FRAGA, op. cit., p. 34. 
201 Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=D2qy1FVxsno>. Acesso em: 18/03/2018. 
202 Idem. 
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de trabalho junto aos pobres no período em que morou num convento, onde atrás ficava o morro 

Chapéu Mangueira, no Leme: “De um lado, eu estudava Teologia Pastoral, nessa chave de 

Teologia da Libertação – a Teologia no Rio era só isso – mas, na favela, havia uma articulação 

chamada Pastoral da Terra, Pastoral das Favelas, e isso me ensinou a prática da questão”.203 Na 

década de 1980, foi eleito prior do convento dos dominicanos do bairro Perdizes, na capital 

paulista, e assistente da Renovação Cristã do Brasil. Como Lilian Azevedo, atuou na difusão 

da luta contra o apartheid e para tornar conhecidos os problemas do Timor Leste.204 

 Além desses membros já nominados, cabe ressaltar a importância da participação dos 

familiares dos integrantes do Clamor em seu apoio estratégico ao grupo. Merecem destaque os 

cônjuges de Jaime Wright e de Jan Rocha. Alma Jane Wright era casada com o pastor e foi a 

grande companheira do único membro do Clamor que dispôs de seu tempo para dedicação 

integral aos trabalhos do grupo. Missionária presbiteriana, Alma ficava na retaguarda, mas, com 

a grande dedicação do pastor aos trabalhos na Cúria, não deixou de envolver-se nas atividades 

e temas das reuniões – muitas dessas ocorreram em sua casa – estando, inevitavelmente, ligada 

ao Clamor. Em encontros do grupo com outras entidades, como nos seminários promovidos em 

São Paulo, Alma desempenhava a função de babá, cuidando das crianças enquanto importantes 

assuntos eram resolvidos pelos demais integrantes. Alma, ainda, viajou com irmã Michael 

Nolan à Argentina, em 1984, para levar materiais às Abuelas.205 

O advogado brasileiro Plauto Tuyuty da Rocha envolveu-se nas causas defendidas por 

sua esposa, a jornalista Jan Rocha, mas seu engajamento político é bem anterior. Natural do Rio 

Grande do Sul, foi deputado estadual suplente pelo PTB antes do golpe de Estado no Brasil. 

Ainda no estado, Plauto havia sido alvo da repressão quando sofreu um processo na Auditoria 

Militar em Santa Maria por ação subversiva e formação de grupos de Onze, ligados ao ex-

governador Leonel Brizola. Sobre o episódio, Plauto relembra: 

  
Era tudo uma fanfarronada de jovens que estava querendo tomar o poder com 

grupos de Onze, mas isso quando veio o golpe de 1964 foi um tempero para 

aqueles grupos fascistas que estavam tomando o poder para poder perseguir 

as pessoas. E no dia em que aconteceu o golpe, eu estava em Porto Alegre, 

estava dentro de um carro. Na noite anterior, tinha havido uma grande 

concentração em frente à Prefeitura de Porto Alegre [...] e no outro dia, eu 

                                                           
203 Idem. 
204 Informações da coluna virtual de Frei Betto. Disponível em:  

<http://www2.uol.com.br/debate/1094/colunas/colunas03.htm>. Acesso em: 06/05/2018. 
205 Em relação às viagens dos integrantes do Clamor pelos países do Cone Sul para difundir ou averiguar 

informações, elas serão apresentadas no terceiro capítulo desta dissertação. 
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estava lá na Prefeitura [...], eu era assessor do prefeito [...] alguém cochichou: 

“Oh, aqueles ali são do DOPS, estão esperando você”. Aí eu aproveitei e 

perguntei: “O fulano já chegou?”, dizendo meu próprio nome. Disseram: 

“Não, mas ele está pra chegar. Eles estão aguardando”. Disse: “Então, quando 

ele chegar, diz para ele me aguardar aqui”. E fui embora. Então, eu sempre 

consegui driblar essas situações. [...] Logo depois, eu fui para o Rio.206 

 

No Rio de Janeiro, denunciado pelo irmão de uma ex-namorada, por ser “um perigoso 

deputado comunista do Sul”, foi preso em meio a um jogo de futebol no estádio Maracanã e 

ficou detido na cadeia do próprio estádio. No dia seguinte, foi liberado, retornou a Porto Alegre 

onde fez rápidos contatos e, de lá, foi para o Pará onde decidiu iniciar a carreira de advogado. 

No Pará, conheceu a jornalista Jan com quem iniciou um relacionamento que culminou com o 

casamento de ambos em Londres. Em 1969, juntos decidiram retornar ao Brasil estabelecendo 

uma nova vida em São Paulo, distanciando-se da atividade partidária e engajando-se na luta 

civil. Plauto, inclusive, atuou em algumas missões internacionais organizadas pelo Clamor com 

o título de assessor do grupo, a convite de dom Paulo.207 

É importante salientar que, durante a ditadura brasileira, alguns grupos sociais 

utilizaram as brechas legais para fazer oposição ao regime, entre eles advogados, jornalistas, 

familiares de presos políticos, ex-presos políticos, leigos e religiosos ligados à Igreja Católica 

e Igrejas protestantes. Esses grupos de oposição tinham no Clamor seus representantes, pois 

nele havia uma jornalista (Jan Rocha), advogados (Luiz Eduardo Greenhalgh, Fermino Fecchio 

e Plauto Rocha), familiares de presos políticos (Jaime Wright e Inge Schilling), ex-presas 

políticas (Cida Horta e Dodora Arantes), leigas católicas (Thereza Brandão e Lilian Azevedo), 

religiosos católicos (dom Paulo, Pe. Roberto, Ir. Michael e Frei João) e religiosos protestantes 

(Jaime e Alma Wright). O Clamor foi, ao mesmo tempo, uma reação cidadã aos excessos 

cometidos pelos governos ditatoriais e um reflexo da oposição existente na ditadura brasileira 

engajada na causa solidária de defesa dos direitos humanos nos países vizinhos que, da mesma 

forma, sofriam dura repressão. 

 Todavia, a ação desse pequeno grupo foi eficaz e atingiu seus propósitos iniciais graças 

ao trabalho conjunto com entidades congêneres que se ajudaram mutuamente em busca de um 

objetivo comum. A articulação entre grupos, entidades e ativistas interessados em denunciar as 

arbitrariedades dos regimes de Segurança Nacional e em garantir auxílio aos exilados políticos 

                                                           
206 Informações prestadas por Plauto Rocha em entrevista ao autor em 06 de fevereiro de 2018. 
207 Informações prestadas por Jan Rocha em entrevista ao autor em 17/07/2011 e por Plauto Rocha em 08/02/2018. 
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culminou na criação, provavelmente involuntária e espontânea, de uma espécie de rede informal 

e internacional de defesa dos direitos humanos. 

 

 

1.5 Uma atuação em rede pela solidariedade 

 

 Em uma concepção simples, porém eficaz, poderia definir rede como a “identificação 

de sujeitos coletivos em torno de valores, objetivos ou projetos em comum”.208 Assim, a 

identificação de sujeitos interessados na defesa dos direitos humanos, articulando em prol dessa 

mesma causa, indica a formação de uma rede. 

 A rede constitui-se de um sistema de nodos e elos em uma estrutura sem fronteiras, 

podendo ser regional, nacional ou internacional. A identidade dessa rede define-se a partir de 

relações ou ligações sociais entre um conjunto de indivíduos ou entidades – os quais podem 

nunca ter se encontrado pessoalmente, mas estabelecem contatos com relativa frequência - que 

possuem uma mesma situação sistêmica antagônica a ser combatida e transformada.  

No caso abordado nessa dissertação, a rede é formada por entidades de defesa dos 

direitos humanos, grupos de familiares de desaparecidos políticos e indivíduos politicamente 

engajados a combater a situação de repressão vigente nos países sob ditaduras de Segurança 

Nacional no Cone Sul. A rede, dessa forma, constitui-se em torno de uma identidade 

semelhante, da definição de adversários ou opositores em comum e de um mesmo projeto ou 

utopia, num contínuo processo de construção no qual a constante articulação torna-se uma 

necessidade.209  

 Assim, a noção de rede refere-se a uma estratégia de ação coletiva pautada em uma nova 

forma de organização da sociedade na qual se privilegia a solidariedade, a cooperação e a 

horizontalidade.210 A valorização de uma relação mais horizontalizada não impede que as redes 

estejam permeadas por relações de conflito e de poder como em qualquer outra relação social. 

Entretanto, os conflitos, rupturas ou dissidências que possam ter ocorrido na rede articulada de 

defesa dos direitos humanos não são o foco dessa pesquisa, que privilegia o compartilhamento, 

a solidariedade e a reciprocidade capaz de permitir sucesso a atuação do Clamor. 

                                                           
208 SCHERER-WARREN, 2006, op. cit., p. 113. 
209 SCHERER-WARREN, 2006, op. cit., p. 113. 
210 SCHERER-WARREN, Ilse. Cidadania sem fronteiras: ações coletivas na era da globalização. São Paulo: 

Hucitec, 1999. p. 23. 
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 O principal motivo da articulação em rede está na necessidade de “ganhar visibilidade, 

produzir impacto na esfera pública e obter conquistas para a cidadania”.211 No caso específico 

da rede integrada de direitos humanos, a união com outros grupos de mesma identidade visava 

criar um fluxo de informação, ganhando notoriedade para as denúncias veiculadas buscando 

alcançar o objetivo final de derrubar as ditaduras de Segurança Nacional violadoras dos direitos 

essenciais da pessoa humana. Para tanto, “a rede é antes de tudo um ambiente de comunicação 

e troca, que se dá em vários níveis”212, sendo essencial a circulação da informação. A troca de 

informações e experiências é necessária para potencializar as ações e garantir sua eficácia. 

Assim, a rede pode ser entendida como “um espaço por onde se transita, emitindo, recebendo 

informações ou fazendo-as circular”213. 

 Portanto, o sucesso do Clamor está diretamente relacionado à rede na qual o grupo 

inseriu-se e ajudou a constituir. Por meio da consulta ao acervo do Comitê, analisando boletins, 

atas de conferências, correspondências, relatórios de ações e informações prestadas pelos 

membros do grupo Clamor em entrevistas ou documentos por ele produzidos foi possível 

reconstituir a rede integrada de direitos humanos responsável por tantas denúncias de 

arbitrariedades cometidas pelos militares nas ditaduras da América Latina, por garantir asilo a 

perseguidos políticos de diversos países e por auxiliar na busca por desaparecidos e seus filhos. 

A caracterização e a reconstrução de uma rede correspondem a um trabalho que lida 

com inevitáveis imprecisões e, nesse trabalho, a situação não é diferente. No caso explorado 

nessa pesquisa, a reconstituição completa da rede da qual fazia parte o Clamor é tarefa de difícil 

execução dado o grande espaço de atuação do grupo e sua longa duração. Além disso, o fato de 

o grupo ter encerrado suas atividades há quase trinta anos traz a possibilidade de caírem no 

esquecimento grupos ou indivíduos que estabeleceram poucos contatos ou contatos muito 

pontuais com o Comitê.214  

                                                           
211 SCHERER-WARREN, 2006, op. cit., p. 113. 
212 MARTELETO, op. cit., p. 75. 
213 PRAZERES, op. cit., p. 1. 
214 Há centenas de cartas de indivíduos de atuação diversa (professores, estudantes, advogados, jornalistas, 

militantes, religiosos) pedindo à secretaria do Clamor para receber seus boletins. Não há como projetar qual o 

alcance da difusão de informações conquistada por tais sujeitos de diferentes partes do Brasil e da América. Podem 

ser leitores individuais do boletim, ansiosos por saber das notícias não veiculadas nos meios de comunicação 

oficiais, como podem ser difusores potenciais de informações, capazes de fazer cópias do informativo para 

distribuir ao maior número de pessoas possível. Todavia, torna-se impossível incluir todos eles na construção da 

rede, pois a prioridade foi a inclusão de pessoas e entidades que estabeleceram contatos mais frequentes com o 

comitê, capazes de elaborar estratégias e colaborar com a ação efetiva do grupo. 
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Da mesma forma, nem todas as entidades e colaboradores do grupo podem estar 

contemplados na documentação seja por sigilo – vale lembrar que o grupo opunha-se às 

ditaduras e, portanto, precisava agir com discrição e cautela –, omissão, esquecimento ou outros 

motivos. Ainda, outro fator impossibilita a construção de uma rede precisa e definitiva: o acervo 

do CEDIC-PUC/SP não contém, ainda, toda a documentação do Clamor. Vários integrantes do 

grupo guardam consigo documentos da época relacionados à sua atuação no comitê. Há, ainda, 

documentos com familiares de integrantes já falecidos ou sob a guarda de outras instituições. 

Assim, pode haver grupos ou indivíduos não elencados nessa dissertação por não estarem 

contemplados na documentação disponível consultada pelo autor. 

 A partir da pesquisa realizada é possível reconstituir, mesmo com alguma cautela, a rede 

integrada de direitos humanos na qual o Clamor estava inserido215

                                                           
215 Autoria de Guilherme Barboza de Fraga. Arte de Luiza Maria De Conto Severo. 



 

  

 

 

                  



81 

 

 

 

Analisar, separadamente, cada entidade, grupo ou indivíduo que contribuiu com o 

Clamor tornaria a pesquisa excessivamente descritiva. Portanto, utilizei a divisão desses em 

categorias – conforme apontado na legenda da figura – tentando analisá-las em conjunto a partir 

do foco de sua atuação e de sua característica principal. Vale ressaltar, ainda, que a rede 

apresentada demonstra aquela na qual o Clamor inseriu-se e com quem o grupo interagiu ao 

longo de toda a sua trajetória – a figura pode não incluir todos os elos possíveis, mas 

corresponde aos elos essenciais identificados nas fontes consultadas.  

Não estão contemplados nessa rede outros grupos e indivíduos que, de alguma maneira, 

tenham interagido com as outras instituições, pois, para tanto, seria necessário o estudo de cada 

entidade e colaborador especificamente. Em realidade, isso levaria à construção de um conjunto 

de redes, pequenas ou grandes, formais ou informais, visíveis ou invisíveis, legais ou 

clandestinas, etc. Assim, a rede ora apresentada faz alusão ao conjunto de organismos que 

estabeleceu contatos com o grupo Clamor garantindo o sucesso de suas ações, não dando conta, 

necessariamente, da totalidade de instituições atuantes na defesa dos direitos humanos para os 

países do Cone Sul nas décadas de 1970 e 1980. 

Faz-se importante destacar que a Cúria Metropolitana da Arquidiocese de São Paulo era 

ponto de encontro de muitas entidades ligadas à causa dos direitos humanos. No prédio da 

Cúria, além do Clamor e da Comissão Arquidiocesana de Direitos Humanos e Marginalizados, 

atuavam a Comissão Justiça e Paz e o Centro Santo Dias de Direitos Humanos. Em virtude 

dessas entidades, já era grande a circulação de pessoas diariamente na Cúria. Além disso, graças 

à presença de dom Paulo no prédio, o trânsito de pessoas de diferentes países e de atividades e 

interesses diversos era intenso. Essa convivência dentro da Cúria, inclusive com grande fluxo 

de jornalistas, permitiu uma troca de informações muito grande, garantindo maior eficácia à 

atuação dessa rede que, como já dito, deu-se de modo involuntário. 

 Quando o Clamor iniciou suas atividades, em 1978, outras organizações já atuavam em 

causas relacionadas aos direitos humanos, muitas delas focadas no Cone Sul e em seus governos 

ditatoriais. Entre as entidades destinadas a esse fim, poderíamos citar a Asamblea Permanente 

por los Derechos Humanos cuja atuação, na Argentina, iniciou em 1975 e, na Bolívia, em 

1976.216 No Brasil, um importante diálogo foi estabelecido com o Movimento de Justiça e 

Direitos Humanos (MJDH) de Porto Alegre. Representando a entidade gaúcha, Jair Krischke e 

                                                           
216 Cf. <http://www.apdh-argentina.org.ar/sites/default/files/u6/APDH%20Rese%C3%B1a%20historica%2029-

11-2012.pdf>; <http://atom.ippdh.mercosur.int/index.php/asamblea-permanente-de-derechos-humanos-de-

bolivia-apdhb >. Acesso em: 06/05/2018. 
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Augustino Veit viajaram ao Chile com Fermino Fecchio e membros da CJP-SP em missão 

oficial do grupo Clamor em 1987. Muitas dessas viagens serviam para checar informações, 

realizar campanhas, prestar solidariedade a presos políticos, examinar conjunturas pontuais ou 

pressionar autoridade in loco. 

Também membro do MJDH, Omar Ferri foi peça fundamental para solucionar, na 

década anterior, o caso do sequestro de Lilián Celiberti com seus dois filhos e Universindo 

Dias, em Porto Alegre. Viagens em conjunto e denúncias integradas foram de extrema 

importância para garantir o sucesso dos trabalhos do Clamor, uma vez que a união das entidades 

auxiliou na ampla circulação de informações dentro da rede, multiplicando-a. 

  Além dessas entidades, diversos organismos de alcance mundial recebiam as denúncias 

do Clamor e, na medida do possível, ajudavam a encontrar refúgio aos perseguidos políticos e 

a localizar os desaparecidos, como a Anistia Internacional, o ACNUR e o Conselho Mundial 

das Igrejas. Nessas organizações, alguns indivíduos mantinham uma relação mais estreita com 

o grupo: casos de Patrícia Feeney (Anistia Internacional), Guy Prim e Belela Herrera217 

(ACNUR) e Charles Harper (CMI). 

 O Clamor declarou-se, desde seu primeiro boletim, um grupo ecumênico, elemento 

capaz de atrair diversas outras entidades semelhantes na América e na Europa – outra categoria 

a ser analisada: aquela ligada às Igrejas Católica e protestantes. Pregando uma cultura de paz 

com a resolução de conflitos mediante a não-violência, os grupos religiosos de defesa dos 

direitos humanos usavam a denúncia e a solidariedade como armas na tentativa de desgastar as 

ditaduras latino-americanas.  

É importante lembrar que Clamor nasceu integrado a Comissão Arquidiocesana de 

Direitos Humanos e Marginalizados, portanto incrustado na Cúria Metropolitana da 

Arquidiocese de São Paulo. A Comissão lidava com problemas específicos da arquidiocese, 

como o desemprego e a miséria de parte da população, mas não deixava de interagir com o 

Clamor ao ceder-lhe espaço físico e estender-lhe proteção institucional, visto o grupo nunca ter 

se burocratizado e assumido uma personalidade jurídica. No prédio da Cúria, trabalhando lado 

a lado com o Clamor, estavam a Comissão de Justiça e Paz (CJP-SP) e o Centro Santo Dias, 

focado nos casos de violência policial contra a população da periferia. 

                                                           
217 Uruguaia, casada com o embaixador uruguaio no Chile, César Charlone, Belela era a oficial encarregada do 

Alto Comissariado nesse país e mobilizou-se para colocar estrangeiros dentro das embaixadas desde o golpe de 

Estado de 1973. Cf. LIMA, op. cit., p.113. Belela teve grande participação na localização dos irmãos Anatole e 

Victoria Julien. Após sua passagem no Chile, trabalhou na sede do ACNUR no Rio de Janeiro. 
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Além de buscar ajuda financeira, o Clamor trocava informações sobre desaparecidos 

políticos com entidades religiosas de diversas partes do mundo: com os grupos Christians do 

Canadá e dos Estados Unidos; com Igrejas protestantes da Holanda e da Suécia; com o Servicio 

Paz y Justicia (SERPAJ) da Argentina, Uruguai e Chile218; com comissões ecumênicas como a 

Fundación de Ayuda Social de las Iglesias Cristianas (FASIC), o Comité de Iglesias para 

Ayudas de Emergéncia (CIPAE) do Paraguai e o Movimiento Ecuménico por los Derechos 

Humanos argentino; e com instituições ligadas à Igreja Católica como a chilena Vicaría de la 

Solidariedad, o Movimento Internacional de Juristas Católicos e a Agência Católica para o 

Desenvolvimento Ultramarino (CAFOD). 

 Em situações de extrema repressão, a sobrevivência das entidades dependia, muitas 

vezes, da instituição que lhe garantia proteção. No Uruguai, por exemplo, as organizações de 

oposição (mesmo pacíficas) ao regime fixadas no país, sofriam com a política repressiva do 

sistema tanto que, na rede de entidades na qual o Clamor atuou, poucas foram as entidades 

uruguaias se compararmos com outros países.  

O SERPAJ uruguaio foi criado em 1981 – oito anos após o início do regime repressivo 

– e foi a primeira organização de defesa dos direitos humanos do país. Todavia, não demorou 

o governo a intervir na entidade. Em 31 de agosto de 1983, o SERPAJ foi fechado após 

concentrar a população para o dia da “Reflexão Nacional” no dia onze daquele mês. Fechado, 

o grupo somente teve a legalidade restituída em março de 1985.219  

Embora estar ligado a uma Igreja pudesse facilitar a atuação de uma entidade – como 

ocorreu com o Clamor, a FASIC e a Vicaría de la Solidariedad –, nem sempre isso garantia 

livre trânsito dentro de uma ditadura. O boletim nº 5 do Clamor denunciava o fechamento do 

governo uruguaio até mesmo a entidades de solidariedade aos presos políticos, em função do 

caso envolvendo a detenção de Lilián Celiberti com seus filhos e Universindo Dias:  

  
Os advogados defensores de presos políticos foram perseguidos. O 

Secretariado Internacional de Juristas pela Anistia no Uruguai (SIJAU) 

publicou uma lista de mais de 50 advogados presos e forçados a abandonar o 

país pelo crime de haverem defendido presos políticos. Atualmente, só 

existem advogados militares nomeados pelos próprios tribunais militares. 

                                                           
218 O SERPAJ estava presente em doze países: Argentina, Brasil, Chile, Costa Rica, Equador, México, Nicarágua, 

Panamá, Paraguai, Colômbia, El Salvador e Uruguai. Organização baseada na defesa de uma cultura fundamentada 

no reconhecimento pleno dos direitos humanos, o SERPAJ surgiu, na América Latina, em 1974. Informações 

podem ser acessadas no sítio: www.serpaj.org. 
219 Informações disponíveis no sítio da entidade: http://www.serpaj.org.uy/serpaj/index.php/resena-historica. 

Acesso em: 07/05/2018. 
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Esses “advogados” estão combinados com a acusação e não escondem seu 

desinteresse e falta de empenho pelos seus clientes. 

 

Solidariedade proibida 

 

Além do cerceamento do direito de defesa, a solidariedade com os presos 

também está proibida. Não existem associações de familiares porque seriam 

consideradas “subversivas”, estando proibida a coleta de fundos para os 

presos, e até a Igreja está impedida de criar um Vicariato de Solidariedade, do 

tipo da chilena.220 

 

 Outra categoria de entidades que atuou em rede com o Clamor corresponde àquela 

composta por grupos de advogados e juristas. Em períodos nos quais o Poder Judiciário estava 

submetido aos mandos dos ditadores, o trabalho do advogado ia além da defesa de uma causa; 

em realidade, era uma prática muito arriscada por ser considerada “subversiva”.  

O primeiro boletim do Clamor trouxe o caso do advogado sindicalista argentino Dr. 

Degui, sequestrado junto com a esposa a duas quadras do cárcere onde esteve detido. O casal 

foi forçado a entrar em um carro e, “após percorrer algumas quadras, a esposa é empurrada para 

fora do veículo. Ela comunica o sequestro às autoridades. Após alguns dias ela é chamada para 

reconhecer o cadáver do seu marido”.221  

Na tentativa de articular uma atuação em conjunto, para almejar a independência do 

Judiciário no sistema repressivo e como instrumento para garantir proteção à categoria, 

surgiram movimentos de advogados e juristas engajados na oposição legal às ditaduras da 

região. Em novembro de 1979, advogados do Brasil, Chile, Colômbia, Paraguai e Peru 

reuniram-se em São Paulo para criar uma associação no intuito de “defender colegas que estão 

sofrendo perseguições devido à sua defesa de direitos humanos”.222 A criação da Associação 

de Advogados Latino-americanos (AALA) nessa ocasião indicou a necessidade de “construir 

uma rede de solidariedade e informação”223, essencial para o bom trabalho da organização. 

Importante indicar que o primeiro presidente da associação foi Belisário dos Santos Júnior, 

advogado integrante da CJP-SP, cuja sede ficava, assim como o Clamor, no prédio da Cúria 

Metropolitana, facilitando ainda mais essa troca de informações entre as entidades. O Clamor 

ainda trocava informações e denúncias com o Centro de Estudios Legales e Sociales (CELS) 

                                                           
220 CLAMOR, nº 5, Ano II, maio de 1979, p. 8. 
221 CLAMOR, nº 1, op. cit., p. 2. 
222 CLAMOR, nº 9, Ano II, março de 1980, p. 5. 
223 Idem. 
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da Argentina, com o Secretariado Internacional de Juristas pela Anistia em Uruguai (SIJAU) 

sediado na França e com o Latin America Working Group (LAWG). 

Também, dada a dificuldade de atuação nos países sob repressão, muitos refugiados 

latino-americanos buscavam defender seus direitos e de seus companheiros no exílio na Europa. 

Foi o caso dos grupos de refugiados paraguaios organizados na fronteira, em Foz do Iguaçu, ou 

dos refugiados chilenos em São Paulo e no Rio de Janeiro. Além disso, Clamor manteve contato 

e troca de informações com associações de exilados chilenos, uruguaios e paraguaios que 

organizaram, desde o exílio na Inglaterra, comitês de defesa dos direitos humanos em seus 

respectivos países. 

O Clamor ainda teve contato com alguns movimentos sociais paraguaios em virtude da 

denúncia da situação dos brasiguaios. Quando houve o acordo entre os governos brasileiro e 

paraguaio para a construção da Usina Hidrelétrica binacional de Itaipu, os agricultores que 

tiveram sua propriedade invadida pelas barragens da hidrelétrica receberam indenizações 

insuficientes para comprar terras no Brasil e, desse modo, optaram por estabelecer-se no 

Paraguai onde eram mais baratas. O termo brasiguaio resultou da união das duas nacionalidades 

(brasileiros e paraguaios) e, ao mesmo tempo, indicou a fusão desse povo de fronteira e faz 

deles uma massa sem nação, pois, em tese, já não eram mais reconhecidos como brasileiros 

(afinal, residiam no Paraguai) e sofriam discriminação e repressão pelo governo de Alfredo 

Stroessner. Em virtude desse caso, a aproximação do comitê com movimentos campesinos e 

populares paraguaios ganhou força. 

 Além dos grupos, muitas ações individuais fizeram diferença na atuação do Clamor. Foi 

o caso, por exemplo, de parlamentares brasileiros que usaram a tribuna para denunciar as 

arbitrariedades cometidas pelos governos do Cone Sul, como ocorrera com o deputado paulista 

Eduardo Matarazzo Suplicy, que apresentou uma moção em 27 de agosto de 1979 denunciando 

a condição irregular na qual viviam dezenas de milhares de cidadãos estrangeiros na cidade de 

São Paulo.224 

 Embora a rede contasse com diversas entidades de defesa dos direitos humanos, 

organizações religiosas (católicas, protestantes e ecumênicas) e de advogados, foi com os 

grupos de familiares de perseguidos políticos – mais uma categoria utilizada na caracterização 

da rede – com quem o Clamor estabeleceu uma relação mais intensa.  

                                                           
224 CLAMOR, nº 8, Ano II, dezembro de 1979, p. 18-19. 



86 

 

 

 

 Diferentemente do Brasil, Paraguai e Chile, países onde havia uma ala do clero engajada 

na defesa dos atingidos pela repressão, na Argentina, duas categorias empreenderam a defesa 

dos direitos humanos diante da ausência de ações ligadas à Igreja: os familiares das vítimas e 

as organizações cujos integrantes provinham de partidos, igrejas (leigos), setores artísticos, 

científicos, sindicais, etc.225 Dos grupos de familiares de vítimas da ditadura argentina, 

estabeleceram contatos com o Clamor: a Comissão de Familiares de Detidos-Desaparecidos e 

Presos por Razões Políticas; a Asociación Madres de Plaza de Mayo; as Madres de Plaza de 

Mayo – Línea Fundadora; e, principalmente, as Abuelas de Plaza de Mayo, com quem o grupo 

mantinha relações mais estreitas. Com essas entidades, o Clamor trocou dados sobre os 

desaparecidos, dando origem a numerosas listas de pessoas levadas pela repressão em diversas 

partes da Argentina e, também, nos demais países do Cone Sul. 

 Com a ajuda desses grupos de familiares, das entidades de defesa dos direitos humanos, 

dos argentinos Gustavo Pierola e Marisa Magni226 e de muitos exilados que buscaram a sede 

do Clamor para pedir ajuda e contar sobre o que ocorrera com seus companheiros, o Comitê 

começou a criar um importante banco de dados e elaborou um grande livro, em dois tomos, 

totalizando 442 páginas repletas de informações sobre 7.291 pessoas desaparecidas na 

Argentina. O livro, concluído em janeiro de 1983, foi entregue por dom Paulo nas mãos do papa 

João Paulo II em uma audiência na biblioteca da Santa Sé. O livro, intitulado “Desaparecidos 

en la Argentina” estava escrito em inglês e espanhol e continha o prefácio de dom Paulo, uma 

lista parcial de 61 campos clandestinos de detenção com respectivos mapas de localização e 

quadros estatísticos e a grande lista de desaparecidos informando nacionalidade, idade, 

documentação, estado civil, profissão e parentesco do indivíduo.227 

 Para garantir a máxima veracidade ao trabalho, o nome do desaparecido só era registrado 

após confirmação do caso junto aos familiares e com dados complementares checados com as 

entidades de direitos humanos. Para tanto, a lista começou a ser organizada em 1979 e foi 

cuidadosamente elaborada até sua conclusão em novembro de 1982, quando os milhares de 

                                                           
225 EHRLICH, Hugo Frühling. Represion politica y defensa de los derechos humanos. Chile: Chile y America: 

CESOC, 1986. p. 66. 
226 Gustavo Pierola e Marisa Magni eram um casal originário de Santa Fé. Ambos eram instrutores de educação 

física quando vieram como exilados para São Paulo. Marisa Magni trabalhou como secretária do Clamor (entre 

1984 e 1985), fazendo plantão na sala do grupo, na Cúria Arquidiocesana. Antes disso, a partir de 1980, 

trabalharam na confecção da lista de desaparecidos na sua casa, em Embu (São Paulo). O casal aceitou trabalhar 

com as milhares de fichas, depois de vários outros argentinos desistirem da empreitada. Cf. Informações prestadas 

por Jan Rocha, via e-mail, em 29/11/2012. 
227 CLAMOR, nº 15, Ano VI, Dezembro de 1983, p. 8. 
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desaparecidos puderam ser apresentados individualmente, como lembra Jan Rocha: “A idéia 

básica era mostrar que os desaparecidos não eram uma massa sem rosto, simplesmente 

números, mas que cada um existiu sim, como uma pessoa, um indivíduo, um pai e uma mãe, 

com nome e profissão”.228 

A publicação da lista provocou muito transtorno para as autoridades militares 

argentinas, dando ainda mais crédito ao Clamor, pois o trabalho nunca chegou a ser contestado 

em sua essência.229 Ressalta-se, ainda, que tal número reflete, somente, casos argentinos aos 

quais Clamor teve acesso por denúncias de familiares ou de entidades da rede de direitos 

humanos com a qual o grupo trocava informações.230  

Além desse dossiê, o mais conhecido dentre as listas divulgadas pelo Clamor, o grupo 

divulgava em seu boletim dados de desaparecidos políticos dos países do Cone Sul, assim como 

a lista de 22 pessoas presas no Uruguai conforme relato de familiares no boletim nº 16 e os 

boletins temáticos contendo denúncias de violações dos direitos humanos em cada país: 

Paraguai (boletim nº 7), Uruguai (boletim nº 10); Bolívia (boletim nº 11); Chile (boletim nº 13) 

e um temático sobre a violência contra sindicatos na América Latina (boletim nº 14). Em cada 

reportagem, a fonte da informação indicava qual organização, grupo de familiares ou entidade 

de direitos humanos fora a responsável pela difusão dos dados para a rede. 

Nas redes sociais estabelecidas em torno de valores e objetivos comuns, os elos 

informais e as relações são mais valorizados do que a estrutura hierárquica.231 A rede se 

caracteriza pela ausência de um centro que emana ordens ou organiza as demais232, pautando-

se por uma relação entre pares na busca de uma mesma conquista. Na organização em rede, o 

                                                           
228 LIMA, op. cit., p. 180-181. 
229 Cf. CLAMOR, Clamor: uma história de solidariedade, 10 de dezembro de 1991, p. 4. Todavia, após a 

divulgação do livro “Desaparecidos en la Argentina”, o Clamor recebeu algumas correções. Dos casos 

denunciados, 64 “apareceram” como o argentino que enviou uma carta ao grupo informando estar morando em 

Recife após ser libertado pela repressão. Casos como o dele constaram na lista, pois a denúncia não foi desfeita, 

por que esses indivíduos preferiram não se manifestar preservando o sigilo e o anonimato, temendo represálias no 

caso de sua localização e identificação – numa espécie de metodologia de proteção. Ainda, 109 casos, desse 

universo, foram declarados libertados pelo governo argentino e 197 foram anunciados como detidos. Outros 82 

casos foram elucidados com a descoberta de seus cadáveres em cemitérios com sinais de morte violenta. Houve, 

ainda, 43 equívocos, como duplicação de nomes – denúncias apresentadas por pessoas ou organizações diferentes 

indicando o desaparecimento do mesmo indivíduo, porém com erros na grafia ou inversão dos nomes levando a 

contabilizar mais de um caso. Finalmente, 12 crianças da lista foram localizadas. Desse modo, o total corrigido de 

desaparecidos da publicação foi de 6.943 pessoas. Cf. CLAMOR, nº 15, op. cit., p. 8-11. 
230 O dossiê elaborado pelo Clamor foi essencial nos trabalhos da Comissão Nacional sobre o Desaparecimento de 

Pessoas (CONADEP), criada logo após a derrubada da ditadura argentina. Foi a partir da lista do Clamor que a 

Comissão confeccionou sua lista oficial. Cf. LIMA, op. cit., p. 185. 
231 MARTELETO, op. cit., p. 72. 
232 PRAZERES, op. cit., p. 1. 
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poder se dissolve e os centros de poder, quando existem, se democratizam. Há a possibilidade 

de uma rede possuir diversos centros, entre os quais há distribuição de poder. Esses centros 

correspondem aos elos mais fortes da rede: lideranças, mediadores, agentes estratégicos, 

organizações de referência, etc. Eles detêm influência maior atingindo melhor direcionamento 

nas ações.233 

No caso da rede abordada nessa dissertação, poderia citar como seus elos mais fortes, 

primeiramente, o guarda-chuva institucional da Arquidiocese de São Paulo conduzida por dom 

Paulo Evaristo Arns e, em seguida, as entidades de alcance mundial capazes de articular 

campanhas e fazer a informação circular com maior rapidez como a Anistia Internacional, o 

ACNUR e o CMI. A posição estratégica dessas entidades faz delas elos centrais dentro da rede, 

mesmo não exercendo nela funções de liderança. No entanto, os elos considerados mais fracos 

ou mais expostos são essenciais para garantir a circulação da informação, ampliando o resultado 

do trabalho da rede. 

 A rede apresentada nesse trabalho traz o Clamor no centro da figura não por achar que 

ele represente o eixo central da rede integrada de defesa dos direitos humanos, mas pelo fato de 

ser o foco desta pesquisa. Vale lembrar a importância de cada entidade separadamente e a 

história construída por cada uma delas, com suas lutas e conquistas, além de notar como foram 

capazes de originar outras redes diferentes dessa ora apresentada, pois “no interior do todo, a 

rede não deixa de ser uma ligação de fios individuais onde cada um constitui uma unidade em 

si, único em forma e posição”.234 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
233 SCHERER-WARREN, 2006, op. cit., p. 121. 
234 MARTELETO, op. cit., p. 79. 
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2. SE NÃO HÁ FRONTEIRAS PARA A REPRESSÃO, NÃO PODE HAVER 

FRONTEIRAS PARA A SOLIDARIEDADE: O DRAMA DOS PERSEGUIDOS 

POLÍTICOS LATINOAMERICANOS EM SÃO PAULO 

 

No segundo capítulo, primeiramente, apresento o contexto no qual viviam os 

perseguidos políticos que, após não disporem mais de refúgio em seus países de origem ou em 

outros territórios próximos, acabaram procurando ajuda humanitária no Brasil. Portanto, a 

situação desses emigrados é retomada para fazer uma análise mais profunda sobre o drama que 

os cercava, os motivos que os levaram a buscar o Clamor e como a rede de solidariedade agiu 

em relação a esses casos. 

  No segundo momento, apresento a forma como Clamor tentou auxiliar ou mesmo 

resolver a situação desses sujeitos que chegavam a São Paulo atrás de todo tipo de ajuda e de 

um cenário acolhedor para contarem seus dramas e, assim, interferir no avanço da repressão 

nos países sob ditaduras. Além disso, analiso como o Comitê lidou com o drama do exílio, 

mesmo após o encaminhamento para o refúgio definitivo. 

Analiso, ainda, correspondências e boletins (internos e Boletim Clamor) tentando 

compreender como a informação circulou ao longo da rede de defesa dos direitos humanos 

visando expor publicamente aquilo que as ditaduras faziam questão de esconder. O sigilo, 

nessas situações, foi de grande importância para evitar o recrudescimento da repressão. Assim, 

percebo o quanto Clamor atuou como mediador e importante elo dessa rede de solidariedade. 

Por fim, verifico algumas ações entre as entidades de defesa dos direitos humanos e seus 

encontros periódicos buscando resolver rapidamente diversos casos, esforçando-se em 

compreender a realidade em transformação no subcontinente. 

 

 

2.1 Perseguidos políticos em São Paulo: a necessidade de ajuda imediata  

  

 Com a implantação das ditaduras de Segurança Nacional no Paraguai (1954) e no Brasil 

(1964), muitos perseguidos políticos passaram pela experiência de afastar-se involuntariamente 

de seu país. É importante reforçar que tais situações se tratavam de deslocamentos forçados. 

Diferente de um imigrante cuja mudança de país ocorre por vontade própria, os perseguidos 

políticos tiveram de sair de seu país de origem para salvar suas vidas, pois corriam grande risco 
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de serem presos ou desaparecidos pelos regimes repressivos. Assim, não são emigrantes de sua 

terra natal, mas emigrados em virtude de sua condição política que forçou tal saída. 

Esses emigrados buscaram uma terra próxima à sua pátria que não fosse hostil a sua 

condição. Muitos brasileiros e paraguaios acabaram buscando asilo no Uruguai, país com uma 

tradição histórica de receber vítimas de opressão política. Apesar da estabilidade democrática 

uruguaia, incomum na América Latina nesse período, a comunidade de desterrados passou a 

ser alvo de hostilidade por parte de instâncias governamentais, serviços de inteligência e setores 

de extrema direita em grande parte influenciados pelos “insistentes pedidos dos regimes de 

Stroessner e dos generais brasileiros sobre o governo oriental para que este coibisse a 

mobilidade daqueles grupos, vigiasse seus contatos e proibisse qualquer articulação dentro do 

seu território”.235 Com a chegada de Jorge Pacheco Areco ao poder, em 1967, e sua opção por 

um governo autoritário, os emigrados foram impelidos a buscar refúgios menos perigosos. Sem 

dúvida, o polo preponderante de atração desses perseguidos foi o Chile, principalmente após a 

eleição de Salvador Allende, da Unidad Popular. 

No início da década de 1970, era crescente a quantidade de cidadãos fugindo da difícil 

situação política de seus países em busca de asilo. No Brasil, a implementação do AI-5, em 

dezembro de 1968, aumentou substancialmente as perseguições políticas e a opção de muitos 

opositores pela luta armada. No Uruguai, numerosos guerrilheiros tupamaros condenados 

saíram de seu país. Somaram-se, ainda, cidadãos bolivianos, peruanos e argentinos que, 

pressionados em sua terra natal deslocavam-se em busca de um abrigo seguro para ficar no 

aguardo do momento ideal de retornar à sua pátria. Essa realidade agravou-se devido a 

aplicação das diretrizes da Doutrina de Segurança Nacional e a ampliação do conceito de 

inimigo interno atingindo qualquer opositor às ideias defendidas pelos detentores do poder. 

Desse modo, a situação dos emigrados sofreu uma mudança considerável em 1973. No ano em 

que golpes de Estado implantaram ditaduras no Uruguai e no Chile, as anteriores opções de 

exílio tornaram-se terrenos perigosos para a permanência dos militantes de esquerda reformista 

ou revolucionária.  

O Uruguai, uma das democracias mais estáveis do continente, teve dezenas de milhares 

de cidadãos reduzidos à prisão passando a aplicar métodos já conhecidos pelas demais ditaduras 

da região: tortura, sequestros, detenções ilegais, desaparecimentos, execuções, etc. No Chile, a 

repressão contra os partidários de Salvador Allende foi brutal com prisões massivas e 
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fuzilamentos. A ditadura Pinochet perseguiu, desde o golpe de Estado, aos milhares de 

estrangeiros que estavam exilados, em trânsito ou clandestinos no país. Quando o Chile e o 

Uruguai deixaram de ser um refúgio relativamente pacífico para os exilados, milhares de 

estrangeiros – somados agora aos perseguidos das ditaduras recém-instauradas – retomaram a 

busca por um asilo seguro. E era uma busca que não podia ser adiada. As notícias que chegavam 

relativas aos atos repressivos eram assustadoras e o terror espalhado impelia os perseguidos a 

lutar por sua sobrevivência com rapidez. Como a maioria dos atingidos não gozava de 

condições econômicas para abandonar a região, a Argentina acabou sendo a alternativa óbvia. 

 Em 1973, antes dos golpes uruguaio e chileno, a Argentina retornara à democracia com 

a vitória eleitoral do peronista Héctor Cámpora. Era o espaço possível para os oposicionistas 

do Cone Sul. Assim, muitos perseguidos políticos refugiaram-se no país platino, de onde 

acompanhavam os dramáticos acontecimentos em sua terra natal enquanto aguardavam o fim 

dos regimes discricionários. Todavia, a vigência da democracia na Argentina não foi duradoura. 

Em 1976, o Terrorismo de Estado experimentado em diversos países do Cone Sul foi 

implementado na Argentina com velocidade, intensidade, radicalização e fúria sem 

precedentes.  

Quando ocorreu o golpe de Estado, estavam na Argentina grande parte dos dirigentes e 

quadros perseguidos do resto dos países do Cone Sul e a Junta Militar liderada pelo general 

Jorge Rafael Videla associou esses estrangeiros ao inimigo interno que precisava ser destruído. 

De acordo com o Comitê Internacional de Juristas, entre 1973 e 1975, estavam na Argentina 

mais de 350.000 uruguaios e mais de 15.000 chilenos por motivos políticos e econômicos.236 A 

repressão a esses estrangeiros ocorrera de modo brutal como nunca visto anteriormente no sul 

da América, até para evitar a formação de um novo território de exilados com potencial força 

de contestação social que levasse ao desgaste dos governos ditatoriais junto ao cenário 

internacional. Como forma de combater efetivamente essa grande quantidade de opositores 

estrangeiros dentro do território, a blindagem das fronteiras foi a tática usada pela ditadura 

argentina para impedir a saída (com vida) desses inimigos internos. Segundo Enrique Padrós, 

“a fiscalização exaustiva das fronteiras – operação “ferrolho” (cerrojo) -, dificultou o máximo 

possível o trânsito sobre a divisa, a qualquer suspeito, independente de nacionalidade. A medida 

                                                           
236 COMISSÃO DA VERDADE. Clamor: Subsídios à Comissão da Verdade. Relatório Parcial 02. Consultora: 

Jan Rocha. Arquivo Nacional, Rio de Janeiro, julho de 2013. p. 4. Disponível em: 

<http://sian.an.gov.br/sianex/Consulta/Pesquisa_Livre_Painel_Resultado.asp?v_CodReferencia_id=1319722&v_

aba=1>. Acesso em: 13/05/2018. 
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que o Cone Sul se transformava em um oceano de Estados de exceção virava obsessão impedir 

o deslocamento dos ‘inimigos internos’ pelo interior da sua geografia”.237  

Desse modo, em 1976, estavam sob ditaduras de Segurança Nacional o Paraguai, o 

Brasil, a Bolívia, o Uruguai, o Chile e a Argentina. Não havia mais territórios próximos que 

não oferecessem perigo aos perseguidos políticos no Cone Sul. Nessa condição, o tempo para 

refletir e tomar decisões tão transcendentais era muito breve. Para muitos, a única chance de 

permanecer vivo era partindo. O ato de continuar no país incorria na possibilidade de seguir o 

destino de muitos companheiros: o sequestro, a detenção clandestina e o desaparecimento. 

Apesar do paradoxo, tentar refúgio dentro do território de outra ditadura representava uma das 

únicas possibilidades de salvar a vida. 

Enquanto avançava a repressão no Cone Sul, o Brasil vivia uma lenta e gradual abertura 

política que deveria culminar na transição do poder para um presidente civil. Apesar do risco 

que isso significava, fugir para o Brasil parecia ser a única chance de se manter vivo em um 

continente tomado pelo Terrorismo de Estado. Como não havia a obrigatoriedade de 

apresentação de passaporte, muitos perseguidos políticos entraram no Brasil atravessando a 

fronteira de ônibus, como se turistas fossem. Segundo Jorge Fernández,  

 
muitos indivíduos não tinham documentos necessários para empreender uma 

viagem ao exterior, principalmente viagens para países não-limítrofes, que 

requerem a obrigatoriedade do passaporte e cuja expedição requer a 

apresentação perante as autoridades, o que para alguns significava assinar a 

própria sentença de morte. Restava, assim, sair do país em direção aos países 

limítrofes, clandestinamente ou não, utilizando os documentos de 

identidade.238 

 

Essa exigência menor em relação aos documentos necessários para permanecer no país 

foi um fator extremamente importante na escolha pelo Brasil. Muitos perseguidos políticos 

entravam pelo Chuí (RS), Uruguaiana (RS) ou Foz do Iguaçu (PR), muitos deles com 

documentos falsos, principalmente quem viera de organizações de luta armada.239 Para alguns, 

o Brasil era um país de trânsito, no qual ocorreria a tentativa de reconhecimento do status de 

refugiado antes do encaminhamento rumo a um país definitivo. Para muitos, era melhor 

permanecer clandestino no Brasil do que ser enviado para o outro lado do Atlântico, porque 

                                                           
237 PADRÓS, 2014, p. 58 e 59. 
238 FERNÁNDEZ, 2011, op. cit., p. 103. 
239 ROCHA, 2018, op. cit., p. 24. 
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garantia uma certa proximidade com seus familiares, amigos e a militância. Desse modo, o 

Brasil, por falta de outras opções, virou a principal alternativa para os perseguidos políticos.  

Os que escolhiam o Brasil como país de trânsito eram obrigados a apresentar-se ao 

ACNUR.240 Em 1977, o organismo estabeleceu uma missão permanente no Brasil instalando 

um escritório no Rio de Janeiro e, periodicamente, um funcionário era enviado a São Paulo e 

atendia os estrangeiros na Cúria Metropolitana. Entre maio de 1977 e final de outubro de 1980, 

o escritório brasileiro concedeu caráter de refugiado a 2.554 pessoas, das quais quase metade 

eram argentinas ou uruguaias. A maioria desses refugiados foi para a Suécia.241 De acordo com 

Jan Rocha, havia duas categorias de estrangeiros buscando abrigo no Brasil:  

  
Um grupo procurava diretamente o ACNUR [...]. Os membros deste grupo 

procuravam ser reconhecidos oficialmente como refugiados. Esse status lhes 

dava o direito de uma mensalidade enquanto aguardavam a concessão de asilo, 

majoritariamente em algum país europeu, alguns no México. Asilo no próprio 

Brasil para os refugiados dos países vizinhos foi negado pelo governo 

brasileiro que foi uma das condições para autorizar a abertura do escritório do 

ACNUR no Brasil. Quem ganhou o status de asilado, sabia, que, 

obrigatoriamente, depois de três, ou no máximo cinco meses, teria que viajar 

para longe da América do Sul. [...] O segundo grupo de refugiados incluiu os 

que participaram da luta armada no seu país de origem, portanto não eram 

aceitos pelo ACNUR como refugiados políticos, porque pelos termos da 

agência só eram contemplados os que não usavam a violência.242 

  

Portanto, o abrigo proporcionado pelo ACNUR tinha uma série de restrições. Para 

muitos perseguidos, buscar asilo num país distante não era uma opção viável por diversos 

motivos: ficar longe de sua família; por dificuldade financeira para se manter num país 

desenvolvido; ou, ainda, por sentir que a distância seria um empecilho para continuar a 

militância. Além disso, pelo ACNUR somente eram aceitas pessoas com comprovada 

                                                           
240 Esse era o percurso percorrido por quem buscava ao ACNUR: no primeiro contato, o pleiteante ao status  de 

refugiado era entrevistado e um dossiê sobre ele era produzido para ser encaminhado a Genebra onde se deliberava 

pelo acolhimento ou rejeição do pedido. Em seguida, o procedimento padrão era comunicar o pedido ao Ministério 

das Relações Exteriores e encaminhar a ficha com os dados do pleiteante ao Departamento de Justiça Federal. 

Caso a solicitação fosse recusada pela sede do Comissariado, o perseguido político deveria sair do país o mais 

rápido possível pois todas as suas informações já estavam nas mãos da repressão – por tal motivo, quem cogitasse 

a recusa por parte do ACNUR já procurava outros meios para conseguir refúgio, por saber do risco que corriam. 

Após os processos movidos junto aos consulados e embaixadas na busca por um país que aceitasse receber as 

pessoas com o status reconhecido, a comunicação de aceite era sucedida pela notificação do Departamento da 

Justiça Federal que deveria encaminhar à Polícia Marítima e Aérea de fronteira o pedido de concessão do visto de 

saída. Por fim, o Ministério das Relações Exteriores e o Ministério da Justiça eram informados sobre a data de 

partida e o destino final do refugiado. Cf. CAMPANHOLO, op. cit., p. 93. 
241 COMISSÃO DA VERDADE, op. cit., p. 5. 
242 Idem. 
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perseguição por motivos políticos ou com razões para temer essa perseguição desde que não 

tivessem pertencido a organizações armadas, impedindo diversos estrangeiros de procurar o 

organismo das Nações Unidas. Muitos temiam preencher relatórios oficiais onde estaria o 

registro de boa parte de seus dados, suspeitando que tais informações chegassem aos serviços 

de inteligência das ditaduras e facilitasse sua detenção ou a de familiares e conhecidos no país 

vizinho.   

Além das restrições impostas, o acordo do governo brasileiro com o Alto Comissariado 

da ONU apenas permitia que os potenciais refugiados permanecessem temporariamente 

noventa dias com o visto de turista, até que outro país aceitasse o reassentamento. A atitude da 

ditadura brasileira, em suma, ao aceitar a criação de um escritório para receber refugiados no 

país era ambivalente: autorizava a criação de uma missão em território nacional, mas recusava-

se a dar asilo. 

Enquanto isso, os solicitantes eram acompanhados de perto pelos órgãos de vigilância. 

Considerados subversivos em seu país de origem, tais exilados eram tachados como 

“indesejável, de alta periculosidade, nocivo ou perigoso à segurança nacional”243 pelos militares 

brasileiros. Em realidade, o objetivo do governo brasileiro era livrar-se rapidamente desses 

estrangeiros. Tal visão está evidente na Informação Nº 881/77, publicada pela Divisão de 

Segurança e Informações do Ministério da Justiça (DSI/MJ), em 20 de setembro de 1977. O 

documento apontava a preocupação dos órgãos ligados à repressão com a concessão de vistos 

de saída a “subversivos estrangeiros, reconhecidos como refugiados pela ONU”.244 Quando o 

status de refugiado era negado pelo Comissariado, os trâmites de partida eram acelerados, pois 

o estrangeiro ficava sob maior risco.245 Somente após 1984, o governo brasileiro liberou a 

estadia de refugiados por tempo ilimitado até a concessão de refúgio definitivo por um outro 

país.246  

A aceitação de um escritório do ACNUR no Brasil ocorreu em virtude de preocupações 

diversas do governo em relação ao crescente número de emigrados em suas terras. Disponível 

no Arquivo Nacional, o relatório de uma reunião, realizada na sede do Ministério das Relações 

Exteriores em 24 de agosto de 1977, revela tais preocupações. Na reunião, estiveram presentes 

                                                           
243 GONÇALVES, Marcos. Indesejáveis “hermanos”: Os refugiados argentinos e o sistema de informações da 

ditadura brasileira, 1977-1979. Hib: Revista de Historia Iberoamericana, v. 8, n. 2, 2015. p. 45. 
244 Ibid., p. 33. 
245 Idem. 
246 IKMR – Eu Conheço Meus Direitos. Refúgio no Brasil. Disponível em: 

<http://www.ikmr.org.br/refugio/refugio-no-brasil/>. Último acesso em: 15/11/2019. 
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representantes dos Ministérios da Justiça e das Relações Exteriores, além de integrantes do 

Serviço Nacional de Informações (SNI), Conselho de Segurança Nacional (CSN), Centro de 

Informações da Marinha (CENIMAR), Centro de Informações de Segurança da Aeronáutica 

(CISA) e Centro de Informações do Exército (CIE). O relatório da reunião apontou para a 

necessidade de acompanhar de perto, por meio de um “grupo informal”, a questão dos 

refugiados. Tal monitoramento atingia a atuação do ACNUR o qual, por gozar de significativa 

autonomia, poderia fugir ao controle dos órgãos de vigilância e de informação. Por outro lado, 

a ação do Comissariado seria útil como propaganda ao indicar a abertura do governo brasileiro 

à resolução do número crescente de estrangeiros refugiados em seu território, evitando 

repercussão política e jornalística negativa. Segundo o documento, a oposição poderia usar os 

dados sobre refugiados com “o MCI (Movimento Comunista Internacional) [...] explorando 

inclusive hipotéticas demonstrações de fraqueza do governo brasileiro, com ênfase para a 

indiferença ou desrespeito de nossos princípios jurídicos pela ONU”.247 Assim, a ditadura 

avaliou que permitir um escritório do ACNUR no Brasil era uma forma de monitorar a presença 

de estrangeiros e potenciais opositores políticos e, ao mesmo tempo, garantir uma visão positiva 

diante da opinião pública nacional e internacional – ou seja, passava-se uma imagem de que “o 

Brasil estava mudando”. 

Dentro do pacto estabelecido entre o governo brasileiro e o ACNUR, cabia a este 

organizar um fichário completo das pessoas colocadas sob proteção da ONU. No acordo, havia 

o consentimento do Comissariado quanto ao fornecimento de tais dados às autoridades do país 

– o controle de tais informações ficaria sob responsabilidade dos Ministérios da Justiça e das 

Relações Exteriores.248 Assim, seria possível acelerar os trâmites para a partida de tais 

refugiados em direção ao seu destino definitivo. Segundo Marcos Gonçalves, o Comissariado 

demonstrou capacidade de “ludibriar a rede de informações da ditadura [por isso] os órgãos de 

segurança, [...] não raras vezes, alegavam sérias desconfianças sobre a veracidade dos dados 

fornecidos pelo ACNUR”.249 

 Com a fiscalização acerca das atividades do ACNUR, organizações e grupos ligados à 

Igreja eram boas opções a quem não poderia recorrer ao organismo oficial. Por seu histórico de 

séculos de relação com o poder político no Brasil, a Igreja gozava de respeito dos militares, o 

que permitia que alguns setores mais sensíveis pudessem promover o trabalho de assistência 
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248 Ibid., p. 38. 
249 Ibid., p. 39. 
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aos perseguidos políticos estrangeiros sem maiores interferências do Estado. Essa “carta 

branca” dava maior liberdade de atuação a bispos como dom Eugênio Salles e dom Paulo 

Evaristo Arns.  

Em São Paulo, além de perseguidos políticos, havia muitos familiares de desaparecidos 

latino-americanos que procuraram a ajuda de dom Paulo e do Clamor, motivados por questões 

distintas àquelas dos que buscavam urgentemente proteção e refúgio. Na prática, na origem 

estava o mesmo problema. Os familiares queriam pistas sobre seus filhos; muitos deles haviam 

sido sequestrados pelas Forças Armadas ou grupos paramilitares ligados a elas, e confinados 

em prisões clandestinas ou transferidos de um lugar a outro para dificultar sua localização. Os 

sequestrados acabavam se tornando “desaparecidos”, impedindo a interposição de recursos ante 

as autoridades e de providências de defesa jurídicas.250 Assim, o detido-desaparecido e sua 

família estavam marginalizados, enquanto o governo negava a existência de tais 

desaparecimentos e eximia-se de toda responsabilidade com relação a esses cidadãos. Em 

consequência, o desaparecimento produzia grande terror ao paralisar a reação dos familiares 

que não sabiam se seus filhos, pais, irmãos ou cônjuges estavam vivos ou mortos, e, sem chance 

de recorrer à polícia e à Justiça, eram obrigados a buscar ajuda de entidades e pessoas sem 

ligação com o governo.251 

 O sucesso humanitário e o discurso acolhedor de dom Paulo fizeram da Arquidiocese 

de São Paulo um ambiente de acolhida a perseguidos políticos de diferentes vertentes, idiomas 

e nações. Antes do início do Clamor, a Comissão de Justiça e Paz (CJP-SP) ''passou a ser 

intensamente procurada por perseguidos políticos estrangeiros, centenas deles vinham buscar 

proteção e auxílio para a obtenção de documentos de trabalho, de hospedagem, de pequenas 

quantias de dinheiro, e mesmo assistência médica e psicológica. Em 1977, a CJP-SP registrou 

o atendimento a pouco mais de 200 refugiados do Cone Sul"252, conforme Maria Victoria de 

Mesquita Benevides, uma das integrantes da Comissão.  

Dom Paulo reconheceu a importância da CJP e, depois, do Clamor na acolhida a tantos 

latino-americanos em busca de ajuda humanitária:  

 

Era bonito perceber que aqueles homens e mulheres corajosos davam o melhor 

de si pelos irmãos do Brasil e também pelos irmãos de outros países. Desde 

1977, a Igreja em São Paulo, através da Comissão [de] Justiça e Paz e do grupo 
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251 EHRLICH, op. cit., p. 61-62. 
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Clamor, atendia os refugiados dos países irmãos da América Latina que 

formam o Cone Sul. O endereço da Cúria Metropolitana, na Avenida 

Higienópolis, número 890, era um dos mais procurados da América Latina 

durante o regime militar. Lá chegavam os refugiados políticos, os familiares 

de desaparecidos, gente marcada pelo desespero e pela dor, sem ter a quem 

recorrer. Houve momentos em que entendi que não bastava acolher os 

refugiados. Era preciso também sair do Brasil e denunciar a violência, pedir 

ajuda, incentivar e participar de ações humanitárias.253 

 

À procura de soluções para a situação dos emigrados latino-americanos, o Conselho 

Mundial de Igrejas patrocinou uma “Consulta Latinoamericana sobre Refugiados”, entre os dias 

8 e 11 de outubro de 1979, na cidade de San José, na Costa Rica. Além de representantes de 

diversos países do continente, dois brasileiros estiveram presentes: Jaime Wright pelo Clamor 

e Elcy Rodrigues Lacerda pela Cáritas Brasileira. O boletim nº 8 do Clamor comentou sobre 

esse evento. Segundo o informativo: “Aqui na América Latina, nestes últimos seis anos, saíram 

29.000 refugiados, conforme dados oficiais. Mas se sabe que, na realidade, o número é bem 

maior”.254 Ao final do evento foi eleita uma comissão de cinco pessoas para coordenar a questão 

dos refugiados junto aos organismos da região; o reverendo Jaime Wright foi eleito presidente 

dessa comissão e, no retorno ao Brasil, declarou ser importante o “empenho para que seja 

revogado o decreto da Junta Militar de 1969 que proíbe a permanência dos refugiados no País. 

Esta proibição – além de gerar a clandestinidade – contraria a índole acolhedora do nosso povo, 

o preceito cristão de acolhida aos irmãos, violando, ainda, os direitos humanos daqueles que 

buscam em nosso País um ‘lugar ao sol’”.255  

No acervo do Clamor, há um Relatório do ACNUR apresentando dados de latino-

americanos que garantiram status de refugiado via Nações Unidas em território brasileiro.256 O 

relatório contempla o período que vai de maio de 1977 (quando o ACNUR estabeleceu seu 

escritório no Brasil) até 31 de outubro de 1980, quando o documento foi finalizado. Nele, há 

informações sobre a origem e o destino dado a esses refugiados. No período descrito, foram 

1.033 casos atendidos, totalizando 2.554 pessoas encaminhadas para outros países. Desses 

casos, as nacionalidades com maior quantidade de auxílios foram os argentinos (584), seguido 

                                                           
253 BARRETO, Luiz Paulo Teles Ferreira (Org.). Refúgio no Brasil: a proteção brasileira aos refugiados e seu 

impacto nas Américas. Brasília: ACNUR, Ministério da Justiça, 2010. p. 67. 
254 CLAMOR, nº 8, op. cit., p. 17. 
255 Idem. 
256 Importante ressaltar que devido ao fato das autoridades brasileiras acompanharem de perto tais informações, os 

dados aqui apresentados refletem, tão somente, os casos atendidos pelo ACNUR de maneira oficial. 

Provavelmente, há casos que devem ter sido encaminhados a outras entidades por motivos diversos. Assim, tais 

dados refletem parte da realidade vivida pelos emigrados nesse período em terras brasileiras. 
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de uruguaios (379) e chilenos (59).257 O relatório também apresenta o número de pessoas 

acolhidas em cada país – a grande maioria foi encaminhada para a Europa. O país que mais 

acolheu perseguidos políticos latino-americanos de modo oficial por meio do ACNUR, entre 

1977 e 1980, foi o país onde fica a sede do Alto Comissariado: a Suécia recebeu 1.175 pessoas. 

Outros países também garantiram refúgio político: a França recebeu 267 pessoas, Países Baixos 

acolheu 158, seguido da Dinamarca (121), Suíça (111) e Bélgica (71). Depois desses países, o 

México acolheu 31 pessoas. Outros países europeus, americanos, asiáticos e a Austrália também 

concederam refúgio, mas todos com um número inferior a 30 refugiados cada. 

 Quando o pedido de refúgio era deferido, o exilado recebia uma correspondência do 

ACNUR com a notícia e orientações a respeito: 

 

Prezados Senhores, 

Temos o prazer de comunicar-lhe que, atendendo a seu pedido o(a) senhor(a) 

foi reconhecido(a) como refugiado(a), de acordo com o estipulado no Estatuto 

do Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados. 

Aproveitamos para esclarecer-lhe que este Escritório continuará a envidar 

esforços no sentido de ser facilitada a sua partida para outro país. Mante-lo(a)-

emos informado(a) a respeito dos resultados desses esforços. 

Desejamos também frizar que a assistência material que o(a) senhor(a) está 

recebendo deste Escritório é modesta e temporária. Visa apenas fornecer-lhe 

meios para satisfazer suas necessidades mais urgentes durante o período de 

espera em que, conforme explicado, este Escritório procura ajudá-lo(a) a 

encontrar uma solução para seu problema.258 

 

 

 Os documentos disponíveis no Acervo Clamor indicam uma grande troca de 

informações e contatos frequentes com ACNUR. Pessoas atendidas pelo Comissariado 

procuravam, muitas vezes, o Clamor para buscar um apoio efetivo antes de partir para o exílio 

definitivo. Isso ocorreu com um casal de uruguaios encaminhado para o México. De modo a 

garantir uma melhor adaptação do casal em solo mexicano, Clamor encaminhou uma carta ao 

Centro de Coordenación de Proyetos Ecuménicos (CECOPE):  

 

Sei que são poucas as entidades no México que se preocupam com refugiados 

políticos latino-americanos. [...] É por esse motivo que dei seu endereço a 

Jorge e Rita, refugiados políticos do Uruguai, que seguem para o México sob 

a proteção do ACNUR.  

                                                           
257 O número de argentinos decresceu a cada ano: eram 213 em 1977, depois 208 em 1978, mais 102 em 1979 e 

61 em 1980. Por outro lado, o número de uruguaios e chilenos cresceu. Foram 7 os uruguaios refugiados em 1977 

enquanto em 1980 esse número foi de 173. Quanto aos chilenos, foram 11 casos em 1977 e 26 em 1980. 
258 CEDIC – Pasta RECEB OFICIO parte 2_1982, p. 62. Carta de 05 de junho de 1978.  
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Esta é uma das raras vezes, em tempos recentes, em que o México tem dado 

visto de entrada a refugiados políticos do Cone Sul. Estamos felizes com isso 

e gostaríamos que o México pudesse abrir portas para outros. 

Na página anexa você terá um apanhado sobre Rita e Jorge, sua capacitação 

profissional e suas aspirações. 

Entendo que todas as entidades latino-americanas lutam com falta de verbas 

para atender as imensas necessidades dos refugiados. Creio que CECOPE 

também tenha esse problema. Mas creio, também, que vocês têm a 

possibilidade de indicar pistas e caminhos ao Jorge e a Rita, a fim de que eles 

possam, no menor prazo possível, se integrarem na vida mexicana.259 

 

 A preocupação do Clamor com a integração dos refugiados nos seus novos países está 

presente em outros documentos do acervo. Diversas vezes, o que eles precisavam era de um 

auxílio financeiro para organizar melhor a logística rumo ao exílio – cuidar de sua integração 

no novo país verificando emprego, escola para as crianças, etc. –, conseguir reunir toda a família 

ou partir ao encontro do familiar em outro país. Nesses casos, também se percebe frequente 

troca de contatos entre Clamor e outras entidades, caso de Cáritas, como ocorreu na carta 

enviada por Maria Cristina ao pastor Jaime Wright: 

 

Managua, Junio de 1980 

 

[…] Me dirijo a Ud. para agradecerle la ayuda de 30.060 cruzeiros que por 

intermedio de la Sra. Zeny, miembro de Caritas Brasileiras, me hiciera llegar 

en Rio de Janeiro para que yo pudiera viajar con mis dos niños hasta Costa 

Rica, lugar donde mi esposo nos esperaba.260 

 

Todavia, a urgência maior estava em tentar ajudar aqueles casos que não foram 

acolhidos pelo ACNUR por se tratar, na maioria das vezes, de situações de clandestinidade. 

Nessas correspondências, a rede de solidariedade está mais explícita, apontando elos mais fortes 

dentro dela. Com FASIC, Clamor manteve contato para cuidar do caso de chilenos como Pedro 

Vallejo: 

 

O portador desta é o cidadão chileno PEDRO VALLEJO que passou algum 

tempo no Brasil tentando, primeiramente, ser reconhecido como refugiado 

político pelo ACNUR e, depois, trabalhar. Ele não foi feliz em nenhum dos 

dois esforços. Fizemos o possível por ele durante o tempo que aqui passou e, 

agora, ele está resolvido a voltar para sua Pátria, reencontrar-se com sua 

família e procurar trabalho. 

                                                           
259 CEDIC – Pasta ADM_1980-1981, p. 7. Ofício do Clamor a CECOPE de 06 de fevereiro de 1980. 
260 CEDIC – Pasta RECEBIDAS 1978-1980, p. 11. Carta de Maria Cristina a Jaime Wright de julho de 1980. 
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Sabemos que essa reintegração não será fácil para ele. Sabemos, também, que 

FASIC não tem soluções para o enorme volume de problemas que sempre 

aparecem. Confiamos, no entanto, que vocês farão o possível, orientando o 

Pedro, mostrando-lhe pistas, a fim de que ele volte a reintegrar-se na sua 

comunidade o mais breve possível.261 

 

 O caso de Pedro era semelhante ao de muitos estrangeiros que buscaram no Brasil um 

local de refúgio temporário para sua situação, mas, devido às dificuldades da vida clandestina, 

tiveram de retornar ao seu país de origem. É a mesma condição vivida por um casal chileno 

também encaminhado a FASIC no mesmo mês:  

 

Esta tem por fim apresentar-lhes a Sra. MARIA Y MELLA M. RAMIREZ e 

seus dois filhos ANTONIO e HENRY que ora voltam ao Chile. 

Essa família esteve no Brasil há uns dois anos, período em que foram 

socorridos com fundos da "Amnesty International". 

Resolvidos a voltar a sua Pátria, eles buscam quem os possa ajudar e orientar 

durante o difícil período de re-adaptação e re-integração. 

Apesar das muitas dificuldades que a FASIC tem, sabemos que vocês farão o 

possível por eles indicando-lhes, inclusive, pistas a buscar.262 

 

As situações de perseguidos políticos querendo retornar à sua terra natal se repetiam. 

Para que tal retorno ocorresse da melhor maneira, Clamor buscou contato com entidades 

congêneres, acreditando que elas saberiam como cuidar de sua reintegração. Ambas as cartas 

foram encaminhadas ao FASIC no mês de março de 1980. Sobre esse período, há uma 

quantidade grande de correspondências encaminhando refugiados de volta ao país de origem 

ou tentando encontrar refúgio fora do Brasil. Tais casos tem relação direta com uma série de 

medidas tomadas pelo governo brasileiro visando alterar a lei que tratava dos casos de 

estrangeiros no Brasil, o que ocorreu, de fato, em 19 de agosto daquele ano. 

 Nos anos anteriores, há uma quantidade menor de documentos disponíveis no Acervo 

do Clamor. Uma das razões para esse número reduzidos de fontes na década de 1970 pode estar 

relacionada com o fato do Comitê ainda estar num período inicial de organização: além da 

quantidade menor de pessoas atuando no grupo, a maioria das situações exigia urgência. Assim, 

muitas tratativas eram resolvidas por telefone – embora soubessem da possibilidade das 

ligações serem grampeadas – e não por correspondência.263 Por outro lado, a nova Lei do 

                                                           
261 CEDIC – Pasta REFUGIADOS 1978-1985, p. 13. Ofício do Clamor a FASIC de 13 de março de 1980. 
262 Ibid., p. 20. Ofício do Clamor a FASIC de 25 de março de 1980. 
263 Os integrantes do grupo, em entrevistas concedidas ao autor, confirmaram o uso frequente de ligações 

telefônicas para tratar de situações mais urgentes. 
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Estrangeiro264 pode ter causado um crescimento significativo na quantidade de emigrados que 

haviam conseguido estadia clandestina em São Paulo e, temerosos por sua extradição sumária, 

procuraram o Clamor e outras entidades para retornar ao seu país ou buscar um refúgio mais 

seguro.  

Em seu livro, Jan Rocha confirma que a nova lei causou pânico, principalmente, na 

comunidade argentina – agravada pela visita oficial ao Brasil do general Videla na data da 

publicação da lei: “Havia um temor de que ocorressem tentativas de prender ou até sequestrar 

exilados que eram procurados em seus países de origem”.265 Aliás, a ambivalência com que a 

ditadura brasileira tratava perseguidos políticos de outros países fazia com que, muitos destes, 

permanecessem num estado de incerteza e ansiedade: criou escritório do ACNUR, mas não 

reconhecia refugiados; permitia que forças de segurança estrangeiras operassem no país 

promovendo sequestros e assassinatos enquanto promovia uma abertura democrática... Tais 

estrangeiros não sabiam se estavam a salvo no Brasil ou se tomaram a pior das decisões. 

Certamente, a ação de grupos de solidariedade foi fundamental para evitar repressão à 

estrangeiros.  

O referido dispositivo corresponde à Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, que definia 

a situação jurídica do estrangeiro no Brasil e criava o Conselho Nacional de Imigração. Alguns 

artigos continham uma redação idêntica ao estatuto decretado em 1969: 

 

Art. 7º Não se concederá visto ao estrangeiro:  

I - menor de 18 (dezoito) anos, desacompanhado do responsável legal ou sem 

a sua autorização expressa; 

II - considerado nocivo à ordem pública ou aos interesses nacionais; 

[...] 

Art. 57. Nos casos de entrada ou estada irregular de estrangeiro, se este não se 

retirar voluntariamente do território nacional no prazo fixado em 

Regulamento, será promovida sua deportação. 

Art. 58. A deportação consistirá na saída compulsória do estrangeiro. 

[...] 

Art. 61. O estrangeiro, enquanto não se efetivar a deportação, poderá ser 

recolhido à prisão por ordem do Ministro da Justiça, pelo prazo de sessenta 

dias. 

Art. 62. Não sendo exeqüível a deportação ou quando existirem indícios sérios 

de periculosidade ou indesejabilidade do estrangeiro, proceder-se-á à sua 

expulsão.266 

                                                           
264 Refiro-me a Lei 6.815 de 19 de agosto de 1980 que define a situação jurídica do estrangeiro no Brasil e cria o 

Conselho Nacional de Imigração, que revogava outros decretos-lei anteriores. 
265 ROCHA, 2018, op. cit., p. 29. 
266 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6815.htm. Acesso em: 21/09/2019. 
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Tais artigos já eram preocupantes aos estrangeiros antes do novo estatuto entrar em 

vigor, por conter o risco evidente de prisão, expulsão e deportação. Todavia, o acréscimo de 

novos artigos à lei tornava a situação dos emigrados – em especial daqueles que viviam na 

clandestinidade – muito mais preocupante: 

 
Art. 65. É passível de expulsão o estrangeiro que, de qualquer forma, atentar 

contra a segurança nacional, a ordem política ou social, a tranqüilidade ou 

moralidade pública e a economia popular, ou cujo procedimento o torne 

nocivo à conveniência e aos interesses nacionais.  

Art. 66. Caberá exclusivamente ao Presidente da República resolver sobre a 

conveniência e a oportunidade da expulsão ou de sua revogação. 

[...] 

Art. 125. Constitui infração, sujeitando o infrator às penas aqui 

cominadas:              

I - entrar no território nacional sem estar autorizado (clandestino): 

Pena: deportação.267 

  

 A situação tornava-se desesperadora aos estrangeiros clandestinos no Brasil visto 

correrem risco de serem deportados, o que significa serem devolvidos ao país de onde fugiram 

por sofrerem dura repressão e perseguição política. Além disso, como parte significativa dos 

dissidentes políticos, legalizados ou clandestinos, era tratado pelo governo brasileiro como 

“subversivo” quando da criação do escritório do ACNUR, parecia perigosa uma mudança de 

lei na qual seria punido com “expulsão o estrangeiro que, de qualquer forma, atentar contra a 

segurança nacional”, como consta no artigo 65 da Lei 6.815/80.  

Se levarmos em conta o alto número de emigrados vivendo no Brasil, a nova lei 

preocupou ainda mais os grupos de ajuda humanitária. Segundo Jan Rocha, “calculava-se que 

eram em número de 200 mil a 400 mil, entre reconhecidos e clandestinos, legais e ilegais”.268 

Essa quantidade elevada de estrangeiros pode ter sido o motivo para o rigor da nova lei, visto 

ser um número exorbitante para que a ditadura brasileira pudesse manter constante 

monitoramento e vigilância. Por outro lado, era uma soma muito alta para que as entidades de 

defesa dos direitos humanos conseguissem dar conta de proteger e ajudar, fator capaz de 

explicar o avanço do número de entidades desse tipo surgindo no final da década de 1970. 

                                                           
267 Idem. 
268 ROCHA, 2018, op. cit., p. 30. 
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Jorge Fernández entrevistou uma dessas estrangeiras vivendo momentos críticos com o 

novo regulamento. Mariana, recém-chegada ao Brasil, enfrentou a instabilidade e a incerteza 

quanto à sua permanência no país, embora tivesse cônjuge e filho brasileiros: 

 

[...] fui à polícia aqui tentar regularizar a minha situação, de estrangeira no 

Brasil e não podia, eu tinha que ter solicitado tudo aquilo, lá em Buenos Aires 

antes de vir para o Brasil. [...] Mesmo casada com um brasileiro, não dava. 

[...] A polícia me disse: “você está ilegal e quando sair do Brasil, não vai poder 

voltar”. Aquele pavor, né! Como é que vou voltar para a Argentina, vão me 

prender de novo! Eu não vou voltar mais! [...] Então era um estado de pavor 

que eu vivia, porque eu estava ilegal, eu podia ser deportada a qualquer 

momento e eu não tinha como voltar para a Argentina. Não tinha documentos, 

não tinha nada.269 

  

 Assim como Mariana, havia outros milhares de estrangeiros temerosos pela 

possibilidade de serem deportados e acabarem retornando ao país onde vivenciaram momentos 

de terror. Percebendo a necessidade de intervir por esses emigrados, Clamor elaborou um 

documento intitulado “A situação dos refugiados e exilados no Cone Sul no Brasil frente ao 

novo Estatuto dos Estrangeiros e as soluções propostas”. No relatório nº 2, encaminhado à 

Comissão Nacional da Verdade, Jan Rocha apontou que, após a publicação da lei,  

 

Os que estão em situação irregular vão receber 90 dias para 'regularizar' os 

seus papéis, sem garantia que vão ganhar permanência. Vistos de turista não 

vão ser mais renovados depois de 90 dias. Muitos que tem vistos de turista, 

que renovavam cada 3 meses, viraram clandestinos. Em consequência muitos 

que já viviam no Brasil durante meses ou anos estão pedindo reconhecimento 

ao ACNUR.270 

 

 Desse modo, o relato da jornalista fundadora do Clamor confirmou o aumento do 

número de estrangeiros buscando solução para seu caso no início da década de 1980. Enquanto 

nos anos anteriores houve a possibilidade de permanecer no Brasil de modo clandestino ou de 

tentar outros métodos não-oficiais em busca de um exílio definitivo – muitas vezes 

aproveitando-se do prazo do visto como turista –, agora, o cerco se fechava sobre os estrangeiros 

                                                           
269 FERNÁNDEZ, Jorge Christian. Entre a coerção e o consenso: os emigrados argentinos e a relação com a 

ditadura brasileira. In: SILVA, Carla Luciana; CALIL, Gilberto Grassi; SILVA, Marcio Antônio Both da. 

Ditadura, Transição e Democracia: estudos sobre a dominação burguesa no Brasil contemporâneo. Porto Alegre: 

FCM Editora, 2016. p. 130. 
270 COMISSÃO DA VERDADE. Clamor: Subsídios à Comissão da Verdade. Relatório Parcial 02, op. cit., p. 8. 
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em solo brasileiro. Na tentativa de reverter os possíveis efeitos da lei, Clamor apresentou 

algumas propostas no documento produzido na ocasião, entre elas: 

 

- Que o ACNUR envie uma missão para investigar a situação destes 

refugiados e exilados no Brasil; 

- Que um comitê de coordenação ad hoc seja estabelecido no Brasil para 

trabalhar com ACNUR, embaixadas estrangeiras, agências de financiamento 

estrangeiras, as igrejas brasileiras, organizações de direitos humanos e 

departamentos do governo brasileiro para encontrar e administrar soluções, e 

evitar a deportação ou expulsão dos afetados ou o reassentamento em massa 

em países europeus através do ACNUR, que deveria ser visto como uma 

solução de último caso.271 

 

 Embora tais medidas não tenham sido acolhidas nem adotadas pelo governo, os diversos 

protestos contra a Lei dos Estrangeiros surtiram efeito. Não houve tentativas de deportação em 

massa e muitos emigrados permaneceram de modo clandestino no Brasil. O número de pessoas 

entrando no país também se reduziu por conta do recrudescimento da repressão nos países 

vizinhos.272 Todavia, nos casos em que ocorreu tentativa de extradição, Clamor tentou reverter 

a situação junto às autoridades. No acervo, há o registro de um caso ocorrido em 1984. Tratava-

se de um casal de argentinos, o líder montonero Mario Firmenich e sua esposa Maria Elpidia, 

que seria devolvido ao seu país. Apesar de a Argentina já estar sob comando de um civil, Clamor 

temia que o casal fosse julgado arbitrariamente ou que sofresse represálias pelos grupos de 

extrema-direita. A carta foi encaminhada diretamente ao presidente argentino Raul Alfonsín: 

 

Senhor Presidente, 

 

Como entidade defensora dos direitos humanos no Cone Sul desde 1978, 

queremos expressar a V. Exa. a nossa preocupação com o desfecho do 

processo de extradição do cidadão argentino, Mario Firmenich, preso no 

Brasil este ano, e da sua esposa, Maria Elpidia. 

Estamos preocupados com o risco de vida que este casal correrá caso sejam 

devolvidos a Argentina, ameaçados que estão pela existência de grupos de 

extrema-direita, vinculados a regimes anteriores. 

Entendemos o esforço do governo de V.Exa. para submeter todos os acusados 

de crime de terrorismo a julgamento justo e sincero, mas, no caso dos 

Firmenich, cremos que a devolução de ambos ao País seria sua virtual 

condenação à morte, tal o grau de risco existente. 

Ademais, protestamos contra a perseguição a Maria Elpidia, cuja extradição 

está sendo pedida por delitos menores, de 10 anos atrás [...]. 

 

                                                           
271 Ibid., p. 9. 
272 ROCHA, 2018, op. cit., p. 30. 
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Sendo assim apelamos ao ACNUR para que a vida deste casal seja 

protegida.273 

 

Interessante ressaltar que a denúncia e a ação para reverter a extradição ocorria numa 

ação conjunta do Clamor com outras entidades – nesse caso, o ACNUR. A atuação em rede 

permaneceu, mas antigos hábitos precisaram ser revistos com o novo estatuto dos refugiados 

como a necessidade de negar ou analisar com maior cuidado alguns pedidos devido ao receio 

de futura extradição dos estrangeiros. No entanto, seguiram-se casos de pessoas sendo 

encaminhados ao Clamor por entidades estrangeiras. Em fevereiro de 1981, o CIPAE paraguaio 

encaminhou um perseguido político diretamente ao Comitê contendo a seguinte 

correspondência em mãos: 

 

Quiero presentarte al portador de la presente, LUIS ALBERTO MENDOZA 

LAPORTE, quien ha sido atendido por nosotros como Agencia del ACNUR. 

Por distintos problemas decidieron salir de Paraguay, a pesar de no contar con 

el visto bueno del ACNUR. Por razones humanitarias lo hemos orientado 

hacia tí. Te agradeceré de lo que puedas hacer por ellos y que trates esto en 

forma confidencial.274 

  

 Cabe salientar que tais correspondências eram, na maioria das vezes, encaminhadas 

nominalmente a um dos integrantes do Clamor. Como tinha maior tempo dedicado 

exclusivamente ao grupo, Jaime Wrigth era o mais citado na maioria das cartas, mas muitas 

delas traziam o nome de Jan Rocha ou, mais tarde, de Maria Aparecida Horta, a qual ocupou o 

posto de secretária do Comitê. Sobre isso, Jan Rocha explicou: “Os refugiados que tiveram 

contato com o Clamor, quando no exílio, mandavam as suas cartas, não para a entidade, mas 

para a pessoa com quem estabeleceram relações mais estreitas. Assim, estas cartas permanecem 

em arquivos particulares, mas vão ser incorporadas ao arquivo do Clamor no CEDIC quando 

ele for digitalizado”.275 

Além de nominais, boa parte das correspondências, encerravam com saudações 

afetuosas, indicando essa relação de proximidade. A carta citada acima, por exemplo, encerrava 

assim: “Un saludo a la familia y un abrazo”. Como tal prática era comum, percebe-se que o 

contato dentro da rede era semelhante ao de um grande grupo atuando de maneira muito 

                                                           
273 CEDIC – Pasta REFUGIADOS 1978-1985, p. 11-10. Ofício Clamor do presidente da Argentina de 06 de julho 

de 1984. 
274 CEDIC – Pasta OFICIOS_RECEB_1981, p. 25. Ofício do CIPAE a Jaime de 25 de fevereiro de 1981. 
275 COMISSÃO DA VERDADE. Clamor: Subsídios à Comissão da Verdade. Relatório Parcial 02, op. cit., p. 20. 
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próxima e integrada, apesar da distância física. No mesmo ano, uma carta enviada por Emilio 

Mignone, do CELS, encaminhada aos cuidados de Jan Rocha, pedia auxílio para a resolução 

do caso de um emigrado:  

 
Espero que el amigo Raul haya establecido contacto con ustedes. Me asusté 

después de la comunicación telefónica de antes de ayer pero, felizmente, él 

llamó. 

Les ruego hagan todo lo que puedan en su favor, comenzando por el trámite 

del pasaporte internacional en ACNUR y la visa de refugiado. Tengo una 

promesa firme de Noruega. Les he escrito. Comuníquense con el Embajador 

Knut Sverre, del ministerio de Asuntos Extranjeros, 7 Juni plassen, Oslo, 

Noruega. También le he escrito a Leonardo Franco, del ACNUR en Ginebra. 

Estamos terminando los trámites para que la señora de Raul y los dos chicos 

puedan viajar. 

Si necesitan dinero para esta familia avisen por carta o por teléfono (el mío no 

funciona pero si el del CELS).276 

 

 O caso de Raul – cujo nome completo não é citado na carta, algo comum dependendo 

da exigência de confidencialidade do caso – indica que Clamor atuou como intermediário no 

acesso de muitos perseguidos políticos ao ACNUR. Além disso, a carta aponta para as medidas 

tomadas dentro da rede de solidariedade na tentativa de ajudar tais exilados: além de 

encaminhar Raul ao Clamor como ponte para o ACNUR, CELS contatara, também, o Ministro 

de Relações Exteriores norueguês e o responsável pela sede do Alto Comissariado da ONU. Na 

rede, os contatos precisavam ser muito precisos e bem encaminhados pois havia vidas em risco 

– nesse caso, não apenas Raul, mas também sua esposa e dois filhos. 

 Contudo, nem todos os pedidos de apoio vinham do exterior. Entidades da própria 

capital paulista encaminhavam solicitações ao Clamor, como é o caso da carta do Centro de 

Defesa dos Direitos Humanos de Osasco:  

 
Acolhemos em nossa sede (provisoriamente) o Sr Sergio Enrique Gonzáles 

Armijo, CI 8029182-S STY0 e sua esposa, Viviana Del Carmem Arancibia 

Larcano, CI 9,129.236-K STYO, que foram encaminhados para nós pelo 

Secretariado / Justiça e Não Violência (Adolfo Esquivel), e se encontram 

conosco desde o dia 28 de junho, tendo ido ao RJ no dia 02 de julho / para 

falar com o responsável da ONU, voltaram no dia 15 de julho sem terem 

encaminhado muita coisa ou quase nada. 

Pedimos aos senhores que procurem ajudá-los: 1. para ter uma moradia (O CD 

não tem essa condição); 2. para ajudá-los financeiramente; 3. para regularizar 

                                                           
276 CEDIC – Pasta OFICIOS_RECEB_1981, p. 34. Ofício de Emilio Mignone a Jan Rocha de 24 de abril de1981. 
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a situação deles no país. São pessoas ótimas, com grande capacidade de 

convivência.277 

  

 Por estar inserido na Arquidiocese de São Paulo e gozar do amparo da Igreja para atuar 

sem interferências mais graves do sistema repressivo, algumas entidades paulistas de menor 

porte e orçamento encaminhavam situações para o Clamor na esperança de solução. Como eram 

situações urgentes, nem sempre podia-se aguardar para tomar uma atitude. O agradecimento de 

uma militante do SERPAJ uruguaio a Jan Rocha por sua rápida atuação no caso de sua irmã 

demonstra como a ação do Comitê, além de ajudar um perseguido político, podia impedir o 

desaparecimento definitivo de um(a) detido(a) de maneira ilegal: 

 

Quiero, por esta comunicar a uds. que las gestiones realizadas por mi hermana 

MARIA CECILIA a través de AMNISTY, han sido muy positivas, pues el día 

2 de abril, le fue levantada la incomunicación a la que se encontraba sometida 

por la policía de Inteligencia de Uruguay y pudo ser visitada en la Jefatura de 

Policía de Montevideo (lugar en el que se encuentra en este momento) por mis 

padres y hermanos. Estos la encontraron bien. 

Ese día lo fue comunicado a mis padres que tendrían visita dos días por 

semana y que podría ser procesada por el delito de ASISTENCIA A LA 

ASOCIACION SUBVERSIVA, lo que equivale a tener entre 6 meses y dos 

anos de cárcel. 

Por éste motivo es necesario que continúen las presiones al gobierno 

uruguayo, pues es la única forma en que le podemos evitar la cárcel o por lo 

menos conseguir que le den la pena mínima. Debemos tener en cuenta que a 

mi hermana la tienen como rehén por mi causa. 

 

Con mi más sincero AGRADECIMENTO 

los saludo 

 

MARIA BIBIANA DUFFAO ECHAVARREN 

Militante del Servicio de Paz y Justicia (Uruguay)278 

 

 Como jornalista inglesa, Jan Rocha contava com diversos contatos junto a organismos 

mundiais como a Anistia Internacional. Sua intervenção junto ao órgão foi fundamental para 

ter acesso ao paradeiro de Maria Cecília. Localizada na Chefatura de Polícia de Montevidéu, 

Maria Cecília poderia, agora, receber visitas da família e garantir sua defesa no processo 

movido contra ela por assistência à associação subversiva. A atuação acertada do Clamor 

                                                           
277 CEDIC – Pasta RECEB DESAP REFUG 1978-1980, p. 7. Ofício do Centro de Defesa dos Direitos Humanos 

de Osasco de16 de julho de 1981. 
278 CEDIC – Pasta RECEB PRESOS 1981-1984, p. 83. Carta a Jan Rocha de 06 de abril de 1982. 
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impediu que Maria permanecesse incomunicável e que se tornasse mais uma estatística entre as 

centenas de desaparecidos da ditadura uruguaia.  

 Desse modo, Clamor usou sua influência e sua lista de contatos para auxiliar perseguidos 

políticos que chegavam à sua sede em São Paulo – seja para encaminhá-los ao ACNUR, seja 

para tentar resolver sua situação provisória visando conseguir um abrigo dentro ou fora do 

Brasil. Além disso, o grupo buscou intervir quando era solicitado impedindo que ações 

repressivas eliminassem opositores. 

 

 

 2.2 Cartas e depoimentos: as situações-limite dos perseguidos políticos e exilados. 

 

 Após o auxílio inicial, a tomada de providências e o encaminhamento para o exílio por 

aqui ou em outro país, dom Paulo e Clamor seguiam sendo referência para muitos perseguidos 

políticos e seus familiares. Alguns deles, devido ao carinho e à proximidade estabelecidos 

durante o período em que conviveram com os integrantes do Comitê, mantinham contato 

frequente, contavam como estava sendo a experiência do exílio, sobre as angústias, os 

problemas, a militância e o desejo de retornar à terra natal. Além disso, grupos de exilados 

organizados na Europa trocavam informações com o Clamor buscando saciar-se de notícias, 

em virtude da escassez de fatos que chegavam de seu país de origem. Ainda, esses grupos 

contribuíam com a difusão de denúncias, visando divulgá-las pela Europa ou buscavam no 

Clamor um aliado para propagar suas ideias e aderir a sua luta, como ocorrera com uma 

associação de paraguaios exilados – liderada por Arturo Acosta Mena – na cidade de Berna, na 

Suíça: 

 

Por intermedio de esta comunicación les estamos informando sobre el 

establecimiento de una Representación del ACUERDO PARAGUAYO EN 

EL EXlLIO (APE) en el Brasil, con el objetivo de desarrollar tareas de 

relaciones y solidaridad internacional, procurando ganar espacios para la 

divulgación del problema paraguayo, que tan poca atención ha tenido en los 

últimos tiempos. 

A través de los documentos que les estamos adjuntando, Uds. podrán conocer 

mejor lo que es el APE, y se darán cuenta que se trata de un amplio frente 

unitario por la democratización del Paraguay, por el fin de la dictadura militar 

de 29 años y por el regreso de todos los exiliados (que suman más de 30 mil) 

a la Patria, donde esperamos poder iniciar la reconstrucción política, 

económica y social de nuestro país. 

[…] 
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Conocedores de su permanente trabajo en la defensa de los Derechos 

Humanos en el Cono Sur, y de la firme postura del Obispo Don Paulo Evaristo 

Arns con respecto a la lucha por el respecto a esos derechos, esperamos contar 

con su colaboración para las tareas de solidaridad que han de ser emprendidas 

por el compañero encargado de la Representación del APE en ese país.  

[…] 

Sin otro particular, agradecemos anticipadamente toda la ayuda y 

colaboración que, estamos seguros, seguirán prestando al exilio paraguayo, y 

les pedimos que hagan llegar un saludo muy especial a Don Paulo Evaristo 

Arns, a quien tanto debemos por su permanente solidaridad para con nuestro 

sufrido pueblo.279 

 

 O Acuerdo Paraguayo en el Exilio percebera no Clamor um apoio na luta e um 

importante elo para atingir seus objetivos. Cônscios da impossibilidade de garantir mudanças 

efetivas atuando sozinhos, com uma célula na Europa e outra no Brasil, a associação buscou 

apoio para difundir seus anseios visando garantir colaboração em suas tarefas. Contudo, havia 

outros grupos mais próximos que também buscaram apoio no Clamor. Um deles era o Comitê 

de Refugiados Políticos Salvador Allende, que estava exilado provisoriamente no Brasil à 

espera de resolução do ACNUR: 

 

Nosotros somos un grupo de Refugiados políticos chilenos, reconocidos como 

tales por ACNUR, y que vivimos una situación de exilio transitorio en Brasil. 

Este grupo está conformado por personas provenientes de distintos sectores, 

de experiencias diversas, de profesiones distintas; entre nosotros hay 

cristianos y no creyentes, representamos un variado espectro político; sin 

embargo todos tenemos en común el hecho de haber sido perseguidos por 

nuestra acción política o por nuestras ideas en Chile. Hemos conocido la 

represión en sus más diversas formas, conocimos la persecución, la cárcel, la 

tortura, el destierro, la amenaza, el amedrentamiento, la presión sicológica y, 

ahora también, el exilio. En resumen, somos algo así como un mosaico de lo 

que nuestro Pueblo ha conocido en estos doce años de dictadura militar. 

Nuestra actividad antidictatorial, de lucha por la defensa de los derechos del 

pueblo, hizo que la dictadura y sus órganos represivos afectara nuestra 

integridad física o amenazara nuestra seguridad personal – incluyendo la de 

nuestros familiares – lo cual nos obligó a replegarnos a las fronteras exteriores 

de nuestra Patria. 

Sin embargo, el vivir esta nueva forma de represión, el exilio, no modifica 

nuestra visión sobre el régimen militar que oprime a nuestro Pueblo y 

entendemos que solo la lucha popular, la lucha de los más desposeídos, de 

aquellos que viven el hambre y la miseria, usando todos sus recursos, podrá 

terminar con la dictadura. Por eso tenemos conciencia de que nuestra situación 

de exilio está directamente ligada a la suerte del régimen militar puesto que el 

término de este significa el término de nuestro exilio y el fin de la opresión 

para nuestro Pueblo. 

                                                           
279 CEDIC – Pasta RECEB REFUG 1981-1984, p. 4. Carta ao Clamor de 09 de maio de 1983. 
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Este grupo de Refugiados Políticos chilenos, está compuesto por adultos y 

niños y hoy enfrentamos las dificultades propias de quienes están fuera de su 

Patria y las necesidades de encontrar las condiciones mínimas que aseguren 

una estabilidad para vivir. En la medida que la legislación de Brasil nos impide 

la posibilidad de trabajar dependemos de la asistencia que ACNUR pueda 

brindarnos, la cual no siempre es suficiente para las necesidades de los grupos 

familiares. Por otra parte estamos a la espera de las modificaciones a la 

legislación que se refiere al refugio político para conocer las posibilidades 

reales de alcanzar una estabilidad relativa en Brasil.280 

 

 Enquanto um grupo estava no exílio em solo europeu, muito distante de seu país de 

origem, tentando organizar a militância para garantir o retorno à democracia ao Paraguai, o 

outro grupo ainda estava no Cone Sul, mas vivendo momentos de incerteza, num exílio 

provisório rumo ao refúgio definitivo sedentos por manter viva sua militância. Diferentes 

experiências, em diferentes espaços, originários de países distintos, mas todos vivenciando o 

exílio forçado. Os integrantes do Clamor, por conhecerem de perto os regimes ditatoriais e 

usarem suas profissões como modo de militância solidária, precisaram ir além da tomada de 

providências, mas usaram de sensibilidade com tantos casos que batiam a sua porta. Além de 

conseguir abrigo, roupas, documentos, o Comitê precisava saber escutar e compreender dores 

e sofrimentos tão diversos. A dor do exílio foi uma delas. 

 Edward Said reflete sobre o drama do exilado e expõe o exílio como uma “fratura 

incurável entre um ser humano e um lugar natal, entre o eu e seu verdadeiro lar: sua tristeza 

jamais pode ser superada. [...] As realizações do exílio são permanentemente minadas pela 

perda de algo deixado para trás para sempre”.281  

Essa ruptura dolorosa e sensação de incompletude vivenciada no exílio estava presente 

em correspondências enviadas ao Clamor. É o caso de Isabel Fadlalla, “uma sindicalista de 

meia-idade que, quando soube que as forças de segurança estavam atrás dela, pegou o primeiro 

ônibus para o Brasil onde chegou com apenas a roupa do corpo”.282 Jan Rocha comenta sobre 

ela em seu livro pois, quando chegou a São Paulo, Isabel bateu na porta da casa da jornalista. 

Assustada e cansada após uma longa viagem de 32 horas de ônibus, ela foi acolhida por Jan em 

sua residência e, posteriormente, encaminhada para o exílio na Suíça. Da Europa, mantinha 

contato com a jornalista. Em suas cartas, ela comentava sobre como a solidão afetou o seu 

psicológico: 

                                                           
280 CEDIC – Pasta PRESOS_POL_RECEB_1985, p. 20-22. Carta a dom Paulo de 23 de outubro de 1985. 
281 SAID, Edward. Reflexões sobre o exílio e outros ensaios. São Paulo: Companhia das Letras, 2003. p.46. 
282 ROCHA, 2018, op. cit., p. 21. 



111 

 

 

 

 

Zurich, Suíça, 9 de novembro de 1978 

Vai caindo à tarde, começa a hora da melancolia e chegam as recordações, 

estas recordações que jamais me abandonam. Tua carta me fez bem, mas 

também mal, como te disse eu tive uma depressão muito grande e deixei de 

estudar. Agora estou em tratamento psicológico e o médico não quer que eu 

estude, disse que estou muito esgotada psiquicamente. 

 

Genebra, 4 de novembro de 1980 

[...] não te escrevi mais porque estive muito mal física e psiquicamente, 

Europa vai te destruindo, mais estando sozinha. Faz quase um ano e meio que 

vivo em Genebra mas não creia que as coisas tenham mudado muito, aqui os 

latino-americanos se transformam, já não existe o companheirismo de antes, 

cada qual vive a sua vida e não lhe importa o problema dos demais. Toda esta 

solidão [...] repercutem demais na minha saúde assim passei mais tempo no 

hospital de que em minha casa. Chegou um momento quando tive medo de 

enlouquecer ou me matar. Agora pouco a pouco eu fui-me reestabelecendo e 

estou muito melhor mas não tenho mudado que nem os outros e eu daria minha 

vida para voltar à América e seguir com a luta. Tenho tanto para contar-lhe, 

mas eu vou fazendo na medida em que vou te escrevendo. 

[...] faz uns dias vi dom Paulo numa reportagem na TV, se você soubesse como 

me emocionou ao vê-lo e escutá-lo me trouxe tantas recordações dos dias que 

passei em São Paulo. Mas enfim tive que chegar à conclusão queira ou não 

queira estou aqui e não posso voltar ao menos por agora. Isto é irremediável 

enquanto os militares continuem.283 

 

 A situação de Isabel era diversa daqueles que estavam exilados no mesmo país com 

outros companheiros, mantendo os debates, repensando estratégias de luta e ação coletiva. No 

caso de Isabel, seu exílio era solitário. Essa situação agravou suas angústias, deixando-a 

depressiva, sem perspectivas e sem ânimo para seguir lutando.284 Pode-se notar que entre uma 

carta e outra, num espaço de tempo de dois anos, sua angústia permaneceu bem como o desejo 

de retornar ao continente americano. A aflição aumenta quando a vontade de retornar é 

impedida por uma situação sistêmica de repressão: mesmo não estando mais num país sob 

vigência do Terrorismo de Estado, os traumas causados pelas ações repressivas permanecem 

impondo o medo e a paralisia capazes de impedir novas atitudes. Essa introspecção acabava 

gerando uma sensação de abandono que neutralizava respostas de resistência, como era 

intenção dos detentores do poder. 

                                                           
283 COMISSÃO DA VERDADE. Clamor: Subsídios à Comissão da Verdade. Relatório Parcial 02, op. cit., p. 12-

13. 
284 Vale lembrar que essa situação de isolamento provocada pelo exílio, somada aos traumas vividos em meio ao 

Terrorismo de Estado, levou alguns perseguidos políticos ao suicídio fora de sua terra natal, como foi o caso de 

Frei Tito ou de Maria Auxiliadora Lara Barcelos. 
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Para Wallace Stevens, o exílio é “uma mente de inverno”, em que o páthos do verão e 

do outono, assim como o potencial da primavera, estão por perto, mas são inatingíveis.285 

Segundo Pierre Ouellet, “O deslocado faz um buraco no tempo e no espaço, onde ele vive e 

sobrevive, entre uma memória e uma esperança, que não formam em parte alguma um território, 

mas um precipício ou um abismo, no qual ele encontra paradoxalmente refúgio, [...] onde não 

há mais solo onde pousar o pé, não mais futuro a imaginar...”286 

Nesse momento, a solidariedade fazia-se, também, necessária. A ação solidária não 

encerrava no encaminhamento para o exílio. Manter o contato com o refugiado, mesmo à 

distância, era parte importante para garantir sua integridade física, psicológica e social diante 

da inatingível sensação de paz e tranquilidade longe de casa. A carta do argentino Hector 

Carrica ao Clamor indica o quanto a permanência do contato foi importante. Hector veio para 

o Brasil após o sequestro de sua mãe, Irma Laciar de Carrica, líder da associação de enfermeiras 

e professora de enfermagem argentina. Sendo um dos primeiros a ser ajudado pelo Clamor, foi 

encaminhado para o exílio na Suécia, de onde enviou ao Comitê a seguinte correspondência: 

 

Ronneby, Suécia, 29 de fevereiro de 1981 

- Quero que saibas o quanto significou para nós e muitos companheiros a 

tarefa que vocês levam a cabo, para nós que viemos do terror, da impiedade e 

da injustiça, encontrar a solidariedade de irmãos de outros países que nos 

estenderam a mão e nos acompanharam em nosso vacilante andar, posso dizer 

que eu, como muitos outros, com vocês voltei a recuperar a minha identidade, 

a sentir-me irmanado com outras lutas e fundamentalmente a comprovar que 

as tiranias são transitórias mas os povos são permanentes. 

Eu que vinha do aniquilamento até da família, recuperei a família em vocês, 

no seu carinho e compromisso cristão. Posso dizer que renascemos das cinzas 

na luta de ti e de todos os companheiros de Clamor, de todos os irmãos da 

igreja de São Paulo e suas lutas por justiça e a defesa do homem.  

[...] Nós aqui estamos enfrentando como podemos esta realidade e 

comprovando na própria carne que nada aqui é fácil, nem nada é fácil, aqui 

fundamentalmente somos força de trabalho e imigrantes. 

[...] Aqui eu pude averiguar uma coisa que faz tempo nos preocupava no 

Brasil. O assunto dos refugiados Classe A e Classe B parece ser que os 

serviços investigam e classificam os refugiados que realmente tem problemas 

em seus países de origem e cujas vidas correm perigo por casa da sua atividade 

política: estes são classificados como refugiados Classe A e a eles se entregam 

o passaporte das Nações Unidas, (mas) a eles que figuram com refugiados 

políticos e existem dúvidas sobre sua atividade política e sobre o suposto 

perigo lhes dão a categoria de refugiado Classe B e não dão o passaporte mas 

                                                           
285 SAID, op. cit., p. 59. 
286 OUELLET, Pierre. Palavras migratórias. In: HANCIAU, Nubia; DION, Sylvie (Orgs.). A Literatura na 

História, a História na Literatura: textos canadenses em tradução. Rio Grande: Editora da FURG, 2013. p. 148. 
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um[a] permissão de viagem somente aos países nórdicos. Neste grupo há 

muitos companheiros bolivianos, em outro compartimento está a Domitila. 

Se eu puder ser útil em alguma coisa, enviando informações, denúncias, etc., 

uma espécie de correspondente do Clamor, me ofereço com prazer e me daria 

muito orgulho ser-lhes útil em vossa tarefa e poder acompanhá-los desde aqui 

longe, mas cerca, se aceitar é só me escrever umas linhas.  

[...] Faz dois meses e meio que chegamos a este país e estamos nos 

reacomodando e tendo uma ideia mínima de esta sociedade e nosso lugar nela, 

talvez nestes primeiros tempos as dificuldades e a realidade do exílio latino-

americano, nos parecem difícil de aguentar, mas pouco a pouco nós vamos 

superá-las e trataremos de desenvolver todas as nossas potencialidades. 

A esse respeito aqui na Suécia, os companheiros salvadorenhos são um 

exemplo. Tem uma dinâmica de trabalho muito positiva e existem 

companheiros de diferentes nacionalidades que colaboram com eles. 

Dias passados em Estocolmo fizeram uma passeata de 1500 pessoas com a 

participação de latinos e suecos, e logo os sindicatos farão outra que será mais 

ampla, o objetivo é contestar a ofensiva diplomática dos gringos e parece que 

estão tendo êxito por enquanto.  

[...] É triste quando se pensa no Brasil e lembra-se dos companheiros que 

ficaram aí lutando para a democracia, pelos direitos humanos etc., e também 

dos milhares de estrangeiros que continuam aguentando e tratando de 

permanecer na América Latina como uma forma primária de resistência, não 

se pode deixar de sentir como uma deserção o fato de haver-se tido de ir 

embora, mas hoje vou ficando consciente de que de alguma maneira o perigo 

é o mesmo, já que desde a antiguidade se condenava ao ostracismo os 

opositores e ao desterro, isso é uma das formas mais brutais de destruir uma 

pessoa, talvez mais sutil que os outros métodos.287 
 

 A solidariedade manteve a esperança e o desejo de permanecer na luta, sem esmorecer 

apesar das dificuldades. O caso de Hector assemelha-se ao de muitos estrangeiros que tiveram 

sua família aniquilada pelas ditaduras de Segurança Nacional. Para esses, a solidariedade e o 

afeto vindo de instituições como o Clamor foram de essencial importância. A gratidão por todo 

o apoio despertou em muitos o ímpeto de ser um “correspondente” do Comitê no continente 

europeu, difundindo denúncias e trocando informações, ações necessárias para desestabilizar 

os regimes repressivos que tanta dor lhes causou – ou seja, formalmente ou informalmente, 

somaram-se à rede. 

 Outro importante aspecto apresentado por Hector em sua carta trata da diferenciação 

feita entre refugiados na Europa: os de Classe A com comprovada perseguição política e os de 

Classe B sobre o qual ainda pairavam dúvidas sobre sua atividade partidária e periculosidade. 

Desse modo, ele compara a situação com a forma de tratamento recebida no Brasil. A vigilância, 

a desconfiança e as restrições permaneciam, mesmo no refúgio definitivo garantido pelo 

                                                           
287 COMISSÃO DA VERDADE. Clamor: Subsídios à Comissão da Verdade. Relatório Parcial 02, op. cit., p. 17-

19. 
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ACNUR. Não havia igualdade de tratamento: alguns recebiam o passaporte, outros apenas 

permissão para transitar nos países nórdicos. Unidos, tentaram se organizar e reivindicar, 

mantendo acesa a chama da indignação diante das injustiças.  

Nas palavras de Hector, “não se pode deixar de sentir como uma deserção o fato de 

haver-se tido de ir embora”. Assim, o exílio, para quem foi forçado a aceitá-lo, soava como uma 

desistência de permanecer no combate trazendo o gosto amargo de uma deserção. Condensar 

todos esses sentimentos conflitantes e buscar sentido na nova vida no exílio foi mais uma das 

tarefas abraçadas pelo Clamor como parte de um grande leque de atividades a cumprir. 

 De acordo com Said, “o exílio jamais se configura como o estado de estar satisfeito, 

plácido ou seguro. [...] O exílio é a vida levada fora da ordem habitual. É nômade, descentrada, 

contrapontística, mas, assim que nos acostumamos a ela, sua força desestabilizadora entra em 

erupção novamente”.288 Coube, muitas vezes, ao Clamor tentar estabilizar essa vida no exílio, 

recentralizar, resolver as constantes erupções que atingiam os refugiados na Europa. 

 Houve casos de refugiados pedindo ao Clamor para conseguir seu retorno à América: 

alguns por não estarem satisfeitos com a vida na Europa devido à falta de adaptação; outros, 

por terem deixado parte sua família e companheiros no Cone Sul. Um casal de argentinos, 

refugiados na Suécia, pediu a Jaime Wright para conseguir uma maneira de garantir seu retorno 

ao Brasil, pois deixaram filhos adultos na América e eles agora estavam passando necessidades: 

 

Pastor: nosotros, mi mujer y yo, que también hemos salido de Argentina por 

imperio de las circunstancias políticas, pero por nuestra propia voluntad, en 

realidad por precaución hace ya un año y medio, después de esta experiencia 

europea y en la esperanza de que la situación política mejore en Argentina y, 

en razón de que a nuestra edad, mi mujer tiene 54 años y yo 58, con varios 

hijos que viven en Argentina un tanto desamparados, quisiéramos volver a 

América a un lugar lo más cercano posible a Buenos Aires. 

[…] nosotros salimos de Argentina el 9 de mayo de 1979 con pasaportes 

argentinos. Llegamos a Ginebra el 10 de mayo, aquí nos recibió nuestra hija y 

su esposo que viven aquí desde hace 4 años por razones similares. A pesar de 

recibir una pequeña ayuda como refugiados de las organizaciones cristianas, 

la vida aquí se nos hace intolerable desde el punto de vista sicológico y por 

falta de integración al medio y carencia total de trabajo, sin existir al presente 

ninguna perspectiva de conseguir empleo. 

Pensamos que en Brasil, estando más cerca de nuestros hijo ellos nos podrán 

visitar y de esta forma aliviar el trauma que actualmente nos agonía.289 

 

                                                           
288 SAID, op. cit., p. 59. 
289 CEDIC – Pasta RECEB DESAP REFUG 1978-1980, p. 26. Carta de 26 de outubro de 1980. 
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 O exílio separou famílias. Todavia, a dor da distância era agravada pelas preocupações, 

as angústias e a desinformação. Tais fatores acentuavam a falta de perspectiva na situação de 

exílio. No entanto, mesmo quando o exílio era em família haviam dificuldades de integração e 

de convivência satisfatória em solo distante, como se percebe na carta recebida por dom Paulo: 

 

Paris 1-3-83 

Señor Obispo 

Don Paulo Evaristo Arns 

 

[…] Nos dirigimos a ud. con el fin de solicitarle tenga a bien informarnos 

cuales serían las posibilidades de retornar desde Francia a Brasil para 

establecernos en este país.  

Nosotros conformamos una pareja con un hijo de 10 meses, somos refugiados 

políticos argentinos (cordobeses) hace un año y dos meses que vivimos en 

Francia, tenemos documentación Francesa (Carta de Identidad y Carta de 

Refugiado) y ademas pasaporte expedido por el gobierno Frances. […] Al 

pasar por San Pablo fuimos a verlo a ud por indicaciones del Dr. Mignone, 

nos refugiamos ante ACNUR (Alto Comicionado de N. U.) el 19 de junio de 

1981. Nuestros nombres son: Pedro Armando MAUBECIN y Marta Leticia 

QUINTEROS. 

Motiva tal solicitud la no adaptación por parte nuestra a la sociedad Francesa, 

en primer lugar porque amamos a nuestra latinoamerica y queremos trabajar 

por su liberación y vemos que acá en Europa es muy poco lo que podemos 

hacer, en segundo lugar, yo Pedro MAUBECIN he dejado cuatro hijos en 

Argentina (Cordoba) que desde acá me es imposible verlos y por lo contrario 

estando en Brasil me sería mucho mas fácil.290 

 

 Dificuldade de adaptação, desejo de manter a militância e distância em relação à família 

eram queixas comuns dos refugiados latino-americanos que se encontravam no continente 

europeu. Mas, além desses que estavam precisando de ajuda do outro lado do Atlântico, havia 

pessoas mais próximas precisando muito de ajuda para localizar seus familiares ou para resolver 

casos de prisão clandestina. Maria Luíza Gomes era uma brasileira, residente em Recife, cujo 

noivo estava preso em Buenos Aires. Sem saber mais a quem recorrer, ela enviou uma carta a 

dom Paulo, que encaminhou o caso ao Clamor: 

 

Recife, 01 de abril de 83. 

Sr: Dom Paulo Evaristo 

Saúde e Paz 

 

Dom Paulo sendo sabedora de parte do serviço que o sr. está fazendo pelos 

argentinos, venho pedir sua ajuda, meu noivo é preso político na Argentina, 

em uma prisão que fica em Mercedes Província de Bs. Aires fazem mais de 

                                                           
290 CEDIC – Pasta RECEBIDAS 1981-1984, p. 29 e 179. Carta a dom Paulo de 01 de março de 1983. 



116 

 

 

 

três anos que êle está preso, já saiu em um diário oficial da Argentina o nome 

completo dêle, dizia êle se encontrava em liberdade, tudo mentira, só vivem 

iludindo-o dizendo que êle vai sair, mandam êle fazer física para que êle fique 

com um visual mais bonito depois levam êle para um novo julgamento, 

resultado não pode sair, deram três anos e seis meses, mais agora resolveram 

fazerem eleições, êle foi muito prejudicado, pois mudaram sua causa, 

levaram-no a julgamento, e sua causa passou a preso civil, eles já mudaram 

mais de 200 causas para causas civis, como o sr. está preparando uma 

documento para ser enviada ao Papa, e também eu acredito muito que o Papa 

fará alguma coisa pelos presos políticos resolvi lhe escrever, para mim o sr. é 

assim como uma tábua de salvação, por que lá em Bs. Aires eu não tenho 

nenhuma família dêle é a mãe e uma irmã, e como o sr. deve saber a família 

de presos políticos vivem sobre pressão. 

[...] Ultimamente ele tem sofrido muito, êle já nem me escreve mais 

semanalmente, está me escrevendo de mês em mês, êle não quer me escrever 

para que eu não perceba o seu sofrimento, eu sei que êle sofre muito. [...] Dom 

Evaristo por favor me ajude, eu não sei o que fazer, não sei, tenho medo de 

ficar louca, com tanto sofrimento, a última carta que recebi dêle, êle já está 

um pouco desanimado, sem vontade de viver, êle me diz que viver sofrendo 

como está é melhor morrer. Dificilmente êle me fala dos sofrimentos, êle quer 

que eu acredite que êle está bem, porém quando êle sofre muito êle se abre 

comigo, vou rezar para que o sr. consiga fazer alguma coisa pelo meu 

Jeronimo, como também pelos outros presos políticos argentinos. 

[...] 

Grata 

Maria Luíza Gomes291 

 

 A carta de Maria Luíza apresenta características comuns dos sistemas repressivos: o uso 

de mentiras para desestabilizar os familiares de presos políticos (como apontar que o detido já 

havia sido libertado e gozava de uma nova vida longe de sua família); a mudança do status de 

preso político para preso civil, acusando os detidos de crimes desconectados da resistência à 

repressão; o efeito desanimador causado pela adoção do Terrorismo de Estado. Além disso, a 

correspondência acima indica o quanto dom Paulo – e seu contato com o papa – era visto como 

“tábua de salvação” para tantas famílias que já não tinham mais a quem recorrer.  

Desse modo, o Clamor tornou-se um porto seguro para vários familiares de presos 

políticos, principalmente, na busca por seus desaparecidos. Oferecendo esconderijos, refúgios, 

documentos e recursos, o comitê fortaleceu desesperançados. Alguns vinham até São Paulo 

solicitar ajuda, outros encaminhavam seu pedido por meio de cartas.  

                                                           
291 CEDIC – Pasta RECEB PRESOS 1981-1984, p. 34 e 106. Carta a dom Paulo de 01 de abril de 1983. 
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Alguns fatores dificultam rastrear a solução dada pelo Clamor em cada um dos casos 

apresentados. Nem tudo está registrado292, pois muitas tratativas eram resolvidas por telefone, 

por contato direto com outras entidades na própria capital paulista ou por meio de contatos 

pessoais de integrantes do comitê com indivíduos de outras entidades do Brasil ou 

internacionais. Sendo assim, muitos documentos foram tratados como pessoais e não estão no 

acervo do Clamor no CEDIC. Ou seja, houve uma diferenciação entre quais documentos eram 

públicos e quais eram privados. Irmã Michael confirmou isso em entrevista a Samarone Lima: 

“Separamos lo que todavía es confidencial. Esta parte, por ahora, no será abierta al público. De 

todas formas, es una parte mínima”.293 Além disso, em entrevista ao autor, a freira confirmou 

que nem tudo está registrado seja por medo da repressão, seja pela urgência dos assuntos ou por 

não perceberem o quanto esses registros seriam fontes fundamentais para desvendar a rede 

solidária que existiu em meio aos regimes ditatoriais no sul da América: 

 

Não havia outros recursos, então o telefone era essencial. [...] Naquela época, 

seria diferente do que é agora. [...] Naquela época, você tinha receio de ter 

registros, você não registrava. [...] Você não tinha também senso do valor 

histórico do que você estava fazendo, que você deve guardar... [...] No 

começo, não tinha a ideia de registrar, de fichar as pessoas que vem, as 

informações. [...] Tinha 3 advogados, uma jornalista, um pastor e um padre e 

a Tereza que era química. Não tinha ninguém com formação na área de 

Ciências Sociais. [...] depois que começaram a registrar.294 

 

Além disso, o acervo do CEDIC ainda está em fase de organização para digitalização. 

Assim, não há a opção de busca nominal no acervo. Desse modo, infinitas lacunas permanecem 

dificultando a montagem completa do quebra-cabeça que envolve o pedido de ajuda, a tomada 

de atitude por parte da rede de solidariedade e a resolução do caso. Embora reconstruir esse 

itinerário de ações que iam desde o primeiro contato até a solução do caso ainda seja uma 

proposta distante de ser resolvida, as cartas e relatos recebidos pelo Clamor servem como fonte 

para ter acesso à vigência de um Terrorismo de Estado no Cone Sul. A carta enviada por Clelia 

Deharbe é emblemática ao apresentar a situação vivida por tantas famílias no sul do continente: 

                                                           
292 Convém destacar que, embora muitas anotações tenham sido feitas à época para conseguir lidar com tantos 

casos, boa parte dessas fichas de controle, planilhas e catálogos não estão disponíveis no acervo, dificultando a 

organização da pesquisa por parte do pesquisador. 
293 LIMA, Samarone. Clamor: la colcha de retazos de la memoria. In: CATELA, Ludmila da Silva; JELIN, 

Elizabeth. (comps.). Memorias de la represión. Los archivos de la represión: Documentos, memoria y verdad. 

Madrid, Siglo Veintiuno, 2002. p. 127. 
294 Informações prestadas por irmã Michael em entrevista concedida ao autor em 07 de fevereiro de 2018. 
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o desaparecimento de mulheres grávidas e a falta de informações sobre as crianças nascidas em 

cativeiro. 

 
Abril 22-4-80 Buenos Aires 

[...] Me dirijo a Udes. en carácter de madre de Liliana Clelia Fontana Deharbe 

L. E. 13139092 nacida el dia 21-12-1956, soltera, desparecida del 1 de julio 

1977 en circunstancia de llevarse a cabo un operativo en mi domicilio, al que 

puedo señalar como realizado por organismos de seguridad del Estado. Me 

referiré seguidamente en forma breve a lo acaecido. 

El día 1º de Julio de 1977 nos encontrábamos reunidos el núcleo familiar en 

nuestro domicilio, cuando siendo aproximadamente las 21 hs. se escucharan 

fuertes golpes en la puerta de acceso a la vivienda. 

En cuestión de segundos llegaron al comedor de la casa cuatro individuos de 

civil armados (algunos con armas cortas y otros con armas largas) 

preguntando por el compañero de mi hija. Al verlo procedieron a registrarlo 

de armas y al no encontrarle ninguna, lo condujeron a la habitación que 

ocupaba con mi hija. Al resto nos colocaron bajo la custodia de uno de ellos 

en otro de los dormitorio tras registrar la habitación, lo retiraron esposado y al 

verlo mi hija pidió permiso al custodia de la habitación en que ésta se 

encontraba para despedirse. Inmediatamente le preguntaron quien era ella, a 

lo que respondió que era la mujer. Salio el custodio de esta pieza (dejando a 

otro en su lugar) y luego regresó. En ese momento le preguntaron si era Liliana 

– contesto que si, y le ordenaran marchar con ellos. 

Desde entonces, como ya queda dicho, nada más hemos sabido de la suerte 

corrida por mi hija, quien se encontraba embarazada de casi 3 meses al tiempo 

de acurrir tales hechos… casi asi tampoco hemos tenido ninguna información 

de su hijo o hija, quien de haber nacido fue en el mes de Enero de 1978. 

Por esta gravísima razón de no saber que ocurrió con mi nieto o nieta es que 

me movió a escribirles a Udes, con la esperanza de que puedan ayudarme a 

obtener algún resultado positivo en cuanto a su paradero. 

Este es el clamor de una Madre… De una Madre que solo pide reencontrarse 

con su hija increíblemente desaparecida. 

Les agradesco desde ya su atención de escuchar mi dolor a través de mis 

palabras y de todo lo que esté a su alcance por ayudarme. 

[...] Clelia Deharbe de Fontana  

[...] Buenos Aires - Argentina295 

 

 Mesmo antes da correspondência acima, o Comitê já se preocupava em divulgar 

informações de mulheres presas grávidas que, provavelmente, tiveram seus filhos no cativeiro 

e cujo destino também permanecia oculto, como será melhor demonstrado no início do terceiro 

capítulo. Assim como Clélia denunciou o desaparecimento de sua filha, outras mães haviam 

entrado em contato com dom Paulo e exposto o drama coletivo pelo qual passavam: 

 

                                                           
295 CEDIC – Pasta RECEBIDAS 1978-1980, p. 80 e 28. Carta de Clelia Deharbe de Fontana a Clamor de 22 de 

abril de 1980. Vale ressaltar que os documentos no arquivo digitalizado nem sempre estão agrupados em ordem. 

Nesse caso, a primeira parte da carta está na página 80 e a segunda parte, na página 28.  
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Las “Madres de Plaza de Mayo” mediante la presente queremos poner en su 

conocimiento, aunque muy brevemente, el drama increíble que estamos 

viviendo. 

Sin ninguna causa se arrancó de nuestro hogar a nuestros seres queridos. Los 

detuvieron y los secuestraron. Nada sabemos de ellos: ¿Viven o no? ¿Si viven, 

en qué condiciones están? ¿Por qué no se lo juzga y se aplica a cada uno el 

castigo que creen merecen? Nosotras lo debemos saber a efectos de no perecer 

de angustia e impotencia. 

Como ejemplo mostramos a Ud. una lista de más de 600 secuestrados-

desaparecidos de una sola población e sus alrededores: La Plata (600.000 

habitantes). 

Son éstos algunos de los muchísimos testimonios que podemos aportar a Ud. 

para que le sirvan de prueba para un accionar coordinado y eficaz en favor de 

los miles de seres humanos que se hallan sufriendo en campos de 

concentración o cárceles de nuestro querido país: Argentina.296 

 

Essa primeira carta enviada pelas Madres a dom Paulo não possui data registrada. Como 

há outras cartas do grupo enviados ao longo do ano de 1979, provavelmente esse contato foi 

anterior. Muitas outras correspondências e contatos telefônicos somaram-se a esse. Nos 

encontros semanais das Madres em frente à Casa Rosada na Argentina, iniciados em 1977, 

algumas mulheres perceberam algo em comum: além de seus filhos e filhas desaparecidos, 

muitas delas buscavam seus netos. Como as crianças não eram alvo direto da repressão, surgiu 

a esperança de que seus netos e netas tivessem sido poupados e estivessem vivos em algum 

lutar. No mesmo ano, decidiram formar um grupo separado chamado, inicialmente, Abuelas 

Argentinas com Nietitos Desaparecidos que, depois, passou a se chamar Abuelas de Plaza de 

Mayo.297 Sabedoras da atuação de dom Paulo na causa humanitária, encaminharam-lhe uma 

correspondência em maio de 1979: 

 

Buenos Aires, 19 de mayo de 1979 

[…] 

Con la esperanza de ser oídas en nuestro dolor, nos dirigimos respetuosamente 

a Su Eminencia un grupo de abuelas argentinas que buscamos 

desesperadamente a nuestros nietitos. 

Las criaturas que tratamos infructuosamente de encontrar son los bebés de 

nuestros hijos desaparecidos o muertos en estos últimos tres años. Algunos de 

ellos fueran llevados con sus padres, […] otras nacieron de sus madres en 

prisión. Cada una de nosotras, sola o con las demás, ha recorrido los 

Tribunales de Justicia, instituciones del Menor […], se ha entrevistado 

autoridades gubernamentales, eclesiásticas, civiles, Jueces, etc. sin lograr 

tener acceso a ninguna información respecto a esas criaturas inocentes. 

                                                           
296 Correspondência solta na pasta 107 do Acervo Clamor. Sem data. 
297 ROCHA, 2018, op. cit., p. 127-128. 



120 

 

 

 

No sabemos ya a quien recurrir, que hacer, […] en quién creer. No podemos 

concebir que se ignoren los sagrados derechos de nietitos recién nacidos. […] 

Que se condene a bebés no sabemos a qué. […] 

Adjuntamos una lista de bebés desaparecidos […]298 

 

 

 A carta, assinada por 17 avós, é a primeira tentativa de contato com dom Paulo e exprime 

a angústia de mulheres que partilhavam da mesma dor: o desaparecimento de seus netos e netas. 

Muitas delas já haviam recorrido a instituições oficiais ou a grupos de defesa dos direitos 

humanos argentinos e seguiam sem informações. Nessa situação desesperadora decidiram 

buscar apoio e ajuda em outro país. Cerca de dois meses depois dessa carta, a notícia de que o 

Clamor havia participado de uma arriscada missão e encontrado duas crianças uruguaias no 

Chile espalhou-se pelas organizações internacionais e trouxe as Abuelas até São Paulo para um 

contato mais próximo com o Comitê.  

 Em outubro de 1979, Chicha e Licha299 chegaram à capital paulista mesmo sem saber 

onde ficava a sede do Clamor. Haviam conseguido com Adolfo Pérez Esquivel, do SERPAJ, o 

contato do Frei Alamiro Silva, da Secretaria Nacional de Justiça e Não Violência. O frei 

estabeleceu o contato com o Clamor e as Abuelas foram recebidas pelo grupo: “Ficaram muito 

felizes com a nossa recepção entusiasmada. A visita das Abuelas, com histórias dolorosas de 

casais jovens, crianças pequenas e bebês que haviam desaparecido, nos motivou a fazer da 

busca por essas crianças a nossa prioridade”.300  

Desde o primeiro contato, as Abuelas trouxeram dossiês com informações e fotografias 

das crianças desaparecidas e retornavam à Argentina com nomes de mulheres grávidas vistas 

nos campos de detenção ou qualquer pista que levasse ao destino de seus netos – para que a 

informação pudesse ser transladada sem levantar suspeitas, as avós levavam-nas em pequenos 

papéis enrolados disfarçadamente em caixas de bombons.301 

 Após essa primeira carta e da primeira visita à sede do Comitê, a relação entre as 

entidades ficou mais frequente. Diversas correspondências, atas de reuniões, atividades 

conjuntas e viagens em parceria confirmam essa grande aproximação das Abuelas com o 

Clamor. Em seu livro, Jan Rocha contou que as Abuelas, muitas vezes, faziam uma parada em 

                                                           
298 Carta das Abuelas apresentando-se a D. Paulo 19.05.79 cx. 107 plást. 3. 
299 Chicha e Licha eram os apelidos de duas Abuelas. Maria Estela Chorobick de Mariani, a Chicha, foi a primeira 

presidenta das Abuelas e buscava sua neta Clara Anahí, desaparecida aos três meses de idade. Licha era o apelido 

de Alicia de La Cuadra Zubasnabar. Cf. ROCHA, 2018, op. cit., p. 128. 
300 ROCHA, 2018, op. cit., p. 129. 
301 Idem. 
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São Paulo antes de partirem rumo à Europa ou aos Estados Unidos. Em muitas ocasiões, Chicha 

ficou na casa de Jaime Wright: 

 

Em uma dessas visitas, enquanto Chicha falava com Jaime e sua esposa Alma, 

a filha mais nova do casal, Anita, uma professora primária, mostrou o desenho 

feito por uma de suas alunas. Era de uma menininha de cabelo encaracolado e 

pernas finas, os braços abertos e um grande sorriso no rosto. Na hora, Chicha 

se enamorou do desenho, que acabou sendo adotado pelas Abuelas como seu 

logotipo, e foi usado por elas a partir de então em suas publicações.302 

 

 
Figura 1: https://madresdemayo.wordpress.com/las-madres/las-abuelas/logo-abuelas-de-plaza-de-mayo/ Último 

acesso em: 19/11/2019. 

 Além dos contatos que levaram Chicha a conseguir a imagem que se tornou símbolo da 

luta das Abuelas pela restituição da identidade de seus netos e netas, outra avó argentina teve 

sua história de buscas marcada pelo Clamor. Estela de Carlotto, que reencontrou seu neto Guido 

somente em 2014, obteve as primeiras pistas sobre ele na sede do Clamor, em contato com 

outros perseguidos políticos: 

 

                                                           
302 Ibid., p. 130. 
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Na época, durante visita à sede do Clamor, [...] Estela conheceu Luiz Córdoba 

e a mulher dele, Alcira Ríos, advogada e ex-companheira de cela de Laura de 

Carlotto, mãe de Guido. 

"Quando estávamos exilados no Brasil, um exilado nos disse que as Avós da 

Praça de Maio estavam lá procurando sobreviventes dos centros clandestinos 

para saber se conheceram grávidas. E dissemos que podíamos contar tudo o 

que sabíamos", explicou Alcira ao Estado. 

Alcira foi presa em 28 de julho de 1978 no centro clandestino La Cacha, onde 

Laura estava havia dez meses. "Estivemos juntas, mas não podíamos dizer 

nossos verdadeiros nomes em razão das torturas. Ela contou para mim e outras 

companheiras que havia tido um filho dois meses antes da nossa chegada." 

Segundo a ex-presa política, Laura disse ter sido levada a um hospital militar 

para ter o filho. "Ela ficou amarrada a uma cama. Permitiram que ficasse com 

o filho por cinco horas e depois levaram a criança. Isso ela me contou e até aí 

eu a conhecia como Rita, seu nome de guerra." 

Pouco tempo depois, contou Alcira, Laura teve uma grande crise nervosa. 

Chorava e gritava "estou aqui e tenho um filho que não sei onde está, não sei 

como está minha mãe", então os militares permitiram que outra prisioneira 

fosse até a cela de Laura para tentar acalmá-la. 

"Depois, três militares do alto escalão da Marinha vieram e levaram Laura 

para uma sala de tortura e a interrogaram". Alcira explicou que após esse 

interrogatório, os militares disseram que levariam Laura até a Escola de 

Mecânica da Marinha (Esma) para um novo interrogatório e em seguida a 

mandariam para casa, para reunir-se com a mãe e o filho. "A gente acreditou 

nisso." 

[...] A advogada não teve mais notícias da colega de prisão até o encontro em 

São Paulo. Quando a ex-presa política começou a contar para as Avós da Praça 

de Maio sobre as grávidas que conhecera na prisão e o que sabia de cada uma, 

citou Rita. 

"Contamos a elas que lá estava uma moça que usava o nome Rita. Nesse 

momento, Estela de Carlotto disse 'Rita era o nome de guerra de minha filha', 

mas então lhe disse que não sabia se eram a mesma pessoa porque libertaram 

a garota quando estávamos presas e disseram que ela ia para casa", explicou a 

advogada. 

Estela então pegou uma foto da filha e mostrou para Alcira, que reconheceu a 

companheira. "Quando vimos a foto, ficamos tristes porque então nos demos 

conta de que a haviam matado naquela noite. Tiraram ela do campo e a 

mataram. Foi um momento muito difícil, mas então meu marido disse a Estela 

'agora sabe que precisa procurar um neto'."303 

 

 A dor da perda da filha não impediu a esperança na luta pelo reencontro no neto 

apropriado ilegalmente pelos agentes da repressão argentina. Segundo Jan Rocha, Estela havia 

contado que o marido foi chamado para reconhecer o corpo da filha – supostamente morta num 

tiroteio com as forças de segurança. No entanto, o rosto dela estava desfigurado pelas balas e 

                                                           
303 MACEDO, Fausto; SIMAS, Fernanda. Avó da Praça de Maio soube em SP que tinha um neto. O Estado de 

São Paulo, 07 de agosto de 2014. Disponível em: <https://internacional.estadao.com.br/noticias/america-

latina,avo-da-praca-de-maio-soube-em-sp-que-tinha-um-neto-imp-,1540043>. Último acesso em: 01/12/2019. 

https://internacional.estadao.com.br/noticias/america-latina,avo-da-praca-de-maio-soube-em-sp-que-tinha-um-neto-imp-,1540043
https://internacional.estadao.com.br/noticias/america-latina,avo-da-praca-de-maio-soube-em-sp-que-tinha-um-neto-imp-,1540043
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não havia indícios de gravidez.304 Portanto, permanecia a dúvida, pois não podiam confirmar a 

morte de Laura nem sabiam nada sobre a existência de uma criança. A reunião do Clamor trouxe 

certezas, reafirmou a esperança e reorganizou a luta. 

 Após esses primeiros contatos, Madres e Abuelas passaram a vir seguidamente a São 

Paulo trazendo publicações argentinas e denúncias. Além de buscar apoio, algumas vezes 

contaram com o auxílio financeiro do Clamor para algumas iniciativas.305 

 

2.3 Denúncias circulando pela rede de defesa dos direitos humanos 

 

Ajudar perseguidos políticos a encontrar asilo, denunciar as arbitrariedades cometidas 

pelos regimes de Segurança Nacional e auxiliar na busca de desaparecidos por razões políticas 

foram atitudes possíveis em virtude de uma ação integrada com diversos organismos nacionais 

e internacionais que, da mesma forma, prestaram solidariedade aos atingidos pelas ditaduras.  

Durante a vigência desses regimes, a violência organizada não ocorria apenas por 

conhecidas fórmulas de tortura, desaparecimento, execuções, sequestros e outros métodos 

comuns aos regimes repressivos da região. O Terrorismo de Estado realizou-se com “base em 

refinados métodos de psicologia social”, utilizando-se de uma sofisticada propaganda com o 

objetivo de obter o “controle dos espíritos”.306 Para isso, fizeram uso de um discurso patriótico 

e de defesa dos valores ocidentais para propagandear seu governo enquanto se utilizaram 

largamente da censura dos meios de comunicação de massa – e mesmo da autocensura, 

representada por aqueles veículos de informação que, temendo represálias, evitavam atingir 

diretamente os ditadores mesmo em períodos de menor repressão – para cooptar apoio político 

junto à população.307 Usando a censura e a propaganda, o regime repressivo procurava dar 

forma, modelar o pensamento que considerava ideal à sociedade construindo a opinião pública 

e contribuindo para a legitimidade de seu poder.308 

                                                           
304 ROCHA, 2018, op. cit., p. 130.  
305 COMISSÃO DA VERDADE. Clamor: Subsídios à Comissão da Verdade. Relatório Parcial 01. Consultora: 

Jan Rocha. Arquivo Nacional, Rio de Janeiro, abril de 2013. p. 35. Disponível em: 

<http://sian.an.gov.br/sianex/Consulta/Pesquisa_Livre_Painel_Resultado.asp?v_CodReferencia_id=1319718&v_

aba=1>. Acesso em: 27/01/2018. 
306 RIQUELME, op. cit., p. 12. 
307 Além disso, diversos empresários do ramo da comunicação eram fervorosos apoiadores dos regimes desde o 

golpe de Estado e contribuíram diretamente na ampliação da propaganda governamental. Sem dúvida, os meios 

de comunicação de massa são “os aparelhos mais eficientes na tarefa da manutenção da hegemonia burguesa”. Cf. 

SILVA, Carlos Eduardo Lins da. Comunicação, hegemonia e contra-informação. São Paulo: Cortez, 1982. p. 18. 
308 ASAMBLEA NODO50. Contrainformación: una breve aproximación conceptual. Pueblos – Revista de 

Información y Debate. Madri, julio, 2008. p. 1. 
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Coube aos diferentes grupos de resistência contrapor-se ao discurso oficial e da grande 

mídia, pois “os meios de informação desempenham uma função determinante para a politização 

da opinião pública e, nas democracias constitucionais, têm capacidade de exercer um controle 

crítico sobre os órgãos dos três poderes, legislativo, executivo e judiciário”.309 Quando os canais 

de informação são colaboradores, coniventes, omissos e/ou censurados pelos detentores do 

poder, o posicionamento crítico da população frente ao governo fica prejudicado pela 

manipulação da notícia. O controle da informação durante os regimes repressivos deixa 

vestígios até o presente, quando fatos ocorridos nos anos de chumbo e trazidos à tona pela 

pesquisa historiográfica são questionados, negados ou relativizados por algumas pessoas que 

viveram naquele período. Com os meios de comunicação censurados, coniventes ou submissos, 

boa parte da memória de um povo ficou e permanece lesada. 

Assim, os governos militares construíram a informação oficial omitindo dados capazes 

de macular a imagem do regime e engrandecendo obras e atos de boa aceitação por grande parte 

da população. O interesse de fundo da manipulação da informação estava na “formação de 

indivíduos passivos, submissos, privados de opinião e atitudes próprias frente ao mundo que os 

rodeia”310, não só impedindo a formação de futuros inimigos internos, mas também criando um 

ambiente capaz de isolá-los do convívio social. Na tentativa de contrapor-se a essa verdade 

oficial enganosa, o Clamor e as demais entidades de defesa dos direitos humanos buscaram 

quebrar o silêncio e refutar as mentiras difundidas a partir dos órgãos oficiais do governo 

ditatorial.311 

Fora do círculo regular de informação, Clamor produzia seus boletins a partir de 

informações divulgadas por outros grupos envolvidos na rede e, ao mesmo tempo, fornecia 

elementos para difusão das denúncias em outros informativos. Em cada notícia, os boletins do 

grupo indicavam a atuação conjunta com outras entidades de defesa dos direitos humanos, 

associações de familiares de presos e desaparecidos políticos ou organizações religiosas 

configurando uma rede integrada em torno de valores e objetivos comuns. Por isso, o sucesso 

da atuação do comitê está em sua disposição de trabalhar em equipe – nesse caso, uma equipe 

espalhada por todo o mundo. 

                                                           
309 ZANONE, Valério. Quarto Poder. In. BOBBIO, Norberto (Org.). Dicionário de política. Brasília: Editora 

Universidade de Brasília, 1ª ed., 1998. p. 1040. 
310 RIQUELME, op. cit., p. 15. 
311 FRAGA, op. cit., p. 61. 
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Os boletins Clamor não tinham uma periodicidade definida, variando conforme a 

quantidade, urgência e necessidade das denúncias que chegavam à sede do Comitê. Para atingir 

toda a rede solidária, o boletim era distribuído em três idiomas: português (voltado à imprensa 

e entidades nacionais), espanhol (para entidades de direitos humanos, amigos e familiares de 

perseguidos políticos) e inglês (para organismos europeus e da América do Norte). Mais de 

1.500 boletins eram distribuídos a cada edição.312 As entidades que integraram a rede solidária 

do Clamor reconhecem a importância dessa troca de informações para realizar denúncias: 

 

COMITE DE DEFENSA DE LOS DERECHOS HUMANOS EN 

URUGUAY 

Marzo 7/81 

Rev. Jaime Wright 

[...] 

Acusamos recibo de la carta enviada al Primer Ministro Canadience. 

Esta, asi como el material de CLAMOR, es una de las fuentes mas valiosas 

con que nuestro comite cuenta para realizar nuestra tarea de denuncia de la 

situación por la cual atraviesa America Latina y en particular nuestra patria 

Uruguay. 

[…] El material en ingles nos facilita un cien por ciento nuestra tarea. 

Muchas gracias, esperamos ansiosos mas informacion y poder fortalecer 

nuestra relacion con usted.313 
 

 Clamor enviava seu boletim aos demais organismos e mantinha contato recebendo 

deles, também, material de apoio e informativos que pudessem contribuir para o trabalho 

investigatório e denunciativo do Comitê. O SERPAJ uruguaio expressou, por correspondência, 

a necessidade de manter a comunicação constante: “Es muy importante que nos relacionemos 

enviándonos material y apoyándonos”.314 

 O boletim foi um importante meio de difusão de denúncias e, também, foi capaz de 

conscientizar sobre a necessidade urgente de solidariedade. Portanto, um dos objetivos descritos 

no primeiro informativo do grupo marcava presença em todos eles: o despertar para a urgência 

pela tomada de atitudes, pois a repressão era crescente e cabia a cada indivíduo ou entidade 

fazer tudo quanto possível para intervir nessa realidade. Um dos retornos recebidos pelo Clamor 

                                                           
312 O Boletim n° 15, por exemplo, contou com 2.400 exemplares sendo 750 em inglês, 750 em português e 900 em 

língua espanhola. A quantidade de boletins por idioma variava conforme a demanda de cada país, seguindo os 

pedidos de envio remetidos ao Clamor. Cf. Boletim Interno de 12/01/1984. 
313 CEDIC – Pasta OFICIOS_RECEB_1981, p. 18. Ofício de Comité de Defensa de los Derechos Humanos en 

Uruguay a Jaime Wright 07 de março de1981. 
314 Ibid., p. 82. Ofício do SERPAJ Uruguai a Clamor de 06 de novembro de1981. 
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veio de um padre alemão chamado Gunther Leudbradl, que estava atuando na cidade de 

Rondonópolis, no Mato Grosso:  

 

Acabei de ler o terceiro numero de CLAMOR e fiquei chocado! Já antes tinha 

ouvido falar muito, sobre a violação dos direitos humanos. Só agora, depois 

que li os fatos concretos, sinto me pessoalmente responsável, de fazer alguma 

coisa em favor das pessoas que sofrem injustiça nos seus direitos elementares. 

Pensei de divulgar a sua documentação, e por isso peço de enviar CLAMOR 

ao endereço em cima.315 

 

Da mesma cidade do padre, o Comitê Pastoral da Terra (CPT) também encaminhou uma 

carta valorizando a publicação do Clamor e promovendo trocas de informações entre as 

entidades: 

 

Através de amigos tomei conhecimento do informativo CLAMOR. Achei-o 

maravilhoso! Põe a um todo o cinismo dos regimes militares e sua Segurança 

Nacional. Confesso que estou desinformado a respeito do Direitos Humanos, 

no que diz respeito a presos políticos e desaparecidos. O CLAMOR é 

instrumento indispensável para o nosso trabalho da Comissão Pastoral da 

Terra. 

[...] Aproveito a oportunidade para enviar-lhes um exemplar do boletim 

AROEIRA do nosso regional da CPT.316 

 

Outra correspondência recebida pelo Comitê apontava para outro uso do boletim: como 

subsídio para compreensão da realidade presente e como fonte histórica. O contato de um 

estudante universitário carioca aponta para essa relevância do informativo: 

 

Sou estudante universitário evangélico e leitor assíduo do CEI, sentir-me-ei 

honrado e agradecido em poder receber vosso importante boletim, pois sei que 

encontrarei no mesmo importante material de estudo e reflexão. 

[...] Eduardo Francisco da Silva. 

PS 

O boletim em pauta é o “clamor”, peço-vos enviar-me em portugues ou 

espanhol, pois pretendo divulgar o mesmo entre os meus colegas de faculdade, 

pois faço cadeira de História, e o assunto é concernente a uma realidade do 

momento, portanto importante para nossa atualização.317 

 

                                                           
315 CEDIC – Pasta RECEB REF BOLETIM CLAMOR, p. 1. Carta de 31 de janeiro de 1979. 
316 CEDIC – Pasta RECEB REF BOLETIM CLAMOR, p. 28. Carta de 25 de abril de 1980. 
317 CEDIC – Pasta RECEB REF BOLETIM CLAMOR, p. 13. Carta de 14 de agosto de 1978. Não podemos deixar 

de assinalar que tal correspondência parece suspeita, podendo ser alguém ligado a centros de fiscalização e 

vigilância buscando ter acesso às publicações do grupo como forma de mantê-lo sob controle. Diante da quantidade 

de boletins Clamor disponíveis em documentos da repressão, não seria descabido considerar que algumas das 

cartas recebidas pelo Comitê advinham de diferentes órgãos de espionagem ligados à ditadura. 
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 A ocorrência da divulgação desses boletins e sua circulação entre várias entidades e por 

diversas regiões dentro e fora do Brasil aparecem numa carta enviada pela gráfica e editora 

paulista chamada Equipe Todos Irmãos Ltda, com sede na cidade de Lins. Enviada em outubro 

de 1980, a correspondência informa que o folheto “Todos Irmãos” era distribuído a 320 

comunidades juntamente com “todo material bom que nos é possível coletar”.318 Por isso, 

solicitavam 350 exemplares dos boletins nº 10 e 11 do Clamor. O padre João Cândido, que 

assina a carta, ainda oferece pagamento pelas cópias ou, na falta de exemplares, pede licença 

para tirar cópias dos boletins. Em resposta, o Comitê autorizou o padre e sua equipe “a 

reproduzir e distribuir a quantidade que lhes for conveniente de qualquer número de Clamor”.319 

Isso indica que a quantidade de exemplares distribuídos de cada informativo, certamente, ia 

além do número impresso na Cúria. Cada receptor era um potencial multiplicador capaz de 

disseminar a mensagem do boletim, fazendo novas cópias ou repassando o informativo a outros 

leitores. 

 No acervo do Clamor, é possível identificar centenas de correspondências vindas de 

partes diversas do mundo (inclusive de países orientais), nas quais é solicitada a inclusão na 

lista de pessoas e entidades que recebem o boletim. Em geral, quem adquiria o informativo por 

meio de terceiros, depois solicitava ao Clamor o recebimento das demais edições. Isso explica 

o fato da tiragem inicial de 1500 cópias ter sido aumentada: o boletim nº 15 já teve 2400 

exemplares.  

Para garantir impacto junto à opinião pública mundial, o grupo buscou estabelecer 

ligações com organizações de projeção internacional como o Conselho Mundial de Igrejas 

(Genebra), a Anistia Internacional (Londres) e o Washington Office on Latin America 

(Washington). A trajetória pessoal de cada integrante do Clamor contribuiu para essa integração 

do grupo dentro de uma rede internacional de defesa dos direitos humanos: Jan era uma 

jornalista inglesa com diversos contatos na Europa, Jaime e irmã Michael eram estadunidenses 

ligados às congregações estrangeiras, Pe. Roberto mantinha importantes contatos no Canadá e 

os demais integrantes tinham uma relação próxima com militantes de outros países do Cone 

Sul. Esse fator facilitou uma maior integração com outras entidades desde o início das 

atividades do Comitê.320 

                                                           
318 CEDIC – Pasta RECEB REF BOLETIM CLAMOR, p. 24. Carta de 04 de outubro de 1980. 
319 CEDIC – Pasta RESPOSTAS E PEDIDOS ENVIO PUBLIC, p. 13. Ofício do Clamor de 20 de outubro de 

1980. 
320 COMISSÃO DA VERDADE. Clamor: Subsídios à Comissão da Verdade. Relatório Parcial 01, op. cit., p. 34. 
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Jan Rocha, em documento à Comissão Nacional da Verdade, explicou como funcionava 

essa integração que permitia circular informações e contatos entre as entidades: 

 

Os métodos de comunicação usados eram cartas, telefonemas, telegramas, 

encontros em São Paulo ou em seus países de origem. Trocavam boletins, 

circulares, informações. 

A informação que vinha das entidades era sobre prisões, sequestros, 

desaparecimentos, tortura, mortes, invasões de entidades, repressão, protestos, 

greves de fome, condições nos cárceres, campanhas. Elas mandavam listas de 

desaparecidos e presos, cópias de anúncios e notícias de jornais. 

Pediam a divulgação nos boletins, e cartas ou telegramas aos responsáveis 

pelas violações. No decorrer dos anos o tipo de informação mudou, conforme 

a situação em cada país foi mudando. Com a volta de governos civis ao poder, 

as denúncias de desaparecimentos e condições carcerárias diminuíram e 

começaram a chegar muitos convites para congressos e encontros.321 

   

 Com o passar do tempo, Clamor tornou-se um importante elo da rede solidária sendo 

procurado por entidades de várias partes do mundo. Além disso, graças à organização e à 

quantidade de dados armazenados pelo grupo, Clamor passou a ser referência no campo dos 

direitos humanos, particularmente quanto à questão dos desaparecidos políticos da região bem 

como para confirmar relatos, notícias ou denúncias. Uma correspondência enviada pela Equipo 

Argentino de Antropología Forense aponta que Clamor guardava informações que mesmo 

organizações argentinas – já em período democrático – desconheciam, o que demonstra a 

posição estratégica da organização dentro da rede solidária: 

 

Buenos Aires, 22 de julio de 1989 

Señor Arzobispo 

[…] 

De mi mayor consideración: 

me dirijo a usted, en mi carácter de representante del Equipo Argentino de 

Antropología Forense, institu[to] que se dedica a la identificación de restos 

óseos de víctimas del terrorismo de estado durante la dictadura militar de 1976 

a 1983.- (Adjunto material periodístico que ilustra sobre nuestro trabajo).- 

E1 motivo de la presente carta, además de presentarle mis respetos y saludos, 

es solicitarle información sobre una persona desaparecida en Argentina, y 

sobre la cual no existen antecedentes en nuestros organismos de derechos 

humanos. Esta persona está identificada por nosotros, pero no podemos dar 

con la familia. Quizás, la denuncia fue efectuada por algún amigo o allegado, 

donde nosotros nos podamos dirigir. Será de mucha utilidad, que nos envíen 

la información que sobre ella dispongan.- La persona es: 

                                                           
321 Idem. 
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MARIA ROSA MORA, desaparecida el 1 de abril de 1976, de profesión 

obrera, y con número de CLAMOR (según CONADEP-ARGENTINA) 

4567.- 

Le agradecemos y alentamos en su trascendente tarea. 

PD: Nuestra institución, funciona en el Movimiento Ecuménico por los 

Derechos Humanos (MEDH).322 
 

A carta é assinada pelo tesoureiro da instituição, Alejandro Inchaurregui. Nela, há a 

citação de um número de registro do Clamor, repassado pela CONADEP. Conforme informado 

no primeiro capítulo dessa dissertação, o livro Desaparecidos en Argentina, uma grande lista 

de desaparecidos produzida pelo grupo foi base para a elaboração dos registros da Comissão 

Nacional de Desaparecidos na Argentina. Desse modo, a carta solicitava maiores informações 

sobre um caso específico, pois nela poderia haver algum tipo de registro sobre quem efetuou a 

denúncia ou pistas capazes de permitir a identificação da vítima. Em outras situações, o pedido 

não era por um caso específico, mas solicitava informações mais gerais que permitissem uma 

análise conjuntural sobre a situação vivida pela região naquela época. Assim ocorreu com a 

revista de cultura carioca Vozes, que solicitou subsídios para compreender o que chamaram de 

“diáspora latino-americana” ao referir-se à grande quantidade de perseguidos políticos que 

chegavam à São Paulo: 

 

Petrópolis, 12 de dezembro de 1980 

Prezado Jaime Wright, 

[...]  

Neste sentido, precisamos do seu apoio, enviando-nos, regularmente, 

informes sobre o trabalho do CLAMOR em favor dos direitos humanos no 

Cone Sul do nosso continente. Se possível, mande-nos material diretamente, 

ou seja, antes mesmo de sua publicação no boletim, para efeito de maior 

atualidade. Gostaríamos, também, de receber relatos e depoimentos de 

personagens dessa diáspora latino-americana que chega a São Paulo 

(argentinos, bolivianos, paraguaios, chilenos...).323 

 

 A carta é assinada pelo frei Clarêncio Neotti e por Dermi Azevedo, respectivamente 

redator e secretário de redação. A revista, com viés religioso, tinha ampliado suas pautas para 

abordar a situação crescente de violência no Cone Sul, entendendo ser essa a missão evangélica 

a ser assumida pela publicação.324  

                                                           
322 CEDIC – Pasta RECEB OFICIO 1989, p. 119. Ofício da Equipo Argentino de Antropología Forense de 22 de 

julho de 1989. 
323 CEDIC – Pasta RECEB ADM OFICIO 1978-1980, p. 28. Ofício da Revista de Cultura Vozes ao Clamor de 12 

de dezembro de 1980. 
324 Idem. 
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O contato de outras publicações ou entidades ocorria, também, para confirmar notícias. 

Devido ao uso de um discurso oficial por parte dos regimes repressivos, os organismos de 

defesa dos direitos humanos precisavam ser muito criteriosos e precisos em suas informações 

pois qualquer equívoco poderia desacreditar seu trabalho, dando “munição” às críticas vertidas 

pelos regimes repressivos. A carta a seguir foi enviada ao padre Jose Maria Blanche do Comité 

de Iglesias do Paraguai pedindo esclarecimentos e confirmando veracidade de informações: 

 

São Paulo, 7 de junho de 1984 

Prezado amigo, 

Na impossibilidade de completar uma ligação telefônica para o Comitê de 

Iglesias durante toda a semana passada, estamos nos dirigindo ao senhor para 

solicitar o seguinte: 

1. Um grupo de refugiados paraguaios nos trouxe a denúncia de que, na 

semana de 20 a 26 de maio passado, o sr. Jose Martinez teria sofrido um 

atentado. Segundo eles, o fato ocorreu em Santa Rosa-Missiones, na 

comunidade Jatai ou Tuna. For isso, solicitamos confirmação sobre o caso. 

2. Também nos foi entregue por um refugiado político uma lista dos presos 

políticos paraguaios, cuja cópia segue anexa. O pedido a nós dirigido é de que, 

sendo os irmãos Bogado de nacionalidade argentina, CLAMOR faça pressões 

sobre o Governo argentino no sentido de que este assuma a defesa das 

referidas pessoas. Todavia, antes de tomar qualquer decisão, queremos saber: 

a) a veracidade da informação, b) qual a posição do Comitê de Iglesias em 

relação ao pedido e c) o que nos aconselha fazer. 

Esperando contar sempre com a colaboração do Comitê de Iglesias para 

prosseguir o nosso trabalho, saúda-o fraternalmente. 

Thereza Brandão Machado325 

 

 A carta reforça o entendimento de que o Clamor não fazia um trabalho solitário. Suas 

ações eram em conjunto com outras entidades para conferir informações, elucidar casos 

pontuais e confirmar acusações, evitando pistas e documentos falsos. Desse modo, seria 

possível atingir maior impacto internacional sensibilizando a opinião pública. Portanto, esse 

trabalho integrado era essencial para atingir o objetivo de difundir as denúncias. Ao mesmo 

tempo, as organizações, procedendo dessa maneira, mantinham viva a esperança e nutriam a 

coragem necessária para continuar seu trabalho cooperativo, além de levar alento àqueles que 

resistiam.  

Em setembro de 1979, o Partido por la Victoria del Pueblo, por meio do nº 75 de seu 

periódico Compañero comentou sobre as entidades que apoiavam a ação dos grupos de 

familiares de perseguidos políticos numa reportagem intitulada “No estamos solos”: 

                                                           
325 CEDIC – Pasta REFUGIADOS 1978-1985, p. 19. Ofício Clamor ao Comité de Iglesias de 07 de julho de 1984. 
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La acción de los familiares organizados en la AFUDE Y de los juristas en la 

SIJAU ha encontrado el amplio respaldo de la solidaridad internacional. […] 

Muchos de los organismos que se han pronunciado y han actuado 

solidariamente con nuestra lucha trabajan bajo la represión en regímenes 

dictatoriales, lo que hace aún más significativo su aporte. 

En los últimos meses la lucha por los desaparecidos uruguayos ha encontrado 

el apoyo:  

[…] *En Brasil, del CLAMOR, organismo ligado al Comité Arquidiocesano 

de Derechos Humanos y del Comité Brasileño por la Amnistía (CBA).326 
 

 Nessa luta por apoiar familiares de presos e desaparecidos políticos, Clamor buscou 

encaminhar para outras instituições aqueles casos sobre os quais não fosse capaz de oferecer o 

suporte ou as referências necessárias, como ocorreu na carta a seguir:  

 

Hemos recibido su carta del 24 de julio pasado, en la cual usted nos solicita 

más datos sobre la desaparición de su hijo. Infelizmente no tenemos mucho 

que añadir, sino la fuente de nuestra información, que fue, en el caso de Miguel 

Angel, una publicación de la Asamblea Permanente por los Derechos 

Humanos. 

[…] Le aconsejamos recurrir también a la Comisión Nacional sobre la 

Desaparición de Personas [cita endereço], que está haciendo un importante 

trabajo en el sentido de aclarar este agobiante problema.327 

 

 Muitas vezes, tais encaminhamentos precisavam suceder de forma mais direta, como 

ocorrera com uma mãe enviada pelo Movimiento Ecuménico por los Derechos Humanos 

(MEDH) para pedir informações junto ao Clamor: 

 

Estaba ya para mandar por correo cuando vino por aqui la señora Clara Aurelli 

de López, quien tiene su hijo preso, y que viajaba por allá a charlar con Uds. 

De manera que ella se los entregará. 

Igualmente les pido la ayuden lo más que puedan en lo que está buscando. Ella 

lleva fotocopia del expediente de su hijo y un informe de la abogada que lleva 

el proceso donde expresa la necesidad de la documentación que les solicita a 

Uds, para reabrir la causa. –Verán Uds. en qué la pueden ayudar.328 

 

Nesse caso específico, tratava-se de uma mãe que buscou ao MEDH e, encaminhada ao 

Clamor, aproveitou sua vinda para trazer a correspondência da entidade argentina ao Brasil. 

                                                           
326 Compañero nº 75, p. 4. Montevideo, setembro de 1979. 
327 CEDIC – Pasta RECEB PUBLIC 1984, p. 43. Carta de 14 de agosto de 1984. O nome da mãe não está legível, 

mas seu sobrenome é Belmonte. 
328 CEDIC – Pasta RECEB REF PUBLIC 1986-1987, p. 1. Carta do MEDH a Thereza Brandão de 01 de março de 

1985. 
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Esse acaso aponta para um itinerário geralmente seguido por esses familiares desaparecidos. 

Comumente, a busca começava nos órgãos governamentais onde, muitas vezes, a prisão e o 

desaparecimento do familiar eram negados. Nessa situação, restava aos familiares buscar apoio 

e informações junto aos grupos de defesa dos direitos humanos em seu país que, em alguns 

cenários, indicavam o contato do Clamor. A carta de Maria Salvucci de Prat encaminhada a 

dom Paulo mostra a trajetória de denúncias seguida por muitas famílias antes de dirigir-se ao 

arcebispo ou a outro defensor dos direitos humanos: 

 

Rosário, noviembre de 1978 

 

Su Eminencia 

 

Arzobispado de San Pablo 

 

De mi mayor y respetuosa consideración: 

Hace 22 meses que sufro la angustia de no saber dónde se encuentra mi hijo 

ni que suerte ha corrido; por este drama que vivo desde hace tanto tiempo, es 

que me dirijo a usted para solicitarle su cristiana intervención que contribuya 

a esclarecer la situación de mi hijo Jose Carlos Prat, estudiante de Ciencias 

Económicas, desaparecido desde el día 1º de enero de 1977. 

El mi hijo estaba prestando el servicio militar en el Batallón 121 de Arsenales 

San Lorenzo en la localidad Fray Luis Beltran Sta. Fe. 

El día 1º de enero fua a tomar servicio y nuevamente el jefe le dio franco 

(según las palabras del propio jefe) yo no he vuelto a ver mi hijo desde el 

momento que salió de casa hacia el batallón. 

[…] 

 

Denuncias efectuadas: 

1) Comisaria Seccional 16 (Correspondiente ao domicilio) 

2) Batallón 121 (Correspondiente AREA 211) 

3) Ministerio del Interior (Por Paradero) 

4) Juzgado Federal.329 

 

A carta da mãe argentina aponta para sua passagem por instituições governamentais em 

busca do paradeiro de seu filho. Angustiada e sem respostas, dirigiu-se a dom Paulo. Todavia, 

torna-se difícil mapear o que foi feito pelo Comitê naqueles casos que não ficaram tão 

conhecidos, pois a maior parte das medidas era tomada de maneira sigilosa. Vale lembrar que, 

apesar da abertura política da ditadura brasileira, os serviços de informação permaneciam ativos 

e qualquer vazamento de dados poderia colocar toda a ação em risco. Clamor sabia de tais riscos 

e agia com ousadia, sempre de acordo com as brechas permitidas pelos regimes repressivos. 

                                                           
329 CEDIC – Pasta RECEB DESAP SEQUES 1977-1980, p. 33. Carta de novembro de 1978. 
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Um documento sem data, enviado por um jornalista da Istoé (A. Bonas) para Jaime 

Wright, dizia apenas isso: “Caro Reverendo: Por favor, entregue ao portador o material 

prometido na nossa ligação telefônica”.330 Em alguns contatos, pouco era escrito, visto que 

poderia comprometer os envolvidos. Além disso, haviam intermediários – como o “portador” 

– que realizavam alguns trabalhos sem levantar maior suspeita. A carta em si não aponta para 

nenhum assunto, contando apenas com as lembranças de Jaime Wright sobre a conversa 

telefônica e o material prometido. Esse tipo de sigilo aparece em diversas outras 

correspondências aos membros do Clamor ou como ocorre nessa carta enviada por Jaime 

Wright a Beatriz (secretária do Comitê na época) com informações de quando estava em 

Genebra: 

 

05 de julho de 1981 

Estimada Beatriz, 

Escrevo-lhe após conversar com Charles Harper em Genebra sobre nossos 

encontros de outubro. 

Esta carta vai em mãos de Mirta Asmores, a fim de resguardar completo sigilo. 

Para a reunião do grupo assessor sul da Pastoral de Consolação, sugerimos o 

seguinte: (l) você, María Amelia, Jose María, Juan Marcos e Gérson devem 

chegar a São Paulo no sábado, dia 17; (2) nos reuniremos dia 18 e, se 

necessário, dia 19; (3) nos incorporaremos, em seguida, à reunião de consulta 

do Cone Sul promovida pelo CMI. 

Para a reunião de consulta, estamos solicitando que -- da Argentina -- a 

Asamblea Permanente e o MEDH enviem 2 representantes de cada entidade. 

Esses representantes devem chegar a São Paulo no dia 19 de outubro (a 

reunião devera terminar no dia 22, à noite). O Comité de Iglesias do Paraguai 

deve também enviar 2 representantes. Harper se comunicará com as entidades 

chilenas. Ele representara o CMI, juntamente com Aldo e Jether. O Brasil terá 

2 representantes do Clamor. O total de pessoas, incluindo o grupo do CLAI, 

devera alcançar 20. Cada entidade deverá pagar as despesas de viagem dos 

seus representantes. 

Peço-lhe, por conseguinte: (l) falar pessoalmente com os líderes da Asamblea 

e do MEDH sobre nosso encontro, pedindo que escolham 2 representantes de 

cada entidade; (2) falar pessoalmente com María Amelia e Aldo; (3) enviar 

para mim — em mãos, se possível — os nomes dos argentinos que virão e os 

detalhes sobre suas chegadas em São Paulo, para meu endereço abaixo.331  

 

 A carta permite notar vários pontos sigilosos comuns nas correspondências trocadas 

dentro da rede – nesse caso, especificamente, dentro do próprio Clamor o que possibilitava 

ocultar ainda mais as informações visto o destinatário saber bem dos detalhes subentendidos na 

carta. Jaime refere-se aos “nossos encontros de outubro” sem revelar pormenores sobre local, 

                                                           
330 CEDIC – Pasta RECEB ADM OFICIO 1978-1980, p. 131. Carta de 03 de dezembro de 1980. 
331 CEDIC – Pasta ADM_1980-1981, p. 182. Carta de Jaime a Beatriz de 05 de julho de 1981. 
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embora, na sequência, comente que ocorrerá em São Paulo. Pensando sobre o perigo da carta 

cair em mãos erradas, esse era um cuidado a ser seguido nos contatos escritos, mesmo quando 

eram entregues em mãos – certamente, a cautela seria ainda maior se o envio fosse feito pelo 

correio. O pastor reforça que a “carta vai em mãos de Mirta Asmores, a fim de resguardar 

completo sigilo”. Outro detalhe interessante dessa carta é que ela não traz sobrenomes, 

limitando-se somente ao nome das pessoas que deveriam participar da ação: mais uma 

precaução importante para evitar a repressão dos órgãos oficiais, como a prisão de pessoas 

engajadas na causa solidária. Ainda, note-se que Jaime pede à Beatriz que fale pessoalmente 

com os líderes argentinos e com os brasileiros, além de solicitar que responda a ele, 

preferencialmente, entregando a carta em mãos. Por fim, a carta evidencia a ação integrada em 

rede. O Clamor une-se a um evento do Conselho Mundial de Igrejas, no qual participariam 

membros de entidades argentinas, chilenas, paraguaias. O evento reuniu entidades ligadas às 

igrejas protestantes, mas seu objetivo era debater sobre a situação do Cone Sul – ou seja, não 

era um encontro religioso, mas de caráter humanitário. E as informações essenciais sobre datas 

e horários já estavam estabelecidos na carta de modo a evitar contatos telefônicos ou outros 

meios que pudessem estar sendo acompanhados pelos órgãos de vigilância. 

 Quanto ao sigilo nas correspondências e ao modo velado de citar causas tratadas em 

conjunto, eles também aparecem em carta enviada por Emilio Mignone, do CELS: “Le 

agradezco su carta del 25 de febrero con la nueva dirección de CLAMOR y su preocupación 

por la última persona que le recomendé”.332 Citar o nome da pessoa envolvida não se fazia 

necessário, já que Jaime, cuidadoso e metódico, saberia de quem se tratava e, omitindo 

pormenores, não haveria o risco de controle por parte de quem quer que lesse a missiva. Esse 

cuidado com a informação também é percebido em uma mensagem da Anistia Internacional 

que pede a Jaime que o Clamor intermedeie novamente sobre a situação de um uruguaio, preso 

de consciência adotado pela organização inglesa: 

 

I wonder if I could call upon you to forward another letter to our prisoner of 

conscience in Uruguay? Since he and his family replied to our last letter (and 

it was the only correspondence we have received in years) in a circumspect 

manner through you, it seems most probable that they would feel comfortable 

writing through you once again. We are attempting to send money to the 

family, a bit at a time, and we need to ascertain that they are receiving the 

funds as forwarded. 

                                                           
332 CEDIC – Pasta RECEB OFICIO parte 2_1982, p. 36. Ofício do CELS de 16 de abril de 1982 a Jaime Wright. 
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Once again, we thank you, Reverend Wright, for your assistance, and we send 

our best wishes to you.333 

 

 A correspondência aponta que houve outro contato sigiloso no passado, no qual o 

Clamor recebeu a carta do preso uruguaio e encaminhou-a para a Anistia Internacional. Nesse 

caso, o Comitê serviu de mediador graças ao trânsito e prestígio que possuía no Cone Sul e às 

conexões alcançadas devido ao contato em rede. Além disso, o grupo buscou manter uma 

relação afetiva com os perseguidos políticos latino-americanos, transmitindo confiabilidade. 

Quanto ao sigilo, a carta trata de um caso sobre o qual não é citado o nome. Tratam do 

“prisioneiro de consciência no Uruguai” certos de que o Clamor saberia de quem se tratava, 

evitando expor detalhes. No caso da Anistia Internacional, a distância física entre as duas 

entidades dificultava contatos pessoais com maior frequência. Todavia, quando se tratava de 

entidades ou indivíduos geograficamente próximos do Clamor, a prioridade era de resolver 

alguns detalhes pessoalmente como Jaime responde a Dr. Décio Lauretti da cidade paulista de 

Socorro: “O CLAMOR recebeu seu cheque de 05.09.83 no valor de Cr$150.000,00. [...] Por 

enquanto você não estará recebendo evidências concretas do trabalho que estamos fazendo. 

Como você pode imaginar, algumas coisas a gente só pode explicar cara a cara”.334 

 

 

2.4 Encontros de ação solidária para mudar a realidade do Cone Sul 

 

Além da troca de informações, se fazia necessária uma colaboração direta entre as 

entidades. Os membros do Clamor tinham total consciência de que seu trabalho ia além de um 

plano jornalístico, da denúncia e da investigação, mas precisava partir para a ação efetiva, 

intervindo na realidade e transformando as vidas dos perseguidos políticos e de seus familiares. 

 Segundo Jan Rocha, foi por meio de um boletim do Clamor com a lista de 116 crianças 

desaparecidas, entregue pelo Conselho Mundial de Igrejas à Comissão de Direitos Humanos, 

que a ONU decidiu estabelecer um Grupo de Trabalho sobre a questão dos desaparecimentos 

                                                           
333 CEDIC – Pasta RECEB PRESOS 1981-1984, p. 89. Carta de Amnesty International USA a Jaime Wright de 31 

de maio de 1983. Tradução livre: Gostaria de pedir-lhe que encaminhe outra carta para nosso prisioneiro de 

consciência no Uruguai? Desde que ele e sua família responderam a nossa última carta (e foi a única 

correspondência que recebemos em anos) de maneira cautelosa através de você, parece mais provável que eles se 

sintam à vontade escrevendo a você mais uma vez. Estamos tentando enviar dinheiro para a família, um pouco de 

cada vez, e precisamos verificar se eles estão recebendo os fundos conforme encaminhados. 

Mais uma vez, agradecemos ao reverendo Wright, por sua assistência, e enviamos nossos melhores desejos a você. 
334 CEDIC – Pasta ADM_1982-1985, p. 112. Carta de 14 de setembro de 1983. 
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forçados. Posteriormente, o Clamor foi consultado pelo Grupo ligado às Nações Unidas e 

testemunhou na reunião ocorrida em Buenos Aires entre os dias 5 e 14 de junho de 1985. Nesse 

mesmo ano, o ACNUR reconheceu o trabalho de dom Paulo com os refugiados concedendo-

lhe a Medalha Nansen.335 

 Algumas amostras de como se dava essa colaboração entre entidades estão presentes 

nos Boletins Internos que relatavam alguns encontros, conversas ou pequenas reuniões 

ocorridas na sala da Cúria quando não estavam todos os membros reunidos. Era uma maneira 

de permitir que todos pudessem acompanhar as atividades do Comitê. Além disso, esses 

Boletins Internos serviam para que dom Paulo, em meio às suas demais atividades pastorais, 

pudesse saber, resumidamente, como andavam os trabalhos do Clamor. Neles, por exemplo, 

está indicado que representantes do CAFOD, da Inglaterra, além do auxílio financeiro, 

assumiram a responsabilidade de distribuir os Calendários sobre Crianças Desaparecidas – 

produzidos por Clamor e Abuelas – na Europa, remetendo-os aos endereços indicados pelas 

duas instituições.336 

 Um boletim interno da semana seguinte relatou uma reunião com Patrícia Feeney (da 

Anistia Internacional) e Dr. Jorge Berra com Jan e Jaime na sede do Clamor. A reunião era para 

comentar sobre a participação do argentino em um evento de Hematologia Forense, em 

Guarujá.337 

 Por vezes, a colaboração com outras entidades se dava por meio do comparecimento em 

importantes eventos. Em novembro de 1979, Jair Krischke, do Movimento de Justiça e Direitos 

Humanos, enviou uma carta para agradecer a Jaime por sua presença em evento ocorrido em 

Porto Alegre: 

 

À Sua Exa. Revma. 

Dom Jaime Wright 

[...] 

O Movimento de Justiça e Direitos Humanos, com sede em Porto Alegre, 

Estado do Rio Grande do Sul, através do presente oficio, chega a presença de 

V.Revma., para, honrado, agradecer a sua participação no Ato Público de 

                                                           
335 COMISSÃO DA VERDADE. Clamor: Subsídios à Comissão da Verdade. Relatório Parcial 01, op. cit., p. 14. 

O Prêmio Nansen, nome atual para a antiga medalha entregue na época, é concedido anualmente a um indivíduo 

ou a uma organização em reconhecimento aos serviços humanitários dedicados aos refugiados. O nome da 

premiação é uma homenagem a Fridtjof Nansen, o primeiro Alto Comissário para os Refugiados da Liga das 

Nações. Dom Paulo Evaristo Arns foi o único brasileiro a receber a homenagem. Cf. IKMR. Disponível em: 

www.ikmr.org.br. Acesso em: 14/02/2020. 
336 Boletim Interno nº 9, de 26 de outubro de 1983. Disponível na Caixa 82 plástico 39. 
337 Boletim Interno nº 10, de 01 de novembro de 1983. Disponível na Caixa 82 plástico 39. 
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solidariedade a Universindo, Lilian e seus dois filhos Camilo e Francesca, 

levado a efeito no dia 12 passado, nesta cidade. 

Estamos certos de que um dos fatores que mais contribuiu para que o Ato 

alcançasse o sucesso que teve, deveu-se, evidentemente, a presença de 

V.Revma, nesta capital. 

Já conhecíamos o senhor de nome, sabíamos também de sua participação em 

cultos ecumênicos realizados em São Paulo em co-participação com o Cardeal 

Dom Paulo Evaristo Arns e outras exponenciais figuras do clero brasileiro. 

V.Revma, além de ter trazido ao Rio Grande a sua acalentada solidariedade, 

exercitou aqui mais uma vez, e com a nobreza de sempre, a tarefa da mais alta 

importância que é de denunciar a violação sistemática dos direitos humanos 

pelos regimes opressivos do Cone Sul da América Latina. 

Louvamos, finalmente, a sua coragem e ao mesmo tempo a sua dedicação para 

lhe dizer que são os homens desta têmpera e portadores destas mensagens que 

realmente servem a humanidade em sua eterna luta em que as classes 

oprimidas se defrontam com as classes opressoras. 

[...] 

JAIR LIMA KRISCHKE 

Presidente MJDH338 

 

 Muitas vezes, a presença de integrantes do Clamor em eventos já era uma maneira de 

prestar solidariedade ou apoio na denúncia e na luta contra a repressão. Jaime, conhecido por 

seu engajamento na luta pelos direitos humanos, muitas vezes emprestou sua credibilidade e 

seu prestígio para atrair a imprensa a eventos diversos por todo o Cone Sul. 

 Em outras ocasiões, o apoio era financeiro. Por receber ajuda de várias entidades do 

mundo inteiro, Clamor tentou ajudar grupos com menor estrutura, pois o trabalho deles era 

importante para a manutenção das denúncias e atividades desempenhadas pelo Comitê. Em 

1989, por exemplo, Clamor aprovou “uma ajuda mensal por 6 meses, pelo valor de aluguel do 

apartamento que foi alugado para sede do Grupo Tortura Nunca Mais S. Paulo”.339 Esse apoio 

financeiro também poderia contemplar entidades estrangeiras, visando propagar denúncias das 

violações dos direitos humanos. Isso ocorreu, por exemplo, com o financiamento do livro El 

dia que nos cambió la vida, escrito por Patrícia Lorca e publicado pelo FASIC chileno. O livro 

denunciava os acontecimentos após o golpe no Chile.340 

 Todo o trabalho e apoio prestados pelo Clamor tiveram reconhecimento internacional. 

Um pouco desse prestígio expressou-se em entrevista de Adolfo Perez Esquivel, argentino 

ganhador do Prêmio Nobel da Paz. Capa da revista estadunidense Newsweek, em outubro de 

                                                           
338 CEDIC – Pasta RECEB CONV EVENTOS 1979-1988, p. 2. Ofício do MJDH a Jaime Wright de 23 de 

novembro de 1979. 
339 CEDIC – Pasta RECEB OFICIO 1989, p. 98. Ofício do Clamor ao Grupo Tortura Nunca Mais São Paulo de 11 

de outubro de 1989. 
340 COMISSÃO DA VERDADE. Clamor: Subsídios à Comissão da Verdade. Relatório Parcial 01, op. cit., p. 38. 
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1980, Esquivel citou o Clamor como “a mais importante organização de direitos humanos na 

América Latina”341 e, em 1989, apoiou a indicação de dom Paulo Evaristo Arns para o Nobel 

da Paz como “presidente do Clamor”.342 

 Esquivel foi um importante contato na Argentina, bem como as Madres e Abuelas. Mas, 

em cada país, o Comitê possuía importantes colaboradores, sem os quais as façanhas não seriam 

tão positivas. Em seu relatório à Comissão Nacional da Verdade, Jan Rocha apresentou as 

principais entidades no Cone Sul com as quais o Clamor mantinha contatos regulares: 

 

A partir de 1979, os familiares uruguaios vinham seguidamente a São Paulo 

buscar o apoio que não encontraram nas suas igrejas e trazer denúncias. Este 

vínculo foi estabelecido através dos refugiados uruguaios em São Paulo. As 

pessoas com quem teve mais contato incluíam Marta e Julio Zaffaroni, Maria 

Ester Gatti e Luz Echeverria, entre os familiares, e Padre Luiz Aguire, do 

SERPAJ. 

[...] 

c) Chile 

[...] O Clamor manteve contatos regulares com a Vicaria da Solidariedad e 

FASIC no início e depois estabeleceu contatos com várias entidades de 

familiares chilenas. Teve mais contato com Claudio Gonzalez, coordenador 

do FASIC, e com o cardeal Raul Silva Henriquez, da Vicaria da Solidariedad. 

d) Paraguai 

[…] Devido à viagem de Dom Paulo Arns ao Paraguai em 1977 para visitar 

os presos políticos, os vínculos com algumas entidades, por exemplo o Comite 

de Iglesias e a Comisión de Defensa de los Derechos Humanos, já existiam. 

Durante os anos seguintes, o Clamor foi muito procurado por membros do 

Movimiento Paraguayo Campesino (MCP), por membros do Acuerdo 

Paraguayo en el Exilio, (APE) e por membros de diferentes partidos políticos 

da oposição, como MOPOCO e PLRA. As pessoas com quem teve mais 

contato eram o Padre Blanche, coordenador do Comite, Carmen de Lara 

Castro, presidente da Comisión, Regina Viuda de Rodas, do MCP e Luiz 

Alonso, do APE. 

e) Bolívia 

[…] Os contatos com as entidades e igrejas na Bolívia começaram depois do 

golpe de 1980 e da visita de um membro do Clamor àquele país para levantar 

informações. Poucos bolívianos vieram ao Brasil como refugiados. O Clamor 

teve mais contato com Gloria Loyola, da APDH, o Arcebispo Jorge Manrique 

Hurtado, da Igreja Católica, e a jornalista Lupe Cajias. 

[...] 

g) Fedefam - La Federación LatinoAméricana de Asociaciones de 

Familiares de Detenidos-Desaparecidos, Caracas. 

Fundada em janeiro de 1981, era uma organização não governamental 

integrada por associações de familiares de desaparecidos na América Latina e 

no Caribe. O Clamor teve contato com Pe. Patricio Rice, seu secretário-geral. 

h) Brasil -Associações de exilados 

                                                           
341 Ibid., p. 36 
342 Ibid., p. 37. 
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[...] A posição estratégica do Clamor em São Paulo, situado entre os países do 

Cone Sul, América do Norte e Europa, facilitou o contato com muitas 

entidades fora da América Latina.343 

 

 Tais contatos regulares, como foi visto anteriormente, mostram o Clamor no meio de 

uma grande rede internacional de solidariedade. Conforme citado no documento anterior, a 

posição estratégica do Clamor na cidade de São Paulo, somado à atuação militante de dom 

Paulo, permitiu que Clamor pudesse atuar em conjunto com entidades do mundo inteiro. Essas 

relações, por diversas vezes, foram mantidas e reforçadas em eventos nos quais participaram 

entidades de várias partes do globo. Os encontros tornaram-se polos de reflexão onde era 

possível assentar bases alinhadas de ação, visando criar estruturas capazes de manter um 

trabalho engajado na luta contra a violação dos direitos humanos.  

 Quando Clamor ainda dava seus primeiros passos no envolvimento na luta humanitária, 

Jaime Wright participou de um encontro sobre direitos humanos e refugiados políticos, entre 

os dias 28 e 30 de agosto de 1978. Ao retornar, ele apresentou um relatório para dom Paulo e 

os demais integrantes do Comitê terem acesso aos acontecimentos do evento: 

 

A reunião teve o patrocínio de tres entidades suecas: as Igrejas Evangélicas 

Livres (Frikyrkan Hjalper), SIDA (Swedish International Development 

Authority), e Ministério das Relações Exteriores. 

Dez entidades de sete países estavam presentes: Bolívia (Assembleia 

Permanente de Direitos Humanos), Chile (Fundação de Ajuda Social das 

Igrejas Cristãs -- FASIC, e Conselho Latino-Americano de Ciências Sociais -

- CLACSO), Colombia (Fundo Ecumênico para Refugiados Política Latina -- 

FERAL), Ecuador (Ação Ecumênica Sueca), Paraguay (Comitê de Igrejas), 

Perú (Assembléia dos Direitos Humanos, e Comissão Episcopal de Ação 

Social -- CEAS), e Brasil (Coordenadoria Ecumênica de Serviço -- CESE, e 

Comissão Justiça e Paz de São Paulo). 

 

2a. feira, dia 28 

 

A discussão inicial girou em torno da gravação ou não do encontro pelos 

suecos. Resolveu-se não gravar nada. Informes, país por país: 

[...] Bolívia - 18.000 saíram ou foram presos ou desaparecidos entre 1975-

1976; a maioria (80%) já regressou; a condição de exilado político não é 

reconhecida; 3.000 chilenos e 1.200 argentinos estão legalmente registrados 

na Imigração; ha 10.000 chilenos na Bolívia; a colaboração do ACNUR e 

mínima. 

[...] Paraguay - A repressão de 1976 matou 14 e prendeu 1.500; o número de 

prisioneiros políticos está hoje reduzido a 17; novamente reconhecido o papel 

                                                           
343 COMISSÃO DA VERDADE. Clamor: Subsídios à Comissão da Verdade. Relatório Parcial 01, op. cit., p. 38-

41. 
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importante de Dom Paulo na sua visita ao Comitê de Igrejas em Asunción; 

existem 18 desaparecidos. 

 

3a. feira, dia 29 

 

Cada país descreve seus projetos específicos para exilados; trata-se do 

problema de bolsas de capacitação para exilados; na discussão sobre 

prioridades, citei, com referência ao Brasil, o fundo de emergência da CESE 

e o projeto CLAMOR para exilados não reconhecidos pelo ACNUR; declarei 

que CESE não aceita verbas de agências que não aceitem os critérios da CESE 

(aplausos!).344 

 

 Note-se, primeiramente, que a reunião visava abordar a questão de refugiados latino-

americanos acorrendo à Europa, fator que despertou o interesse das entidades suecas em 

promover o evento. Também é importante observar que participaram sete países envolvidos em 

ditaduras de Segurança Nacional ou preocupados com a questão de muitos refugiados entrando 

em seu território em busca por acolhida urgente.345 

A opção por não gravar o evento é um indicativo do quanto a vigência do Terrorismo 

de Estado impediu registros mais duradouros e precisos dessas reuniões – enquanto acesso ao 

passado, o medo causado pelo sistema repressivo atrapalhou o registro dos acontecimentos, 

dificultando o trabalho do historiador ao tentar reconstituir esse momento histórico de modo 

mais rigoroso. É importante entender esse período dentro do conjunto de receios que atingiu 

diretamente os perseguidos políticos, mas, também, àqueles que tentaram mudar a realidade 

vivida por estes. A autocensura e o sigilo usados nesses encontros e ações revelam uma cultura 

do medo capaz de atingir a parcela da população que não era conivente ou apática aos atos 

ditatoriais. 

No encontro, Jaime apresentou o projeto do Clamor. Tais eventos proporcionavam 

conhecer órgãos congêneres de ajuda humanitária, estabelecer vínculos e estratégias de ação 

em comum. Eram não apenas reuniões formais para trocar experiências, mas para pensar em 

ações coletivas e integradas. Isso aparece de modo bastante evidente em convite enviado pela 

Anistia Internacional: 

 

Londres 28 de Agosto de 1979 

                                                           
344 CEDIC – Pasta ADM_1972-1978, p. 20-21. Relatório sem data. 
345 Cabe ressaltar que foi opção do autor omitir a situação dos demais países envolvidos no encontro pois repetiriam 

informações já apresentadas nessa dissertação. Manteve-se o informe relativo à Bolívia e ao Paraguai por não 

dispormos de tantos dados sobre tais países quanto dos demais e por acrescentar informações válidas para esse 

trabalho. 
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[...] 

Estimado Sr. Wright, 

Tengo el gusto de dirigirme a usted para invitarlo en nombre de Amnistía 

Internacional, a participar en una reunión sobre derechos humanos, que bajo 

nuestro auspicio, se realizará en Costa Rica del 11 al l4 de Enero de 1980. 

[…] 

Asistirán a la reunión personas de los ámbitos sindicales, religiosos, jurídicos, 

médicos y miembros de las asociaciones nacionales de derechos humanos de 

distintos países de América Latina, quienes han participado activamente en la 

labor contra la tortura, muerte y desaparición de detenidos políticos. 

Como surge del Programa de Trabajo Provisional que adjuntamos, se 

discutirán problemas y formas de acción que puedan adaptarse a la situación 

de cada país o formar parte de una estrategia regional, pero no se intentará 

analizar cada país en particular. La reunión no tendrá caracter publicitario.346 

 

 Portanto, tais reuniões propunham-se a ir além da discussão e partir para a ação concreta. 

Todavia, nesses encontros, muitas vezes ocorriam imprevistos característicos de um 

subcontinente mergulhado num ambiente repressivo. Foi assim no V Congresso da FEDEFAM. 

O evento ocorreu em Buenos Aires entre os dias 12 e 19 de novembro de 1984 com o lema: 

“Desaparecidos por la vida y la libertad de Latinoamerica”. No evento, além do debate sobre 

quem eram esses desaparecidos e sobre a realidade latino-americana no momento em que 

alguns países passavam por um processo de retorno à democracia, outro ponto discutido foi “o 

terror como fator de agressão social”.347 Esse terror foi vivenciado, na prática, quando os 

participantes do Congresso foram visitar uma das prisões:  

 

Após passarmos pelo primeiro portão do presidio foram sendo criados 

constantes obstáculos, por cada responsável que nos recebia, até que nos 

exigiram que tirássemos a roupa para sermos "revistados", antes de iniciar 

cada uma das visitas. Além disso, tivemos que deixar todo tipo de adorno: 

brincos, grampos de cabelo, pulseiras, aliança, anel, cordão, cinto, e tantas 

outras bijoterias tão popularmente usadas por qualquer um de nós.  

Cada um, evidentemente, protestou à sua maneira e uns conseguiram impedir, 

mais do que outros, aquela forma desrespeitosa e vexatória de sermos 

revistados. 

Esses fatos geraram, após reuniões com os companheiros da direção da 

FEDEFAM, nos dias que se seguiram, uma comunicação ao Ministro do 

Interior (Dr. Antonio Tróccoli) denunciando e repudiando tais ocorrências, 

bem como um comunicado à imprensa e exposição desses fatos junto as 

embaixadas de alguns países. 

Por outro lado, fomos carinhosa e calorosamente recebidos pelos presos 

políticos que não só ficaram indignados com essa forma pela qual fomos 

                                                           
346 CEDIC – Pasta RECEB CONV EVENTOS 1979-1988, p. 5. Ofício de Amnesty International a Jaime Wright 

de 28 de agosto de 1979. 
347 CEDIC – Pasta RECEB CONV EVENTOS P1 1985-1986, p. 3. Relatório do V Congresso da FEDEFAM. 
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tratados, como também nos expuseram toda a sua situação até o momento 

atual, destacando que essa forma de repressão no presídio tinha retornado após 

a última greve de fome que eles fizeram (os presos políticos que se encontram 

nos cárceres desde a época do início da ditadura realizaram Greve de Fome 

por 48 dias no último mês de setembro, tendo durado até final de outubro de 

84). E no entender dos presos, isto está se dando para tentar intimidar, e 

afastar, toda a forma de ajuda, apoio e solidariedade que possam receber de 

pessoas, entidades ou setores de seu país, bem como de outros organismos, 

entidades e pessoas de outros países.348 

 

 Os congressos não ficavam restritos a uma sala de reuniões e ao debate inócuo, mas 

estavam conectados a ações concretas, como a visita a presídios para compreender a situação 

daqueles que ainda permaneciam presos políticos mesmo após o fim oficial da ditadura 

argentina. Segundo o relatório do evento, no acervo Clamor, o Brasil participava, pela primeira 

vez, de um congresso da FEDEFAM. Nele, diversas entidades brasileiras enviaram 

representantes: 

 

A representação do Brasil, neste Congresso, estava assim constituída: 

CLÉA MORAES E JOÃO MORAES -Rio de Janeiro (Familiares de Sonia 

Maria Moraes Angel Jones e Stuart Angel Jones); 

FERNANDA COELHO - São Paulo (membro da Comissão de Familiares de 

Presos Políticos Mortos e Desaparecidos de São Paulo e representante do CBS 

- Comitê Brasileiro de Solidariedade aos Povos da América Latina); 

JAN ROCHA - São Paulo (representante do CLAMOR - Comitê de Defesa 

dos Direitos Humanos Para os Países do Cone Sul); 

LEDA FIX - São Paulo (familiar de Sidney Fix e membro da Comissão de 

Familiares de Presos Políticos Mortos e Desaparecidos de São Paulo); 

SUZANA LISBÔA - São Paulo (familiar de Luiz Eurico Tejera Lisboa e 

membro da Comissão de Familiares de Presos Políticos Mortos e 

Desaparecidos de São Paulo); 

VERA e PAULO - Rio Grande do Sul (representantes do CADES - Centro de 

Assessoria e Documentação e Estudos Sociais - Porto Alegre). 

Membros de entidades de São Paulo e representantes do Rio de Janeiro 

partimos juntos de Congonhas dia 12 de novembro e, chegando a Buenos 

Aires a noite, fomos diretos para o Ato Inaugural, que se realizava na Aula 

Magna da Faculdade de Medicina. 

Ao ser anunciada a presença do Brasil e das entidades que representávamos, 

saudamos a todos os argentinos, a todos os latino-americanos e representantes 

de outros países ali presentes, abrindo uma faixa com os seguintes dizeres: 

"NÃO HÁ DEMOCRACIA ONDE HOUVER DESAPARECIDOS". Fomos 

calorosamente recebidos com aplausos e com todo o público.349 

 

                                                           
348 Ibid., p. 67. 
349 Ibid., p. 3. 
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 Assim como participou de eventos internacionais, Clamor organizou e incentivou 

encontros regionais de entidades no Brasil. O mais importante e conhecido desses eventos foi 

promovido pelo Comitê no ano de 1985: 

 

Em fevereiro de 1985 o Clamor organizou um seminário em São Paulo com a 

participação de entidades da Argentina, Uruguai, Paraguai, Chile, Bolívia e 

Peru. O tema do encontro foi 'O papel das entidades de direitos humanos na 

atual conjuntura política, social e econômica dos países do Cone Sul'. 

Chegaram à conclusão de que 'mesmo nos países onde se procede a uma 

transição democrática com pleno apoio popular, permanece vigente a Doutrina 

de Segurança Nacional e os aparelhos de repressão política não foram 

desmantelados'. 

Notaram que 'o trabalho das entidades de direitos humanos, que era visto como 

um serviço à causa popular e democrática, é considerado agora com uma 

atividade possivelmente "desestabilizadora" e até "revanchista." 

Propõem educação sobre os direitos humanos, conscientização do povo sobre 

os seus direitos, combate às leis repressivas, julgamento e castigo aos 

torturadores, que os delitos de tortura e assassinato político sejam 

considerados imprescritíveis e, nesses casos, que se adote a 

extraterritorialidade, e que seja concedida reparação jurídica e material às 

vítimas da repressão e seus familiares.350 

 

 Esse evento organizado pelo Clamor aponta para a mudança de atuação do Comitê com 

o passar do tempo. Ao surgir, em meio à vigência das ditaduras de Segurança Nacional, o grupo 

atuou na acolhida de perseguidos políticos, denúncia e busca por desaparecidos. Com a 

transição democrática nos diversos países, o trabalho das entidades de defesa dos direitos 

humanos também sofreu modificações: apesar de continuar procurando pistas para os 

desaparecimentos, passou a denunciar a permanência de estruturas repressivas no sistema 

democrático, defendeu o julgamento dos ditadores, além de focar numa educação voltada aos 

direitos humanos, visando evitar o retorno do autoritarismo. 

 No ano seguinte, quando Chile e Paraguai ainda viviam governos ditatoriais, Clamor 

ofereceu apoio logístico a um evento promovido pelo Instituto de Estudos Especiais da PUC-

SP tencionando oferecer apoio solidário a esses dois países. No acervo, há uma cópia da carta 

enviada a diversas entidades brasileiras: 

 

São Paulo, 09 de maio de 1986 

Prezados amigos: 

                                                           
350 COMISSÃO DA VERDADE. Clamor: Subsídios à Comissão da Verdade. Relatório Parcial 01, op. cit., p. 34-

35. 
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No próximo dia 23 de maio terá início aqui em São Paulo, no Instituto Sedes 

Sapientiae, um seminário de solidariedade com o Chile e o Paraguai, que 

estamos organizando juntamente com o Instituto de Estudos Especiais da 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. O objetivo do encontro é 

articular a solidariedade dos diversos grupos e entidades brasileiros, de defesa 

dos direitos humanos e de solidariedade, em torno à luta dos povos chileno e 

paraguaio. 

Estamos convidando para o Seminário algumas personalidades e entidades 

desses dois países que possam expor aos participantes a situação dos regimes 

paraguaio e chileno bem como as diferentes formas de luta e resistência que 

ambos os povos vêm opondo a opressão de que têm sido vítimas. 

[...] 

Aguardamos sua resposta com a maior brevidade possível. 

Fraternalmente 

p/CLAMOR Maria Aparecida A. Horta351 

 

 Entre as personalidades convidadas a participar do seminário expondo a situação no 

Chile e do Paraguai, estavam Belela Herrera352 (ACNUR), o advogado de presos políticos 

paraguaio Heriberto Alegre, a jornalista Cácia Cortez (que tratava do caso dos brasiguaios) e o 

Monsenhor Mario Melanio Medina, o qual seria acompanhado de um camponês para 

testemunhar sobre a situação dos trabalhadores rurais no Paraguai.353 

 Além desses encontros, Clamor apoiou campanhas nacionais e internacionais 

objetivando trazer a democracia plena de volta para a América Latina. Foi o que ocorreu numa 

campanha de pressão coletiva sobre autoridades brasileiras encabeçada pelo Movimento de 

Justiça e Direitos Humanos e que chegou até o Clamor por meio da seção carioca do grupo 

Tortura Nunca Mais: 

 

Rio de Janeiro, 30 de maio de 1986. 

Companheiro: 

É do conhecimento público que durante a visita do Presidente Sarney à ONU, 

foi assinada a Convenção das Nações Unidas que classifica a tortura como 

crime internacional. Entretanto, internamente no Brasil nenhuma providência 

foi tomada, e a tortura continua sendo praticada pelas próprias autoridades 

policiais. 

Ao tomarmos conhecimento do envio de um telegrama ao Ministro da Justiça 

por parte de Jair Krischke, fundador do Movimento de Justiça e Direitos 

Humanos de Porto Alegre, cobrando o envio ao Congresso Nacional de um 

projeto de lei retido há quase um ano no Ministério da Justiça e que coloca a 

                                                           
351 CEDIC – Pasta EVENTOS 1986-1989, p. 11ss. Ofícios do Clamor a diversos indivíduos e entidades do Cone 

Sul. 
352 A relação de Belela com Clamor era tão próxima que ela representou o grupo em um evento que ocorreu em 

outubro de 1988 do Grupo de Iniciativa para uma Convención Internacional contra la desaparición forçada de 

personas. Cf. CEDIC – Pasta EVENTOS 1986-1989, p. 47. Ofício do Clamor ao Grupo de Iniciativa para uma 

Convencion Internacional contra la Desaparición Forzada de Personas de 26 de setembro de 1988. 
353 CEDIC – Pasta EVENTOS 1986-1989, p. 11-14. 
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tortura como crime (ver JB de 20/05/86, a pag. 09), imediatamente entramos 

em contato com o companheiro Jair. 

Assim, estamos solicitando a todas as entidades progressistas que lutam em 

prol dos Direitos Humanos e por uma sociedade efetivamente democrática, o 

envio de telegramas ao Ministro Paulo Brossard, como forma de pressão. 

O projeto de lei a que nos referimos foi elaborado pelo Procurador Geral da 

República José Sepúlveda Pertence a pedido do próprio Presidente Sarney e 

prevê penas crescentes de até 30 (trinta) anos de reclusão, no caso da tortura 

ser praticada por funcionários ligados ao Estado ou se tiver motivação política. 

[...] 

Cecilia Maria Bouças Coimbra 

Secretaria do Grupo Tortura Nunca Mais/RJ354 

 

 Na carta, constava o endereço do Ministro da Justiça para que pudessem ser enviadas 

correspondências cobrando gestões junto ao presidente da República de modo a acelerar o envio 

do projeto ao Congresso Nacional. Se, nessa circunstância, Clamor prestou apoio a uma 

campanha nacional para pressionar por uma lei de criminalização da tortura, houve situações 

em que o Comitê utilizou seu prestígio internacional para resolver situações envolvendo 

entidades ligadas à rede. Isso ocorreu em 1984, quando calendários de crianças desaparecidas 

ficaram retidos na alfândega do aeroporto argentino. Na tentativa de acelerar o processo, 

Clamor solicitou a dom Paulo que assinasse um ofício endereçado ao presidente argentino Raul 

Alfonsín pedindo solução para o caso: 

 

São Paulo, 12 de julho de 1984, 

Digníssimo 

Senhor Presidente da República Argentina 

Senhor RAUL ALFONSIN, 

Paz e Bem! 

O Comité de Defesa dos Direitos Humanos no Cone Sul "CLAMOR", da 

nossa Arquidiocese, em colaboração com as "Abuelas da Plaza de Mayo" 

publicou no final do ano 1983 um calendário sobre as crianças desaparecidas 

na Argentina. 

Sabemos que os mil (1000) calendários endereçados às "Abuelas" chegaram 

na alfândega do aeroporto de Ezeiza; mas, por motivos estranhos à nossa 

vontade, as "Abuelas" ainda não receberam o material a elas endereçado. 

Fazemos um apelo a Vossa Excelência para permitir a liberação desses 

calendários que lembram a triste experiência dessas criaturas inocentes assim 

como a alegria provocada pela descoberta de algumas dessas crianças. 

Cientes do seu esforço para repor o seu país no caminho da legitimidade e da 

democracia, agradecemos sua compreensão e colaboração para com as 

"Abuelas da Plaza de Mayo".355 

                                                           
354 CEDIC – Pasta RECEB OFICIO parte 3, p. 146. Carta de 30 de maio de 1986. 
355 CEDIC – Pasta RESPOSTAS E PEDIDOS ENVIO PUBLIC, p. 10. Ofício da Cúria Metropolitana de São 

Paulo ao presidente da Argentina de 12 de julho de 1984. 
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 Ao longo desses dois primeiros capítulos foram apresentadas ações do Clamor desde 

seu início – no auge da repressão nos países do Cone Sul – até momentos em que os diversos 

países começaram a vivenciar aberturas políticas em processos democráticos. Se, no início do 

primeiro capítulo, era apresentado o contexto repressivo da região sob as premissas da Doutrina 

de Segurança Nacional e aplicação do Terrorismo de Estado, ao final dessa parte nota-se que a 

solidariedade também avançou fronteiras para defender os direitos humanos. Todavia, mesmo 

na democracia, como nesse último documento citado, Clamor precisou intervir por uma 

entidade junto ao presidente do país pela liberação de seus calendários. O comitê foi 

percebendo, a cada nova denúncia, que sua atuação precisava ser mais direta. Estando dentro 

da estrutura de uma Igreja Católica modificada após Concílios e reuniões episcopais e sob a 

proteção de um dos mais influentes cardeais-arcebispos da ala progressista, Clamor passou a 

usar de seu prestígio e influência para interferir na realidade do continente, buscando acionar 

os contatos dentro de sua rede solidária para vencer obstáculos e atingir seus objetivos. 

 A demanda inicial de atender os perseguidos políticos que chegavam a São Paulo logo 

veio acompanhada de outros desafios: a necessidade de apoiar e confortar quem já estava no 

exílio, o aumento dos casos de desaparecidos políticos com familiares procurando o comitê 

atrás de informações e auxílio para empreender sua busca, a urgência em denunciar as violações 

aos direitos humanos que nem mesmo respeitavam gestantes. Do atendimento inicial na Cúria, 

Clamor precisou ampliar as suas denúncias e fazê-las circular dentro da rede de solidariedade. 

Assim, a troca sigilosa de contatos, notícias e informações nas cartas e nos telefonemas era 

sazonalmente substituída pela reverberação de notícias em seu boletim fazendo eco por toda a 

rede de defesa dos direitos humanos.  

Por fim, Clamor passou a atuar diretamente em outros países, assumindo os riscos de 

tais operações. Por maior que fosse o sigilo usado em seus contatos, o grupo atuou dentro de 

um continente em plena vigência de ditaduras. Além da vigilância do Estado brasileiro, os atos 

e informes do comitê passaram a ser seguidos, também, pelos regimes repressivos de países 

vizinhos. Ao participar de encontros regionais e internacionais de ação solidária, o comitê 

assumia, com ousadia, sua proposta de denunciar além-fronteiras. 

Se a repressão não respeitou fronteiras políticas e adentrava territórios vizinhos para 

deter, aprisionar e exterminar adversários – com o consentimento dos ditadores no poder –, a 

solidariedade não poderia restringir-se à atuação em um só país. Era necessário acolher, 
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encaminhar para o exílio, denunciar, buscar soluções, trocar informações cautelosas, colaborar 

com outras entidades, compartilhar experiências e engajar-se em campanhas. Cada passo 

contribuiu para que Clamor alcançasse o sucesso em sua atuação integrado dentro de uma rede 

solidária sem fronteiras. 
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3. A SOLIDARIEDADE CONTRA O TERRORISMO DE ESTADO – OS 

BOLETINS, AS DENÚNCIAS, AS MISSÕES INTERNACIONAIS E A 

ANÁLISE DE DOIS CASOS 

 

No terceiro capítulo, a partir das denúncias, dos relatos e depoimentos coletados, 

analisam-se as diversas campanhas iniciadas e/ou propagadas pelo Clamor buscando combater 

o crescente Terrorismo de Estado no Cone Sul. A análise de tais casos expõe o modo como 

operavam as entidades de defesa dos direitos humanos na medida em que notícias cada vez 

mais assustadoras chegavam de diferentes partes do subcontinente e como tais ações vinham 

carregadas de urgência e necessidade de buscar uma solução efetiva para a situação repressiva. 

Inicialmente, aponta-se como os boletins lançados nos três primeiros anos deram conta 

de apresentar o contexto repressivo da região, enquanto o Clamor, nos bastidores, buscava 

meios de realizar ações mais efetivas e capazes de resolver os problemas expostos nas páginas 

do informativo. 

Baseado nos relatos dos próprios integrantes do Clamor – em entrevistas ao autor, nos 

documentos do acervo ou em fontes escritas posteriormente –, segue-se com a segunda parte 

desse capítulo na qual são comentadas sobre as missões internacionais do comitê. Quase sempre 

com a participação de membros de outras entidades nacionais e internacionais, tais viagens 

expõem a atuação da rede em situações em que se fazia necessária uma ação mais urgente. 

Em seguida, analisa-se um dos casos em que o comitê se envolveu diretamente e iniciou 

a campanha por sua libertação. Na ausência de grupos políticos ou religiosos interessados por 

sua causa, Remigio Giménez viu-se abandonado nos cárceres paraguaios. Sua esposa Dirce, 

humilde e sem condições financeiras, encontrou no Clamor o apoio necessário para lutar por 

seu marido, preso injustamente pela ditadura de Alfredo Stroessner e, novamente, a rede de 

solidariedade foi acionada para tentar resolver uma difícil situação jurídica. 

Por fim, analisa-se o caso que trouxe maior projeção ao Clamor: o encontro dos 

pequenos Anatole e Vicky. Filhos de militantes uruguaios refugiados na Argentina, as crianças 

foram levadas pela repressão quando a casa de seus pais foi invadida pelas forças de segurança. 

Elas foram localizadas, alguns meses depois, em Valparaíso, no Chile, indicando o 

colaboracionismo entre as ditaduras no período. Além disso, o caso apontou para a força da 

rede de solidariedade capaz de resolver um mistério tão improvável acobertado pelas forças de 

segurança de três países. 
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3.1 O avanço do Terrorismo de Estado no Cone Sul: a denúncia e a solidariedade como 

necessidades urgentes 

 

Com o aumento de casos da Operação Condor e o crescimento da repressão no Cone 

Sul, Clamor passou a envolver-se cada vez mais na denúncia contra o Terrorismo de Estado. A 

tática utilizada foi alertar à opinião pública o que estava ocorrendo visando provocar algum tipo 

de reação e criar consciência. Assim, o grupo passou a difundir as denúncias apresentando 

evidências da ilegalidade e da ilegitimidade da atuação dos órgãos de segurança. Como quem 

detinha o poder precisava de apoio e aceitação para manter o regime ditatorial, denúncias bem 

elaboradas e documentadas eram percebidas como ameaçadoras para seus interesses.356  

No ano de surgimento do Comitê, foram lançados quatro boletins. O primeiro, de junho 

de 1978 – lançado, especialmente, para aproveitar a repercussão em virtude da Copa do Mundo 

na Argentina – trazia uma apresentação do Clamor e abordava sobre a questão dos refugiados 

no Brasil, expondo o avanço crescente da repressão na região. Com apenas quatro páginas, o 

boletim apresentava alguns clamores vindos de diferentes partes do continente. No segundo 

boletim, lançado no mês seguinte e contando com 19 páginas, havia denúncias da repressão no 

Uruguai, Argentina, Chile, Paraguai e Bolívia focando na questão dos desaparecidos, na 

perseguição política e no drama dos refugiados. O terceiro boletim, de outubro, trazia novos 

indícios de desaparecimento nos diversos países do Cone Sul, mas trazia um tipo novo de 

denúncia: a desaparição de crianças: “Alguns meses após o golpe militar de março de 1976 na 

Argentina, 62 refugiados uruguaios foram sequestrados de suas casas em Buenos Aires. A 

maioria eram refugiados sob a proteção do Alto Comissariado das Nações Unidas Para 

Refugiados (ACNUR). Entre eles estavam quatro pequenas crianças”.357 Após essa introdução, 

seguiam os dados sobre o desaparecimento de Mariana Zaffaroni Islas, Simon Riquelo e os 

irmãos Anatole e Vitória (Vicky) Julien Grisonas. 

A denúncia exposta no terceiro boletim foi ampliada no informativo seguinte, o último 

de 1978. Nele, além das notícias envolvendo os países do Cone Sul, havia uma grande 

reportagem intitulada: “AS CRIANÇAS: AS VÍTIMAS INOCENTES DO TERROR”. Após 

citar que 1979 seria o Ano Internacional da Criança, o Clamor problematizou a comemoração:  

 

                                                           
356 EHRLICH, op. cit., p. 20. 
357 CLAMOR, nº 3, Ano I, Outubro de 1978, p. 12-13. 
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Para milhares de famílias na Argentina, Uruguai e Chile, a única 

comemoração sincera do Ano Internacional da Criança, deveria ser a 

reunificação de milhares de famílias que foram desmembradas à força pelo 

sequestro e detenção ilegais de pais, mães, filhos e irmãos. E, acima de tudo, 

a localização e o retorno a suas famílias de muitos bebês nascidos de mães 

sequestradas e de pequenas crianças presas com seus pais, e dos quais nada se 

sabe.358 

 

  Na sequência, foram apresentados dados sobre 17 bebês e crianças pequenas que haviam 

desaparecido – sendo essa a primeira vez que o Clamor publicava as fotos das quatro crianças 

citadas no boletim anterior –, 22 adolescentes desaparecidos e casos de bebês nascidos em 

cativeiro, além de denunciar o uso de crianças como forma de tortura dos seus pais. 

Em 1979, o Comitê lançou mais quatro boletins. As edições de maio, agosto, setembro 

e dezembro traziam novas denúncias, apresentavam o andamento de casos anteriormente 

divulgados e mantinham as informações atualizadas na rede de solidariedade. No boletim nº 5, 

havia novas listas de desaparecidos na Argentina e no Chile, informações sobre a restrição à 

solidariedade no Uruguai – com repressão contra grupos de ajuda humanitária – além de 

denúncias de perseguição a líderes camponeses e defensores dos direitos humanos no Paraguai. 

O boletim seguinte tinha apenas sete páginas e era fruto de uma parceria do Clamor com a 

Asemblea Permanente por los Derechos Humanos, da Argentina. Nessa edição, o grupo 

apresentava uma relação de 57 mulheres desaparecidas que estavam grávidas no momento da 

prisão. O relatório continha o nome completo, a idade, o tempo de gravidez, o local e a data de 

detenção. A imagem da capa dessa edição era impactante e cheia de significados. Ela indicava 

a dor causada pela separação de tantas famílias pelo sistema repressivo, em especial, a dor de 

crianças que estavam separadas de suas mães pela prisão, com um muro impedindo o contato 

de ambos.  

                                                           
358 CLAMOR, nº 4, Ano I, Dezembro de 1978, p. 2. 
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Figura 2: Capa do boletim Clamor nº 6, de agosto de 1979. 

Esse boletim trazia um informe baseado no estudo da documentação preparada por 

familiares das vítimas visando apresentá-la à Comissão Interamericana de Direitos Humanos 

da OEA que visitaria a Argentina. Apesar das particularidades dos casos, alguns procedimentos 

comuns foram apontados: 

 

Em todos os casos estudados, os procedimentos reproduzem as características 

próprias deste tipo de operação: emprego de efetivo fortemente armado, 

uniformizados ou não, com frequência protegidos por coletes à prova de balas, 

que se deslocam em vários automóveis sem identificação. Também, em 

número importante, se registram um ou vários dos seguintes fatos, 

devidamente documentados: 

-- Interrupção do trânsito, às vezes por lapsos prolongados, frente ao domicílio 

onde se efetua a operação. Disparos intimidatórios. Uso do megafone. 

Colocação de uma faixa fechando a casa por ordem de determinadas forças de 

segurança. [...]  

-- Invasões de domicílios de outros familiares ou amigos das vítimas, com 

poucas horas de diferença, antes ou depois do sequestro. 

-- Sequestro de outros membros da família, posteriormente liberados, de cujo 

testemunho surge que operaram forças que dispõem de importante 

infraestrutura logística, em vários casos perfeitamente identificável. 

-- Sequestro de outro membro da família, cujo cadáver é entregue por forças 

de segurança. 

[...] A vítima da ação repressiva não é uma mulher, nem sequer um casal, ainda 

que na maioria se trata de sequestros duplos. Aqui, em um só ato, se destroi a 

tôda uma família, em suas tres gerações.359 

                                                           
359 CLAMOR, nº 6, Ano II, Agosto de 1979, p. 1. 
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 O final dessa introdução sinaliza para uma regra apontada pelo general argentino Ramón 

A. Camps. O militar defendia que os filhos de dissidentes políticos sequestrados com suas mães 

não deviam ser restituídos a suas famílias legítimas pois podiam tornar-se “subversivos”.360 

Assim, três gerações eram atingidas: o casal detido e/ou assassinado, seus pais e demais 

familiares – os quais, abalados com o ocorrido, passariam a ser novas vítimas do sistema 

repressivo, sentindo a impotência de conviver com o desaparecimento de seu ente querido – e 

as crianças que, em geral, teriam sua identidade anulada para assumir uma nova família capaz 

de educá-la conforme os desejos do regime, eliminando a ideologia dos pais biológicos.  

Após serem apresentados procedimentos relativos à prisão de perseguidos políticos, 

seguiam trechos comentando sobre o quanto a gravidez não impedia o tratamento dado às 

mulheres na detenção e prisão. Por fim, há duas páginas com a lista das mulheres desaparecidas 

que se encontravam grávidas no momento da detenção. Dessas mulheres, 92,5% tinha entre 18 

e 30 anos quando foi presa e 60% estava com mais de 5 meses de gestação, ou seja, a gravidez 

dessas jovens mulheres era aparente. O relatório indicava, portanto, que o fato de levar um filho 

no ventre não evitava a ação repressiva nem melhorava o tratamento à mulher – a gravidez não 

as isentava, por exemplo, da tortura.361 No boletim, Clamor levantava a questão sobre a forma 

como a Doutrina de Segurança Nacional tratava a prisão de gestantes e o desprezo do direito à 

vida: “Poderia algumas delas constituir um perigo imediato? E se tivessem ligações que fossem 

preciso investigar, é lícito efetuar esta investigação ignorando o seu estado e colocando em 

sério perigo físico e espiritual o ser que dela devia nascer?”362 

 O boletim nº 7, lançado em setembro de 1979, trazia apenas denúncias relativas ao 

Paraguai. O informativo aponta para algumas modificações nos procedimentos adotados pelo 

regime de Alfredo Stroessner como a grande quantidade de presos políticos libertos entre 1976 

e 1977 (alguns desses presos ficaram no cárcere durante cerca de vinte anos).363 Todavia, 

Clamor denunciou: “o aparelho repressivo permanece e denúncias sobre a atuação ainda 

continuam transpondo as fronteiras do país”.364 Quer dizer, havia citações de novos casos de 

                                                           
360 FERNÁNDEZ MEIJIDE, Graciela. Historia de los organismos de derechos humanos en Argentina y su rol en 

la democracia. In: EHRLICH, op. cit., p. 64. 
361 De acordo com a psicanalista Marisa Punta Rodulfo, toda criança em gestação ou nascida de mãe em cativeiro 

vítima de tortura é uma criança em cativeiro e torturada. Cf. PADRÓS. “Botim de guerra”... p. 151. 
362 CLAMOR, nº 6, op. cit., p. 2. 
363 CLAMOR, nº 7, Ano II, Setembro de 1979, p. 1. 
364 Ibid., p. 2. 
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morte, atentados criminosos, tortura física e psicológica, desaparecimentos e detenções. Sobre 

o último item, o Comitê denunciou um novo formato usado pelo regime paraguaio, as detenções 

breves: “Em 78, o Governo Paraguaio, como fórmula de terror, adotou a política de prender as 

pessoas por algumas horas ou dias. Depois de submetê-las à habitual agressão verbal ou física 

e ameaçá-las com castigos futuros, colocam-nas em liberdade”.365 

 O último boletim de 1979 trazia denúncias vindas da Argentina, do Chile, do Uruguai e 

do Paraguai. Sobre o Chile, Clamor trazia uma informação repassada pela Agrupación de 

Familiares de Detenidos Desaparecidos relatando “os nomes de 7 mulheres grávidas e de uma 

criança, de apenas 5 anos de idade, sequestradas por motivos políticos pela DINA, dirigida pelo 

general Manuel Contreras Sepúlveda”.366 Desse modo, o Comitê difundia a informação quanto 

ao sumiço de crianças pela repressão, algo já sabido em relação à Argentina, e que parecia ser 

prática comum também no Chile. Na sequência, antes de apresentar cada caso de gestante 

desaparecida, Clamor apelou para a rede de solidariedade: “Pede-se à comunidade internacional 

e às organizações humanitárias de todo o mundo a divulgação desse crime e a coleta de qualquer 

tipo de informação que leve aos esclarecimentos desses sequestros”.367 

 No mesmo boletim, de dezembro de 1979, Clamor apresentou como se davam as prisões 

políticas no Uruguai: 

 

Geralmente as detenções são feitas em residências, durante a noite. A polícia 

entra nas casas utilizando chaves mestras e com forte apoio de pessoal armado. 

[...] Primeiro os presos são levados de automóvel para alguma praia deserta, 

onde são vendados. Depois são conduzidos para o chamado “Infierno de la 

Tablada”, local de tortura e sequestros, pertencente ao Servicio de 

Informacion y Defensa, do Exército uruguaio, e ao “Infierno Verde”, 

localizado em um dos galpões do porto de Montevidéu, controlado pelos 

Fusileros Navales de la Marina.368 

 

 Após indicar como se davam as detenções e para onde eram conduzidos os detidos, o 

boletim denunciava as condições dessas cadeias políticas – onde os presos eram mantidos 

incomunicáveis, com um regime disciplinar arbitrário, com restrições a visitas e com 

alimentação, higiene e acesso à saúde insuficientes. 

                                                           
365 Ibid., p. 5. 
366 CLAMOR, nº 8, op. cit., p. 12. 
367 Idem. 
368 Ibid., p. 14. 
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 O tema das crianças foi retomado e atualizado no oitavo boletim. Após citar a 

“campanha mundial a favor das crianças sequestradas e desaparecidas em consequência da 

repressão política nos países do Cone Sul”369, lançada em agosto (boletim nº 6), Clamor 

informou as mudanças ocorridas desde então: a recuperação de Victória Lucia Appel Delard (a 

criança nº 10 da lista), a confirmação de que Liliana Irma Ross deu à luz a gêmeos na prisão e 

a informação do desaparecimento de mais três crianças – Sabino José Abdala e os irmãos Maria 

Eugenia Gatica e Felipe Martin Gatica. Na sequência, eram citadas mais quatorze mulheres 

desaparecidas estando grávidas no momento da detenção. Assim sendo, subia para 116 a 

quantidade de crianças desaparecidas (69 delas nascidas na prisão): 96 argentinas, 9 uruguaias, 

9 chilenas, uma paraguaia e uma peruana.370 

 Todavia, além dessas crianças desaparecidas, Clamor não esquecia o drama daquelas 

outras que sofriam a prisão ou o exílio de seus pais: 

 

Quando da prisão dos pais e durante as visitas ao cárcere, as crianças são 

testemunhas e às vezes também vítimas de maus tratos policiais; e nos 

períodos de clandestinidade dos pais elas sofrem mudanças bruscas em suas 

vidas, e perdem a escolaridade e os amigos; e durante temporadas mais ou 

menos longas ficam separadas de um ou de ambos os pais; e finalmente, 

quando podem se exilar têm que abandonar seus amigos, seus costumes, seus 

hábitos e seu idioma para poderem viver no país de adoção.371 

 

 Esse drama vivenciado por tantas crianças e seus familiares, Clamor acompanhou de 

perto devido aos contatos permanentes mantidos por pessoas que o grupo ajudou e seguiam 

informando sobre seus dramas diretamente do exílio. Além disso, o contato com pessoas 

clandestinas era constante na sala da Cúria. Todos esses dramas familiares foram partilhados 

pelo Comitê. Sobre a visão de uma criança em relação aos efeitos do Terrorismo de Estado em 

sua vida, Clamor divulgou uma carta escrita por Tomás G. Di Toffino, 10 anos, a Jorge Rafael 

Videla, o presidente da Argentina. A carta fora originalmente publicada no diário Buenos Aires 

Herald em 11 de maio de 1979. O menino é filho de Tomás Carmen Di Toffino, sequestrado 

por homens armados identificados como membros das forças de segurança, em 30 de novembro 

de 1976, ao sair do seu trabalho na Companhia de Eletricidade da Província de Córdoba. Na 

carta, o menino pedia informações sobre o pai ao presidente argentino e lamentava sua ausência:  

                                                           
369 Ibid., p. 19. 
370 Ibid., p. 20. 
371 Idem. 
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Quero perguntar ao Presidente da Nação que notícias tem do meu pai, Tomás 

Carmen Di Toffino, que desapareceu há dois anos e cinco meses. Porque 

quando falta alguém na família é como se alguém arrancasse um pedaço do 

coração. 

Tenho três irmãos e irmãs, minha mãe e minha avó. Sinto falta do rosto do 

meu pai, seu sorriso, seu olhar e os jogos comigo. Ele é meu melhor amigo e 

somente esteve comigo oito anos.  

Lembro que era sua esperança ter um filho homem. Lembro também que ele 

me ensinou a jogar futebol. E que juntos tivemos muitas aventuras. É por isso 

que peço notícias dele.372 

  

O corpo de seu pai segue desaparecido e o sofrimento de Tomás foi semelhante ao de 

tantos meninos e meninas que, em virtude das arbitrariedades de governos ditatoriais, tiveram 

de conviver com a ausência de seus pais, tios, avós, irmãos etc.  

Um ano depois, a lista de crianças desaparecidas no Cone Sul foi atualizada e já contava 

com 164 nomes. Nessa contagem, já estava excluído o bebê de Cristina Marrocco que “abortou 

em consequência da tortura”.373 Naquela ocasião, seis crianças já haviam sido localizadas: os 

irmãos Anatole Boris e Victoria Eva Julien Grisonas, a chilena Victoria Lucia Appel Delard e 

as argentinas Tatiana Ruarte Britos, Laura Malena Jotar Britos e Soledad Dossetti. Quanto à 

nacionalidade daquelas que permaneciam desaparecidas, os números eram atualizados; a 

grande maioria era da Argentina: 135 casos, sendo 72 dessas crianças nascidas na prisão. Além 

delas, havia 14 uruguaias, 9 chilenas, 5 paraguaias e uma peruana. Se levarmos em conta que 

tais dados foram levantados somente a partir de depoimentos de detidos libertados, de familiares 

que sabiam da gravidez da militante presa e de entidades de defesa dos direitos humanos, é 

plausível considerar que outros casos não contabilizados poderiam estar nessa lista.374 

Sobre tais situações de desaparecimentos, a Comissão de Direitos Humanos da ONU 

organizou um grupo de trabalho. Na reunião de março de 1980, o representante do Conselho 

Mundial de Igrejas fez algumas declarações sobre a temática e elas foram publicadas no boletim 

nº 12 do Clamor: 

 

Os desaparecimentos representam, no final das contas, a última negação da 

identidade da pessoa humana. Neste aspecto, até aqueles que morrem são 

privados de serviços funerais apropriados e respeitosos, um fato que atinge 

suas famílias como uma negação brutal de que aquelas pessoas tivessem 

                                                           
372 Ibid., p. 22. 
373 CLAMOR, nº 12, Ano III, Dezembro de 1980, p. 26-27. 
374 FRAGA, op. cit., p. 53. 
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vivido... Existe ainda uma ramificação posterior e intolerável: o 

desaparecimento planejado de crianças e portanto o desaparecimento de uma 

geração [...]. Nos parece inadmissível que se permita continuar tais tentativas 

de eliminar a história de duas ou três gerações, e que vítimas, tão obviamente 

inocentes, da desumanidade adulta sejam privadas de identidade e proteção 

duradoura”.375 

 

Mas, ainda em março, Clamor lançou um boletim cujo editorial tratava da “Teologia das 

Brechas”, um procedimento bastante utilizado pelo Comitê ao longo de suas ações: “Os regimes 

militares que infestam os países do Cone Sul são tão democráticos quanto uma sanfona: abrem 

e fecham o sistema de acordo com a prepotência e as conveniências do instrumentalizador. As 

brechas que se abrem, no entanto, são oportunidades para que pessoas entrem no sistema com 

o objetivo de contribuir para que as aberturas sejam cada vez maiores”.376 Desse modo, Clamor 

reforçava que era necessário manter a resistência e a esperança incentivando outras 

organizações, em especial aquelas ligadas à Igreja, a utilizarem as brechas legais permitidas 

pelo sistema repressivo para agir “com perseverança de propósitos”. Citando eventos 

encabeçados por dom Paulo, como o culto ecumênico em memória de Vladimir Herzog, o grupo 

apontou para a necessidade de atos mais ousados, pois depois desse culto “as brechas foram se 

abrindo cada vez mais, renovando as esperanças”.377 De certo modo, foram as organizações de 

direitos humanos que assumiram um vácuo deixado pela ausência de outras instituições como 

partidos, sindicatos e igrejas silenciados pela repressão.378 Em realidade, a propagação de uma 

cultura do medo, na lógica do Terrorismo de Estado, buscava os desmembramentos de vínculos 

familiares e afetivos, rompendo e desintegrando laços solidários como modo de impedir 

formação de novos nichos de resistência.379 A ação de entidades como o Clamor surgiu como 

resposta possível dentro das brechas permitidas pelo sistema. 

O boletim nº 9 seguia trazendo denúncias da repressão nos países do Cone Sul – como 

uma longa matéria expondo a situação das prisões argentinas contendo depoimentos de ex-

prisioneiros – mas, mostrando que havia esperança, essa edição noticiava a condenação do 

Chile pela Comissão de Direitos Humanos da ONU e a condenação do Paraguai pela Comissão 

                                                           
375 Ibid., p. 58. 
376 CLAMOR, nº 9, op. cit., p. 1. 
377 Idem. 
378 FERNÁNDEZ MEIJIDE, op. cit., p. 65. 
379 CAREAGA, Ana María. Terrorismo de Estado, justicia y psicoanálisis. Tomar la palabra. In: DELGADO, 

Osvaldo (comp.). Consecuencias subjetivas del terrorismo de estado. Olivos: Grama Ediciones, 2015. p. 54. 
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Interamericana de Direitos Humanos, ambas pela sistemática violação dos direitos humanos 

dentro de seus países. 

Os dois boletins seguintes traziam denúncias de um só país. O boletim de agosto focou 

apenas no Uruguai. Lançado em agosto de 1980, o boletim nº 10 trazia, entre outras reportagens, 

o depoimento do ex-soldado Hugo Walter García Rivas. Rivas era um fotógrafo militar da 

Companhia de Contrainformações do Exército uruguaio que desertou. Ele participou da 

Operación Zapato Roto que capturou, em Porto Alegre, os dissidentes uruguaios Universindo 

Días, Lilian Celiberti e os dois filhos dela. Após desertar, o soldado depôs ao Movimento de 

Justiça e Direitos Humanos, onde deu detalhes da operação ocorrida na capital gaúcha. Dali, 

viajou para São Paulo onde prestou depoimento ao Clamor, AALA e SIJAU.380 A saída de 

Hugo Rivas do Brasil foi negociada pelo Clamor. Ele estava acompanhado da esposa e da filha 

pequena. Como não possuíam passaportes, era difícil encaminhá-los para outro país via 

ACNUR. A solução foi contatar o governo norueguês. Jan Rocha e Belisário dos Santos Júnior 

(AALA) foram até Brasília para uma reunião com o embaixador da Noruega, que concedeu 

asilo ao ex-soldado. Em seu livro, Jan Rocha relembra momentos vividos por ela na tentativa 

de resolver a situação de Rivas: “Marcamos a passagem de Rivas e família para sexta-feira, dia 

13 de junho. Convocamos uma coletiva de imprensa para o dia anterior, 12 de junho, com um 

embargo de publicação até o sábado, quando Rivas e sua família estariam a salvo a bordo do 

voo da SAS para Oslo, via Estocolmo”.381  

O boletim nº 11 era exclusivo sobre a Bolívia e já iniciava assim: “Mais uma vez na 

América Latina a voz do povo foi silenciada com rajadas de metralhadora. Em vez do homem 

escolhido pelo voto em eleições livres, uma junta de generais se apodera do governo como se 

fosse botim de guerra”.382 Muitos golpes de Estado ameaçaram a democracia boliviana, mas 

“com tantas demandas vindas dos outros países, o Clamor pouco acompanhava o que estava 

acontecendo na Bolívia, país, em geral, não incluído como parte do Cone Sul”.383 Apesar de ter 

passado por um golpe que mantinha militares no governo desde 1964, os casos de repressão e 

de desaparecimentos vindos desse país não eram tão numerosos quanto de outros países. Uma 

diferença importante dessa ditadura para as demais estava em seu perfil: “não se constituíram 

em uma única ditadura militar, com um único programa, contínuo e coeso, tampouco em um 

                                                           
380 ROCHA, 2018, op. cit., p. 97. 
381 Ibid., p. 102. 
382 CLAMOR, nº 11, Ano III, Setembro de 1980, p. 1. 
383 ROCHA, 2018, op. cit., p. 207. 
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mesmo projeto político-econômico. Esses governos militares, com características e orientações 

políticas divergentes entre si, evidenciam a falta de coesão do poder militar na Bolívia”.384  

Em 1964, com a derrubada de Víctor Paz Estenssoro, o poder foi assumido pelo general 

René Barrientos, que governou ao lado do general Alfredo Ovando Candia até sua morte em 

1969. Dois anos depois, o general progressista Juan José Torres385 foi deposto pelo general 

Hugo Bánzer Suárez que se manteve no poder entre 1971 e 1978. O que havia em comum entre 

esses governos eram a repressão e a desarticulação das organizações de trabalhadores. 

Pressionado pela prática de violação aos direitos humanos em seu território, Hugo Bánzer 

deixou o poder abrindo caminho para a reunião de diversos grupos insatisfeitos com a ditadura, 

que formaram uma ampla frente de oposição. Segundo a Assembleia Permanente de Direitos 

Humanos na Bolívia, desde outubro de 1979, uma série de ataques visava recuperar o poder 

para os militares.386 Em março de 1980, o padre jesuíta Luis Espinal foi sequestrado, torturado 

e morto e o jornal Aquí, do qual ele era diretor, foi destruído por uma bomba. Depois, um mal 

explicado acidente de avião matou três líderes da UDP, Unidad Democratica y Popular, que 

formava a coalizão de centro-esquerda para concorrer nas eleições de junho. O candidato 

presidencial da UDP, Hernán Siles Suazo, escapou de uma tentativa de assassinato numa 

marcha em La Paz, porém quatro pessoas morreram e quase 50 ficaram feridas.387 

Segundo Jan Rocha, “os militares não tinham a menor intenção de respeitar o processo 

democrático, se isso significasse a eleição de um presidente de esquerda, mesmo que moderado. 

Quando não conseguiram adiar as eleições, e no dia 29 de junho, Hernán Siles Suazo, da UDP, 

foi legalmente eleito presidente, eles alegaram fraude”.388 Assim, no dia 17 de julho de 1980, o 

general García Meza perpetrou um novo golpe de Estado e assumiu o poder. 

No boletim Clamor, baseado em relatórios da Assembleia Permanente pelos Direitos 

Humanos na Bolívia, esse golpe era mostrado como o mais sangrento da história boliviana: 

 

                                                           
384 Informações disponíveis em: <http://www.usp.br/memoriaeresistencia/?page_id=281>. Acesso em: 

21/01/2020. 
385 O general Juan José Torres chegou ao poder por meio de uma revolta popular e estabeleceu um governo de 

centro-esquerda, nacionalizando minas, aumentando orçamento para as universidades e dialogando com países 

governados pela esquerda, como o Chile de Pinochet. Antes de completar um ano de governo, Torres foi deposto 

pelo golpe de Estado liderado pelo general Hugo Bánzer. Após o golpe, Juan José Torres exilou-se no Peru, depois 

no Chile e, finalmente, na Argentina, onde foi sequestrado e assassinado dentro dos esquemas de eliminação de 

opositores da Operação Condor. 
386 CLAMOR, nº 11, op. cit., p. 4. 
387 ROCHA, 2018, op. cit., p. 209. 
388 Idem. 
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Este golpe teve uma série de particularidades que o diferenciam, 

substancialmente, dos anteriores ocorridos na Bolívia. 

Entre as características mais notórias, destacam-se: uma maior preparação, 

direção e controle militares, por causa do assessoramento dos organismos de 

repressão da Argentina, e uma maior eficácia na execução da repressão, 

realizada fundamentalmente por paramilitares. 

O golpe de 17 de Julho de 1980 buscou, como primeira missão, decapitar os 

movimentos populares, sindicais e políticos. 

[...] Outra característica foi a utilização de elementos paramilitares nas 

operações mais sujas, aparentemente com a intenção de que os militares não 

fossem responsabilizados por estes crimes.389 

 

Nas demais páginas do boletim, comprova-se, por meio de depoimentos de 

sobreviventes, o terror apresentado na introdução. Dentre tantos testemunhos, cito o 

apresentado por mães e esposas de mineiros de Caracoles que considero o mais impactante e 

capaz de retratar o grau de violência adotado pelo regime boliviano: 

 

Até segunda-feira à tarde, a maior parte dos mineiros foi exterminada e os 

sobreviventes fugiram para os morros e outros para as casas da “Villa 

Carmen”. As forças do exército os perseguiram matando homens dentro de 

suas casas, outros foram aprisionados e torturados e outros atravessados com 

baionetas. Os feridos degolados. [...] 

Chicotearam as crianças com cabos e as fizeram comer pólvora. Os jovens 

foram forçados a deitar sobre vidros quebrados e nós fomos obrigadas a passar 

sobre eles. Depois os soldados marcharam sobre eles. Os membros do exército 

pareciam feras selvagens porque estavam drogados e não hesitaram em nos 

violentar e também as jovens e até as meninas. [...] 

Terça-feira, 5 de Agosto ao amanhecer, tinham levado os mortos e feridos em 

tres caminhões, rumo a La Paz. [...] 

Há mais ou menos 900 desaparecidos. Não se sabe se estão vivos ou mortos. 

Juntamos alguns nomes de desaparecidos, mortos e presos. 

Segue uma lista de 11 mortos, incluindo 3 mulheres que morreram de 

hemorragia por causa das violações, quatro feridos, incluindo um menino de 

12 anos que ficou louco, 14 desaparecidos e 16 presos.390 

 

Internacionalmente, não se sabia o que estava ocorrendo de fato na Bolívia, pois as 

notícias eram escassas. Por isso, Jan Rocha foi até a Bolívia para confirmar as denúncias 

recebidas – a viagem da jornalista será abordada no próximo subcapítulo. A maior parte do 

material divulgado no boletim nº 11 era resultado da investigação feita por ela durante sua 

viagem ao país. Alguns trechos foram relatos daquilo que ela presenciou, além de alguns 

                                                           
389 CLAMOR, nº 11, op. cit., p. 7. 
390 Ibid., p. 15. 
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depoimentos colhidos por sobreviventes e familiares de vítimas, como o das mulheres de 

Caracoles citado anteriormente. 

No boletim nº 12, Clamor trouxe informes sobre cada país. Em relação à Argentina, a 

repressão não apenas permanecia como avançava para o exterior, eliminando opositores além 

das fronteiras do continente. A reportagem intitulada “A repressão que não conhece fronteiras: 

desaparecida em Lima, morta em Madrid” abordava o caso de Noemi Esther Gianotti de 

Molfino, ativa integrante do movimento das Madres de la Plaza de Mayo, a qual estava no Peru 

para um encontro de exilados com o presidente eleito Fernando Balaúnde Terry. Na conversa, 

o grupo de estrangeiros pediria solidariedade ao presidente, esperançosos de que ele traria 

mudanças à repressão existente em seu país.  

O sequestro e morte da senhora de Molfino tornou-se um exemplo do quanto os regimes 

repressivos abriram mão da soberania nacional e permitiram ações militares de países vizinhos 

dentro de seus territórios. Nesse caso específico, o general Leopoldo Fortunato Galtieri pedira 

a Pedro Richter Prada (primeiro ministro do Peru, Ministro da Guerra e comandante geral do 

Exército) a permissão para que agentes dos serviços de segurança argentinos pudessem 

“prender, interrogar e levar de volta a Buenos Aires cerca de 15 cidadãos argentinos ali 

residentes”.391 Após o pedido ser aceito, oito oficiais do exército argentino, chefiados pelo 

coronel Ronald Rocha, chegaram a Lima a 6 de junho de 1980. Levaram com eles um preso de 

28 anos, Federico Frias Alberga, com a função de identificar aqueles que deveriam ser 

capturados. Dois oficiais peruanos auxiliaram nas operações, coronel Martin Martinez Garay e 

coronel Oswaldo Hernandez Mendoza, com mais 40 agentes do Serviço de Inteligência do 

Exército. No dia 13 de junho, após já terem sequestrado outras três pessoas, o edifício onde 

Noemi Esther vivia foi cercado por homens armados e ela foi levada presa a um centro de 

recreação para famílias de oficiais do exército peruano na praia Hondable, ao norte de Lima, 

segundo informações recebidas pela Anistia Internacional. Conforme o boletim Clamor, as 

ações foram devidamente autorizadas pelo primeiro ministro, pelo Ministro do Interior general 

César Iglesias e por Germán Ruiz Figueroa, diretor de inteligência do Exército Peruano que 

mantinha contatos permanentes com os agentes argentinos por meio do contra-almirante Luiz 

Sanchez Moreno, embaixador da Argentina no Peru. Na semana seguinte, poucos dias antes da 

posse do novo presidente do Peru,  

 

                                                           
391 CLAMOR, nº 12, op. cit., p. 29. 
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o cadáver da senhora de Molfino é encontrado em um apartamento em Madrid, 

na Espanha. O que provoca uma intensa reação por parte da imprensa local 

exigindo esclarecimentos sobre os acontecimentos. A embaixada argentina, 

na Espanha, e o próprio governo argentino apressaram-se em afirmar que a 

morte teria sido natural. E que estaria em marcha uma campanha para envolver 

e desprestigiar as autoridades argentinas e peruanas. 

A primeira autópsia do cadáver da senhora de Molfino realizada por 

autoridades espanholas revela a presença de “causas externas” em sua 

morte.392 

 

Enquanto a ditadura argentina mantinha uma repressão além-fronteiras, o Chile de 

Pinochet continuava a praticar atos de Terrorismo de Estado. Em 23 de julho, o jovem José 

Eduardo Jara Aravena foi sequestrado “em plena luz do dia em um taxi/coletivo que se dirigia 

do Campus Oriente à Casa Central da Universidade Católica de Santiago. Uma perua C-10 

Chevrolet sem chapa, com cinco indivíduos, interceptou o taxi e sob a mira de várias armas 

levaram Aravena”.393 Dias depois, o jovem foi encontrado morto e com sinais de tortura. No 

mesmo período, uma perua semelhante foi usada para sequestrar os jornalistas Guilhermo 

Hormozabal Salgado (Rádio Chilena e Departamento de Opinião Pública do Arcebispado de 

Santiago) e Mário Romero (Rádio Presidente). Ambos os sequestros ocorreram à luz do dia, 

com pesadas armas, em veículos sem placa. Tais características representam o uso da repressão 

clandestina confiante na certeza da impunidade de seus atos. Visando orientar novas possíveis 

vítimas sobre como agir caso fossem alvos da repressão, Clamor lançou dez dicas com atitudes 

a se tomar em determinadas circunstâncias, o “Decálogo da Resistência”, que cito abaixo na 

íntegra: 

 

I. Se você for vítima ou testemunha de sequestros, atentados como os que vêm 

ocorrendo ultimamente: trate de manter a calma. Perdendo o controle você 

não melhorará a situação. Reaja con decisão mas de cabeça fria. 

II. Como testemunha ou vítima: preste atenção, registre e guarde o maior 

número de detalhes possível como, por exemplo: lugar exato em que se deram 

os acontecimentos; características físicas, fisionómicas e roupas dos 

participantes; veículos que participem com suas características mais 

importantes, ou seja, tipo, cor, chapa; hora exata dos acontecimentos; escreva 

um relatório, não confie em sua memória; denuncie os veículos sem chapa, 

ainda que não estejam envolvidos em qualquer acontecimento fora do normal. 

III. Se você particularmente for vítima: identifique-se em voz alta, grite, 

forneça referências sobre sua família ou trabalho, proteste para que eventuais 

testemunhas avisem seus familiares, a delegacia da região, as rádios e os 

jornais, a Vicaria da Solidariedade, a paróquia mais perto ou um juiz. 

                                                           
392 Ibid., p. 30. 
393 Ibid., p. 35. 
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IV. Lembre-se sempre que – de acordo com o que diz a lei – os serviços de 

segurança devem obedecer estritamente algumas normas: exija uma 

explicação, exija a identificação clara dos agentes, exija a ordem de detenção 

ou de busca necessária e que deve ser emitida e assinada por alguma 

autoridade credenciada para tanto. 

Se você vive sozinho e é feita uma busca em sua casa a altas horas da noite, 

trate de avisar os vizinhos. Exija que os agentes que pretendem realizar a busca 

se identifiquem claramente. E se isso não ocorrer, não abra a porta. Espere que 

a derrubem. Desta forma ficará patente que foi preso contra a sua vontade. 

V. Se você é testemunha de um acontecimento desse tipo: intervenha com 

serenidade mas também com energia. Apoie e estimule outras testemunhas a 

se manifestar da mesma maneira. Pense que se você ou algum familiar seu 

fosse vítima, iria sentir a angustiante necessidade de que as testemunhas não 

permanecessem impassíveis diante dos acontecimentos. 

VI. Se você é preso irregularmente ou sequestrado, trate de calcular a distância 

e a localização do lugar para onde está sendo levado. Preste atenção e 

memorize as características de tal lugar como: os ruídos, os captores que ali 

se encontram, a rotina, a quantidade e características de outros presos. Informe 

a estes seu nome. 

Se você é solto denuncie tudo, com detalhes, sem temor. Se for levado à 

presença de um juiz não vacile em denunciar os maltratos ou torturas a que 

possa ter sido submetido; exija um exame médico; exija que se investigue os 

acontecimentos e que se apurem as responsabilidades. 

VII. Se você for testemunha de fatos desta natureza -- em qualquer de suas 

etapas -- observe e registre cuidadosamente e de forma responsável detalhes 

como: você viu pessoas sendo levadas em veículos com os olhos vendados. 

Anote todos os detalhes assinalados acima, particularmente a direção que 

tomou o veículo. Denuncie tudo imediatamente. Se lhe chama a atenção uma 

casa ou qualquer tipo de instalação onde entram pessoas com os olhos 

vendados ou que entram veículos a altas horas da noite (durante o toque de 

recolher), denuncie. 

VIII. Se você é convocado como testemunha em um processo judicial onde se 

apuram fatos desta natureza, não vacile, nem tenha temor. Declare 

estritamente a verdade, exija proteção se necessário, aconselhe-se com um 

advogado. 

IX. Se você estiver de alguma forma envolvido em acontecimentos deste tipo 

e entrar em contato com os meios de comunicação, peça aos jornalistas que se 

identifiquem corretamente. Informe-os objetivamente dos acontecimentos. 

Exija que os meios de comunicação informem corretamente. 

X. Se você já viveu uma experiência deste tipo ou se preocupa com o assunto: 

discuta-o com sua comunidade, com sua organização sindical, estudantil, de 

bairro, etc. Analize em conjunto, com outras pessoas, a realidade; proponha e 

assuma medidas em comum, solidariamente.  

[...] Seja solidário com um problema que é de todos os chilenos!394 

 

 Tal documento indica a função que o Clamor assumiu junto às vítimas do Terrorismo 

de Estado e seu entorno: não apenas precisava prestar solidariedade, mas também era necessário 

alertar, orientar e preparar para diferentes situações repressivas. Com essas dicas, Clamor 

                                                           
394 Ibid., p. 38-39. 
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apresentava atitudes a serem tomadas por quem era alvo da repressão ou por quem estivesse 

engajado na solidariedade aos perseguidos políticos. Muitas das cartas recebidas pelo comitê 

indicavam desconhecimento sobre o que acontecia de fato nos países sob ditaduras; tal 

constatação levou o grupo a perceber a necessidade de orientar a população sobre como agir 

em ocasiões tão inesperadas. A experiência do Comitê após ouvir e ler tantos relatos de 

detenção, prisão clandestina, torturas e desaparecimentos, possibilitou estabelecer ações 

capazes de identificar agentes, centros de detenção ou mesmo saber informações de um 

militante preso ou desaparecido. Qualquer informação poderia ser de vital importância para a 

localização de uma pessoa e poderia impedir seu desaparecimento definitivo. 

 Nos três itens finais do Decálogo, Clamor convocava seus leitores a romper com a lógica 

do isolamento imposta pelo Terrorismo de Estado. Ao incentivar as pessoas a não ficarem 

alheias ou coniventes, o grupo clamava pelo restabelecimento de vínculos sociais efetivos. 

Desse modo, Clamor contribuía para o rompimento da indiferença e dos silenciamentos 

impostos pela cultura do medo a todos aqueles que estavam no entorno das vítimas – familiares, 

vizinhos, amigos, colegas, etc. Restabelecendo os laços solidários na sociedade fragilizada 

pelos regimes ditatoriais, o comitê buscava somar mais forças na resistência a essas ditaduras, 

amplificando e potencializando a rede em seu entorno na tentativa de reverter a crescente 

repressão do Cone Sul. 

 

 

3.2 A solidariedade além-fronteiras: missões internacionais do Clamor e da rede nos 

países do Cone Sul 

 

O grupo Clamor acolheu diversos perseguidos políticos e seus familiares na sala da 

Cúria, desde o início da sua existência. Do mesmo modo, o grupo buscou resolver muitos casos 

por meio de correspondências ou de telefonemas. Todavia, nem todas as situações poderiam ser 

resolvidas apenas de modo meramente administrativo. Alguns casos necessitavam de ações in 

loco seja para confirmar informações, resolver uma necessidade urgente, prestar solidariedade 

pessoalmente, pressionar autoridades ou para estabelecer um vínculo mais próximo com 

entidades congêneres. Por isso, foram diversas as viagens realizadas pelo comitê por todos os 

países do Cone Sul. Nessa parte do capítulo, apresento e analiso algumas dessas missões 
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internacionais assumidas pelo Clamor em parceria com outras organizações de direitos 

humanos. 

 Ainda em 1978, o pastor Jaime Wright foi ao Paraguai prestar solidariedade e buscar 

solução para o caso de seis presos políticos que faziam greve de fome. Segundo o boletim 

Clamor nº 3, desde setembro de 1976, “mais de 600 pessoas, a maioria camponeses, foram 

transferidas para Emboscada, a primeira prisão política do Paraguai, nas cercanias de Assunção, 

lá permanecendo sem denúncias e julgamentos”.395 Antes do surgimento do Clamor, dom Paulo 

já havia visitado a prisão de Emboscada. Isso provocou que os prisioneiros passassem a ser 

libertados aos poucos. No entanto, em 11 de agosto de 1978, dezessete detentos deram início à 

greve de fome como forma drástica de protesto contra as promessas não cumpridas pelo 

governo. A greve já se estendia por mais de 50 dias quando Jaime foi ao país a pedido do CMI 

e de dom Paulo. Entre os grevistas estavam Severo Acosta e Virgílio Bareiro, “ambos 

encarcerados há 14 anos sem acusação e julgamento”.396  

Em Assunção, Jaime entrou em contato com o embaixador estadunidense e com 

familiares dos detidos na prisão de Emboscada. Deixou o país com a promessa formal de que o 

embaixador interviria junto às autoridades paraguaias pela libertação dos presos políticos 

remanescentes após o fim da greve de fome. Além da promessa de apoio do embaixador, Jaime 

garantia repercussão internacional caso não fossem soltos os presos conforme prometido.397 

Nesse sentido, antes de deixar o Paraguai, Jaime deu retorno a Charles Harper (CMI) sobre a 

viagem: “All strikers have been transferred from Emboscada to the Policlinico Policial. [...] The 

strikers are now taking vitamins”.398 

No ano de 1979, Clamor decidiu acompanhar de perto a visita da Organização dos 

Estados Americanos (OEA) à Argentina. O motivo da missão da OEA era investigar as 

denúncias crescentes de desaparecimentos no país. A visita ocorreu em setembro, mas em 

agosto houve invasão policial em quatro organizações de direitos humanos399 e materiais que 

estavam sendo organizados para a visita da comissão internacional foram confiscados.400 O 

                                                           
395 CLAMOR, nº 3, op. cit., p. 22. 
396 Idem. 
397 CEDIC – Pasta ADM 1972-1978, p. 24. Carta do Clamor ao arcebispo Ismael Rolón de 01 de outubro de 1978. 
398 CEDIC – Pasta ADM 1972-1978, p. 26. Carta ao Clamor a Charles Harper de 06 de outubro de 1978. Tradução 

livre: “Todos os grevistas foram transferidos da Emboscada para a Policlínica Policial. [...] Os grevistas estão 

agora tomando vitaminas”. 
399 As quatro organizações eram: Assembleia Permanente para os Direitos Humanos (APDH), Movimento 

Ecumênico para os Direitos Humanos (MEDH), Familiares de Desaparecidos e Detidos por Razões Políticas e 

Liga Argentina pelos Direitos do Homem. Cf. ROCHA, 2018, op. cit., p. 136. 
400 Clamor, Boletim de Imprensa, 14/08/1979. 



165 

 

 

 

advogado Plauto Rocha foi enviado à Argentina com procurações representando o Clamor e a 

OAB. Com ele, estava Eric Jean Thomaz, um advogado francês do SIJAU. Em entrevista ao 

autor, Plauto, entre outras lembranças da viagem, comentou que havia diversas comitivas de 

familiares de desaparecidos – as principais delas eram os grupos organizados das Madres e 

Abuelas – mas, além desses, havia uma fila de quatro quadras com pessoas que desejavam ser 

ouvidas pela comissão. O ambiente, segundo ele, era tenso, com motoristas buzinando 

agressivamente e automóveis com faixas “Somos derechos y humanos”.401 No hotel Le Monde, 

onde Plauto estava hospedado com o advogado francês, foram observados pelo gerente nas 

ligações que precisaram fazer e, na madrugada, receberam a “visita de rotina” de policiais civis 

que foram verificar a documentação dos dois advogados. Além de acompanhar a rotina da 

comissão, Plauto estabeleceu contatos com os uruguaios organizados que residiam em Buenos 

Aires, os quais tentavam, desde a Argentina, manter contatos com os compatriotas exilados na 

França com o objetivo de conseguir a Anistia no Uruguai.402 

Em seguida, Plauto Rocha foi encaminhado para outra missão em nome do Clamor. 

Após a visita da OEA, Alberto Sigifredo Arostegui, um militante do PVP que era exilado 

uruguaio e residia em Buenos Aires, veio a São Paulo imprimir panfletos sobre o ocorrido. Ao 

retornar, pegou um ônibus de volta viajando por Foz do Iguaçu com os panfletos, mas não 

chegou ao destino. Desesperado com o sumiço do filho, o pai veio de Montevidéu a São Paulo 

pedir ajuda ao Clamor. Plauto, na função de advogado, ofereceu-se para acompanhar o pai de 

Sigifredo até Foz do Iguaçu na tentativa de descobrir o paradeiro do rapaz. Na rodoviária, 

souberam que o uruguaio estava na lista dos passageiros que entraram na Argentina. Assim, era 

preciso atravessar a fronteira e descobrir o que ocorrera com ele. Plauto e o pai de Sigifredo 

pegaram um táxi para Puerto Iguaçu, na fronteira argentina:  

 

Fomos direto ao ponto de desembarque, na aduana e pedimos para ver a lista 

das pessoas que tinham passado para o outro lado. [...] Daí nós olhamos e 

estava o nome dele lá. Então daí começamos a questionar. [...] Disse que nós 

poderíamos obter mais informações na Marinha. Então, no outro dia, fomos lá 

de manhã e, quando chegamos, já estávamos sendo aguardados pelo pessoal 

da Marinha, nos colocaram num jipe, [risos] metralhadoras do lado e nisso fui 

eu e o pai do rapaz até um quartel da Marinha porque já se sabia que tinha 

havido um problema durante a viagem e tinha havido uma detenção ali. Então, 

chegamos lá nesse quartel e nos pediram para aguardar. Fomos a uma sala e 

                                                           
401 Nem todos que traziam os adesivos em seus carros eram convictos apoiadores do regime. Muitos foram forçados 

pela polícia argentina a colar a frase no carro. Portanto, esse apoio não era totalmente espontâneo. 
402 Informações prestadas por Plauto Rocha em entrevista ao autor em 06 de fevereiro de 2018. 
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daí já começamos a falar que estávamos lá em nome do arcebispo de São 

Paulo, que era nosso guarda-chuva nessas ocasiões [risos]. [...] Naquela sala 

tinha um rádio grande ali em cima da mesa e eu logo fiz sinal para o pai do 

uruguaio [...], mostrei pra ele o rádio que só podia ser um gravador e 

ele estava ligado também. Daí depois veio um oficial, um jovem oficial. [...] 

Ele disse que o uruguaio tinha sido detido por ordem de autoridades militares 

e que estava no quartel tal, mas com isso ali nós achamos que já tínhamos 

obstado o desaparecimento daquela pessoa. E [o oficial disse] que se nós 

quiséssemos poderíamos ir falar com o superior deles, naquela cidade que não 

me lembro qual é a cidade. [...] Mas que teríamos que ir até Foz 

do Iguaçu pegar nossas bagagens, pra então viajarmos pra lá. E daí, 

atravessamos de volta, mas aí voltamos foi pra São Paulo [risos] e aqui 

denunciamos o fato. Com isso aí obstruiu o desaparecimento.403 

 

Sigifredo estava na Área militar 232 de Posadas, por ter “infringido ley militar que 

prohibía el transporte, en el equipage, de publicaciones consideradas ilegales”.404 Para 

conseguir as informações desejadas, Plauto avisou ao oficial que Sigifredo era refugiado sob 

proteção da ACNUR e, assim, conseguiu impedir seu possível desaparecimento.405 Chegando 

a São Paulo, Clamor encarregou-se de fazer a denúncia à imprensa, pois o uruguaio não havia 

sido processado, mas estava detido.  

Um ofício de Jaime Wright a dom Paulo, de 16 de novembro, apresentou algumas ações 

tomadas pelo Clamor, bem como pediu ao arcebispo que agilizasse algumas providências a 

serem tomadas para garantir a vida de Sigifredo. Na ocasião, a esposa do uruguaio havia 

chegado ao Clamor com seu bebê. Ela temia ficar na Argentina após a prisão do companheiro. 

Segue trecho do ofício: 

 

O escritório do ACNUR está demorando as providências em Buenos Aires. Já 

telefonamos para Amnesty International em Londres -- eles estão trabalhando 

para que a Suíça conceda logo um visto para que ALBERTO [Sigifredo 

Arostegui] ao sair da prisão, possa sair imediatamente da Argentina. 

O receio de todo nós é de que, ao sair da prisão de Posadas, ALBERTO 

“desapareça” como tantos outros. 

O Bispo de Posadas tem conhecimento deste caso e está colaborando. Cremos 

ser da maior importância que, ao ser solto, ALBERTO seja entregue ao Mons. 

Kemeri, Bispo de Posadas. 

É por isso que estamos sugerindo que o Sr. telefone ao Mons. Kemeri e, se 

possível, ao Chefe da Polícia de Posadas, para que ALBERTO seja entregue 

ao Mons. Kemeri.406  
                                                           
403 Idem. 
404 Cf. documento de CELS, de 13/06/1980, citado por ROCHA, op. cit., p. 139. 
405 De fato, Sigifredo estava na Argentina como refugiado do ACNUR junto com sua esposa, Filomena, e a filha 

pequena. Cf. ROCHA, op. cit., p. 139. 
406 CEDIC – Pasta REFUGIADOS 1978-1985, p. 5. Carta de Jaime Wright a dom Paulo de 16 de novembro de 

1979. 
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No dia 2 de janeiro de 1980, dom Paulo “enviou uma carta à Embaixada da Suíça em 

Buenos Aires, pedindo a sua intervenção para conseguir a libertação do Arostegui, através do 

oferecimento de asilo na Suíça”.407 Em junho de 1980, nove meses depois da viagem de Plauto, 

o ministro do Interior da Argentina enviou uma carta a dom Paulo informando que Sigifredo 

estava à disposição do Poder Executivo Nacional, ou seja, ele era oficialmente preso e não mais 

um desaparecido. Clamor agiu junto à Cruz Vermelha e ao embaixador suíço no Brasil que 

intercedeu pelo caso dele. Assim, a Sigifredo e sua família foi dado asilo na Suíça.408 

Já em Genebra, Sigifredo encaminhou uma carta a dom Paulo, em 19 de outubro de 

1980. Na correspondência, além de agradecer todo o apoio dado pelo arcebispo, o uruguaio 

analisou sua condição de detido e a solidariedade que foi capaz de garantir sua liberdade: 

 

Quisiera en estas pocas líneas, ser capaz de expresar mi agradecimiento por el 

gran apoyo que brindó a los denotados esfuerzos realizados por mi esposa y 

familiares en pro de mi libertad […]. 

He vivido desde el día de mi detención, una doble experiencia. 

Por un lado, me ha tocado sentir en carne propia, el horror, y la impotencia, 

de algo hecho para destruir moralmente el hombre, la cárcel y la tortura. 

Por otro lado, y como contrapartida, he sentido la solidaridad de los pueblos, 

expresada en las innumerables voces que se levantaron para reclamar por mi 

vida primero e mi libertad después, cuando las autoridades argentinas 

debieron reconocer mi detención. 

Si lo primero me lleva a sentirme aún mas identificado con los presos, 

torturados y desaparecidos de mi país (Uruguay) y toda América, lo segundo 

me da la certeza de que estaba y estoy en el camino justo, que frente al odio 

asesino de estas dictaduras del sur de América, debemos levantar la bandera 

de la solidaridad, debemos ser todos uno, protegiendo a nuestros hermanos, 

víctimas de aquellos que sojuzgan por el terror a nuestros pueblos.409 

 

Denunciar rapidamente uma prisão ilegal, como no caso de Sigifredo, era de 

fundamental importância para impedir que a situação temporária de detenção se tornasse um 

desaparecimento definitivo. Como boa parte dessas ações ocorriam de maneira clandestina e o 

dissidente político era detido de modo ilegal, sem condenação oficial, a situação inviabilizava 

a possibilidade de defesa, de solicitação de habeas corpus e mesmo de receber visitas da família. 

Assim, ficavam totalmente à mercê de seus captores, incomunicáveis e sujeitos a serem 

                                                           
407 COMISSÃO DA VERDADE. Clamor: Subsídios à Comissão da Verdade. Relatório Parcial 02, op. cit., p. 26. 
408 COMISSÃO DA VERDADE. Clamor: Subsídios à Comissão da Verdade. Relatório Parcial 01, op. cit., p. 11. 
409 CEDIC – Pasta RECEB DESAP PRESOS 1975-1980, p. 55. Carta de Sigifredo Arostegui a Dom Paulo de 19 

de outubro de 1980. 
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transferidos arbitrariamente ou mesmo encaminhados para execução.410 Nesse caso, a rápida 

ação do Clamor impediu o desaparecimento definitivo de Sigifredo, garantindo sua liberdade e 

seu encaminhamento para o exílio na Europa. 

Em 1980, quando ocorreu o golpe de Estado na Bolívia, uma grande quantidade de 

denúncias vindas de diversas entidades chegava ao Clamor e aos demais organismos da rede de 

solidariedade. No entanto, com as organizações bolivianas sob possibilidade de ter seus 

telefones grampeados e com escassas informações seguras podendo ser difundidas, o Conselho 

Mundial de Igrejas propôs ao Clamor – que estava geograficamente mais próximo – enviar 

alguém para investigar o que ocorria no país vizinho. Como eram férias de julho, no Brasil, 

quem estava disponível para ir era Jan Rocha. Ela aproveitou para atuar, também, como 

jornalista preparando reportagens para a BBC e para o The Guardian.411 O objetivo primeiro 

da visita à Bolívia era conversar com as autoridades religiosas para entender o que vinha 

acontecendo, visto que, após o golpe, houve forte repressão às alas mais progressistas da Igreja 

boliviana. Em seu livro, Jan relatou o primeiro contato com o arcebispo de La Paz: 

 

Logo ao chegar procurei o escritório do arcebispo monsenhor Jorge Manrique 

Hurtado a fim de transmitir as mensagens de solidariedade enviadas por dom 

Paulo e pelo Conselho Mundial de Igrejas. O arcebispo ficou profundamente 

agradecido e imediatamente escreveu um comunicado a todos os padres das 

paróquias, comunidades religiosas e instituições católicas avisando da visita 

de uma enviada de dom Paulo e do CMI para oferecer auxílio. Em sua 

situação, saber que o mundo exterior estava preocupado e queria ajudar era 

um enorme alento. 

[...] Durante o tempo que fiquei em La Paz tive três encontros com dom 

Manrique. Ele me passou listas de pessoas presas, mortas ou desaparecidas, 

com detalhes das invasões das rádios religiosas, e informações gerais sobre a 

repressão.412 

 

No contato com o arcebispo, chegaram à Jan inúmeras denúncias indicando que a maior 

repressão estava ocorrendo nas zonas mineiras, em virtude da grande organização e 

                                                           
410 Sobre o tema do desaparecimento ver PADRÓS, Enrique Serra. A política do desaparecimento como 

modalidade repressiva das ditaduras de Segurança Nacional. Revista Tempos Históricos, v. 10, 2007. p. 106. 
411 Para poder buscar informações com um mínimo de segurança, Jan levou consigo um Carta de Apresentação em 

papel timbrado da Cúria Metropolitana de São Paulo e com a assinatura de dom Paulo: 

“São Paulo, 22 de julho de 1980.  

A portadora desta, a Sra. JAN ROCHA, está sendo enviada a Bolívia em meu nome e a pedido do Conselho 

Mundial de Igrejas para visitar as Igrejas daquele país. 

Toda a colaboração que puder ser emprestada a referida irmã certamente redundara no maior proveito para a causa 

de Nosso Senhor Jesus Cristo neste Continente”. Cf. CEDIC – Pasta ADM_1980-1981, p. 63. Carta de 

Apresentação da Cúria Metropolitana de 22 de julho de 1980. 
412 ROCHA, 2018, op. cit., p. 208. 
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combatividade dos sindicatos de trabalhadores das minas. As principais minas de estanho 

ficavam ao sul do país, distante de La Paz, onde Jan se encontrava junto com a maioria dos 

jornalistas estrangeiros. Após a ocupação do prédio da Central Obrera Boliviana (COB) e da 

prisão de seus líderes, os “militares diziam em boletins lidos nas rádios censuradas que os 

mineiros haviam parado a resistência e estavam apoiando o golpe”.413 Isso era bastante 

improvável, mas era necessário confirmar tais informações. Para isso, seria preciso atravessar 

o altiplano, após várias horas de viagem, para chegar à zona de mineração. Em entrevista ao 

autor, Jan lembrou alguns momentos dessa viagem: 

 

La Paz tinham toques de recolher, tinha poucas notícias, muitos rumores, etc. 

[...] Então conversando com os outros jornalistas, a gente decidiu que tinha 

que ir até a zona mineira, pra descobrir o que estava acontecendo. Então, a 

gente combinou para o dia seguinte alugar uma kombi e ir todo mundo pra lá 

juntos. Só que na manhã seguinte só apareceu 3 gatos pingados414 e todos os 

outros tinham falado com suas embaixadas, falaram que era muito perigoso: 

‘Não vai pra lá, é perigoso’. [...] Então, nós alugamos um táxi e fomos pra lá, 

porque a zona mineira ficava no outro lado do altiplano. Levava várias horas 

de viagem para chegar lá. Mas quando chegamos perto, a gente teve que parar 

porque era toque de recolher. Paramos em Oruro. Então, nós passamos a noite 

lá, eu lembro que estava muito frio, que era julho né, na época de frio. 415 

  

 A desistência de diversos jornalistas em participar da investigação, sob orientação das 

embaixadas, indicava o perigo da empreitada. Certamente, se não houvesse um compromisso 

com a causa solidária, Jan Rocha poderia engrossar a lista dos desistentes. Todavia, sua 

coragem, somada ao firme propósito de tentar resolver a situação de repressão crescente na 

Bolívia, levou a jornalista a assumir os riscos. Na sequência, Jan narrou ao autor como foi essa 

visita à região mineradora: 

 
Depois, no dia seguinte, nós tentamos chegar ao Siglo XX, que era a maior 

mina da Bolívia. Só que tinha barreiras militares e nós fomos parados. Tinha 

esses militares que eles chamavam de “Rangers”, tinha tropa de elite lá. Então 

falavam que agora era zona militar e a gente não poderia ir lá. Então voltamos 

a cidade de Oruro e, aí o nosso motorista do táxi disse: ‘Porque vocês não 

visitam a mina de São José?’, que ficava perto da cidade. Então nós 

resolvemos ir lá, chegamos lá na mina, na entrada da mina, tinha muitos 

mineiros parados. Aí a gente falou que queria falar com os líderes, etc. Então 

eles disseram: ‘Venham aqui pra dentro, vem aqui pra dentro’, tinha uma 

                                                           
413 Ibid., p. 211. 
414 Além de Jan, compareceram os jornalistas Ray Bonner , do New York Times, e Tim Ross, da CBS. Cf. ROCHA, 

2018, op. cit., p. 212. 
415 Informações prestadas por Jan Rocha em entrevista ao autor em 06 de fevereiro de 2018. 
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espécie de túnel. [...] Quando a gente viu, eles nos colocaram em um elevador, 

mas era um elevador aberto, uma plataforma só, e a gente já estava descendo 

lá apavorados. Descemos mil e tantos pés até o nível. [...] Bem, lá estavam os 

líderes do sindicato. Uma espécie de quarto que era cavado na pedra, na rocha. 

Então falamos com o líder do sindicato que tinha sofrido um atentado uns dias 

antes e, eles realmente estavam em greve contra o golpe. Ele nos deu muitas 

informações sobre o que estava acontecendo nas outras minas, nos deu listas 

de gente morta e ferida, nos deu uma caixa, eu lembro que era uma caixa 

pequena e dizia “Exército Argentino” e eram rações, alguma coisa que o 

exército argentino tinha fornecido para os militares. Então deram um monte 

de informações sobre a situação que, evidentemente, era de muita violência, 

etc. muita repressão. Então, nós gravamos e filmamos tudo. E, depois, nós 

voltamos à superfície. E quando nós estávamos saindo da mina pra pegar o 

nosso táxi, de novo, um cara se aproximou. Eu não lembro exatamente o que 

ele disse, mas ele disse pro motorista que ‘tinha que tocar pro quartel militar’. 

Não sei se ele disse que era informante, mas ele entrou no carro junto conosco 

e o motorista não tinha opção, né. Foi lá no quartel militar. Lá, a gente foi 

levado até um major ou coronel. Ele já sabia aonde a gente estava exatamente 

na mina. Ele já tinha informantes na mina. Aconteceu o seguinte: a gente tinha 

que entregar todo o nosso material, as fitas, os cadernos, um estava filmando, 

a fita, etc. E, eles revistaram os dois homens, mas aí queriam chamar uma 

mulher para me revistar. No carro, indo para o quartel militar, eu tirei a fita 

que estava no meu gravador e escondi... Eu estava usando botas, eu [tirei a fita 

gravada e] botei uma fita virgem. Eu estava usando ponche, felizmente. Eu fiz 

tudo isso embaixo do ponche. Então ele queria chamar uma mulher para me 

revistar. Aquelas coisas de contradições: de um lado você faz um golpe 

violento, de outro lado tem que ter uma senhora pra revistar uma senhora. Mas 

não tinha. Por acaso, as secretárias que estavam lá tinham saído para almoçar. 

Então, não tinha nenhuma mulher lá na hora. Ele olhou pra mim e disse: ‘Bem, 

a senhora tem alguma coisa?’ (risos) Eu disse: ‘Não. Não tenho nada!’  

Eu lembro que passou alguém vendendo jornal. A gente estava na sala dele, 

mas tinha janelas que davam pro pátio. Eu queria comprar o jornal. Ele disse: 

‘A senhora tá presa, não pode comprar jornal’. Então, a gente estava, 

realmente, preso. Ficamos lá um tempo, esperando todos esses materiais e, 

depois, ele disse que esse material seria devolvido em La Paz. 416 

 

 Nesse momento, Jan Rocha teve a certeza de estar detida como tantas pessoas que ela 

acolheu na Cúria ou em sua casa. Sabendo que tais detenções eram ilegais e, por diversas vezes, 

levavam ao desaparecimento do prisioneiro, ela teve de lidar com as angústias e incertezas dessa 

situação. Mesmo assim, a jornalista agiu com ousadia ao esconder a fita gravada e outras provas 

que pudessem comprometer a situação dela e dos colegas. Além disso, foi corajosa ao tentar 

adquirir jornais locais que serviriam de prova da censura vigente no país. Mesmo sabendo dos 

perigos de uma viagem como essa, a um país que sofrera um golpe de Estado há poucos dias, 

Jan colocou sua coragem e compromisso acima dos temores próprios a esse tipo de ação. Além 

                                                           
416 Idem. 
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de confirmar que os mineiros permaneciam em greve e confirmar histórias de repressão e 

mortes causadas pela ditadura recém instaurada, Jan confirmou a participação da Argentina no 

golpe boliviano ao presenciar que haviam caixas de comida enviadas pelo Exército argentino. 

No entanto, ela e os colegas precisavam resgatar seu material – a parte que não haviam 

conseguido esconder. Na sequência de seu relato ao autor, Jan comentou a saída dessa rápida 

detenção na zona mineira: 

 

Nos mandou voltar pro [hotel] La paz. Só que [...] quando a gente estava 

saindo da cidade, nós fomos parados, de novo, por paramilitares. Nos 

mandaram voltar, entrar no carro, ficar sentado em cada lado, com gente 

armada, é claro. E nos levaram para uma delegacia de polícia. Nos enviaram 

a um quarto lá. Eu lembro que tinha uma mulher boliviana lá, daqueles típicos 

Chola [...] que estava com o rosto todo golpeado. Então, a gente ficou 

apavorado. A gente estava nas mãos dos paramilitares, né. Mas, depois, 

vieram e disseram que tinha sido um engano. Eles tinham ordens para pegar 

esse carro, mas agora já nos liberaram de novo. Quando eu penso, agora, 

naquela cena... A gente deveria ter falado com aquela mulher, perguntado 

quem era, o nome dela, mas você fica em uma situação, de ficar apavorado. 

Também, não sei se ela iria falar conosco, mas a gente deveria ter tentado, né? 

Éramos jornalistas, deveríamos ter tentado, mas infelizmente a gente não fez 

isso. Então, voltamos para La Paz e, no dia seguinte, nós fomos ao quartel [...] 

onde devolveram o material. 

[...] tinha uma outra jornalista, acho que eles prenderam durante vários dias. 

417 

 

 Nesse momento, Jan percebeu estar na condição de personagem das tantas histórias de 

detenção que escutara. Assim como vários perseguidos políticos que se encaminhavam ao 

Clamor, ela estava nas mãos de paramilitares, o que, em geral, representava um perigo maior 

por se tratar de um grupo que agia na ilegalidade, mas com a certeza de não ser punido por seus 

atos. Mesmo nessa situação de pavor, como ela mesma retrata, havia um cargo de consciência 

cobrando que ela se envolvesse e se arriscasse por aquela mulher golpeada. Em meio ao pânico 

e angústia daquele momento, o medo imposto pelo Terrorismo de Estado dificultou uma ação 

rápida que pudesse levar a descobrir os motivos da agressão àquela mulher ou a indícios que 

levassem a uma denúncia efetiva.  

Além de ter sido testemunha ocular da repressão boliviana, ao presenciar tantas 

situações de violência ao seu redor, Jan sentiu na própria pele a experiência de ser perseguida 
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por uma ditadura no exercício de sua profissão. Em seu relato, ela relembrou a tensão vivida 

naqueles dias:  

 

Eu lembro que a gente, nesse hotel em La Paz, todas as noites, ninguém 

poderia sair por causa do toque de recolher. Os jornalistas ficavam lá, trocando 

informações, falando e tal. Foi uma situação super tensa, porque realmente, a 

repressão foi fortíssima. Eles prenderam muita gente, torturaram e mataram 

muitas pessoas. Depois, a gente ficou sabendo que eles mataram muita gente 

na zona mineira, repressão fortíssima. Então foi uma situação tensa. 418 

 

 Quando retornou a La Paz, Jan pediu auxílio à Embaixada britânica para que pudesse ir, 

acompanhada de um diplomata, até o quartel de Miraflores para retirar materiais seus e de 

colegas que foram retidos pela repressão. No boletim, ela apresentou seu relato419 sobre o que 

viu dentro do quartel, dez dias após o golpe:  

 

Num pátio interno do quartel estavam estacionadas dezenas de ambulâncias 

novas, sem placas. Tinha mais de cinquenta com a sigla CNSS (“Caja 

Nacional de Seguridad Salud”) e uma cruz verde pintada nos seus lados. 

Espalhados pelo gramado no pátio tinha dezenas de paramilitares, homens em 

trajes civis, sempre segurando metralhadoras. Vi quando chegaram homens 

carregando algo embrulhado num cobertor: pareceu um corpo. Num dado 

momento um soldado gritou: “Al servicio!” Um grupo de homens armados 

surgiu empurrando dois presos: um homem velho, de cabelos brancos, com 

um sobretudo preto e chapéu, que parecia um professor ou político, e um 

homem jovem de boné. Os dois foram encostados numa parede do corredor 

com as mãos na cabeça. Minutos depois apareceu outro grupo trazendo uma 

moça vestida de jeans, muito pálida.420 

 

Nessa viagem, Jan atuou pelo Clamor prestando solidariedade a quem era alvo direto da 

repressão bem como estabelecendo contato com as entidades de defesa dos direitos humanos 

presentes no país. Jan, também, atuou como jornalista, escrevendo diversas reportagens sobre 

aquilo que presenciou na Bolívia. Por fim, Jan tornou-se testemunha ocular dos abusos e 

violações praticadas pelos grupos que chegaram ao poder comprovando, inclusive, agressões 

                                                           
418 Idem. 
419 Interessante ressaltar que, no boletim, Jan não assume que ela presenciou tal cena com seus próprios olhos. No 

boletim, está citado assim: “Uma jornalista que esteve dentro do quartel dez dias depois do golpe contou o que 

viu”. (Cf. CLAMOR, nº 11, op. cit., p. 13.) Em seu livro, ela assume ser ela a jornalista citada no boletim. Era uma 

maneira de resguardar sua identidade pois, além de estar vivendo num contexto repressivo, não queria expor sua 

atividade profissional aliada à sua militância solidária. (Cf. ROCHA, 2018, op. cit., p. 214.) 
420 CLAMOR, nº 11, op. cit., p. 13. 
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ocorridas após tortura e identificando presença da repressão argentina no golpe boliviano, como 

já era denunciada por entidades do país. 

 Contudo, nem todas as ações efetivas do Clamor foram realizadas nos outros países 

diretamente atingidos pela repressão. Dentro das brechas permitidas pela ditadura brasileira, o 

Comitê aproveitou-se de seu prestígio para buscar o apoio de autoridades engajadas e influentes 

em âmbito internacional. Assim, em 1981, Clamor tentou aproximar-se do primeiro ministro 

canadense, Pierre Elliot Trudeau, que estava em visita oficial a São Paulo. Trudeau era eventual 

candidato ao cargo de Secretário Geral da ONU. Padre Roberto, natural do Canadá, “quis 

aproveitar essa ocasião para fazer conhecer a reflexão do grupo Clamor no que se referia aos 

direitos humanos e situar essa problemática no contexto de exploração sofrida pelos países do 

norte sobre o hemisfério sul”.421 Desse modo, um breve relatório em forma de carta foi 

preparado pelo Clamor para ser entregue ao primeiro ministro em um jantar no hotel Hilton. 

Eis o documento elaborado: 

 

15 de Janeiro de 1981 

 

Honorável Pierre Elliott Trudeau 

Primeiro Ministro do Canadá 

 

Senhor Primeiro Ministro: 

 

Ao dar-lhe boas-vindas a São Paulo, gostaríamos de agradecer aos vários 

grupos e pessoas Canadenses que tem participado conosco no nosso serviço 

às vítimas da repressão nos países do Cone Sul (Argentina, Bolívia, Chile, 

Paraguai e Uruguai). 

Como na Parábola do Bom Samaritano, o serviço da Igreja se faz aos 

necessitados, independentemente de naciona1idade, língua, filiação política, 

colorido ideológico ou mesmo origem religiosa. 

Com a proliferação de regimes militares no Cone Sul, a Igreja foi obrigada a 

parar "na estrada de Jericó" a fim de ajudar milhares de vítimas que 

procuravam refúgio no Brasil. Muitos tem sido ajudados pela Igreja de São 

Paulo, sua Comissão de Justiça e Paz, e pelo escritório ainda não oficialmente 

reconhecido do Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados 

(ACNUR). 

Sob a rigorosa Lei do Estrangeiro do Brasil, nenhuma dessas vítimas da 

repressão pode permanecer no Brasil: estão "em trânsito". Elas precisam ir 

para outro País (geralmente na Europa) ou permanecer irregularmente aqui. 

A grande maioria dos refugiados quer permanecer nas Américas. É muito 

importante, por conseguinte, o rol do Canadá em ir ao encontro destas 

aspirações, especialmente por causa da presença de empresas Canadenses em 

países que se tornaram notórios pela massiva violação da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos das Nações Unidas. 

                                                           
421 SAUVÉ, op. cit., p. 45. 
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Sua visita nos encoraja não somente a agradecer ao Canada por tudo aquilo 

que já fez a favor de refugiados dos países do Cone Sul, como também a fazer 

três apelos: (1) que o Diálogo Norte-Sul inclua na sua agenda o efeito da 

presença de empresas multi-nacionais no fortalecimento da Doutrina de 

Segurança Nacional com prejuízo da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos; (2) que o Canadá mantenha os Direitos Humanos como peça 

fundamental da sua política externa; (3) que permaneçam abertas as portas 

Canadenses aos refugiados dos países do Cone Sul, como evidência concreta 

da sua preocupação histórica com a condição humana. 

 

Que Deus o guie e guarde nas suas múltiplas e importantes tarefas. 

 

Fraternalmente, 

Rev. Jaime Wright 

Padre Robert Grand-Maison 

Sra. Jan Rocha 

Dr. Luiz Eduardo Greenhalgh 

cc: Cardeal Paulo Evaristo Arns422 
 

Os integrantes do grupo compraram os ingressos para participar do jantar e, na ocasião, 

procuraram sentar num lugar estratégico, diante da mesa onde estaria o representante canadense 

com os convidados especiais. Durante o jantar, esperaram o momento propício para entregar a 

carta ao primeiro ministro. 

 

A sala de recepção tomava medidas de segurança bastante severas: levantar-

se e aproximar-se de Trudeau poderia ser interpretado como uma tentativa de 

atentado e suscitar reações imprevistas. O grupo, então, esperou o momento 

em que se limpavam as mesas para trazer a sobremesa e dirigiu-se a Trudeau. 

Roberto cumprimentou em francês o ex-primeiro-ministro e identificou-se 

como membro da Congregação de Santa Cruz, que lhe era bem conhecida. Os 

guardas do ex-primeiro-ministro afastaram-se e Roberto pôde conversar cinco 

minutos com Trudeau, ressaltando a importância do documento preparado 

pelo grupo Clamor. O ex-primeiro-ministro leu na mesma hora o texto que lhe 

foi entregue. Em seu discurso, no final do jantar, ele evocou o documento. 

Dias depois, Roberto recebeu uma mensagem da Embaixada do Canadá 

agradecendo-lhe a intervenção.423 

 

 A entrega do documento a Trudeau repercutiu bastante na imprensa. No acervo Clamor, 

há recortes de diversas reportagens citando o ocorrido e trechos da carta entregue ao primeiro-

ministro.424 Na resposta, enviada pela Embaixada do Canadá em Brasília, no dia 6 de fevereiro 

de 1981, o embaixador afirmou que o respeito pelos direitos humanos sempre foi importante 

                                                           
422 CEDIC – Pasta ADM_1980-1981, p. 94. Ofício do Clamor a Pierre Elliot Trudeau de 15 de janeiro de 1981. 

Essa é a versão em português, mas o original entregue ao primeiro-ministro estava em inglês. 
423 SAUVÉ, op. cit., p. 46-47. 
424 CEDIC – Pasta ADM_1980-1981, p. 24-25. Recortes de jornais diversos. 
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para a política externa canadense, tanto que participa de fóruns da ONU sobre o tema. Ainda 

reforçou que o Canadá tem “uma longa tradição humanitária de oferecer refúgio para pessoas 

que fogem de suas pátrias por razões políticas. Canadá aceitou como refugiados muitas pessoas 

do Cone Sul e continua a fazê-lo”.425 Segundo o embaixador, casos de argentinos, uruguaios e 

chilenos que eram perseguidos políticos em seu país foram tratados com agilidade e 

estabelecendo critérios flexíveis que permitissem sua acolhida do Canadá.426 

 Em um outro caso, Clamor ofereceu apoio para acompanhar uma exilada a seu país de 

origem em busca de informações sobre sua filha desaparecida. No final de 1983, Tota 

Quinteros, presidenta da Associação de Familiares de Uruguaios Desaparecidos (AFUDE) teria 

pedido a OAB-SP para poder retornar até o Uruguai por alguns dias. Para conseguir fazer suas 

atividades em segurança, ela queria que alguém a acompanhasse. Então, a OAB entrou em 

contato com Clamor para que um integrante do grupo pudesse integrar a comitiva, da qual 

participaria, também, a deputada Ruth Escobar do PMDB e o deputado Paulo Frateschi do PT. 

Por garantia, Clamor designou o advogado Fermino Fecchio, que cuidava de casos ligados ao 

Uruguai e que poderia cuidar das garantias constitucionais – todavia, Fermino era funcionário 

público e não poderia requerer ou advogar por ela em outro país, por isso, haveria a companhia 

de um representante da OAB. 

O voo para Montevidéu sairia de Porto Alegre e o representante da OAB não 

compareceu. Então, zelando pela segurança do grupo, o advogado gaúcho Omar Ferri levou-os 

à Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul para preparar uma carta oficial, pegando 

telefones de contato e identificação dos viajantes, caso houvesse alguma intercorrência na 

viagem. Ao chegar a Montevidéu, Fermino percebeu o quanto a presença de Tota no país era 

incômoda para as autoridades locais: 

 

Nós não sabíamos que a coisa era tão grave. Lá é que a gente tomou 

consciência de como a coisa tava feia. Já no aeroporto, tinha um jornalista da 

Reuters. Ele coloca no alto-falante: “Sra. Tota Quinteros e tal...” Eu: “Já 

descobriram que nós estamos aqui”. [...] Não demos entrevista! Nada, nada, 

nada. Fomos recebidos por uns parentes dela, mas os parentes tinham mais 

medo que nós. E, ela era... A Tota era uma mulher extraordinária, ela era 

extraordinária. Eu voltei de lá fã da velhinha. Falei: “Ó, não é à toa que ela dá 

mais trabalho pra esses ditadores, né”. E, ela logo, de cara, percebeu a 

ansiedade, a angústia dos parentes que foram receber ela no aeroporto. Aí eles 

                                                           
425 CEDIC – Pasta OFICIOS_RECEB_1981, p. 91. Ofício da Embaixada do Canadá no Brasil ao Clamor de 06 de 

fevereiro de1981. 
426 Ibid., p. 91-92. 



176 

 

 

 

nos puseram numa espécie de kombi que cabia todo mundo e fomos na casa 

de um parente dela. Eu não sei se era tio, o primo dela... porque o marido já 

tinha morrido, a filha tava desaparecida, então eram parentes. [...] E 

fomos pro hotel. Até aí tudo bem. [...]  

Bom, mas no dia seguinte, a gente começa... Ela falava: “Ó, vamos na 

autoridade. Vamos no Ministério do Interior”. Fomos lá, tranquilamente, com 

ela e tal... “Pois não. O que vocês querem?” Tota: “Queremos falar com o 

ministro”. “Quem são vocês?”, “Sou um advogado de São Paulo, deputado, 

deputada” e tal. “Eu sou uruguaia”. Daí ela entregava o passaporte, que ela já 

era cidadã sueca. Já tinha recebido cidadania sueca. “Mas qual é o assunto pra 

eu explicar pro ministro?” “Diz pra ele que eu sou mãe de Elena Quinteros, 

desaparecida. Eu vim colher informações a respeito da minha filha...”. Bom, 

aí nós já estamos identificados! “Pois não. Eu vou falar com o ministro” e tal. 

E, nós ali na salinha, esperando. Aí demora uns 15, 20 minutos. “Ó, o ministro 

não pode receber. Não tava marcada, tal, tal, não tava na agenda”. [...] Quando 

a gente sai no portão, já estamos sendo seguidos. Aí já percebemos que tem 

alguém. [...] E, aonde a gente ia, os caras atrás de nós! Aí começou a angustiar, 

perguntamos: “O que nós vamos fazer aqui, né?” Você entrava em um bar pra 

tomar café, os caras vinham junto! Quase que eu pagava café pra eles, 

também, né... [Risos] 427 

 

 Fermino Fecchio passou a presenciar a perseguição sofrida por tantos emigrados que 

chegavam a São Paulo buscando ajuda. Na condição de acompanhante de Tota, persona non 

grata no Uruguai devido à sua militância na busca pela filha e de outros e outras desaparecidas 

da ditadura, Fermino sentiu como era ser vigiado, seguido e acompanhado pelas forças de 

segurança. Apesar dos riscos de uma possível detenção, a comitiva buscou apoios que pudessem 

contribuir com os esforços de sua missão, como lembra o advogado em seu relato ao autor: 

 

Mas aí tivemos a ajuda de um cara extraordinário que depois virou senador. 

Um cara da resistência, Germán Araújo. Virou senador depois o cara. E, ele 

era dono... ou sócio, de uma rádio! CX30, uma coisa assim. E, era uma rádio 

de oposição. Fazia oposição aos milicos de lá, né. [...] Ele nos recebeu e falou: 

“Mas vocês são loucos, vir aqui... tal, tal. Precisamos proteger vocês. Eu vou 

combinar uma audiência, uma entrevista coletiva com a imprensa 

internacional, que a imprensa local não adianta chamar. Chamou todo mundo, 

chamou os repórteres lá que ele tinha ligação. Dali um pouco... e a velha 

contando a história pros caras. Aí ficou noticiada a nossa presença lá. Aí ela 

falou: “Vamos visitar os presidentes de partidos”. Visitamos quase todos os 

presidentes de partidos! Eles recebiam, ouviam, anotavam e tal. Mas o que 

mais medo tinha, foi o que virou presidente, depois: Sanguinetti! 

Ele tava apavorado de falar conosco! “Mas vocês são loucos de vir aqui” [...] 

Então, falamos com todo mundo que tinha que falar. Ficamos uma semana lá 

mas a gente via que nada! Não saía nada!  

E fomos ao palácio do presidente. Aquela mesma história... “Queremos falar 

com o presidente”. “Pois não? Quem são os senhores?” “Uma delegação do 

                                                           
427 Informações prestadas por Fermino Fecchio em entrevista concedida ao autor em 06/02/2018. 
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Brasil.” [...] Aí já estavam bem informados. Ficamos dentro do palácio. [...] A 

Ruth fala assim... a gente chamava a Tota, de mamassita. “Mamassita, eu acho 

que eles vão prender nós tudo aqui e, daqui nós não vamos sair. O que que nós 

vamos fazer? Tota, se eles prenderem nós... olha, eu vou sair correndo naquela 

praça, vou tirar toda a roupa, vamos ficar sem roupa e vamos fazer 

um protesto, chamar a atenção!” A Tota chegou em mim e disse: “Fermino, 

eu não vou tirar a roupa! Fermino, pelo amor de Deus, o que eu vou fazer?” 

[risos] Mas aí a gente percebe que passa um dia, os caras não te prenderam... 

Saímos dali seguidos de novo, fomos pro hotel e os caras sentados no hall, lá. 

A gente via que estávamos sendo seguidos dia e noite. Aí começou um 

negócio de gato e rato, entende? [...]  

Já fazia uma semana que estávamos lá. Quando nós chegamos, falamos “Ó, 

não adianta a gente ficar aqui, porque nós só vamos correr da polícia. Vamos 

embora e lá fora nós vamos fazer uma guerra contra esses caras aqui”. E aí 

marcamos a volta, fomos nos despedir do Germán Araújo lá na rádio. Ele 

falou: “Mas eles vão segurar ela, eles vão prender ela, eu não vou deixá-la ir 

embora. Não, vamos chamar a jornalista pra ir junto com vocês. Qualquer 

coisa a gente documenta que ela foi presa, eu ponho na rádio aqui”. E aí nós 

fomos com um bando de jornalistas atrás de nós. [...] E, nós fomos passar 

na aduana lá e botamos ela na frente. Aí o [Paulo] Frateschi falou assim: 

“Fermino, eu sou deputado. Aqui quem comanda sou eu! Você finge que não 

conhece nós”. Eu disse: “Frateschi, tu acha que esses caras não sabem que nós 

estamos juntos?” [risos] Frateschi: “Finge que não conhece nós porque se eles 

pegarem a velha, eu me agarro na velha e não vão ter como me descolarem da 

velha e você sai de fininho, vai embora e bota a boca no Brasil, desce em Porto 

Alegre!”428   

  

 Na saída do aeroporto, diversos documentos foram solicitados a Tota. Sabendo da 

perseguição que sofria, ela estava preparada, com documentos diversos: identidade uruguaia, 

passaporte, documento sueco e até uma carteirinha da ONU. Apesar da tentativa frustrada de 

dificultar a saída de Tota, a comitiva conseguiu atingir seus objetivos de denunciar o 

desaparecimento de Elena Quinteros e buscar informações necessárias antes de retornou ao 

Brasil. Fermino concluiu que a intenção das autoridades não era prender Tota, mas provocar 

medo, visando impedir uma nova tentativa de retorno ao Uruguai. Esse tipo de viagem, 

acompanhando pessoas consideradas ameaçadoras à estabilidade dos países vizinhos, 

precisavam ser feitas em companhia de delegações que garantissem a integridade do cidadão, 

sem gerar maiores problemas como uma detenção ilegal. Portanto, assim como a comitiva para 

acompanhar Tota, Clamor participou de algumas missões internacionais no sentido de proteger 

cidadãos, em parceria com outros órgãos e deputados brasileiros. 

 Em janeiro de 1987, o Clamor realizou uma viagem ao Chile em conjunto com a 

Comissão de Justiça e Paz de São Paulo (CJP-SP) e o Movimento de Justiça e Direitos Humanos 
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(MJDH) de Porto Alegre e articulada com a Vicaría de la Solidariedad e grupos de familiares 

de presos, mortos e desaparecidos políticos chilenos. Participaram da viagem: Fermino Fecchio 

pelo Clamor; Belisário dos Santos Júnior, Margarida Genevois e Márcia Jaime pela CJP-SP; 

Jair Kirschke e Augustino Veit pelo MJDH. O objetivo principal era verificar a situação e tentar 

intervir na pena de morte aplicada a alguns detentos e detentas envolvidos em uma tentativa de 

assassinato contra Pinochet. Os representantes de entidades foram recepcionados, no Chile, 

pelo embaixador brasileiro, Jorge Ribeiro. Fermino Fecchio recordou que, até mesmo o 

embaixador temia a repressão, pois, apesar da condição de diplomata, era sempre parado após 

o toque de recolher e tinha seu carro revistado: “Eles olham tudo dentro do carro, quem tá, 

quem é o motorista. Ele tinha um pavor! O embaixador tinha um medo danado. Tanto que ele 

queria sempre dar um caráter oficial da nossa comissão. Ele marcava entrevista com os 

ministros e tal. Ele sempre tinha medo que a gente fosse cair em alguma coisa. Então, também 

foi muito apreensivo nesse sentido”.429  

O embaixador brasileiro organizou, ainda, um encontro da comitiva brasileira com o 

Ministro do Interior chileno, no palácio presidencial, a quem foram levadas denúncias de 

agressão a ativistas de direitos humanos do país, conforme recorda Fermino Fecchio: 

  

Aí falamos com o cara. Falamos duro! Demos nomes. “Ó, tem advogado 

ameaçado de morte e nós queremos falar com o senhor. O senhor é a maior 

autoridade da justiça. Eles tão exercendo o papel deles, a função deles”. 

Fizemos todo um discurso lá contra ele. O cara ouviu e tal... “Não... acho que 

vocês ouviram errado! Tem muita gente que fala muita coisa!” “Não. Nós 

conversamos com todo mundo aqui, fomos, visitamos um monte de gente. 

Eles confirmam isso aqui. O senhor tome cuidado, nós estamos com os 

nomes”. Então, fizemos o que dava para fazer e fomos embora.430 

 

 

Depois disso, o grupo de brasileiros visitou os presos condenados à morte, grupos de 

familiares de presos e de desaparecidos políticos e a prisão feminina Cárcere San Miguel. Nessa 

última, a saída dos ativistas brasileiros, após apurar a situação das presas e levar-lhes mensagens 

de ânimo, foi acompanhada por canções da Unidad Popular cantadas pelas prisioneiras. Na 

hora de retirar os documentos – retidos pela organização do presídio ao entrarem –, todos os 

parentes das presas foram liberados, menos os integrantes da comitiva brasileira. Fermino 

Fecchio relembrou os momentos de tensão para recuperar os documentos:  

                                                           
429 Idem. 
430 Idem. 
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Aí falaram: “Ó, vocês precisam falar com o oficial ali. Não tô achando o 

documento de vocês”. Como que não acharam? Demos a volta lá e fomos na 

salinha do maioral, mas aí ele falou: “Pô, é grave. Vocês não podiam ter 

entrado aqui. Como é que vocês entraram?” “Pela porta, mostramos o 

documento pro oficial lá e ele autorizou. Se ele não tivesse autorizado eu não 

teria entrado.” E ele: “Mas não podia, tal, tal...” Mas aí a gente viu que eles 

estavam querendo, também, dar um susto em nós, seguraram nós lá por uma 

hora e tanto. E nós com o telefone do embaixador, qualquer coisa vamos ligar 

pro homem. Aí o cara falou que precisava fazer ligações e, no fim, veio com 

discurso: “Olha, o homem foi generoso. Falou que dessa vez... Mas nunca 

mais repitam isso”. E aí nos liberou, fomos embora. E uma semana depois ele 

baixa o decreto proibindo estrangeiros entrar nos presídios, proibiram as 

visitas. E depois comutaram as penas. Não chegaram a executar as penas de 

morte.431 
 

O último dia da visita contou com uma homenagem aos que haviam sido mortos. Os 

representantes brasileiros reuniram-se com familiares das vítimas em frente ao Estádio 

Nacional de Santiago – importante centro de detenção e tortura da ditadura chilena – para uma 

rápida manifestação logo desbaratada pelas forças de repressão.432  

Maria Aparecida Horta, que exerceu função de secretária durante alguns anos no comitê, 

chegou a participar de algumas viagens para seminários de movimentos de direitos humanos, 

mas, também, teve a responsabilidade de levar para as Abuelas, na Argentina, uma grande mala 

contendo diversas cópias de um cartão, uma espécie de postal, feita por Alípio Freire. No cartão, 

havia o desenho de uma cadeirinha de criança, contendo dois pequenos chinelos embaixo. No 

entanto, a criança não aparecia na imagem. O cartão era uma maneira das Abuelas demonstrar 

o vazio vivido por elas à procura de seus netos e netas. A missão de Cida Horta foi transportar 

o material em segurança e entregá-los em seu destino para distribuição.433    

Mesmo em 1988, quando a democracia já havia sido restabelecida em diversos países 

do Cone Sul, Clamor realizou uma reunião na qual optaram por seguir realizando um contato 

direto com entidades congêneres para tratar de problemas comuns e reforçar os laços de 

solidariedade estabelecidos ao longo dos anos.434 Nos dias 23 e 24 de abril, Irmã Michael e 

Maria Aparecida Horta participaram de uma reunião em Buenos Aires com as Abuelas para 

                                                           
431 Idem. 
432 As informações sobre a visita ao Chile, em janeiro de 1987, carregam informações prestadas, em entrevistas ao 

autor, por Jair Krischke no dia 18 de abril de 2012 e por Fermino Fecchio no dia 6 de fevereiro de 2018. 
433 Informações prestadas por Maria Aparecida Horta em entrevista concedida ao autor no CEDIC em 09/02/2018. 
434 Relatório dos contactos feitos pelos membros do CLAMOR no mês de abril de 1988 na Argentina, Paraguai e 

Chile. Disponível no CEDIC: Caixa 118 Plástico 26, p. 1. 
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tratar de crianças argentinas desaparecidas e sobre a possibilidade de elaborar um calendário 

sobre essas crianças para 1989 – ano em que se completariam dez anos de procura e 

investigação sobre o desaparecimento desses pequenos. “Durante o seminário se divulgou todo 

o avanço alcançado na área genética, o que permite determinar com certeza absoluta se uma 

criança pertence a tal grupo familiar com a análise de sangue de apenas um parente dessa 

criança, seja materno ou paterno”.435 Na cidade, estiveram em contato, também, com o MEDH, 

Madres de la Plaza de Mayo e CELS. 

 Na última semana de abril, Jan Rocha e Fermino Fecchio estiveram no Paraguai para 

acompanhar os preparativos para receber a visita do Papa. Aproveitando da repercussão da 

visita oficial do pontífice, Clamor organizou com o advogado Heriberto Alegre uma ampla 

denúncia sobre as torturas praticadas no país. Para garantir a viabilidade do informe, Clamor 

colaborou financeiramente para sua elaboração e ficou responsável pela impressão desse e 

colocando o nome do Clamor para evitar apreensão e perseguições internas.436 

 No Chile, Thereza Brandão e padre Roberto Grandmaison visitaram o país para 

conversar com integrantes da Comissão Chilena de Direitos Humanos, a Vicaría de 

Solidariedad, FASIC e AALA. Além da preocupação com os casos de cinco desaparecidos 

naquele ano de 1988, aventou-se a possibilidade de realizar um seminário no país que tratasse 

da educação para a democracia, visto que o Chile vivia os derradeiros momentos do governo 

do general Pinochet, que seria submetido ao plebiscito que determinaria sua continuidade no 

poder ou sua retirada.437 

Em muitas dessas viagens, irmã Michael era enviada, pois, como era natural dos Estados 

Unidos, o grupo achava que ela poderia viajar com maior segurança, sem levantar suspeitas: 

“Basicamente essas viagens eram para saber o que estava acontecendo, levantar 

informações”.438 Em uma das últimas missões do grupo, Michael foi buscar um menino na 

Argentina para entregá-lo à sua família no Brasil. O caso ocorreu em 1989 quando um grupo 

chamado Movimiento Todos por la Patria “atacou o quartel militar de La Tablada, em Buenos 

Aires, aparentemente para evitar um suposto iminente golpe militar”.439 No ataque, vinte e oito 

militantes morreram e vinte e um foram presos. Entre os mortos estavam os pais de Santiago, 

                                                           
435 Idem. 
436 Ibid., p. 2. 
437 Ibid., p. 4. 
438 Informações prestadas por Irmã Michael Nolan em entrevista concedida ao autor no seu escritório de advocacia 

em 07/02/2018. 
439 ROCHA, 2018, op. cit., p. 321. 
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um menino de quatro anos de idade. Como sua mãe era brasileira, as Abuelas contataram o 

Clamor para tentar encontrar a família, explicar o que havia acontecido e verificar a 

possibilidade de ficarem com o órfão. Na época, a secretária do comitê, Inge Schilling, 

conseguiu encontrar uma tia, Ivanilda Pereira Nunes, numa cidade próxima de São Paulo. Ela 

aceitou adotar o menino, mas não tinha condições de ir buscá-lo na Argentina. Então, “Clamor 

entrou em contato com o Itamarati para arranjar os documentos que permitiriam ao menino 

viajar”.440 Como irmã Michael também era advogada, ela foi à Buenos Aires com a 

documentação necessária e, juntamente com Chicha Mariani, trouxe o menino no dia 13 de 

setembro, quando a tia o recebeu no aeroporto.441 Após resolver o translado e a adoção, Clamor 

seguiu em contato com Ivanilda. Como o menino estava com dificuldades para lidar com o 

trauma da perda dos pais e da adaptação ao novo lar, o comitê achou conveniente encaminhar 

Dodora, que era psicóloga, para conversar com ele e auxiliar na busca de um acompanhamento 

para Santiago.442 

Portanto, o trabalho do Clamor não se resumia a funções burocráticas de gabinete. 

Muitas delas exigiram disponibilidade, coragem, ousadia e uma postura combativa para 

conseguir prestar solidariedade, resolver situações urgentes e denunciar violações aos direitos 

humanos em países sob regime ditatorial. Algumas dessas viagens, com igual necessidade de 

ousadia devido ao risco eminente que apresentavam, serão apresentadas no restante desse 

capítulo. Assim, muitas vezes, a rede de solidariedade foi a voz que falou em nome daqueles 

que foram silenciados, assumindo o vácuo que outras instituições não tinham condições, 

capacidade ou audácia para interferir. 

 

 

3.3 Remigio Giménez: um trabalhador anônimo abandonado nos cárceres paraguaios. 

 

 O desenrolar da situação de um preso específico acompanhou boa parte da história do 

Clamor. Nascido no Paraguai, Remigio Giménez era um homem humilde, sem envolvimento 

direto na militância político-partidária. Segundo ele próprio, “era apenas um dos milhares que 

protestavam contra a ditadura. [...] Aqui sempre foi assim: se você não se registra em nenhum 

                                                           
440 Idem. 
441 Cf. ROCHA, 2018, op. cit., p. 321 e de acordo com informações prestadas por Irmã Michael e Cida Horta em 

entrevista ao autor. 
442 Cf. Ata de reunião do Clamor de 05/10/1989 disponível na Caixa 118 plástico 24 do CEDIC. 
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partido, dizem que você é comunista. E isso é pior do que ser da oposição permitida”.443 Assim, 

Remigio filiou-se ao Partido Liberal e participou de protestos na zona rural ao dar “apoio 

logístico às lutas camponesas dessa época e fornecer abrigo a companheiros perseguidos pela 

polícia, sem nunca pegar em armas”.444  

 Quando começou a ser perseguido por paramilitares ligados ao Partido Colorado, 

apoiadores de Stroessner, Remigio mudou-se para o Brasil em 1959 e foi admitido como 

residente permanente em 10 de março de 1961.445 Em 1962, casou-se com a brasileira Dirce 

Mecchi, nascida em São Paulo e, desde 1965, residiam no bairro São Mateus, na zona leste da 

capital paulista.446 Ele era sapateiro e ela trabalhava como costureira. O casal não tinha filhos, 

mas Remigio tinha uma filha do casamento anterior.  

 No dia 17 de dezembro de 1978, aos 53 anos de idade, Remigio viajou sozinho a Foz 

do Iguaçu para visitar sua filha no lado paraguaio. Na ocasião,  

 

encontrou-se casualmente com Ramón Rodriguez, um paraguaio que 

conhecera em São Paulo. Ramón era colorado. [...] Giménez lhe havia 

emprestado algum dinheiro num dia perdido em 1970. Nunca mais o viu, até 

aquela tarde de dezembro de 1978. “Ramón disse que precisava falar comigo, 

devolver o dinheiro. E marcou o encontro para as 9 horas do dia seguinte, num 

local a 200 metros da ponte da Amizade (fronteira com a cidade paraguaia de 

Puerto Stroessner). Eu fui ao encontro e me pegaram”. 

A cena foi rápida. Mal os dois paraguaios se cumprimentaram, apareceram 

dois homens que se dirigiram a Giménez, em português: “O senhor está 

preso”. Até hoje Giménez se arrepende de não ter reagido. “Pensei assim”, 

conta ele, “não devo nada, não roubei, não matei. Eles me levam à delegacia 

e a gente desfaz o mal-entendido”. Mas não era um mal-entendido. O colorado 

Ramón Rodriguez havia denunciado Giménez a um velho militar paraguaio e 

houve então o acordo com os policiais brasileiros. “Foi coisa de rotina”, 

admitiu para ISTOÉ uma fonte diplomática em Assunção. “Na fronteira tem 

muito disso. O Giménez acabou virando bolsa-de-fronteira. Um objeto na 

troca de presentes ou favores entre os policiais”, acrescentou essa fonte.447 

 

Um amigo de Remigio presenciou a detenção. Ao informar-se junto aos policiais, obteve 

a seguinte resposta: “Giménez seria solto em três meses, depois de “pagar por um caso antigo”. 

E ninguém deveria mexer na história, para não complicar”.448 Segundo o boletim de imprensa 

                                                           
443 Reportagem Istoé, 25/03/1981, p. 24. A incrível história de Remigio Giménez. Reportagem de José Meirelles 

Passos. Disponível na Caixa 84 plástico 4 do CEDIC. 
444 Reportagem Folha de S. Paulo, 03/04/1980, [s/p.]. Disponível na Caixa 84 plástico 4 do CEDIC. 
445 Boletim de Imprensa, 13/08/1981. 
446 Boletim de Imprensa, 28/01/1986. Disponível na Caixa 106, p. 1. 
447 Reportagem Istoé, 25/03/1981, op. cit., p. 24. 
448 Ibid., p. 25. 
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lançado pelo Clamor, Remigio foi “detido por agentes da Polícia Federal em Foz do Iguaçu e, 

sem aviso, ou ordem de deportação ou expulsão, foi levado para o outro lado da fronteira e 

entregue à polícia paraguaia [...] acusado de ter participado de um movimento de guerrilhas “14 

de Mayo” nos anos de 59 e 60, quando já residia no Brasil. Foi torturado e assinou um papel 

sem saber o que constava nele”.449 No entanto, mesmo que tivesse cometido tais crimes, eles já 

estariam prescritos, pois as leis paraguaias fixavam a prescrição em doze anos.450 No 

Departamento de Investigações, permaneceu algemado por um mês e meio recebendo torturas 

diversas, antes de sua transferência. “Sua situação chegou a tal ponto que para retirar as algemas 

de seus pulsos inchados foi necessário serrá-las”.451 

Remigio combinara com a esposa que estaria de volta a São Paulo antes do Natal. Dona 

Dirce, esposa de Giménez, pensou que ele estivesse morto quando, um mês depois, recebeu 

uma carta da esposa do amigo de Remigio que presenciara o ocorrido contando de sua prisão. 

Depois disso, passaram-se nove meses sem nenhuma notícia. Mas, em setembro de 1979, Dirce 

recebeu uma correspondência que lhe trouxe esperança: “Eu já estava aceitando a morte de 

Remigio, quando recebi um bilhetinho dele: ‘Estou vivo’, ele dizia. ‘Venha me ajudar’”.452 O 

bilhete fora entregue por Remigio a um companheiro de cela que seria libertado. Todavia, Dirce 

não sabia a quem recorrer. Ela era uma mulher simples e sem condições financeiras para acionar 

um advogado. Foi só em março de 1980, quando recebeu uma nova carta informando que o 

esposo havia sido transferido para a Guardia de Seguridad em Assunção (onde estavam detidos 

vários presos políticos), que Dirce decidiu procurar ajuda. Primeiramente, foi ao Centro 

Acadêmico XI de Agosto da Faculdade de Direito do Largo de São Francisco onde foi 

recomendada a buscar o Clamor. Então, ela compareceu na Cúria para contar a história da prisão 

de seu marido.453 Jan Rocha recordou sobre esse encontro:  

 

O problema de Remigio era o seguinte: ele não era membro de um partido 

político, não era membro de um sindicato, não era membro de nenhum 

movimento ou organização. Então ele ficava muito sozinho e Dirce era mulher 

pobre, morava lá na zona leste, trabalhava como costureira. Também não tinha 

nenhuma prática política ou conhecimento político. Então ficou muito 

perdida, não sabia o que fazer. Por isso que demorou muito para ela denunciar, 

realmente. Então, ela chegou até nós e aí nós realmente assumimos o caso de 

Remigio e a gente ajudou ela financeiramente, porque, como eu disse, era 

                                                           
449 Boletim de Imprensa 28/01/1986. Disponível no CEDIC Caixa 106, p. 1. 
450 Reportagem Folha de S. Paulo, 03/04/1980, op. cit., [s/p.]. 
451 CLAMOR, nº 12, op. cit., p.14. 
452 Ibid., p 25. 
453 ROCHA, 2018, op. cit., p. 181. 
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mulher pobre para viajar pra lá. Mas, Dirce era também uma mulher muito 

corajosa, uma batalhadora.454 

 

 Após ouvir o relato de Dirce e ter percebido sua condição social, Clamor decidiu assumir 

o caso de seu marido. O grupo tomou conhecimento de uma viagem do deputado Marco Aurélio 

Ribeiro, do MDB, ao Paraguai nos próximos dias. O objetivo da viagem era investigar um 

massacre de camponeses em Caaguazú, mas o comitê solicitou a ele que aproveitasse a viagem 

para tentar falar com Remigio. Ao retornar ao Brasil, o parlamentar denunciou o caso em uma 

coletiva de imprensa organizada pelo Clamor. Nela, Marco Aurélio relatou que Remigio 

contou-lhe ter sido acusado de participar da guerrilha anti-Stroessner, torturado durante dois 

meses, mantido incomunicável e forçado a assinar documentos sem poder lê-los antes.455 

Clamor contou com o apoio do Comité de Iglesias, de Assunção, para solicitar um habeas 

corpus em favor de Giménez. Todavia, o pedido foi negado pela Justiça paraguaia e a legislação 

do país limitava a esperança em resolver o caso de Remigio: 

 

“Remigio Giménez está sob o artigo 79 da Constituição Nacional. O que vale 

dizer que juridicamente nada se pode fazer por ele. Sua libertação depende 

unicamente do presidente da República”, diz padre José María Blanch, 

coordenador do Comitê de Iglesias de Assunción. (O artigo 79 permite 

instituir o estado de sítio no país e dá poderes ao presidente da República para 

mandar prender qualquer pessoa por tempo indefinido, sem qualquer 

justificativa).456 

 

Diante da difícil situação jurídica e da ausência de recursos de Dirce, Clamor decidiu 

envolver-se diretamente na tentativa de encontrar alguma solução, como relatou Jan Rocha em 

seu livro:  

 

Diferentemente da maioria dos presos políticos, Remigio não contava com 

uma rede de apoio de algum partido político, sindicato, igreja ou organização 

social. Ele não se envolvia em política desde que deixara o Paraguai em 1959. 

Ele e a esposa eram trabalhadores de baixa renda, que tinham dificuldade em 

escrever cartas e nenhuma experiência em fazer campanha. 

Nos nove anos seguintes, o tempo que durou sua prisão, apesar da falta de 

qualquer prova dos vários crimes dos quais ele foi acusado, apesar dos apelos, 

greves de fome e campanhas, ele foi mantido preso, e o Clamor se tornou um 

apelo vital, tanto prático quanto emocional. Vários membros do Clamor 

acompanharam Dirce em suas muitas visitas ao Paraguai para ver seu marido 
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e falar com os advogados de defesa. Fizemos uma campanha contínua pela 

libertação dele, articulando com outras organizações de direitos humanos, 

como o Comitê de Igrejas em Assunção, que providenciou os advogados de 

defesa para ele, e a Anistia Internacional em Londres, que o adotou como 

prisioneiro político.457 

 

 Portanto, o caso de Remigio aponta a grande importância da rede de solidariedade para 

apoiar aqueles que, na prática, não tinham apoio político ou religioso de nenhum grupo. Além 

disso, a condição financeira do casal Giménez impedia a tomada de ações judiciais. As viagens 

de Dirce para o Paraguai foram financiadas pelo comitê. Foram três viagens em 1980 – em 

abril, agosto e outubro. Ao ser questionado, o Ministério do Interior informou que a decisão 

sobre a libertação de Remigio cabia somente ao presidente da República. À revista ISTOÉ, a 

informação da presidência foi: “Não falamos com jornalistas estrangeiros sobre casos de 

subversão interna. Esse é um assunto apenas nosso. Procure cuidar dos seus”.458 Quando 

perceberam que a situação não se resolveria no Paraguai, a rede tentou agilizar a situação junto 

às autoridades brasileiras e internacionais. Primeiramente, o líder oposicionista paraguaio 

Domingo Laino informou a situação de Remigio junto à embaixada do Brasil. No Brasil, o 

deputado Audálio Dantas, do PMDB paulista, pediu informações ao Itamaraty após 

pronunciamento na Câmara dos Deputados em 4 de dezembro de 1980459:  

 

Ele acha que o Brasil tem obrigação moral de interceder por Remigio 

Giménez, que residia e trabalhava aqui legalmente, é portador de carteira 

modelo 19 (visto de permanência), de carteira de trabalho e pagava seus 

impostos corretamente. “Triste nessa história”, diz Audálio Dantas, “é que 

Remigio Giménez não é nenhum figurão, mas apenas um trabalhador 

anônimo. Então ninguém se interessa por seu caso”.460 

  

 Sua prisão também foi denunciada ao Conselho Interamericano de Defesa dos Direitos 

Humanos da OEA.461 Em julho de 1981, um documento assinado por 123 parlamentares da 

Câmara e do Senado, liderados pelo deputado Aírton Soares (PT-SP) foi entregue ao 

Encarregado de Negócios da Embaixada do Paraguai no Brasil, o Conselheiro Miguel Antel 

Reyes, pedindo-lhe que intercedesse pelo caso junto ao presidente Stroessner.462 No ano 

                                                           
457 ROCHA, 2018, op. cit., p. 182. 
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459 CEDIC – Pasta RECEB DESAP REFUG 1978-1980, p. 5. Pronunciamento do deputado Audálio Dantas 

(PMDB-SP) em 04 de dezembro de 1980. 
460 ISTOÉ, op. cit., p. 25. 
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seguinte, Jan Rocha acompanhou Dirce na viagem de ônibus que demorava 24 horas até 

Assunção. Na Guardia de Seguridad, Jan precisou dizer que era sobrinha de Remigio para 

poder entrar na prisão. Como era época da Copa do Mundo, os guardas estavam com os ouvidos 

atentos aos aparelhos de rádio que transmitiam as partidas e mal olharam os documentos da 

jornalista fundadora do Clamor.463 A visita tinha o objetivo de colher informações sobre a 

situação do prisioneiro e atualizar as denúncias junto às entidades ligadas à rede. 

 Em 1984, Remigio foi transferido para a prisão central de Tacumbú, onde havia centenas 

de presos comuns esquecidos pelas autoridades. Após seis meses em Tacumbú, Remigio foi 

acusado de uma grande variedade de crimes, incluindo terrorismo e tráfico de drogas. Os 

advogados Fermino Fecchio e Belisário dos Santos Júnior, pela AALA, visitaram o presídio 

para falar com Remigio e com o advogado Heriberto Alegre, do Comitê de Igrejas, “detido por 

defender camponeses envolvidos em disputas de terras”.464 Em entrevista ao autor, Fermino 

recordou momentos dessa visita: 

 

Quando nós fomos visitar o Heriberto Alegre, como ele era advogado, ele 

ficava em uma cela especial lá sozinho. Aí ele nos fala na hora: “Escuta, não 

é só o Remigio. Tem um monte de brasileiros aqui. Eles estão querendo falar 

com vocês, eles sabiam que vocês viriam aqui e tal...”. [...] É horrível 

Tacumbú! É um presídio em declínio, assim, escadarias, as celas no lado da 

escada, desce esgoto... Um horror! [...] Aí chegamos lá, descemos, meio 

olhando pra tudo que é lado, e aí tinha uma aglomeração lá, - “Ei! Vocês são 

os advogados?” Aí começou aquele desespero de preso. O Remigio estava ali, 

conversamos com o Remigio, ele aproveitou pra dar uma cartinha pra mulher, 

pra explicar a situação dele, quando ele estava esperando o recurso, a decisão. 

E a maioria dos outros, ninguém sabia que eles estavam lá. Então, a angústia 

desse pessoal era escrever o nome, pra avisar as famílias aqui. Então dava um 

monte de bilhetinho escrito nome, quando foi preso, pra família. Sempre que 

eu ia na cadeia aqui, “nego” aproveitava a visita pra botar recado pra família: 

[...] “Ó, fala que eu tô preso aqui dentro”, tinha vários brasileiros. [...] Eles 

não comunicavam prisão e trancafiava o cara lá e largava. 

Horrível! Tacumbú era pior que o nosso Carandiru aqui.465 

 

 Após a visita dos advogados, verificou-se as razões para justificar a detenção de 

Remigio em Tacumbú. Os crimes que constavam na acusação teriam ocorrido na época em que 

Remigio já residia em São Paulo: terrorismo, subversão, assassinato, tráfico de drogas, roubo 

de carro e assalto a mão armada.466 Em carta a Jan, Remigio comentou que seu advogado 
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solicitou seus antecedentes de crimes comuns nos órgãos oficiais paraguaios e nada constava.467 

Diante da dificuldade em provar tais acusações, Remigio foi devolvido à sua primitiva condição 

de preso político, acusado de participar da guerrilha entre 1959 e 1960.468 

Em abril de 1985, a Sra. Eva Kröner, da Anistia Internacional na República Federal da 

Alemanha, entrou em contato com Dirce Mecchi por meio de um exilado paraguaio que vivia 

na Suécia. Alfonso Silva Quintana conheceu Remigio enquanto esteve em São Paulo e procurou 

Eva da Anistia informando sobre o drama do amigo. A correspondência oferecia ajuda a Dirce 

e pedia o máximo de informações possíveis para que pudessem interceder por Remigio.469 Dirce 

entregou a carta ao Clamor, que respondeu à Eva com informações atualizadas da situação do 

prisioneiro paraguaio. 

 Em setembro de 1985, a situação de Remigio agravou-se, pois um promotor paraguaio 

pediu sua pena de morte apesar dos crimes supostamente relacionados a ele estarem prescritos. 

Desesperado, Remigio iniciou sua terceira greve de fome em 13 de dezembro de 1985. Em 

boletim de imprensa de 28 de janeiro de 1986, Clamor informou que o paraguaio estava há 46 

dias sem comer, “extremamente debilitado, sem poder andar, com dores de cabeça e esta 

ficando surdo”.470 No mesmo boletim, havia algumas irregularidades no processo apontadas 

pelo advogado: a ausência de antecedentes criminais junto às autoridades policiais, o uso de 

testemunhas para reconhecer Remigio por fotos de jornal após vinte anos, a falta de registro da 

morte dos dois policiais a qual recaía acusação sobre o réu e a falta de dados sobre 

circunstâncias e lugares onde ele teria praticado os supostos crimes. Mesmo assim, ele recebeu 

pena de 30 anos confirmada pela Suprema Corte do Paraguai em dezembro de 1987.471 

Remigio somente foi liberto em fevereiro de 1989, após a queda de Alfredo Stroessner. 

O tribunal verificou que sua sentença de 30 anos havia sido inconstitucional.472 Na situação 

específica de Remigio, foram nove anos de luta nos quais a rede não mediu esforços para 

conquistar sua liberdade. Clamor contou com importantes companheiros nessa batalha: 

deputados brasileiros, o Comité de Iglesias, Domingos Laino e a Anistia Internacional além de 

outras entidades que contribuíram com a divulgação da injustiça cometida contra o trabalhador 

                                                           
467 CEDIC – Pasta RECEB PUBLIC 1984, p. 72. Carta a Jan Rocha de 14 de setembro de 1984. 
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paraguaio. Se a lei ditatorial do país impediu sua liberdade, a solidariedade ao preso foi 

essencial para que ele pudesse manter contato com a família – visto que as viagens da esposa 

eram financiadas pelo Clamor e outras organizações – e não esmorecer diante da sua difícil 

situação jurídica. 

 

 

3.4 Operação Anatole: o encontro das crianças uruguaias desaparecidas na Argentina 

e localizadas no Chile. 

 

Se “o desaparecimento, enquanto modalidade repressiva, pode ser considerado o estágio 

maior da política de Terrorismo de Estado”473, apropriar-se dos filhos dos desaparecidos 

políticos indica o extremo grau de violência e de frieza assumido pelos governos ditatoriais do 

Cone Sul envolvidos, direta ou indiretamente, nessas práticas. Casos de violação dos direitos 

humanos envolvendo crianças e gestantes estiveram presentes em todos os boletins do Clamor 

indicando o forte engajamento do grupo nessa causa. 

 As crianças foram afetadas de várias maneiras: algumas foram vítimas de maus tratos 

policiais, agredidas ou mesmo assassinadas na ocasião da detenção ou extermínio de seus pais; 

outras tiveram de acompanhar seus progenitores nas situações de clandestinidade ou de exílio 

forçados, quando acabaram vivenciando tipos diversos de mudanças bruscas; o maior número 

delas viu ameaças ou agressões contra seus pais; outras sofreram as terríveis condições das 

visitas nas prisões; outras sofreram com a discriminação na escola, no bairro, na vizinhança. 

Também não se deve esquecer de um enorme número de filhos de desaparecidos que tiveram 

de enfrentar essa terrível condição (e aprender a lidar definitivamente com isso). E ainda há o 

caso particular das crianças vítimas de sequestro e apropriação da identidade por agentes do 

Estado ou entregues, ilegalmente, para adoção – nessa situação, o apropriador dá à criança 

roubada seu sobrenome após o assassinato de seus verdadeiros pais. 

 A análise do sequestro das crianças revela que não só o Estado acobertou a situação dos 

sequestros e legitimou as apropriações, como também manteve uma infraestrutura visando 

legalizar o roubo e da qual fizeram parte médicos, advogados, enfermeiros, psicólogos, 

cartórios, orfanatos... A impunidade garantida pelo sistema repressivo propiciou uma cobertura 
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de fachada legal ao sequestro, o que não impede que tais apropriadores deixem de ser 

considerados protagonistas ou cúmplices no roubo das crianças. 

 O Comitê envolveu-se em diversos casos de busca de crianças desaparecidas. O acervo 

concentra uma grande quantidade de documentos dedicados a esse tema. Em virtude do objetivo 

desse trabalho, focarei um dos casos por ser emblemático ao demonstrar a cooperação ocorrida 

tanto entre os regimes repressivos como dentro da rede de solidariedade e por tornar o Clamor 

internacionalmente conhecido na época: o sequestro dos irmãos Anatole Boris e Victoria Eva 

Julien Grisonas.  

As crianças estavam em processo final de adoção por um casal chileno quando a avó 

paterna chegou até eles e contou sua trajetória de busca e a verdadeira história dos pequenos: 

os irmãos eram filhos do uruguaio Mario Roger Julien Cáceres e da argentina Victoria Lucia 

Grisonas de Julien. Victoria era uma cidadã naturalizada uruguaia que militava na Resistencia 

Obrera Estudantil (ROE). Roger era cartunista e militante da Organización Popular 

Revolucionária-33 (OPR-33) quando foi preso em agosto de 1970 na cidade de Montevidéu.474 

No ano seguinte, no dia 6 de setembro, Roger fugiu do presídio de Punta Carreras – surdo de 

um ouvido por ferimentos provocados na tortura – junto com outros 105 presos políticos.475 

Após mais três anos vivendo como clandestinos no Uruguai, o casal foi para Buenos Aires na 

condição de refugiados políticos acolhidos pelo ACNUR. Portanto, estavam exilados em 

Buenos Aires quando sua casa na rua Mitre foi invadida por agentes da repressão na noite de 

26 de setembro de 1976. No exílio, o jovem casal passou a militar no PVP uruguaio desde a 

fundação do partido em 1975, razão pela qual entrou na lista dos perseguidos políticos a serem 

eliminados.  

Segundo boletim Clamor, no ano de 1976, “mais de 80 exilados uruguaios vivendo na 

Argentina foram sequestrados e devolvidos clandestinamente para o Uruguai”476, ou seja, a 

execução do casal Julien não foi um caso isolado de troca de informações e cooperação entre 

as ditaduras argentina e uruguaia embora sua sorte tenha sido muito pior em relação àqueles 
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que foram banidos do país e tiveram de retornar a sua terra natal.477 Conforme relato de Maria 

Angélica Cáceres de Julien, mãe de Mario Roger: 

 

su casa fué invadida por soldados, en la madrugada, como es su costumbre, 

no se sabe si eran uruguayos o argentinos, se originó un tiroteo; el niño, 

cuando se lo llevaron tres señoritas junto con su hermanita, vió a sus padres 

acostados en el suelo con un soldado apuntándoles; a ellos los llevaron a una 

gasolinera y después en un auto, parece que a un cuartel primero y después en 

un avión chico; se piensa que a Mendoza y después que cruzó en auto por 

donde había mucha nieve, los bajaron a jugar a la plaza y desapareció el coche 

dejándoles ahí. 478 

  

 Outros detalhes da invasão da residência do casal foram dados por um vizinho chamado 

Joaquín Castro. Aterrorizado e temendo represálias, ele só conseguiu narrar o que viu após o 

retorno à democracia, sete anos após o evento, em 1985. Seu depoimento foi resgatado por Jan 

Rocha em seu livro: 

 

fui até a porta de minha casa e vi um grande número de veículos na rua e 

homens à paisana fortemente armados, aí quando fui até a esquina vi um 

tanque chegando com muitos militares... [...] Depois de algum tempo, os vi 

arrastando uma mulher, uma vez que viraram a esquina atiraram nela. Nesse 

exato momento eu vi que eles estavam levando duas crianças pequenas pelas 

mãos, isso me fez dar um passo à frente e ouvi as crianças chorando 

inconsoláveis, e quando uma das crianças perguntou pela mãe um dos 

‘monstros’ falou ‘a vaca da sua mãe já não existe mais’. Eu não pude ver mais 

nada porque os que estavam sem uniforme gesticularam e me ameaçaram para 

ir para dentro [...]. No dia seguinte havia um boato, que eles devem ter 

espalhado, que a casa havia sido usada como uma prisão do povo, que eu sei 

que não era verdade, isso não existiu [...]. Logo depois, a casa foi esvaziada 

de todo o seu conteúdo, com caminhões estacionados na frente, e então a 

polícia a consertou, preenchendo os buracos de bala do tiroteio, que de fato 

não aconteceu, pois não havia buracos de bala nas casas do outro lado da rua, 

o que significa que eles não atiraram de dentro da casa. A casa então foi 

ocupada pela polícia, mas eles logo foram embora e apareceu uma placa 

“Proprietário vendendo”.479 

 

                                                           
477 Se retomarmos alguns casos conhecidos da Operação Condor ocorridos em Buenos Aires, percebemos que a 

invasão da casa e desaparecimento de estrangeiros na cidade era prática comum: “Com extrema ousadia, naquele 

mesmo ano [1976], os comandos assassinaram na Argentina, em maio, os uruguaios Zelmar Michelini, ex-senador, 

e Héctor Gutiérrez Ruiz, ex-presidente da Câmara dos Deputados; em julho, o ex-presidente da Bolívia, Juan José 

Torres. Dois anos antes, em setembro de 1974, chilenos já tinham assassinado, em Buenos Aires, o ex-ministro de 

Salvador Allende, general Carlos Prats. Em setembro de 1976, o ex-chanceler do mesmo governo, Orlando 

Letelier, morreu num atentado em Washington. A arraia miúda, perseguida em plena luz do dia, sumia aos 

magotes, como a família Julien”. Cf. Batalhões do medo. ISTOÉ, de 8 de agosto de 1979, p. 38. 
478 Carta disponível no arquivo CEDIC caixa 86 plástico 21. 
479 ROCHA, 2018, op. cit., p. 108. 
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 Desde o desaparecimento do filho, Maria Angélica Cáceres de Julien passou a buscar 

informações sobre ele – ainda nutrindo esperanças de que ele e a esposa pudessem estar vivos 

– e sobre os netos. Segundo ela, “He hecho todo lo imaginable a nivel mundial y regional, de 

algunos tengo comprobantes, de otros no, ya que las contestaciones fueron de boca”. 480 Sua 

nora era filha de Anatolio Grisona, Encargado de Negocios de Lituania na Argentina. Ele usou 

de sua influência no país em busca de notícias sobre o paradeiro da filha, mas faleceu meses 

depois sem nada saber sobre ela e seus netos.  

Enquanto Maria Angélica procurava o paradeiro de seu filho, de sua nora e de seus netos 

na Argentina, uma notícia estampava a primeira página do jornal El Mercurio no Chile: 

“Irmãozinhos abandonados na Praça O´Higgins”.481 A matéria contava que o casal havia sido 

deixado na praça, na cidade de Valparaíso dois dias antes do Natal de 1976. Um policial notou 

as crianças chorando após horas sozinhas na praça, percebeu que estavam abandonadas e levou-

as ao abrigo infantil Casa de Menores Playa Ancha.482 Percebeu-se não se tratar de um caso 

comum de abandono de crianças, pois estavam bem vestidas, não tinham sotaque chileno, não 

reconheciam os personagens dos programas infantis chilenos na TV, Anatole sabia o seu 

endereço completo e dizia morar em Buenos Aires.483 Além disso, o menino de quatro anos 

contou que tinham vindo em um carro grande desde a Argentina com a “tia Monica”484 e uma 

garotinha da mesma idade da sua irmã. Tia Monica teria deixado eles brincando na praça 

enquanto ia buscar balas e nunca mais voltou. Com tais informações publicadas no jornal, as 

autoridades chilenas tinham todos os dados necessários para localizar a família das crianças – 

                                                           
480 Carta disponível no Acervo CLAMOR no CEDIC na Caixa 86 plástico 21. 
481 ROCHA, 2018, op. cit., p. 105. 
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uruguaios: dramatismo y misterio”, os detalhes desde o instante em que as crianças são deixadas na praça até o 

momento em que chegam no orfanato são narrados assim: “Luego una misteriosa “tia Mónica” los trasladó en 

automóvil desde Buenos Aires hasta Valparaíso. Allí fueron encontrados – entonces tenían cuatro y un años -, 

alrededor de las 11 de la noche del 24 de diciembre, mientras miraban un parque de atracciones, en la Plaza 

O´Higgins. Carabineros los puso a disposición del Juzgado de Menores, tribunal que ordenó su ingreso al Hogar 

de Menores de Playa Ancha, dependiente del Ministerio de Salud.” Cf. El País – Ercilla, 8.8.79 – “Niños uruguaios: 

dramatismo y misterio” p. 13 Cx 26 CEDIC. 
483 ROCHA, 2018, op. cit., p. 105. 
484 “Tia Mónica” era o nome pelo qual Anatole e Victoria chamavam a pessoa que os acompanhou durante todo 

esse período. Foi ela quem abriu a porta do carro para os irmãos descerem na praça onde foram abandonados. 

Segundo os irmãos, conforme contaram aos funcionários da instituição na qual foram acolhidos, havia mais duas 

crianças no carro quando a tia Mónica “os deixou brincando na praça enquanto foi comprar doces. Mas ela jamais 

voltou.” Cf. ROCHA, Jan. Memórias do Condor: como um grupo de brasileiros localizou duas crianças 

seqüestradas pelo terror multinacional. O Estado de São Paulo, São Paulo, 6 de janeiro de 2008. Devido às 

lembranças do menino terem sido afetados pelos diversos traumas passados na infância, a informação sobre a 

presença de outras crianças no veículo é imprecisa. Em alguns relatos, ele cita que haviam duas crianças no carro. 

Em outros depoimentos, cita que havia apenas uma.  
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se não houvesse nada a ser encoberto, investigar esse caso era de extrema importância porque 

ele expunha uma cumplicidade das polícias dos três países envolvidos na invasão da residência 

do casal e no posterior translado das crianças. No entanto, nada foi feito, nem mesmo solicitar 

ajuda a alguma agência internacional. Os embaixadores da Argentina e do Uruguai até se 

manifestaram. O embaixador argentino visitou as crianças em Valparaíso e informou ao jornal 

que o menino era nascido no Uruguai e sua irmã na Argentina – o que indicava o seu 

conhecimento prévio sobre a história das crianças. Já o embaixador uruguaio assumiu a postura 

de negar qualquer informação sobre famílias desaparecidas na Argentina, desacreditando a 

versão do menino.485  

Apesar do impacto inicial da notícia, as crianças ficaram esquecidas no abrigo, embora 

houvesse algumas famílias de argentinos que tenham ido até lá verificar se os irmãos não eram 

seus familiares desaparecidos. Assim, enquanto Maria Angélica seguia buscando informações 

sobre seus netos na Argentina, o casal Larrabeiti-Yáñez adotava as crianças, no Chile, em 1º de 

julho de 1977. Ou seja, pouco mais de nove meses depois da invasão da casa da família Julien, 

as crianças passaram a viver com uma nova família em outro país. É importante destacar que o 

casal não tinha nenhum vínculo com a repressão chilena e há tempos vinha buscando adotar 

uma criança. Inicialmente, adotariam somente Vicky mas a insistência de Anatole em não se 

separar da irmã, levou o casal a adotar os dois. 

Em junho de 1978, uma esperança surgiu para Maria Angélica. Em visita do SIJAU ao 

Uruguai, houve cobrança sobre o paradeiro de Roger, tendo em vista que ele tinha cidadania 

francesa. O coronel Federico Ledesma, presidente da Suprema Corte Militar, informou que 

Roger estava detido no presídio de Libertad, a quarenta quilômetros de Montevidéu. No 

entanto, Angélica nunca conseguiu autorização para visitá-lo e qualquer informação sobre ele 

fora negada.486  

Enquanto Maria Angélica nutria as esperanças de reencontrar o filho e os netos, o 

Clamor tornou-se peça-chave para unir a avó que peregrinava entre entidades de direitos 

humanos e os netos adotados em outro país. Após receber a notícia do desaparecimento das 

crianças, o grupo divulgou o caso em outubro de 1978, no boletim nº 3 e, no informativo 

seguinte, publicou as fotos deles. A denúncia, divulgada por outras entidades de direitos 

                                                           
485 ROCHA, 2018, op. cit., p. 106. 
486 Cf. ROCHA, op. cit., p. 120. Cf. Batalhões do medo. ISTOÉ, de 8 de agosto de 1979, p. 38. 
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humanos mobilizadas no esforço de localizar as crianças e seus pais, virou pauta de reportagens 

em diversos países do mundo.  

Uma dessas reportagens trazia a foto das crianças – a mesma que constava no boletim 

nº 4 do Clamor – no jornal venezuelano El Nacional em abril de 1979. Uma das assistentes 

sociais do abrigo de Valparaíso estava de férias em Caracas quando reconheceu o rosto das 

crianças no jornal.487 Como as crianças eram filhas de um casal vindo do Uruguai, ela resolveu 

procurar por Oscar Maggiolo, ex-reitor da Universidade da República Oriental do Uruguai, 

naquele momento um dos mais conhecidos exilados uruguaios na Venezuela. Ao saber da 

notícia, Maggiolo comunicou a informação à já citada Tota Quinteros, presidenta da AFUDE, 

que também estava visitando Caracas. Assim que retornou a Paris, onde se exilara, Tota 

repassou os dados a Mariela Salaberry, uruguaia militante do PVP, mesmo partido de Roger e 

Victoria.488 Salaberry também esteve exilada em Paris, mas estava morando clandestinamente 

em São Paulo e conhecia Jan Rocha da época do sequestro de Lilián Celiberti e Universindo 

Dias. Salaberry foi até a casa de Jan com os dados e as anotações enviadas por Tota. Jan, 

percebendo que a informação poderia ser verídica, convocou uma reunião de emergência, em 

sua casa, na noite daquele mesmo dia.  

Na reunião, muito se desconfiou da veracidade das informações. De fato, o caso parecia 

improvável, afinal de contas eram duas pequenas crianças sequestradas em Buenos Aires e 

abandonadas no Chile. Levantou-se a hipótese de engano e, até mesmo, de ser uma armadilha 

para desmoralizar o grupo ou o caso dessas crianças. Verificando os dados, confirmou-se que a 

avó paterna ainda buscava pelas crianças, apelando ao governo francês e ao ACNUR, pois a 

família possuía status de refugiada.489 O comitê decidiu rascunhar um plano de ação, em 11 de 

maio de 1979, com o título de “Operação Anatole”, descrita no livro de Jan Rocha: 

 

Plano de ação sugerido: 

1) localizar e identificar as crianças em segredo (tirar fotos) se possível com 

ajuda da Vicaria; 

2) em caso de identificação positiva, contar para a avó: trazer todos os 

documentos, fotos, meios de identificação; 

3) a avó vai para o Chile com um advogado e um representante do Clamor 

etc.; 

4) Acnur e outras organizações internacionais são informadas; 

                                                           
487 ROCHA, 2018, op. cit., p. 107. 
488 Ibid., p. 108. 
489 Ibid., p. 109. 
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5) procuração é assinada pelos avós.490 

 

Como Mariela Salaberry era jornalista e tinha passaporte francês – pois esteve exilada 

em Paris – ela ofereceu-se de imediato para cumprir a primeira tarefa do plano. A operação era 

arriscada, pois a repressão ainda era grande no Chile comandado por Pinochet e Mariela tinha 

sido uma militante no Uruguai. Mas ela insistiu em cumprir a missão por ter militado ao lado 

de Roger e Victoria e por conhecer as crianças: “Ela sentiu que, face à absoluta ausência de 

informações sobre os seus companheiros desaparecidos, qualquer dado, por mais improvável 

que parecesse, tinha que ser averiguado. Ela tinha certeza de que, se tivesse acontecido com 

ela, os outros teriam feito o mesmo”.491 Muitas das pessoas que integraram individualmente a 

rede de solidariedade, mesmo fora de grupos ou entidades organizadas, envolveram-se no 

trabalho humanitário como continuidade de sua militância política em muitos casos abandonada 

no país de origem. Para muitos e muitas em situação semelhante à de Mariela, buscar os 

companheiros desaparecidos ou seus filhos era dar seguimento à luta deles. 

Clamor decidiu enviar Mariela Salaberry ao Chile para identificar as crianças apesar do 

grande risco. O aeroporto de Santiago era uma das entradas sob maior controle da ditadura 

pinochetista e Mariela era, naquele momento, companheira de Hugo Cores, um dos principais 

dirigentes do PVP e alvo prioritário da Operação Condor na região.492 Como garantia, ela viajou 

com seus documentos franceses e dom Paulo preparou uma carta na qual informava que Mariela 

viajava a pedido dele, em caso de qualquer problema. Chegando a Santiago, Mariela dirigiu-se 

ao escritório do ACNUR para encontrar outra uruguaia, Belela Herrera, encarregada do 

comissariado na capital chilena. Belela ouviu a incrível história narrada por Salaberry, 

confirmou as informações com Oscar Maggiolo por telefone e encaminhou-a a Claudio 

Gonzalez, coordenador da FASIC, que concordou em levá-la até Valparaíso.493 Todavia, sem 

endereço ou pistas de onde encontrar a casa dos pais adotivos das crianças, Mariela retornou a 

Santiago para pedir novamente a ajuda de Belela, que lhe deu o endereço de um psicólogo 

uruguaio com quem poderia buscar informações. Ele encaminhou-a a outra psicóloga chamada 

Sol. Ela conhecia uma mulher que trabalhara no abrigo na época da localização das crianças e 

                                                           
490 Ibid., p. 110. 
491 Idem. 
492 PADRÓS, Enrique Serra. Clamor e os irmãos Julien Grisonas: a solidariedade contra o Condor. In: SILVA, 

Carla Luciana; CALIL, Gilberto Grassi; SILVA, Marcio Antônio Both da. Ditadura, Transição e Democracia: 

estudos sobre a dominação burguesa no Brasil contemporâneo. Porto Alegre: FCM Editora, 2016. p. 88. 
493 Ibid., p. 111. 
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acabou conseguindo o contato de um dentista que conhecia Jesús Larrabeiti, o homem que teria 

adotado Anatole e Vicky. O dentista sabia onde as crianças estudavam e passou o endereço para 

Mariela. 

No mesmo dia, Mariela e a psicóloga Sol foram até o Colégio Sacre-Coeur e falaram 

com o padre que dirigia a instituição. Ele mostrou o registro da escola com os nomes das 

crianças, suas datas de nascimento e endereço: 

 

O menino ainda era chamado de Anatole – um nome dado em homenagem ao 

seu avô lituano, mas completamente desconhecido no Chile. Ele foi registrado 

como Anatole Patrício Larrabeiti Yanez e, sua data de nascimento tinha 

apenas sete dias de diferença da verdadeira, 22 de novembro de 1972. Vicky 

tinha sido registrada como Claudia Victoria Larrabeiti Yanez, com data de 

nascimento de 2 de agosto de 1975, três meses depois da data verdadeira, 7 de 

maio. Já não restavam dúvidas: Maria encontrara as crianças.494 

 

Cumprida a primeira tarefa da Operação Anatole, Mariela retornou ao Brasil com todas 

as informações e o Clamor decidiu partir para a segunda etapa do plano: contar para os avós. O 

pai de Victoria Grisonas não concordava com a posição política de sua filha e falecera em 1977. 

Sua mãe preferia não confrontar as autoridades uruguaias e temia tomar qualquer atitude. O pai 

de Roger estava doente. Assim, só restava Maria Angélica para envolver-se diretamente no caso 

– dois meses antes, ela havia enviado uma carta ao Clamor pedindo ajuda em sua busca.495 

Mariela, perseguida política no Uruguai, não poderia desempenhar a próxima tarefa. Temia-se 

que o envio de um membro do Clamor pudesse levantar suspeitas. Em contato com dom Paulo, 

o comitê decidiu enviar o jornalista Ricardo Carvalho, sob pretexto de fazer uma matéria sobre 

o recente encontro de bispos em Puebla. Em Montevidéu, Ricardo contou a notícia à Maria 

Angélica e conseguiu dela uma procuração para o Clamor representá-la no caso.  

Em 25 de julho de 1979, Maria Angélica, Ricardo Carvalho e Luiz Eduardo Greenhalgh 

partiram para Valparaíso ao encontro das crianças.496 Já em solo chileno, descobriram que o 

dentista Jesús Larrabeiti e a educadora Silvia Yáñez estavam em fase final para concluir o 

processo de adoção, o que colocaria fim aos direitos da família biológica conforme as leis do 

país. Luiz Eduardo não poderia advogar no Chile e a situação exigia urgência. Por sugestão de 

                                                           
494 Ibid., p. 113. 
495 Ibid., p. 114. 
496 Em entrevista ao autor, irmã Michael informou que ela acompanhou a comitiva do Clamor dando apoio a Luiz 

Eduardo Greenhalgh como advogada. No entanto, seu nome não consta nos registros da época nem é mencionado 

por Jan Rocha em seu livro, talvez pelo fato dela não ser, ainda, integrante oficial do comitê. 
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Belela Herrera, os advogados Guillermo Cowley e Horacio Varela foram contratados para pedir 

uma liminar no fórum para interromper o processo de adoção que estava a 48 horas de ser 

finalizado.497 Após barrar a continuidade da adoção, os três foram até a casa dos Larrabeiti-

Yáñez, onde foram recebidos com muita surpresa, pois, apesar de saberem parte da história das 

crianças, o casal desconhecia a busca da avó por seus netos e a visita foi bastante delicada. De 

um lado uma uruguaia que havia perdido seu filho e nora, agora feliz por reencontrar seus netos 

que nunca deixara de procurar. Por outro lado, um casal que, após anos de tratamento de 

infertilidade sem sucesso, não queria perder as crianças com quem já haviam criado laços 

afetivos.498 Emoção, desconfiança, surpresa, ansiedade e outros sentimentos se misturavam 

enquanto havia um desejo comum dos dois lados: ter o direito de guarda das crianças. 

Com o processo de adoção barrado e um primeiro contato com as crianças estabelecido, 

Luiz Eduardo retornou para São Paulo com Ricardo Carvalho e Maria Angélica para iniciar a 

divulgação da descoberta. Uma entrevista coletiva de imprensa foi marcada para dia 31 de julho 

com a presença de veículos brasileiros e internacionais. Todavia, quatro dias antes, dom Paulo 

recebeu um telefonema do cardeal Raúl Silva Henríquez, arcebispo de Santiago, pedindo a 

suspensão da coletiva até que conseguisse falar pessoalmente com o cardeal de São Paulo, pois 

temia pela segurança das crianças. Como não havia tempo a perder, dom Paulo decidiu enviar 

Jaime Wright a Santiago para conversar com o arcebispo. Em relatório a dom Paulo entregue 

no dia 29 de julho de 1979, Jaime relatou sua visita ao Chile, na qual foi recebido por Belela 

Herrera (ACNUR) e Cláudio Gonzalez (FASIC). Sobre as entidades chilenas a quem era 

possível recorrer e que apoiavam os perseguidos políticos, Jaime citou a FASIC atendendo 

pessoas querendo sair do Chile e estrangeiros residentes no país e a Vicaría de la Solidaridad, 

ligada diretamente ao Cardeal Raúl Silva Henríquez, cuidando dos reprimidos chilenos. No 

relatório, Jaime descreveu a dom Paulo como o caso das crianças chegou ao conhecimento das 

entidades chilenas, a participação delas no caso e a conversa que teve com o arcebispo chileno: 

 

6. A FASIC foi a primeira entidade chilena a receber informes sobre as duas 

crianças sequestradas, informes enviados por André Jacques, de CIMADE, na 

França, umas 3 semanas após CLAMOR (nosso 1º informe chegou a 

04.06.79). FASIC em seguida informou ACNUR, e as duas entidades 

passaram às investigações em Valparaíso. Já estavam prestes a localizar os 

pais adotivos quando CLAMOR o fez. 

                                                           
497 Cf. ROCHA, 2018, op. cit., p. 117 e de acordo com informações prestadas por Luiz Eduardo Greenhalgh em 

entrevista ao autor, em seu escritório, em 07 de julho de 2011. 
498 ROCHA, 2018, op. cit., p. 117. 
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7. A Vicaría somente tomou conhecimento do caso com a chegada em 

Santiago de Ricardo, Luiz Eduardo, e D. Maria Angélica. As subsequentes 

reações de funcionários da Vicaría e o boicote à visita de Ricardo ao Cardeal 

Silva Henríquez pelos mesmos funcionários somente podem ser explicados 

pela palavra “ciumeira”. Porquanto é notório no Chile que alguns funcionários 

consideram a Vicaría como monopolizadora de assuntos referentes a direitos 

humanos. 

8. Resultado do boicote ao Ricardo: (a) os funcionários da Vicaría tornaram-

se exclusivos intérpretes ao Cardeal sobre o caso das duas crianças; (b) os 

funcionários da Vicaría tornaram-se exclusivos intérpretes do Cardeal junto 

ao CLAMOR, ACNUR e FASIC. Todos nós lamentamos que Cristián Precht 

não é mais o Vicário de la Solidaridad. [...]  

10. Na tarde do dia em que nossos tres enviados voltaram (4ª feira, dia 25), 

houve uma reunião de duas horas na Vicaría, em que participaram 4 

representantes da Vicaría (inclusive a assistente social), 2 do ACNUR, e 4 da 

FASIC. Dada a carga emocional até então gerada, o grupo resolveu (às 16:30 

de 4ª feira!) pedir ao Cardeal Silva Henríquez que lhe telefonasse 

imediatamente solicitando a suspensão temporária da nossa entrevista 

coletiva, até que o Cardeal pudesse, pessoalmente, comunicar suas 

preocupações a um enviado seu. É lamentável que o telefonema tivesse 

ocorrido somente umas vinte horas depois! [...]  

13. O Sr. Javier Luiz Egaña, advogado, e [é] o competente secretário executivo 

da Vicaría, exímio organizador do Simpósio Internacional. 

14. A Sra. Belela Herrera levou-me, na manhã seguinte (sábado, dia 28, 

10:30), para o encontro com o Cardeal, voltando ela, em seguida, para sua 

casa. Para meu espanto (e profunda decepção!) encontrei o Sr. Javier Luiz 

Egaña ao lado do Cardeal ao entrar em seu gabinete. Percebi, logo, que eu 

teria que ouvir mais as preocupações do Sr. Egaña do que as do Cardeal. 

15. Durante a conversa de uma hora tive que corrigir e rebater, por várias 

vezes, as palavras do Sr. Egaña. No final do encontro, o Cardeal, visivelmente 

emocionado, pediu desculpas pelo transtorno causado a mim e ao seu amigo 

Paulo Evaristo (“a quem muito admiro e respeito”). Disse-me que já não tinha 

nenhuma restrição a fazer à entrevista coletiva diante das minhas explicações 

e da garantia de que estávamos conduzindo tudo dentro de uma perspectiva 

pastoral. Diante do seu pedido de desculpas, nada lhe perguntei sobre “o 

perigo de vida” em que as crianças estariam. 

16. Ficou por demais patente a preocupação do Cardeal com o bem-estar das 

duas crianças. Senti que ele estava fisicamente abatido. 

17. A teoria alimentada pelo Sr. Egaña era a de que a entrevista coletiva visava 

(a) denunciar os pais adotivos; e (b) promover uma guerra jurídica entre os 

avós e os pais adotivos pela posse das crianças. Foi por isso que o Sr. Egaña 

apelava por uma solução “humanitária” em vez de “jurídica”. 

18. Dado o fato de que o Cardeal não quer aumentar tensões entre a Igreja e o 

Estado, prometí-lhe que não faríamos nenhuma denúncia específica contra o 

governo chileno. E sugeri, inclusive, que o Sr. poderia até, fazer um apêlo 

durante a coletiva para que o governo chileno colaborasse na solução de outros 

casos semelhantes.  

19. Já informei ao ACNUR e à FASIC, no Chile, que a coletiva ocorrerá nesta 

3ª. feira, dia 31 de julho, prometendo mandar-lhe todos os recortes que 

aparecerem. 
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20. Prometi à FASIC que não mencionaríamos o nome desta instituição 

durante a coletiva. Creio que não devemos, por igual medo, mencionar a 

Vicaría. 

21. Seria interessante, talvez, dizer que a coletiva está se realizando após 

consulta pessoal com o Cardeal Arcebispo de Santiago.499  

 

Nesse momento, Clamor percebeu a necessidade de usar a cautela e adotou a postura de 

não acusar o governo chileno por conivência no translado das crianças – tanto que dom Paulo 

foi orientado a, em vez de acusar, pedir a colaboração do governo de Pinochet para resolver 

outras situações semelhantes ocorridas no território sob seus cuidados. O Chile ainda vivia sob 

momentos tensos de repressão e as organizações de direitos humanos do país poderiam ser 

afetadas caso houvesse uma postura combativa ou fosse possível suspeitar-se de que ocorreu 

colaboração das entidades chilenas na operação. Por isso, optaram por não mencionar a 

participação das organizações nem dos indivíduos, que tiveram seus nomes preservados. 

Igualmente, para não parecer que dom Paulo agia à revelia da Igreja chilena, citariam a consulta 

prévia a dom Henríquez antes da coletiva. 

Assim, a surpreendente notícia do encontro no Chile de suas crianças desaparecidas em 

Buenos Aires foi apresentada em uma entrevista coletiva à imprensa500, na Cúria, no dia 31 de 

julho de 1979. Para Luiz Eduardo Greenhalgh, essa “foi uma entrevista para o mundo. 

Chamavam o Clamor de multinacional dos direitos humanos. As pessoas achavam que o 

Clamor tinha 500 funcionários e ficava em um prédio de 20 andares, quando, na verdade, tinha 

só uma salinha 3x3(m).”501 Em seu livro, Jan Rocha relembrou alguns momentos da coletiva 

de imprensa e a repercussão internacional obtida: 

 

Angélica falou de sua felicidade e também de sua determinação de levar as 

crianças de volta ao Uruguai. Jaime e Luiz Eduardo deram detalhes da 

sequência de fatos que levaram à descoberta das crianças. A identidade da 

assistente social e o papel de Maria502 na operação foram mantidos em sigilo. 

A notícia virou manchete em todo o mundo. Foi a primeira vez que crianças 

desaparecidas eram encontradas com vida. As agências e a imprensa europeia, 

americana e brasileira, todas deram uma cobertura ampla ao fato, mas no 

                                                           
499 Relatório na caixa 86 plástico 21. 
500 Conforme lista de presença disponível na Caixa 86 plástico 21, estiveram presentes 24 jornalistas de veículos 

de comunicação nacionais e estrangeiros como Le Monde, Daily Post, ABC News, France Presse, Associated 

Press, quatro representantes da BBC, além dos conhecidos e conhecidas repórteres Eleonora Pascoal (TV Tupi-

SP), Altamiro Borges (O São Paulo), Carlos Nascimento (Tv Globo-SP) e Ricardo Carvalho (Istoé). 
501 Declarações dadas por Luiz Eduardo Greenhalgh em entrevista ao autor em 07 de julho de 2011. 
502 Em e-mail ao autor, em 10 de novembro de 2019, Jan Rocha confirmou que a “Maria” citada em seu livro trata-

se de Mariela Salaberry. Maria era o nome que ela usava quando estava clandestina em São Paulo e por isso Jan 

chama-a desse modo. 
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Uruguai a notícia foi censurada. Os jornais argentinos enfiaram a matéria nas 

páginas internas.503 

 

O encontro de Anatole e Vicky projetou o Clamor internacionalmente. Embora, à época, 

a participação de outros indivíduos e organizações tenha sido omitida, esse é um caso inegável 

da ação em rede – sem ela, a Operação Anatole não teria obtido sucesso ou isso ocorreria em 

um tempo muito mais longo. A própria denúncia do desaparecimento não chegou 

primeiramente ao Clamor, tendo passado antes por entidades argentinas e uruguaias. A 

participação de Oscar Maggiolo, Tota Quinteros, Belela Herrera, Mariela Salaberry, Ricardo 

Carvalho e a psicóloga Sol e os demais personagens – que ainda permanecem anônimos na 

narrativa da operação – foram essenciais para o sucesso da ação. Belela Herrera, por exemplo, 

prestou solidariedade por seu desejo pessoal em ajudar, pois, talvez, não seria isso que o 

Comissariado faria caso lá houvesse outra funcionária por não ser função do ACNUR. Além 

disso, o apoio logístico da FASIC garantiu o translado pelo Chile com um mínimo de segurança. 

Foi uma amostra de que o trabalho coletivo demonstrou-se essencial para o sucesso da rede de 

solidariedade. 

A Operação Anatole foi mostrada, na coletiva de imprensa, como uma grande vitória 

sobre a repressão. Enquanto isso, no Chile, os jornais, seguindo a posição oficial das 

autoridades, adotaram uma postura bairrista em relação à descoberta das crianças, assumindo 

apoio ao casal Larrabeiti-Yáñez e criticando a atuação do Clamor. Dois dias após a coletiva na 

Cúria, o jornal La Tercera publicou uma matéria intitulada “El caso de niños uruguayos tiene 

‘trasfondo político’”, na qual foi apresentado o posicionamento do embaixador uruguaio Dante 

Paladini: “El diplomático afirmo que el caso del aparecimiento de los niños, así como la historia 

de sus padres desaparecidos, tiene algo de exageración y es un “asunto político”, que trata de 

involucrar a los países”.504 Sua tentativa de tratar o caso como um assunto político carregado 

de exageros fica mais evidente na declaração do embaixador buscando isentar os governos 

chileno e uruguaio de qualquer envolvimento no desaparecimento das crianças: “Los casos 

concretos no los puedo discutir porque no los conozco. En todo caso creo que hay algo de 

exageración, buscando unos fines que no son muy claros. He pedido información y no sé si me 

la mandarán, porque nuestro Gobierno no tiene por qué tenerla”.505 

                                                           
503 ROCHA, 2018, op. cit., p. 119. 
504 La Tercera 2.8.79 – El caso de niños uruguayos tiene “trasfondo político”. Reportagens disponíveis na Caixa 

26 do CEDIC. 
505 Idem. 
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No entanto, um posicionamento mais crítico e parcial foi veiculado no Jornal La Estrella 

que trouxe, também no dia 2 de agosto de 1979, a seguinte manchete: “Maniobra política tras 

la ubicación de los niños: Organismos con vinculaciones en Venezuela y Brasil hicieron 

verdadera investigación clandestina en Valparaíso”. Além de apresentar a Operação Anatole 

como uma manobra política, questionando o interesse humanitário do Clamor na ação, o jornal 

associou à operação a grupos de exilados na Venezuela e levantou outros tipos de especulações: 

 

Todo lo anterior deja en evidencia una utilización política del caso de dos 

pequeños niños que han encontrado la felicidad en un hogar chileno tras 

dramáticas circunstancias. 

Las vinculaciones de la operación de ubicación de los niños con exiliados 

chilenos marxistas de Venezuela aparece como evidente. 

Y también es evidente que el enorme y costoso esfuerzo para la ubicación de 

los chicos tiene un trasfondo que va más allá de mero “interés humanitario”.   

[…] De acurdo a esos antecedentes hubo dos delegaciones de la “Comisión de 

Derechos Humanos para el Cono Sur”, una oficial y otra “extraoficial”, una 

religiosa hizo también gestiones para ubicar a los niños y la casa del doctor 

Larrabeiti fue vigiada y los niños fotografiados a fin de poder comprobar su 

verdadera identidad”.506 

 

Embora o Clamor tenha optado por fazer uma coletiva de imprensa sem atacar 

diretamente às autoridades chilenas visando evitar represálias aos companheiros que atuavam 

no país vizinho, diversas questões permaneciam sem resposta das autoridades – e muitas delas 

não foram respondidas até hoje: como as crianças chegaram a Valparaíso saídas de Buenos 

Aires? Como ultrapassaram a fronteira e percorreram centenas de quilômetros num automóvel 

sem a exigência da documentação dos menores e da autorização dos pais para transitar com 

eles? Quem é a “tia Monica”, qual sua função no aparato repressivo e quem deu a ela 

autorização para transitar com as crianças de um país a outro? Como se estabeleceu a identidade 

das crianças no orfanato se não portavam nenhum tipo de documentação? Quem repassou as 

informações a respeito de data de nascimento e naturalidade das crianças com maior precisão? 

Embora muitas questões permaneçam em aberto, algumas dúvidas foram respondidas 

nos anos seguintes, a partir dos relatos de Anatole e de companheiros do casal militante do PVP. 

O silêncio dos repressores, mesmo após o fim das ditaduras, mantém uma série de lacunas sobre 

o caso. Muitas delas poderiam ser preenchidas se houvesse a colaboração daqueles que 

comandaram ou participaram do sequestro e translado dos irmãos Julien.  

                                                           
506 La Estrella, 2.8.79, p. 17 – Maniobra política tras la ubicación de los niños – Organismos con vinculaciones en 

Venezuela y Brasil hicieron verdadera investigación clandestina en Valparaíso. Reportagens disponíveis na Caixa 

26 do CEDIC. 
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Mesmo sem as respostas, Maria Angélica manteve sua luta na Justiça para ter acesso 

aos netos. Dentro do Clamor, houve divisão entre os integrantes sobre a postura que a avó 

deveria adotar nessa situação. Alguns acreditavam que ela deveria lutar judicialmente para ficar 

com os netos a quem tanto procurou, até por serem eles o que restava de sua família. Outros 

entendiam que seria traumático para as crianças passar por outra separação visto terem sido 

bem acolhidos pelos Larrabeiti-Yáñez e já ter criado laços afetivos com eles. No entanto, todos 

concordavam que as crianças deveriam ter sua identidade restabelecida e manter contato com a 

família biológica.507 Importante ressaltar que esse era um caso inédito sobre o qual não se sabia 

como agir. Além de tudo ser muito novo, eram situações muito sensíveis de resolver por lidar 

com emoções muito justificáveis de ambos os lados. 

Em 3 de setembro de 1979, foi redigido um acordo entre Maria Angélica e o casal 

chileno pensando no bem estar das crianças: os irmãos manteriam o sobrenome dos pais 

biológicos, mas ficariam sob tutela e cuidado de Jesús e Silvia. No entanto, avós e parentes 

teriam direito de visita “sem limites”. Além disso, as crianças viajariam com os pais adotivos 

até o Uruguai nos períodos de férias. Ao completar 15 anos, Anatole decidiria livremente por 

ele e pela irmã onde iriam morar – ambos optaram por continuar com os Larrabeiti quando 

chegaram à idade de decidir. Caso os pais legítimos aparecessem, toda a situação seria 

reexaminada. O acordo seria garantido pelo escritório do ACNUR em Santiago. Se a sede do 

comissariado em Genebra optasse por não interferir, a responsabilidade caberia à Igreja 

Católica chilena.508 

Um mês após a definição do acordo, Angélica retornou a Valparaíso buscando a 

desejada aproximação com as crianças. Em um dia, caminhando pela praia com Anatole, na 

companhia de uma psicóloga, a avó tentou verificar as lembranças do neto: 

 

- ¿Tú recuerdas que tenías otro papito? 

[Anatole] Permaneció en silencio un rato y siguió jugando las conchitas, luego 

respondió: 

- Sí. 

- Yo soy la mamá de tu papito y por eso soy tu abuelita. 

Continuó recogiendo conchitas en silencio. 

- ¿Te acuerdas de papito? – insistí –. 

Volvió a permanecer en silencio y como rechazando el recuerdo, 

- Sí, mataron a papito y estaba en el suelo. 

Dejé entonces pasar un largo rato. 

                                                           
507 ROCHA, 2018, op. cit., p. 121-122. 
508 Cf. LIMA, op. cit., p. 144-145; ROCHA, 2018, op. cit., p. 122. 
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- ¿Y de mamita te acuerdas? 

- Sí, nos puso en la bañera a mí y a Vicky. 

Silencio. 

- La sacaban arrastrando del pelo.509 

 

Pela primeira vez, Anatole e Angélica conversavam sobre o ocorrido. Não restavam 

mais dúvidas de que as crianças presenciaram todo o horror do operativo acontecido em sua 

casa em Buenos Aires. Depois desse diálogo, ficou decidido, em comum acordo com o casal 

chileno, que o menino deveria iniciar tratamento psicológico imediatamente.510  

Atualmente, é sabido de outros pontos da trajetória dos irmãos antes de seu abandono 

na praça de Valparaíso devido aos testemunhos de diversos sobreviventes que viram as crianças 

em centros de detenção. Embora haja versões desencontradas, há relatos de que os irmãos foram 

levados para o centro clandestino de repressão argentino Automotores Orletti, local de 

coordenação repressiva e da ação dos comandos Condor do Uruguai e do Chile em Buenos 

Aires.511 Álvaro Nores Montedónico testemunhou que o major Gavazzo, do Exército uruguaio, 

levou a ele o pequeno Anatole em Orletti: “El niño le contó que su hermanita y su mamá estaban 

allí con él. Cuando Nores preguntó por el padre, Gavazzo le contestó que se había suicidado 

masticando una pastilla de cianuro”.512 Segundo o relato do ex-prisioneiro, Victoria Grisonas 

também estaria detida no centro clandestino, junto com as crianças. De acordo com informe das 

Madres y Familiares de Uruguayos Detenidos Desaparecidos, os irmãos “Permanecieron en 

ese infierno 10 días aproximadamente, escuchando gritos de torturados, radios encendidas a 

todo volumen, quizás viendo a su madre e otras mujeres sufriendo y a su vez, limitados a un 

pequeño espacio en ese clima de terror”.513  

Persistem as lacunas sobre o período exato em que permaneceram em Orletti ou se 

estiveram em outros centros de detenção argentinos. De qualquer forma, quando presos 

políticos uruguaios começaram a tornar públicos seus relatos do período de detenção, 

confirmou-se que as crianças teriam sido transladadas a Montevidéu após o dia 7 de outubro de 

1976, provavelmente de avião514, até a sede do Servicio de Información de Defensa (SID).515 

                                                           
509 PADRÓS, 2016, op. cit., p. 96. 
510 Idem. 
511 Ibid., p. 98. 
512 MADRES Y FAMILIARES DE URUGUAYOS DETENIDOS DESAPARECIDOS, op. cit., p. 211. 
513 Ibid., p. 212. 
514 Anatole recordou que, em algum momento entre a invasão da casa de seus pais e o abandono em Valparaíso, 

eles teriam sido transportados num avião. 
515 Ibid., p. 212. 
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Essa informação tirou qualquer dúvida sobre a responsabilidade da ditadura uruguaia no cenário 

das execuções extraterritoriais: “Era sim, de nacionalidade uruguaia, parte dos repressores que 

agiam em Orletti; foram eles co-partícipes da caçada contra perseguidos políticos orientais na 

capital portenha e os responsáveis pelo traslado de parte deles a território uruguaio”.516 

No quebra-cabeças que envolve a situação dos irmãos Julien, persistem os 

questionamentos quanto aos motivos que levaram a ditadura uruguaia a abandonar as crianças 

no Chile. Teriam sido levadas até lá para serem vendidas ou presenteadas a um casal chileno 

que, depois, desistira da adoção restando abandoná-las em uma praça? Será que se tornou um 

problema manter Anatole na Argentina ou no Uruguai, pois ele já tinha quatro anos e condições 

de relatar o que viu por saber seu endereço e dados sobre seus pais? Será que a escolha pelo 

Chile foi fundada na certeza do silêncio de Pinochet sobre o assunto impedindo qualquer 

associação com as repressões nos países vizinhos? Em meio a tantas dúvidas, há a certeza de 

que não se tratava de crianças abandonadas como afirmavam as autoridades militares. Ao 

contrário, foram arrancadas da convivência de seus pais após a eliminação física destes.517 

Assim, não eram crianças abandonadas, mas sim roubadas pelo sistema repressivo. 

Retornando à participação do Clamor no caso dos irmãos Julien, o contato com Maria 

Angélica ainda permaneceu durante muitos anos após aquele emocionante encontro das 

crianças em Valparaíso. O comitê continuou trocando correspondências com a avó das crianças, 

comentando sobre o processo e confortando-a em suas aflições. Quem manteve uma relação 

mais próxima com ela foi o pastor Jaime Wright com quem ela trocou a maioria das 

correspondências.518 Quando Maria Angélica fez a primeira visita oficial aos netos após o 

acordo com a família Larrabeiti-Yáñez, ela viajou ao Chile repleto de angústias relatadas a 

Jaime. Em resposta a ela, em 15 de março de 1980, Jaime enumerou alguns conselhos à avó: 

 

3. O mais importante nesta hora não é o que você quer para os seus netos, e 

nem o fato de que seus filhos e marido querem ver Anatole e Lucia Eva em 

Montevideo. O mais importante, neste momento, é a felicidade de seus netos. 

Seria egoísta qualquer pessoa querer impor um plano sem levar em conta todos 

os antecedentes e fatores presentes. 

4. Existe a possibilidade de que uma pressão descabida da avó sobre os netos 

poderia assustá-los e, até, afastá-los. O amor não se impõe. [...] O amor 

                                                           
516 PADRÓS, 2016, op. cit., p. 99. 
517 Ibid., p. 101. 
518 Como o acervo Clamor ainda está em fase de organização, há maior facilidade para acessar as cartas enviadas 

por Jaime do que as de Angélica. Até mesmo porque algumas delas podem ter ficado com Jaime Wright tendo em 

vista que eram nominais a ele e não ao Comitê. 
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verdadeiro sempre pensa no bem-estar das outras pessoas em primeiro lugar. 

Não será nesta viagem que tudo precisará ser resolvido. 

5. É por isso que estamos prontos a pagar outras viagens que você precisará 

fazer ao Chile, a fim de que o processo de recuperação dos seus netos se 

processe com a maior compaixão e naturalidade. Estamos incluindo no 

envelope verba suficiente para você fazer outra viagem ao Chile quando lhe 

convier.519 

 

De fato, como Maria Angélica não dispunha de recursos financeiros para fazer viagens 

frequentes ao Chile e tinha que ajudar a cuidar de seu esposo doente, Clamor assumiu os custos 

das viagens dela para ver os netos. A promessa de que o suporte financeiro permaneceria estava 

presente em quase todas as correspondências enviadas pelo Comitê. Para conseguir manter esse 

apoio, Clamor solicitava ajuda a instituições estrangeiras. Birgitta Blennberger, da instituição 

sueca Swedish Free Church Aid era uma das que enviava dinheiro com frequência para cuidar 

desse caso. O modo como esse dinheiro chegava à Maria Angélica era bem variado, contando, 

algumas vezes, com intermediários como as Abuelas. Em carta de maio de 1984, Angélica 

agradece a irmã Michael os US$ 200 deixados com Chicha Mariani em Buenos Aires.520  

Nos momentos de angústia e incerteza, quando Angélica tentou tomar medidas 

drásticas, opostas às indicações de seus advogados ou dos integrantes do Clamor, a mensagem 

de Jaime era mais incisiva, tentando alertá-la para não colocar a perder o que havia sido 

conquistado: 

 

Como eu já lhe disse anteriormente, se Anatole fosse meu neto ele poderia ter 

o nome que tivesse desde que tivesse a liberdade de estar comigo e me 

reconhecer como seu avô. Não me importaria o nome que tivesse agora; o 

importante é que ele está vivo; o importante é que ele foi amparado com 

carinho por um casal Chileno; o importante é que todo mundo sabe a 

verdadeira origem da Anatole; o importante é que os Chilenos descobriram 

uma fórmula para que ele pudesse viajar ao Uruguay sem complicações 

jurídicas; o importante é que os Chilenos confiaram em vocês e permitiram 

que Anatole viajasse sozinho a Montevideo para visitar seus avós, parentes a 

amigos; o importante é que vocês Uruguaios confiem, agora, no casal 

Larrabeiti; que confiem na FASIC; que confiem no Sr. Claudio Gonzalez; que 

confiem em todos os Chilenos que têm lutado -- como nós -- para que a melhor 

solução seja encontrada. 

Quando você, unilateralmente, decide arranjar um documento uruguaio para 

Anatole -- sem consultar seus amigos Chilenos e Brasileiros -- você está 

traindo a nossa confiança nos uruguaios. Como confiar nos uruguaios, então, 

se você toma tal iniciativa sem consultar seus amigos Chilenos e Brasileiros?! 

                                                           
519 CEDIC – Pasta ADM_1980-1981, p. 1. Carta de Jaime à Maria Angélica de 15 de março de 1980. 
520 CEDIC – Pasta ADM_1983-1984, p. 37. Carta de Maria Angélica a Michael de 07 de maio de 1984. 
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[...] Eu rogo a Deus para que eu esteja errado nas minhas premonições, pois 

me parece que suas atitudes de desconfiança para com os Chilenos e suas 

decisões unilaterais com referência à documentação de Anatole irão dificultar 

a solução ideal tanto para Anatole quanto para Vicky.521 

 

 E quando Maria Angélica, finalmente, teve acesso às informações sobre a morte do 

filho, Jaime tratou de escrever uma carta cheia de palavras de conforto a uma mãe passando por 

um novo momento de dor e agonia: 

 

O Cardeal Arns recebeu seu cartão de Natal, juntamente com o meu, nos quais 

você diz ter descoberto, finalmente, os detalhes sobre os últimos momentos 

do seu filho Roger. 

O confronto com a dura realidade pode ser suportada por cristãos como você, 

que aprendeu a confiar na direção de Deus a cada passo da sua dura e 

interminável peregrinação pela reconstituição da sua família. 

Não creio que seja necessário entender e nem interpretar a tragédia de Roger, 

porque estamos carregados de preconceitos sobre a auto-destruição. Todos nós 

-- ao entrarmos na luta pelos direitos humanos -- assumimos certos riscos de 

vida. Alguns levaram esses riscos as últimas consequências, de acordo com o 

compromisso e consciência de cada um. 

O que me parece certo e verdadeiro é que eles não agiram egoisticamente 

(pensando em proteger a si mesmos) mas sim pelo ideal maior de se 

sacrificaram para garantir um futuro melhor para os outros, inclusive seus 

filhos. 

Não foi por isso que meu irmão Paulo sacrificou sua própria vida, pelo futuro 

dos seus filhos? 

Anatole e Vicky haverão de lembrar seu pai como alguém que deu a sua vida 

para salvá-los. Nos misteriosos desígnios de Deus, Anatole e Vicky receberão 

do sacrifício do seu pai a inspiração para uma vida de luta pela Justiça e pelos 

Direitos Humanos.522 

 

 Em resposta ao pastor, Angélica expõe sua situação de angústia: “He recibido su carta, 

que me ha alegrado, dentro de mi amargura, junto con ella ese salmo 23 que siempre fué mi 

preferido, espero mi hijo esté ya en ese valle de Paz y Amor ya que él siempre vivió más para 

los demás que para si, pero aún no me conforma, haber tenido una familia de 4 y ahora no tener 

a nadie, es terible”.523 Além da amargura pela perda da família, Maria Angélica reclamava da 

dependência financeira em relação à família Larrabeiti, pois, cada vez que ia ao Chile, não tinha 

condições de contribuir com os gastos da casa e nem dispor de recursos para passear com as 

crianças. 

                                                           
521 CEDIC – Pasta ADM_1980-1981, p. 105-106. Carta de Jaime a Maria Angélica de 23 de fevereiro de 1981. 
522 CEDIC – Pasta DESAP_1978-1985, p. 22-23. Carta de Clamor a Maria Angélica de 01 de fevereiro de 1984. 
523 CEDIC – Pasta RECEB PUBLIC 1984, p. 88. Carta de 10 de fevereiro de 1984. 
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 Apesar das angústias, o encontro das crianças pela avó trouxe esperança não somente a 

ela como serviu de alento a familiares de outros desaparecidos, porque surgiu a expectativa de 

que outras crianças, assim como os irmãos Julien, tivessem sido levados ao Chile. Em uma das 

cartas a Angélica, Jaime Wright comentou que a procura ao Clamor cresceu após a coletiva de 

imprensa sobre o encontro de seus netos: 

 

Duas mães chilenas vieram nos visitar depois da sua visita ao Chile. Disseram 

que você as convenceu que Clamor poderia fazer algo pelos seus filhos 

desaparecidos. Desde então temos recebido muitas cartas do Chile com 

informações sobre outras pessoas desaparecidas nas mesmas circunstâncias de 

3 anos atrás. 

Temos receio que as madres e avós estejam confiando demais no Clamor, pois 

não temos a organização que elas imaginam.524 

 

 De fato, o encontro dos irmãos renovou as esperanças e trouxe ânimo aos familiares de 

desaparecidos políticos, além de chamar a atenção da comunidade internacional produzindo um 

desgaste político considerável aos regimes ditatoriais dos três países envolvidos. Pela primeira 

vez, esclarecia-se um caso particular de desaparecimento de crianças. Embora não fosse o 

primeiro caso resolvido, era inédito quanto a um tipo de situação desconhecida até então. Em 

depoimento alguns anos depois do encontro dos netos, Maria Angélica comentou a relevância 

desse caso para o contexto repressivo do Cone Sul naquele dado momento: 

 

Encontrar a mis nietos fue una alegría que no tiene nombre. Cualquiera puede 

entender lo que significa recuperar algo tan querido después de tantos años, 

de tanto esfuerzo, de tanta lucha. Pero la alegría era más grande aún: fueron 

los primeros niños encontrados. ¿Vos te imaginás lo que esto significó para 

un montón de abuelas? La confirmación de que la lucha no era vana, de que 

los niños estaban vivos, de que podrían estar en cualquier parte y había de 

buscar. Yo me acuerdo que fue como una gran locura. Todo el mundo 

recomenzó – con más garra, más fuerza – a buscar a todo el mundo.525 

 

Não obstante faltassem muitos detalhes e se desconhecesse quase tudo, o caso Julien 

virava paradigma: crianças de pais uruguaios, sequestradas na Argentina e abandonadas em 

uma cidade do Chile. O caso confirmava o perverso sequestro de crianças (até então dadas como 

desaparecidas) e anunciava algo muito novo e ainda desconhecido nesse momento, a Operação 

Condor. De certa forma, é esse o batismo de fogo que catapulta o nome do Clamor no dramático 

                                                           
524 CEDIC – Pasta ADM_1980-1981, p. 18. Carta de Jaime a Maria Angélica de 06 de junho de 1980. 
525 PADRÓS, 2016, op. cit., p. 104. 
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mundo dos perseguidos políticos, asilados, exilados, indocumentados e familiares que 

procuram respostas.526 

Destarte, neste capítulo foi possível compreender o quanto a ação em rede permitiu ao 

Clamor atingir seus objetivos. Sem a atuação conjunta com outras entidades não seria possível 

– ou teria sido bem mais difícil e demorada a operação – localizar Anatole e Vicky ou conseguir 

a liberdade de Remigio Giménez ou de Sigifredo Arostegui ou mesmo verificar situações de 

repressão nos países do Cone Sul. Desse modo, a análise de tais casos – baseado nas denúncias, 

relatos e depoimentos – expôs o modo como operaram as organizações de defesa dos direitos 

humanos na busca por soluções efetivas no combate ao crescente Terrorismo de Estado na 

região.   

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
526 FRAGA, op. cit., p. 52-53. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Essa dissertação se propôs a analisar o grupo Clamor em sua ação conjunta com outras 

entidades contra as violações dos direitos humanos no Cone Sul entre os anos de 1978 e 1991. 

Para tal, buscou-se examinar a documentação recebida e produzida pelo comitê ao longo dos 

seus treze anos de existência, compreendendo sua trajetória em meio ao avanço do Terrorismo 

de Estado na região enquanto se constituía, de maneira informal, uma rede de solidariedade. 

O objetivo central desse trabalho era compreender a ação do Clamor em conjunto com 

essa rede de defesa dos direitos humanos percebendo como sua atuação levou a um esquema 

de solidariedade sem fronteiras capaz de auxiliar perseguidos políticos, localizar pessoas 

desaparecidas e conseguir espaço para difusão de denúncias em nível regional e internacional. 

Para tal, considerou-se pertinente apresentar um capítulo introdutório analisando a situação 

política do Cone Sul no final da década de 1970, bem como buscando identificar as mudanças 

ocorridas dentro da Igreja Católica que permitiram a incorporação de um projeto de direitos 

humanos à Arquidiocese de São Paulo. A seguir, foi apresentado o Clamor, contando sobre seu 

surgimento, objetivos, primeiras reuniões e a trajetória profissional de seus integrantes. Em 

virtude da grande quantidade de detalhes que envolve esse momento do surgimento do grupo e 

sobre o qual há pouquíssimos registros no acervo, detive-me nos depoimentos prestados por 

aqueles que integraram o comitê, bem como nos relatos feitos por Jan Rocha em seu livro e nas 

informações disponibilizadas no primeiro boletim.  

Para finalizar o primeiro capítulo, destacou-se a rede informal de defesa dos direitos 

humanos gerada a partir do Comitê desde seus primeiros atos. Após uma retomada teórica do 

conceito de rede e como ele se aplica a esse trabalho, foi apresentada a rede integrada que se 

formou a partir da ótica do Clamor. Alguns de seus importantes elos foram identificados 

apontando momentos em que atuaram em parceria com o Comitê como na situação dos 

brasiguaios, na elaboração do livro Desaparecidos en la Argentina e nos diversos boletins 

lançados pelo Clamor. Desta forma, adentrou-se no tema essencial dessa proposta: a ação da 

rede de solidariedade aos perseguidos políticos e seus familiares. Portanto, no primeiro capítulo 

desta dissertação apresentou-se a conjuntura política, os marcos teóricos dessa pesquisa, o 

grupo Clamor e a rede de defesa dos direitos humanos já analisando alguns exemplos de ação 

conjunta das entidades. 
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A ênfase na solidariedade prestada a vítimas das ditaduras de Segurança Nacional foi o 

eixo do segundo capítulo. Neste momento, buscou-se compreender a situação dramática vivida 

por aqueles que deixaram sua terra natal em direção ao Brasil. Após apontar por que o Brasil 

acabou se tornando importante opção para quem não tinha mais a possibilidade de permanecer 

em seu país de origem, indicaram-se os motivos que levaram tais pessoas a buscar a 

Arquidiocese de São Paulo. Em seguida, demonstrou-se como ocorreu essa acolhida, apoio e 

encaminhamento através da documentação do grupo, suas cartas, depoimentos e ofícios 

recebidos e repassados a outras entidades. 

A análise dessa documentação indica que essa rede de defesa dos direitos humanos foi 

formando-se a partir dos diversos vácuos deixados pelos partidos políticos, sindicatos, 

movimentos sociais e pelos demais espaços de luta tradicionais da democracia. Diante da 

ausência de oposição, as entidades de ajuda humanitária assumiram o papel de denunciar as 

injustiças e acolher àqueles que tiveram de partir para a clandestinidade com a imposição de 

um regime ditatorial. Do mesmo modo, tais entidades supriram demandas ao atender casos 

negados pelos organismos oficiais. Mais do que isso, Clamor assumiu um caráter afetivo ao 

acolher os desabafos angustiados de quem não conseguia adaptar-se ao exílio ou que precisava 

lidar com o sofrimento de estar longe de sua terra natal, de sua família e de sua militância, 

conforme apresentado na segunda parte do segundo capítulo. 

Os depoimentos e cartas recebidos pelo Clamor indicavam, também, rotas seguidas por 

diversos perseguidos políticos e seus familiares, apontando para o surgimento de uma rede 

informal de solidariedade na qual as denúncias encontraram repercussão e, em muitos casos, 

solução. Assim, a troca de informações pontuou o debate na terceira parte desse capítulo 

indicando sua importância para compor e fundamentar denúncias (como as diversas listas de 

desaparecidos divulgadas em livro e nos boletins) num subcontinente dominado pela censura 

nos meios de comunicação. Os métodos utilizados para tais fins foram a contrainformação como 

forma de resistência não-violenta e uma estratégia de ação oposta àquela já criada pelos 

sistemas repressivos para aniquilar adversários, articulando uma espécie de “Operação Contra-

Condor” de solidariedade sem fronteiras. 

Finalizou-se o segundo capítulo apontando que, além da troca de informações, fazia-se 

necessária uma colaboração mais direta entre as entidades. Então, algumas pistas da ação em 

rede ficaram explícitas na documentação apresentada nessa parte: pela análise de alguns 

boletins internos indicou-se o trânsito de ativistas de diferentes organizações na sede do comitê; 
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os ofícios de outras entidades demonstraram que Clamor participou de eventos divulgando seu 

trabalho, prestando apoio, reforçando denúncias e estreitando laços com outros organismos; os 

relatórios e os depoimentos indicaram algumas ações concretas ocorrendo nos seminários e 

encontros internacionais tais como visitas a presos e pressões sobre autoridades locais e 

regionais. 

A solidariedade contra o Terrorismo de Estado foi o foco do terceiro capítulo no qual os 

boletins, as denúncias, as missões internacionais e dois casos específicos foram utilizados para 

constatar a ação solidária da rede contra as ditaduras civis-militares do período. Inicialmente, 

os boletins Clamor dos três primeiros anos foram examinados visando compreender como a 

repressão avançava sobre a região e como o comitê ia modificando suas estratégias de acordo 

com a necessidade de cada momento. Aqui, as denúncias trocadas dentro da rede de defesa dos 

direitos humanos voltaram ao centro das atenções para compreender a necessidade urgente de 

noticiar o que ocorria enquanto a solidariedade era prestada de formas diversas. 

Assim, a busca por desaparecidos e o apoio aos perseguidos políticos acabou unindo 

diversas entidades e tornando-se uma luta comum. Depois, com o passar do tempo e o 

reconhecimento de que grande parte desses desaparecidos haviam sido executados pela 

repressão, a luta por verdade e justiça passou a ser a luta de toda a rede com a difusão de listas 

de casos de cada país. Enquanto isso, o apelo à liberdade de presos políticos e o retorno à 

democracia eram pautas comuns de todas essas entidades. 

Além de abraçar a luta dos exilados e familiares de desaparecidos, levantando bandeiras 

por verdade, justiça, liberdade e democracia, Clamor trouxe ao centro das atenções uma pauta 

necessária: o desaparecimento de crianças, filhas de opositores políticos. Ao lançar a campanha 

em defesa das “vítimas inocentes do terror” desde o seu quarto boletim, o grupo acabou 

tornando-se referência no assunto, levando esperança a tantas famílias que já não sabiam se 

essas crianças estavam vivas ou haviam sido eliminadas junto com seus pais.  

Mas para localizar crianças, presos e desaparecidos políticos era preciso partir para uma 

ação mais direta. Do mesmo modo, intervir na realidade de crescente repressão da região exigia 

pressionar autoridades pessoalmente. Assim, Clamor passou a atuar fora de seu escritório, 

assumindo o risco de agir em outros países sob intensa repressão: Jaime Wright prestou 

solidariedade aos presos em greve de fome no Paraguai; Plauto Rocha acompanhou a visita da 

Comissão da OEA na Argentina e acompanhou o pai de Sigifredo Arostegui na busca pelo 

paradeiro do filho após a detenção; Jan Rocha investigou in loco a situação na Bolívia dias após 
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o violento golpe de Estado e chegou a ser detida; Fermino Fecchio acompanhou Tota Quinteros 

em sua viagem ao Uruguai para pressionar as autoridades e, também, visitou aqueles que 

haviam sido condenados à pena de morte após o atentado a Pinochet na tentativa de reverter 

sua sentença; Irmã Michael cuidou do translado de uma criança cujos pais foram mortos num 

confronto com as forças de segurança argentinas. Analisando os relatórios de viagem e os 

depoimentos prestados pelos integrantes do grupo, foi possível reconstituir essa ação direta do 

Clamor em todos os países do Cone Sul, constatando que sua atuação foi não apenas além dos 

muros da Arquidiocese mas extrapolou fronteiras para denunciar, buscar informações, localizar 

desaparecidos, pressionar autoridades e prestar solidariedade. 

Por fim, dois casos foram apresentados: o de Remigio Giménez e o dos irmãos Julien.  

A situação de Remigio destacou um caso pouco estudado no campo acadêmico, mas que 

apontou para o exemplo de um indivíduo deslocado de outras redes de militância capazes de 

lhe prestar apoio. O auxílio financeiro e estratégico prestado pelo Clamor a ele e sua esposa 

foram de fundamental importância para impedir que algo muito pior acontecesse a Remigio nos 

cárceres paraguaios. O outro caso, de ampla repercussão à época, tratou do encontro dos 

pequenos Anatole e Vicky. As crianças uruguaias, levadas para o Chile após o assassinato de 

seus pais em Buenos Aires, desnudaram o colaboracionismo entre as ditaduras no período e 

apontaram para a força da rede de solidariedade capaz de resolver um segredo acobertado pelos 

governos de três países. 

Alguns fatores contribuíram para o êxito dessa rede solidária. Poderia citar alguns como 

o trabalho abnegado de tantos indivíduos engajados na causa, o apoio essencial de dom Paulo 

Evaristo Arns e de outras figuras religiosas importantes, o uso moderado e acertado de práticas 

profissionais diversas a favor dos direitos humanos, além de uma evocação de valores 

humanitários de caráter universal que transcendiam posicionamentos políticos particulares e, 

assim, atingiam uma parcela maior da população. De alguma maneira, as denúncias e ações 

emanadas dessa rede permitiram expor a repressão crescente no Cone Sul a ponto de sinalizar 

para a necessidade de um retorno à democracia. 

 Analisando a atuação do Clamor com a rede de defesa dos direitos humanos, podemos 

notar o quanto a ação conjunta permitiu salvar vidas e, embora isso seja impossível de ser 

medido, ocasionar o desgaste moral das ditaduras do Cone Sul, afetadas por tantas denúncias e 

outras ações de resistência. Sem o trabalho em rede, a atuação individual das entidades talvez 

produzisse um impacto muito menor e dificultasse a atingir os objetivos iniciais. 
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 Após alcançar seus objetivos, Clamor fechou as portas de seu escritório em 1991. Todos 

os países da região já estavam sob governos civis ou fazendo sua transição para a democracia. 

Como assinalou-se no primeiro capítulo, quando houvesse o retorno à ordem democrática e as 

entidades de defesa dos direitos humanos tivessem liberdade para atuar sem temer represálias, 

o Comitê encerraria as suas atividades. Pode-se destacar que o grupo já vinha alterando sua 

atuação no final dos anos 1980 quando os regimes de exceção perdiam força. Aos poucos, 

Clamor participou e promoveu eventos ressaltando a importância da democracia e a necessidade 

de uma educação para os direitos humanos capaz de conter o surgimento de novos regimes 

repressivos no continente. 

Destaca-se que, apesar dessa pesquisa ter atingido sua proposta de compreender como 

se deu a ação da rede de solidariedade frente ao Terrorismo de Estado no Cone Sul, ela não 

esgotou as possibilidades de pesquisa acerca dessa atuação conjunta de entidades. Diversos 

casos foram deixados de lado em função do tempo de elaboração desse trabalho ou da 

necessidade de limitar exemplos para não tornar essa dissertação por demais cansativa. A ação 

do Comitê na busca de diversas outras crianças pode, por exemplo, ser alvo de novas pesquisas 

historiográficas. A situação dos brasiguaios na fronteira do Brasil com o Paraguai, após a 

construção da hidrelétrica de Itaipu, também é uma temática ainda pouco explorada. A relação 

muito próxima do Clamor com algumas entidades argentinas dispõe de muita documentação no 

acervo a ser melhor analisada. Enfim, quero apontar que ainda há uma infinidade de temas e 

casos não examinados nessa pesquisa e que podem (e devem) ser objeto de estudo para outros 

historiadores. A riqueza da documentação disponível no Acervo Clamor ainda é 

subaproveitada. Serão necessários diversos outros trabalhos acadêmicos para dar conta de toda 

a ação dessa rede de solidariedade a partir, unicamente, da documentação do Comitê. 

 A trajetória do Clamor demonstrou que a união de pessoas engajadas em torno de um 

objetivo comum e tão importante como a defesa da integridade e do respeito à pessoa humana 

foram capazes de “remover as montanhas do medo, da indiferença e da opressão”. 527  

Ao finalizar, são trazidas algumas reflexões feitas por alguns integrantes do grupo. Na 

última viagem a São Paulo para pesquisa no acervo Clamor, em fevereiro de 2018, os depoentes 

foram convidados a analisar sua atuação visando perceber a dimensão de seu trabalho em meio 

a um regime ditatorial. Cida Horta, ex-presa política e secretária do Clamor nos anos finais, 

percebeu a atuação do grupo como necessária e urgente naquele momento histórico, cabendo a 

                                                           
527 CLAMOR, Clamor: uma história de solidariedade, op. cit., p. 5-6. 
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seus integrantes atender à crescente demanda de perseguidos políticos procurando auxílio em 

São Paulo: 

 

Teve alguns momentos de ousadia e de coragem, de enfrentar situações. [...] 

Para mim, parece tão natural porque era uma coisa que tinha que ser feita, 

tinha que ter solidariedade com todo aquele pessoal que estava sofrendo 

repressão. [...] A gente não se sente como nenhum herói da pátria, muito ao 

contrário. Isso era uma coisa que estava na gente fazer... [....] Era um espírito 

da época, de solidariedade, de luta, de doação. [...] Eu acho que a gente fez até 

pouco. Quem sabe, a gente podia ter feito até mais.528 

 

Apesar das limitações de atuar dentro de um sistema repressivo, os integrantes do 

Clamor encararam esse desafio como uma missão na qual, na ausência de organismos oficiais 

capazes de resolver, caberia a eles buscar soluções. Concordando com essa ideia, o advogado 

Fermino Fecchio refletiu sobre sua ação: 

 

Era uma sensação de que tinha que fazer aquilo, era missão. E dom Paulo 

encorajava muito a gente, ele chamava muito a gente a essa responsabilidade 

social e eu já vinha de fora com essa ideia de movimento social... Mas aí dá 

um sentido maior, porque juntava com repressão política. Eu faria tudo de 

novo porque deu um sentido pra minha vida, [...] pra minha profissão, pro meu 

ministério, pro que eu tinha que fazer na vida. E foi importante. Eu faria tudo 

de novo. [...] Mas, acho que foi uma função de cidadão que eu tinha que fazer. 

Era minha realização. [...] A gente precisava fazer essas coisas.529 

  

Pensando na ação do grupo, a jornalista Jan Rocha, fundadora do Clamor, também 

percebeu o trabalho como necessário e urgente, não restando outra opção a não ser agir:  

 

Se acontecesse aquela situação que a gente vivia naquele tempo, eu acredito 

que eu faria tudo de novo porque o Clamor acabou sendo criado por causa das 

circunstâncias. Era um problema que era muito presente, não era um problema 

abstrato. [...] Era aqui na nossa porta. As coisas que os refugiados contavam 

para nós nos deixavam horrorizados. Você tinha que fazer alguma coisa 

porque era uma situação tão terrível. E as pessoas estavam lá, na sua frente, 

no seu lado.530 

  

Nas entrevistas, quando convidados a analisar sua participação no Clamor em meio aos 

regimes repressivos, os ex-integrantes do grupo ficaram em silêncio por alguns segundos. 

                                                           
528 Informações prestadas por Cida Horta em entrevista concedidas ao autor, no CEDIC-SP, em 09/02/2018. 
529 Informações prestadas por Fermino Fecchio em entrevista concedida ao autor, na casa de Jan Rocha, em 

06/02/2018. 
530 Informações prestadas por Jan Rocha em entrevista concedida ao autor, em sua casa, em 06/02/2018. 
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Talvez, a maioria deles nunca tivesse refletido sobre isso. Provavelmente, não haviam 

percebido a relevância de sua atuação naquele momento histórico. Esse silêncio pode ser 

reflexo, também, do pouco eco que o estudo do Clamor teve por parte de pesquisas a respeito 

das ditaduras na historiografia brasileira. Foi uma temática que tangenciou diversos eventos, 

mas nunca fora apropriada com uma justa valorização. Por isso, seus membros não identificam 

sua participação como digna de nota, pois não tiveram sua história valorizada. Outro fator 

determinante, sem dúvida, é a personalidade de cada um dos integrantes do Comitê. Para 

diversos deles, a solidariedade era urgente e sua atuação foi, apenas, a resposta esperada de um 

cidadão engajado e sensível à necessidade do outro – não sendo percebida como um ato notável, 

mas uma atitude cotidiana de se empenhar pelo bem comum, conscientes de que todos nós 

somos, na prática, responsáveis pelo bem de todos e de cada um. 

Também não se deve desconsiderar o momento histórico pelo qual nosso país passava 

em fevereiro de 2018 quando a maioria das entrevistas foi feita. Um período turbulento, de 

revisionismos históricos sobre o regime ditatorial ganhando espaço nas redes sociais e nos 

meios de comunicação, com torturadores sendo defendidos e idolatrados publicamente por 

deputados e por uma parcela da população, com candidatos de extrema direita avançando nas 

pesquisas eleitorais, com julgamentos arbitrários de opositores políticos – como o caso do ex-

presidente Lula –, com direitos sendo retirados, etc. Certamente, o ambiente político-social 

daquele início de 2018 impactou nessas memórias em relação ao período. Vale questionar se as 

respostas de 2011 – quando foram estabelecidos os primeiros contatos – seriam idênticas as de 

2018. Impossível mensurar com precisão, mas não se pode desconsiderar a importância do 

presente ao reativar memórias envolvendo a repressão política no passado. 

Se organismos oficiais não ofereciam o auxílio necessário, cabia a pessoas engajadas na 

defesa dos direitos básicos do ser humano articularem maneiras eficazes de atuar na 

modificação dessa preocupante realidade. Em vez de esperarem ações governamentais ou de 

entidades internacionais, o grupo agiu, dentro das brechas da lei e dos limites impostos por um 

regime ditatorial, enfrentando riscos, agindo com rapidez, discrição e ousadia para salvar vidas, 

denunciar arbitrariedades, oferecer ajuda, fortalecer desesperançados, localizar desaparecidos 

políticos e seus familiares sendo um espaço de resistência e de luta pela redemocratização. 
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I. Documentos Oficiais 
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